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A T A S D A S . S E S S Õ E S 

68.a Sessão , em 1 de agosto de 1958' 

^ ' P r e s i d ê n c i a do Senhor M i n i s t r o F r a n c i s c o "de P a u l a 
R o c h a L a g o a . C o m p a r e c e r a m os "Senhores M i n i s t r o s 
í í e l s o r i . - H u n g r i a , J o s é T h o m á z d â C ú n h â Vasconcelos 
P i l h o , J o s é D u a r t e G o n ç a l v e s da' R o c h a ; A n t ô n i o V i e i r a 
B r a g a , C â n d i d o M e s q u i t a d a C u n h a Labo , . D a r i o "de 
A l m e i d a M a g a l h ã e s e os- Doutores Car los "Medei ros 
S i l v a , P rocurador <^.ral E l e i t o r a l e . .Gera ldo da .Costa 
M ' á n s o , ' S e c r e t á r i o d õ ; T r i b u n a l . , 

I , — N o expediente o Senhor . M i n i s t r o Pres idente 
p r o n u n c i o u as seguintes pa l av ras : "Senhores•• M i ­
nistros, dever ia ser julgado, hoje, o Recurso n ú m e r o 
1.311 — .Classe I V — i R i o G r a n d e do Sul . . ' E n t r e -
tanto',' a t i p u b l i c a ç ã o da p a u t a só teve lugar - n ò ' " D i á r i o 
d a . J u s t i ç a " , de ontem. ' 31 • de j u lho , e - ò - n o s e o R e ­
g imento exige o .prazo : 'déí 24 'ho ras p á r a q u é se posèá 
proceder ao j u lgamen to . O - p r a z o ' é : de 'horas : ; A s ­
s i m , conta-se d e . - m i n u t o á .m inu to . N o : momento , 
a i n d a n ã o decor reram as 24 horas previstas-." :Nessas 
c o n d i ç õ e s , o recurso eó s e r á ju lgado h á ' s e s s ã o - ex­
t r a o r d i n á r i a de a m a n h a , à s ,10 horas . . .Paço.ess ;a ; co­
m u n i c a ç ã o ' p á r a conhecimento dos in teressados" . 

, I I . — F o r a m ' apreciados osi seguintes feitos.:- i : i . . 

1. " H a b e a s - c o r p u 6 " ' : > n ú m é r o 16: -— Classe I — 
B a h i a (Sa lvador ) . - (Ordem de "hapeaszcorpus" im­
petrada a favor de José Pa,tròcínio de ^Almeida, fitn-. 
cionârio.. público 'federai,,-residente. ,em Tàpir,amutâ; 
para o fim especial de ser, julgada, a apelação pelo 

mesmo interposta da sentença que o condenou a 3 
meses de • detenção). 

I m p e t r a n t e : Doutor" A n t ô n i o F e l i c i a n o de C a s t i ­
l h o . Pac i en te : J o s é P a t r o c í n i o de A l m e i d a . R e l a t o r : 
M i n i s t r o Ne l son H u n g r i a . . 

- P o r unan imidade de votos, j u lgou- se -p re jud icado 
oT* pedido,- - ... . 

: 2 . Recurso n ú m e r o 1.320 — . C l a s s e Í V — P i a u í 
( J â i ç ó s ) , (Contra o acórdão do Tribunal Regional 
Eleitoral que determinou ó afastamento das respec­
tivas funções/de Joaquim Nelito da Silveira, escri­
vão eleitoral da 19. a zona — Jaicós, até o final do 
julgamento dp processo de inquérito administrativo, 
mandado instaurar pela mesma decisão, para apurar 
representação do Partido Trabalhista Brasileiro; con­
tra.a . mesmo_ serventuário). .. . . . . . 

,:-. R e c o r r e n t e : J o a q u i m N e l i t o . da • S i l ve i r a , e s c r i v ã o 
e le i tora l de J a i c ó s . . R e c o r r i d o : P a r t i d o T r a b a l h i s t a 
B r a s i l e i r o , , Re l a to r : . M i n i s t r o J o s é T h o m a z • da C u n h a 
Vasconcelos F i l h o . 
- - ' P o r maior ia ; ' de votos, n ã o se conheceu do recurso, 

vencidos ò s ' M i n i s t r o s V i e i r a B r a g a e C â n d i d o Lobo , 

.. .31 R e p r e s e n t a ç ã o n ú m e r o 1.212 — C l a s s e - X . — 
Sergipe "(Laranje i ras) . . (Telegrama, do Senhor .Depu­
tado ..Leite, Neto, Presidente do Diretório Regional do 
Phntvdo,-Social Democrático, representando contra a 
coação policial, que está impedindo o juncionamento 
da Justiça'Eleitoral em Laranjeiras). . . 

R e l a t o r : M i n i s t r o J o s é D u a r t e G o n ç a l v e s , da 
R o c h a . " ; * '•'-:••:" * 

P o r m a i o r i a de votos, conheceu-se d a represen­
t a ç ã o , venc idos -o Re la to r e~ o ' M i n i s t r o ' C u n h a V a s -
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conoelos, e no m é r i t o converteu-se o j u lgamen to em: 
d i l i g ê n c i a p a r a requis i ta r esclarecimentos ao T r i ­
b u n a l R e g i o n a l de Sergipe, con t ra o voto do M i ­
n i s t ro C â n d i d o L o b o . 

4 . C o n s u l t a n ú m e r o 1.198 — Classe X — C e a r á 
( F o r t a l e z a ) . (Telegrama do Senhor Desembargador 
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral, consul­
tando como deve ser interpretado o artigo número 
186, do Código Eleitoral, em vista de inúmeros es­
crivães terem ingressado em diretórios políticos). 

R e l a t o r : M i n i s t r o J o s é T h o m a z da C u n h a V a s -
concellos F i l h o . 

P o r u n a n i m i d a d e de votos, responcieu-se a con­
s u l t a no sent ido de que n ã o pòdé" exercer o' cargo -
de e s c r i v ã o e le i to ra l quem pertencer a d i r e t ó r i o de 
par t ido p o l í t i c o . 

5. Processo n ú m e r o 1.194 — Classe X — M i n a s 
G e r a i s (Belo H o r i z o n t e ) . (Ofício do Senhor Desem­
bargador Presidente do Tribunal Regional Eleitoral, 
solicitando destaque de C r $ 21.714,00, para paga­
mento devido aos juizes preparadores, no exercício de 
1957). 

R e l a t o r : M i n i s t r o Ne l son H u n g r i a . 
P o r u n a n i m i d a d e de votos, concedeu-se o des­

taque so l i c i t ado . 

6. C o n s u l t a n ú m e r o 1.180 — Classe X — R i o 
G r a n d e do S u l (Por to A l e g r e ) . (Telegrama do Se­
nhor Desembargador Presidente do Tribunal Regional 
Eleitoral, consultando se o destaque de — 
C r $ 600.000,00, concedido pela resolução n> 5.578, 
para pagamento de diárias e transporte no serviço 
de alistamento eleitoral, pode .ser aplicado, indis­
tintamente, tanto èm diárias como em transporte). 

R e l a t o r : M i n i s t r o J o s é Dua r t e G o n ç a l v e s da 
R o c h a . 

P o r u n a n i m i d a d e de votos, respondeu-se af i r ­
m a t i v a m e n t e à consu l t a . 

7. Processo n ú m e r o 1.159 — Classe X — Ser­
gipe ( G a r a r u ) . (Telegrama do Senhor Doutor Juiz 
Eleitoral da 6. a zona Gararu, solicitando força federal 
para assegurar o exercício de suas funções eleitorais 
e garantir a liberdade do alistamento, nos municípios 
de Gararu e Itabi e respectivos distritos). 

R e l a t o r : M i n i s t r o J o s é T h o m a z da C u n h a Vas -
concel los F i l h o . 

Prosseguindo-se no ju lgamen to e m s e s s ã o de 1 
de . agosto, dec id iu o T r i b u n a l unan imemente deter­
m i n a r o a r q u i v a m e n t o do presente processo. 

8. C o n s u l t a n ú m e r o 1.197 — Classe X — D i s ­
t r i t o F e d e r a l . (Consulta a União Democrática Na­
cional se pode a cédula de candidato a cargo de re­
presentação proporcional conter, em caso de aliança 
de partidos, o título do cargo em disputa, o nome 
do candidato e ó partido a que está filiado, inte- ^ 
grante da aliança, ou obrigatoriamente, também de­
verá mencionar a designação da aliança levada a 
efeito). 

R e l a t o r : M i n i s t r o J o s é Dua r t e G o n ç a l v e s aa 
R o c h a . 

P o r u n a n i m i d a d e de votos, respondeu o Tr ibuna l 
à consu l t a n o sent ido de ser o b r i g a t ó r i a a m e n ç ã o da 
a l i a n ç a p a r t i d á r i a , sendo facu l t a t iva a d e s i g n a ç ã o 
d é qua lquer pa r t ido in tegrante dessa m e s m a a l i a n ç a . 

9. C o n s u l t a n ú m e r o 1.195 — Classe X — M i n a s 
G e r a i s ( A r a x á ) . Consulta o Senhor Doutor Juiz 
Eleitoral da 18. a zona — Araxá, por intermédio do 
Tribunal Regional Eleitoral, se funcionário do Banco 
do Brasil, em virtude de remoção, pode obter trans­
ferência de seu domicilio eleitoral, independente-, 
mente do decurso de um ano da inscrição anterior). 

R e l a t o r : M i n i s t r o J ó e é Dua r t e G o n ç a l v e s da 
R o c h a . 

P o r u n a n i m i d a d e de votos, responaeu-se net»*-' 
t ivan ien te à . consu l t a . 

I I — F o r a m publ icadas v á r i a s d e c i s õ e s . * 

69." Sessão , em 2 de agosto de 1958 

P r e s i d ê n c i a do Senho r M i n i s t r o F ranc i sco aí 
P a u l a R o c h a L a g o a . C o m p a r e c e r a m os Senhores 
M i n i s t r o s Ne l son H u n g r i a , J o s é T h o m a z da C u n h i 
Vasconcel lps F i l h o , J o s é Dua r t e G o n ç a l v e s da R o ­
cha, A n t ô n i o Vie i ra - B r a g a , C â n d i d o M e s q u i t a a « 
C u n h a Lobo , D a r i o de A l m e i d a M a g a l h ã e s e os D o u ­
tores Car los Medei ros S i l v a , P rocurador G e r a l E l e i ­
toral e G e r a l d o da Cos ta M a n s o , S e c r e t á r i o do T r i ­
buna l . / 

I — F o i apreciado o seguinte fe i to : 

1. Recurso n ú m e r o 1.311 — Classe I V — Ria 
G r a n d e do S u l (Por to Alegre)- , (lontra o registro 
da candidatura de Leonel Brizola, para o cargo dt 
Governador do Estado, sob o fundamento de ineier 
gibilidade — eleições de 3 de outubro de 1958). 

Recor ren tes : G u i l h e r m e M a r i a n t e e A l z i r a Gui l -
m a r ã e s M a r i a n t e . Reco r r i dos : Leone l M o u r a Br. . -
zolà e P a r t i d o T r a b a l h i s t a B r a s i l e i r o . R e l a t o r : M i ­
nistro A n t ô n i o V i e i r a B r a g a . 

P o r unan imidade de votos, f o r am desprezadas a i 
p re l iminares de i l eg i t imidade de parte, d é impossi­
bilidade de conhecimento de recurso por. f a l t a de 
f u n d a m e n t a ç ã o j u r í d i c a e de inadmiss ib i l idade do 
recurso, decorrente de nul idade da i m p u g n a ç ã o a ç 
registro; e no m é r i t o , a i n d a unanimemente , n ã o sé 
conheceu do recurso . 

70: a Sessão , em 5 de agosto de 1958 I 

P r e s i d ê n c i a do Senhor Mini6t ' ro F ranc i sco de. 
P a u l a R o c h a L a g o a . Comparece ram os Senhores M i : 

nistros Ne l son H u n g r i a , J o s é T h o m a z da C u n h a V a s -
concellos F i l h o , J o s é Duar t e G o n ç a l v e s da Rocha , 
A n t ô n i o V i e i r a B r a g a , C â n d i d o M e s q u i t a da C u n h a 
Lobo, D a r i o de A l m e i d a M a g a l h ã e s e os Doutores 
Car los Mede i ros S i l v a , P r o c u r a d o r G e r a i E l e i t o i a l 
e G e r a l d o da Costa M a n s o , S e c r e t á r i o do T r i b u n a l . 

I — F o r a m apreciados os seguintes fei tos: 

1. Processo n ú m e r o 1.227 — Classe X — D i s ­
t r i to F e d e r a l . ' (Sugere o Senhor Diretor-Geral da 
Secretaria do Tribunal Superior Eleitoral, seja des­
tacada a importância de Cr$ 2.138.600,00, para des­
pesas com as eleições de 3 de outubro de 1958). 

R e l a t o r : M i n i s t r o A n t ô n i o V i e i r a B r a g a . 

P o r unan imidade de votos, fo i concedido o des­
taque e m a p r e ç o . . 

2. Recurso n ú m e r o 873 — Classe I V — A m a ­
zonas ( B a r c e l o s ) . (Do acórdão do Tribunal Regional 
Eleitoral que indeferiu a representação da União De­
mocrática Nacional contra a validade das 3 . a 4." e 5." 
seções, da 18.* zona — Barcelos — alega o recorrente 
que foram praticadas, pelo Doutor Juiz Eleitoral da 
zona, várias irregularidades). 

Recor r en t e : U n i ã o D e m o c r á t i c a N a c i o n a l . R e ­
l a to r : M i n i s t r o J o s é Dua r t e G o n ç a l v e s da R o c h a . 

P o r unan imidade de votos, n ã o se conheceu dq 
recurso . 

3. C o n s u l t a n ú m e r o 1.221 — Classe X — D i s ­
t r i to F e d e r a l . (Consulta a Rádio Guanabara Socie­
dade Anônima, se é obrigada a ceder tempo para 
programação política, solicitada pela União Demo­
crática Nacional, mencionando, nominalmente, a so-
licitante, quem irá ocupar o microfone e assumindo 
a responsabildade pelo que vierem a proferir os seus 
representantes. 

R e l a t o r : M i n i s t r o A n t ô n i o V i e i r a B r a g a . 

P o r m a i o r i a de votos, n ã o se conheceu da con­
sul ta , vencidos os M i n i s t r o s C u n h a Vasconcel los c 
D a r i o de A l m e i d a M a g a l h ã e s . 

4 . Consu l t a n ú m e r o 1.225 — Classe X — M i n a s 
G e r a i s ( I p a n e m a ) . (Consulta o Doutor Juiz Elei­
toral da 1 1 9 a zona — Ipanema, por intermédio do 
Tribunal Regional Eleitoral, sobre requisitos que de-
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vem conter as listas dos eleitores e se as mesmas devem 
ser feitas em impresso especial fornecido pelo Tri­
bunal) . 

R e l a t o r : M i n i s t r o A n t ô n i o V i e i r a B r a g a . 
P o r unan imidade de votos, respondeu-se à c o n ­

su l ta , no sent ido de que o consulente d e v e r á aguardar 
a p u b l i c a ç ã o das I n s t r u ç õ e s p a r a as Ele ições , que 
s e r ã o expedidas por este T r i b u n a l . 

5. 'Recurso n ú m e r o 1.314 — Classe I V — B a h i a 
( P a r a t i n g a ) . (Contra o acórdão do Tribunal Re­
gional Eleitoral que indeferiu o pedido de indeni­
zação das despesas efetuadas com a instalação de 
postos eleitorais fora da sede da 69. a zona eleitoral 
— Paratinga). 

Recor ren te : D o u t o r J o ã o da S i l v a V i e i r a , Ju i a 
E l e i t o r a l da 69. a z o n a . R e l a t o r : M i n i s t r o J o s é T h o m a z 
d a C u n h a Vasconcel los F i l h o . 

P o r m a i o r i a de votos, n ã o se conheceu do recurso, 
vencido o M i n i s t r o V i e i r a B r a g a . 

6. Recur so n ú m e r o 1.329 — Classe I V — Ser­
gipe ( A r a c a j u ) . (Contra o acórdão do Tribunal Re­
gional . Eleitoral que manteve Diva Farias de Al­
meida nas funções de Preparaãora Eleitoral do Termo 
de Cristinápolis — alega o recorrente que houve 
violação do art. 3«, §§ 1» e 3", letra "c", da Lei nú­
mero 3 .338) . 

Recor ren te : P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : 
M i n i s t r o J o s é D u a r t e G o n ç a l v e s d a R o c h a . 

P o r unan imidade de votos, n ã o se conheceu do 
recurso. 

I I — F o r a m publ icadas v á r i a s ' d e c i s O e s . 

71.* Ses são , e m 6 de agosto de 1958 

P r e s i d ê n c i a do Senho r M i n i s t r o F ranc i sco de 
P a u l a R o c h a L a g o a . Comparece ram os Senhores M i ­
nistros Ne l son H u n g r i a , J o s é D u a r t e G o n ç a l v e s cia 
R o c h a , A n t ô n i o V i e i r a B r a g a , C â n d i d o M e s q u i t a da 
C u n h a Lobo , D a r i o de A l m e i d a M a g a l h ã e s e os D o u ­
tores Car los Mede i ros S i l v a , P rocu rado r G e r a l E l e i ­
t o r a l e G e r a l d o da C o s t a M a n s o , S e c r e t á r i o do T r i ­
b u n a l . D e i x o u de comparecer, por m o t i v o j u s t i f i ­
cado, o Senhor M i n i s t r o J o s é T h o m a z da C u n h a 
Vasconcel los F i l h o . 

I — F o r a m discut idas as I n s t r u ç õ e s p a r a as 
E l e i ç õ e s de 3 de outubro p r ó x i m o , tendo s ido apro­
vados os 38 p r ime i ros ar t igos . 

7 2 a S e s s ã o , e m 7 de agosto de 1958 

P r e s i d ê n c i a do Senho r M i n i s t r o F r a n c i s c o de 
P a u l a R o c h a L a g o a . C o m p a r e c e r a m os Senhores M i ­
n is t ros N e l s o n H u n g r i a , J o s é T h o m a z d a C u n h a 
Vasconcel los F i l h o , J o s é D u a r t e G o n ç a l v e s d a R o ­
cha , A n t ô n i o V i e i r a B r a g a , C â n d i d o M e s q u i t a d a 
C u n h a L o b o e os Doutores C a r l o s Mede i ros S i l v a , 
P r o c u r a d o r G e r a l E l e i t o r a l e G e r a l d o d a Costa 
M a n s o , S e c r e t á r i o do T r i b u n a l . D e i x o u de compa­
recer, por mo t ivo jus t i f icado, o S e n h o r M i n i s t r o 
D a r i o de A l m e i d a M a g a l h ã e s . 

I — N o expediente o Senho r M i n i s t r o P r e s i ­
dente submeteu ao T r i b u n a l , que a aprovou, a apo­
sen tador ia de M a n u e l Lopes do Nasc imen to G u i m a ­
r ã e s , que exerc ia o cargo de A l m o x a r i f e e o pedido 
de afastamento, do T r i b u n a l F e d e r a l de Recursos, do 
Senho r M i n i s t r o C â n d i d o M e s q u i t a d a C u n h a Lobo, 
n o p e r í o d o de 8 de agosto de 1958 a 7 de jane i ro 
de 1959, e m p r o r r o g a ç ã o . 

I I — F o r a m apreciados os seguintes fe i tos : 

1. Processo n ú m e r o 1.024 — Classe X — D i s ­
t r i t o F e d e r a l . (Indicação no sentido de serem de­
signados relatores para a revisão, atualização e con­
solidação das Instruções e decisões do Tribunal. Su­
perior Eleitoral, para as eleições de 1958). 

(Relatores: M i n i s t r o s J o s é D u a r t e G o n ç a l v e s d a 
•Rocha e A n t ô n i o V i e i r a B r a g a . 

Prosseguindo-se n a a p r e c i a ç ã o das I n s t r u ç õ e s 
• p a r a as E le i ções de 3 de ou tubro de 1958, ro ram 

aprovados os art igos de n ú m e r o 39 ao de n ú m e r o 47. 

2. C o n s u l t a n ú m e r o 1.231 — Classe X — D i s ­
t r i to F e d e r a l . (Consulta o Partido Trabalhista Bra­
sileiro, por seu delegado, se em caso de coligação 
ou aliança interrpartidária, quando da apuração das 
eleições, aparecer cédula sem legenda da aliança ou 
coligação, poderá ou não ser computado o voto dado 
a candidato registrado pela mesma aliança uu por 
partido político integrante desta). 

R e l a t o r : M i n i s t r o A n t ô n i o V i e i r a B r a g a , 

P o r -unan imidade de votos, respondeu o T r i b u n a l 
a presente consul ta , no sen t ido de ser v á l i d a a c é ­
d u l a que' C o n t é m apenas o nome do candidato e m 
e l e i ç ã o p a r a r e p r e s e n t a ç ã o p roporc iona l , c o m p u t a n -
do-se o voto p a r a esse cand ida to e p a r a ' a a l i a n ç a 
que o houver regis t rado. 

3. Processo n ú m e r o 1.205 — Classe X — M a ­
r a n h ã o ( B u r i t i ) . (O Tribunal Regional Eleitoral 
encaminha. relatório, apresentado pelo Doutor Othon 
Mello, Juiz .Eleitoral de Brejo, com jurisdição cumu­
lativa na 25.a..'zona, .sediada em Buriti, de inquérito 
destinado à apuração dos fatos que motivaram o pe­
dido de força federal, feito pelo Doutor Alcébiádes 
Viera Chaves,, Juiz Eleitoral .de Buriti). 

R e l a t o r : M i n i s t r o Ne l son H u n g r i a . 
. P o r unan imidade de votos, del iberou o T r i b u n a l 

a e x t r a ç ã o de c ó p i a a u t ê n t i c a de p e ç a s do processo 
p a r a ser r eme t ida ao P rocu rado r R e g i o n a l E l e i ­
to ra l . 

73 . a S e s s ã o , e m 8 de agosto de 1958 

P r e s i d ê n c i a do Senho r M i n i s t r o F ranc i sco de 
P a u l a R o c h a L a g o a . C o m p a r e c e r a m os Senhores M i ­
nistros Ne l son H u n g r i a , J o s é T h o m a z d a C u n h a V a s ­
concellos F i l h o , J o s é D u a r t e G o n ç a l v e s d a R o c h a , 
A n t ô n i o V i e i r a B r a g a , C â n d i d o M e s q u i t a d a C u n h a 
Lobo , D a r i o de A l m e i d a M a g a l h ã e s e os Doutores 
Car los Mede i ros S i l v a , P r o c u r a d o r G e r a l E l e i t o r a l e 
G e r a l d o d a Cos ta M a n s o , S e c r e t á r i o do T r i b u n a l . 

I — F o r a m apreciados os seguintes fei tos: 

1. Processo n ú m e r o 1.060 — Classe X — D i s ­
t r i t o F e d e r a l . (Requer o Partido Social Trabalhista-
registro do novo Diretório Nacional, Conselho Fiscal 
e Comissão Executiva). 

R e l a t o r : M i n i s t r o A n t ô n i o V i e i r a B r a g a . 
P rossegu indo-se ' no ju lgamen to e m s e s s ã o de 8 

de agosto, del iberou o T r i b u n a l , p o r m a i o r i a de votos, 
converter o Julgamento e m d i l i g ê n c i a - a f i m de que 
o D i r e t ó r i o eleito pe la C o n v e n ç ã o N a c i o n a l "Se feve­
rei ro p r ó x i m o f indo, p roceda à escolha da C o m i s s ã o 
E x e c u t i v a do Pa r t ido , vencido o R e l a t o r . 

2 . M a n d a d o de S e g u r a n ç a n ú m e r o 1 1 8 — Classe 
I I — S ã o P a u l o . (Contra a decisão do Tribunal Re­
gional Eleitoral que cancelou o Diretório Regional 
do Partido Republicano Trabalhista, seção de São 
Paulo, que ordenou a anotação da Comissão 'de Re­
organização nomeada, sem atender a que o registro 
do Diretório Regional fora restabelecido por decisão 
do Tribunal Superior Eleitoral). 

I m p e t r a n t e : D i r e t ó r i o R e g i o n a l "do P a r t i d o R e ­
publ icano T r a b a l h i s t a , s e ç ã o de S ã o ' P a u l o . R e l a t o r : 
M i n i s t r o Ne l son H u n g r i a . 

P o r u n a n i m i d a d e de votos, n a o . se . conheceu da 
impe t r a ç ã o . 

3. Processo n ú m e r o 1.235 — C l a s s e ' X — M i n a s 
G e r a i s (Be lo Hor i zon te ) .(Oficio do Senhor Desem­
bargador Presidente do Tribunal Regional Eleitoral, 
comunicando, para os devidos fins, que-foi concedido 
o afastamento, por 3 meses, ao Senhor Desembar­
gador Antônio Pedro Braga, de suas furiçoes-na 
Justiça Comum, a partir de 5-8-58) . 
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R e l a t o r : - M i n i s t r o ; D a r i o de A l m e i d a M a g a l h ã e s . 
P o r u n a n i m i d a d e de votos; f o r homologado c 

a fas t amen to e m a p r e ç o . 

4 . Processo n ú m e r o 1.234 — Classe X — M i n a s 
G e r a i s CBelo H o r i z o n t e ) . (Ofício do Senhor Desem­
bargador Presidente do Tribunal Regional Eleitoral, 
comunicando, par.a os devidos fins, que foi conce­
dido o afastamento, por, 3 meses, ao Senhor Desem­
bargador Afonso Teixeira Lage de suas funções na 
Justiça Comum, a partir de 5 -8-58) . 

R e l a t o r : M i n i s t r o Ne l son H u n g r i a . 
P o r u n a n i m i d a d e de votos, fo i aprovado o afas­

t amen to e m a p r e ç o . 

5. Processo n ú m e r o 1.237 — Classe X — P i a u i 
( T e r e z i n a ) . (Telegrama do Senhor Desembargador 
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral solicitando 
autorização para o afastamento do Senhor Desem­
bargador Sátiro Alexandrino Nogueira, de suas fun­
ções na Justiça Comum, enquanto durar o período 
de serventia do mesmo, no Tribunal, como substituto 
de um dos Juizes que se encontra licenciado para 
tratamento de saúde). 

R e l a t o r : M i n i s t r o J o s é T h o m a z d a C u n h a V a s ­
concel los F i l h o . 

P o r u n a n i m i d a d e de votos, converteu-se o j u l ­
gamen to é m d i l i g ê n c i a , p a r a so l i c i t a r melhores es­
c la rec imen tos ao Pres idente do T r i b u n a l Reg iona l 
E!e ' . toral . 

I I — F o r a m publ icadas v á r i a s d e c i s õ e s . 

74. a S e s s ã o , e m 8 de agosto de 1958 

F r : . 3 idenc i a do S e n h o r M i n i s t r o F r a n c i s c o de 
P a u l a R o c h a L a g o a . C o m p a r e c e r a m os Senhores M i ­
nis t ros N e l s o n H u n g r i a , J o s é T h o m a z d a C u n h a V a s -
ccncellc.s F i l h o , J o s é D u a r t e G o n ç a l v e s d a R o c h a , 
A n t ô n i o V i e i r a B r a g a . C â n d i d o M e s q u i t a da C u n h y 
L o b o , D a r i o de A l m e i d a - M a g a l h ã e s e os Doutores 
Ca r lo s Mede i ro s S i l v a , P rocu rado r G e r a l E l e i t o r a l e 
G e r a l d o da C o s t a M a n s o , S e c r e t á r i o do T r i b u n a l . 

I — Passando-se à a p r e c i a ç ã o da m a t é r i a p a r a a 
q u a l fo i convocada a s e s são , f ina l izou-se a d i s c u s s ã o 
das I n s t r u ç õ e s p a r a as E le ições de 3 de outubro p r ó ­
x i m o . 

75. a S e s s ã o , e m 11 de agosto de 1958 

P r e s i d ê n c i a do Senho r M i n i s t r o F r a n c i s c o ac 
P a u l a R o c h a L a g o a . C o m p a r e c e r a m os Senhores M i ­
n i s t ros A r y de Azevedo F r a n c o , J o s é T h o m a z da 
C u n h a Vasconce l los F i l h o , J o s é D u a r t e G o n ç a l v e s 
d a R o c h a , A n t ô n i o V i e i r a B r a g a , A n t ô n i o M e s q u i t a 
d a C u n h a L o b o , D a r i o de A l m e i d a M a g a l h ã e s e os 
Dou to res Ca r lo s Mede i ros S i l v a , P rocu rado r Gera) 
E l e i t o r a l e G e r a l d o da Cos ta M a n s o , S e c r e t á r i o do 
T r i b u n a l . D e i x o u de comparecer à s e s s ã o , por m o ­
t i vo jus t i f i cado o S e n h o r M i n i s t r o N e l s o n H u n g r i a . 

I — F o r a m discut idas as I n s t r u ç õ e s p a r a A p u ­
r a ç ã o das E l e i ç õ e s de 3 de outubro p r ó x i m o , tendo 
sido aprovados os 11 p r imei ros ar t igos . 

76. a S e s s ã o , e m 11 de agosto de 1958 

P r e s i d ê n c i a do Senho r M i n i s t r o F r a n c i s c o de 
P a u l a R o c h a Lagoa . , C o m p a r e c e r a m os Senhores M i ­
n i s t r e s A r y de Azevedo F r a n c o , J o s é T h o m a z da 
C u n h a . Vasconce l los F i l h o , J o s é Dua r t e G o n ç a l v e s 
tía R o c h a , A n t ô n i o V i e i r a B r a g a , C â n d i d o M e s q u i t a 
d a C u n h a Lobo , D a r i o de A l m e i d a M a g a l h ã e s e o.s 
Dou to res Car los Mede i ros S i l v a , P r o c u r a d o r G e r a i 
n i e i t c r a ! e G e r a l d o d a Cos ta M a n s o , S e c r e t á r i o do 
T r ' b u n a l . D e i x o u . de comparecer à s e s s ã o , por mo-
tivD jus t i f i cado o Senho r M i n i s t r o N e l s o n H u n g r i a . 

I — F o r a m discut idas as I n s t r u ç õ e s p a r a A p u ­
r a ç ã o das E le i ções de 3 de ou tubro p r ó x i m o , tendo 
s ido aprovados os art igos de ' n ú m e r o 12 ao n ú ­
m e r o : 17. 

77. a Se s são , e m 12 de agosto de 1958 

P r e s i d ê n c i a do Senho r M i n i s t r o F ranc i sco de 
P a u l a R o c h a L a g o a . C o m p a r e c e r a m os Senhores M i ­
nis t ros A r y de Azevedo F r a n c o , J o s é T h o m a z da 
C u n h a Vasconcel los F i l h o , J o s é Dua r t e G o n ç a l v e s 
d a R o c h a , A n t ô n i o V i e i r a B r a g a , C â n d i d o M e s q u i t a 
d a C u n h a L J b o , D a r i o de A l m e i d a M a g a l h ã e s e 
os Doutores Car los Mede i ros S i l v a , P r o c u r a d o r Gera? 
E l i e t o r a l e G e r a l d o da Cos ta M a n s o , S e c r e t á r i o 
do T r i b u n a l . D e i x o u de comparecer à s e s são , por 
m o t i v o jus t i f icado o Senhor M i n i s t r o Ne l son H u n g r i a . 

I — Passando-se à a p r e c i a ç ã o d a m a t é r i a p a r a 
q u a l fo i convocada a s e s s ã o fo r am discutidas as Ins­
t r u ç õ e s p a r a A p u r a ç ã o de 3 de outubro p r ó x i m o , 
tendo sido aprovados os artigos de ns . 18 a 26. 

7 8 a S e s s ã o , e m 12 de agosto de 1958 

P r e s i d ê n c i a do Senho r M i n i s t r o F r a n c i s c o de 
P a u l a R o c h a L a g o a . C o m p a r e c e r a m os Senhores M i ­
nis t ros A r y de Azevedo F r a n c o , J o s é T h o m a z da 
C u n h a Vasconcel los F i l h o , J o s é D u a r t e G o n ç a l v e s 
da R o c h a , A n t ô n i o V i e i r a B r a g a , C â n d i d o M e s q u i t a 
da C u n h a Lobo , D a r i o de A l m e i d a M a g a l h ã e s e os 
Doutores Car los Mede i ros S i l v a , P rocu rado r G e r a l 
E l e i t o r a l e G e r a l d o da Costa M a n s o , S e c r e t á r i o do 
T r i b u n a l . D e i x o u de comparecer à s e s são , por m o ­
t ivo jus t i f icado o Senho r M i n i s t r o N e l s o n H u n g r i a . 

I — F o r a m apreciados os seguintes fei tos: 

1. Processo n» 1.024 — Classe X — D i s t r i t o F e ­
de ra l . (Indicação no sentido de serem designados 
relatores para a revisão, atualização e consolidação 
das Instruções e decisões do Tribunal Superior Elei­
toral, para as eleições de 1958). 

Re la to re s : M i n i s t r o s J o s é Dua r t e G o n ç a l v e s da 
R o c h a e A n t ô n i o V i e i r a B r a g a . . 

F o r a m discutidos os art igos 27 a 29. 

2. Processo n» 1.250 — Classe X — S ã o Pau lo . 
(Oficio do Senhor Desembargador Presidente da 
Tribunal Regional Eleitoral, solicitando suplementa-
ção de C r $ 2.523.865,60, ao crédito anteriormente 
concedido para despesas com as eleições de 3 ífe 
outubro próximo). 

R e l a t o r : M i n i s t r o D a r i o de A l m e i d a M a g a l h ã e s . 
P o r unan imidade de votos, fo i concedida a s u -

p l e m e n t a ç ã o so l i c i t ada . 

3. Processo numero 1.245 — Classe X — R i o 
de . Jane i ro ( N i t e r ó i ) . (Ofício do Senhor Deseinbar-
gaãor Presidente do Tribunal Regional Eleitoral, so­
licitando seu afastamento da Justiça Comum, no pe­
ríodo de 15-8-58 a 31-12-58). 

R e l a t o r : M i n i s t r o A r y de Azevedo F r a n c o . 
P o r unan imidade de votos, concedeu-se o afas­

tamento so l i c i t ado . 

4 . Processo n ú m e r o 1.246 — Classe X — P a ­
r a í b a ( J o ã o Pes soa ) . (Telegrama do Senhor De­
sembargador Presidente do Tribunal Regional Elei­
toral, solicitando seu afastamento da Justiça Comum, 
durante os meses de setembro, outubro e novembro 
do corrente ano) 

'Re la to r : M i n i s t r o D a n o de A l m e i d a Magainaet-,. 
P o r unan imidade de votos, concedeu-se o afas­

tamento so l ic i t ado . 

5. Processo n ú m e r o 1.240 — Classe X — R i o 
G r a n d e do S u l (Por to A l e g r e ) . (Ofício do Senhor 
Desembargador Presidente do Tribunal Regional 
Eleitoral, solicitando remessa de mais 600 urnas ou 
o numerário suficiente para confeccioná-las). 

R e l a t o r : M i n i s t r o D a r i o de A l m e i d a M a g a l h ã e s . 
P o r unan imidade de votos, del iberou o T r i b u n a l 

conceder o destaque de trezentos e sessenta m i l c r u ­
zeiros p a r a a a q u i s i ç ã o das seiscentas urnas s o l i c i ­
tadas, respeitadas as formal idades legais . 
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6. Processo n ú m e r o 1.230 — Classe X — D i s ­
t r i to F e d e r a l . (Consulta o Partido Social -Democrá­
tico, por seu delegado, sobre a extensão da inelegibl-
lidade prevista no número III do art. 139 da Cons­
tituição Federal). 

R e l a t o r : M i n i s t r o J o s é T h o m a z d a C u n h a V a s ­
concellos F i l h o . 

A p ó s o voto do Re la to r , respondendo a f i r m a t i v a ­
mente à consul ta , suspendeu-se o ju lgamento por 
haver pedido v i s t a dos autos o M i n i s t r o V i e i r a 
B r a g a . 

7. Consu l t a n ú m e r o 1.215 — Classe X — Ser ­
gipe ( A r a c a j u ) . (Telegrama do Senhor Desembar­
gador Presidente do Tribunal Regional Eleitoral, con­
sultando se escrivão eleitoral que completou o biênio 
previsto em lei, deve ser substituído imediatamente, 
ou se em virtude da proximidade das eleições e a 
fim de não trazer embaraço ao serviço, deve esperar 
ser substituído logo após o pleito). 

R e l a t o r : M i n i s t r o D a r i o de A l m e i d a M a g a l h ã e s . 
P o r unan imidade de votos, respondeu-se no sen­

t ido d a imed ia t a s u b s t i t u i ç ã o do e s c r i v ã o e m a p r e ç o . 

8. Processo n ú m e r o 1.244 — Classe X — Se r ­
gipe ( A r a c a j u ) . (Telegrama' do Senhor Desembar­
gador Presidente do Tribunal Regional Eleitoral, so­
licitando destaque de C r $ 150.000,00, pa ra reparação 
de cento e oito urnas existentes e confecção de cento 
e noventa e duas, novas). 

R e l a t o r : M i n i s t r o C â n d i d o M e s q u i t a da C u n h a 
L o b o . P o r unan imidade de votos, fo i concedido o 
destaque so l ic i tado . 

I I — F o r a m publ icadas v á r i a s d e c i s õ e s . 

79. a Sessão , em 13 de agosto de 1958 

P r e s i d ê n c i a do Senho r M i n i s t r o F r a n c i s c o ds 
P a u l a R o c h a L a g o a . C o m p a r e c e r a m os Senhores M i ­
nis t ros A r y de Azevedo F r a n c o , J o s é T h o m a z da 
C u n h a Vasconcel los F i l h o , J o s é Dua r t e G o n ç a l v e s 
da R o c h a , A n t ô n i o V i e i r a B r a g a , C â n d i d o M e s q u i t a 
da C u n h a Lobo , D a r i o de A l m e i d a M a g a l h ã e s e cs 
Doutores Ca r lo s Mede i ros S i l v a , P rocurador G e r a ! 
E l e i t o r a l c G e r a l d o da Cos ta M a n s o , S e c r e t á r i o do 
T r i b u n a l . D e i x o u de comparecer à s e s são , por m o ­
t ivo jus t i f icado o Senhor M i n i s t r o Ne l son H u n g r i a . 

I — Passando-se à a p r e c i a ç ã o da m a t é r i a pa ra a 
qua l foi convocada a s e s são , f ina l izou-se a d i s c u s s ã o 
das I n s t r u ç õ e s p a r a A p u r a ç ã o das E le ições de 3 d* 
outubro p r ó x i m o . 

80. a Sessão , em 14 de agosto de 1958 

P r e s i d ê n c i a do Senhor M i n i s t r o F r a n c i s c o de 
P a u l a R o c h a L a g o a . C o m p a r e c e r a m os Senhores M i ­
nis t ros Nelson H u n g r i a , J o s é T h o m a z da C u n h a V a s ­
concellos F i l h o , J o s é D u a r t e G o n ç a l v e s d a R o c h a , 
A n t ô n i o V i e i r a B r a g a , C â n d i d o M e s q u i t a da C u n h a 
Lobo , D a r i o de A l m e i d a M a g a l h ã e s e os Doutores 
Car los Mede i ros S i l v a , P rocu rado r G e r a l E l e i t o r a l e 
G e r a l d o d a Cos ta M a n s o , S e c r e t á r i o do T r i b u n a l . 

I — O S e n h o r M i n i s t r o Ne l son H u n g r i a , reas­
sumindo o e x e r c í c i o de suas funções , p ronunc iou 
a lgumas palavras , que v ã o publ icadas n a s e ç ã o no­
t i c i á r i o , deste B o l e t i m . 

I I — F o r a m apreciados os seguintes fei tos: 
1. C o n s u l t a n ú m e r o 1.238 — Classe X — R i o 

de J a n e i r o ( N i t e r ó i ) . (Ofício do Senhor Desembar­
gador Presidente do Tribunal Regional Eleitoral, 
consultando se a cédula única para as eleições ãe 
Prefeito e Vice-Prefeito, atendidas as suas caracte­
rísticas, pode ser impressa por determinação e sob 
a responsabilidade dos Senhores Juizes Eleitorais da 
Circunscrição e se a despesa resultante pode ser re­
lacionada como faculta o art. 23, da Portaria nú­
mero 2, de 3.0-3-50 quanto, exatamente, às circuns­

tâncias do tempo, local e comprovação Se despesas 
sob a responsabilidade de autoridade eleitoral com­
petente, nos termos do art. 7°, do Decreto-lei nú­
mero 7 .915) . -

R e l a t o r : M i n i s t r o J o s é D u a r t e G o n ç a l v e s - da 
R o c h a . 

A d i a d o por i n d i c a ç ã o do R e l a t o r . 

2 . . C o n s u l t a n ú m e r o 1.135 — Classe X — M a t o 
Grosso ( C u i a b á ) . (Telegrama do Senhor Desembar-. 
gador Presidente do Tribunal Regional Eleitoral, con­
sultando se prestações de contas, previstas no artigo 
6° e seus parágrafos, da Resolução n» 5.438, de 10 
de abril de 1957, devem ser também, examinadas e 
apreciadas pelo Regional, antes de aprovadas por 
este Tribunal Superior, conforme determina o ar­
tigo 10, da citada Resolução, com referência às des­
pesas não comprovadas pelas declarações). 

R e l a t o r : M i n i s t r o D a r i o de A l m e i d a M a g a l h ã e s . 
P o r unan imidade de votos, respondeu-se a f i r m a ­

t ivamente a ambos os i tens, da consu l ta , 

3. Processo n ú m e r o 1.187 — Classe X — S a n t a 
C a t a r i n a ( F l o r i a n ó p o l i s " ) . (Ofício do Senhor De­
sembargador Presidente do Tribunal Regional. Elei­
toral, solicitando destaque ãe Cr$ 250.000,00, p a r a pa­
gamento de diárias aos Juizes Eleitorais e funcio­
nários dos respectivos cartórios, bem como para in­
denização ãe despesas ãe transporte e estada de fo­
tógrafos) . 

R e l a t o r : M i n i s t r o N e l s o n H u n g r i a . 
P o r unan imidade de votos, f o i concedido o des­

taque e m a p r e ç o . 

4. Processo n ú m e r o 1.241 .— Classe X — B a h i a 
( S a l v a d o r ) . (Telegrama do Senhor Desembargador' 

Presidente do Tribunal Regional Eleitoral, solicitando 
destaque de Cr$ 100.000,00, para complementação do 
anteriormente pedido, para despesas com o alista­
mento eleitoral). 

R e l a t o r : M i n i s t r o J o s é T h o m a z da C u n h a V a s ­
concellos F i l h o . 

P o r unan imidade de votos, f o i concedido o des­
taque so l ic i tado . 

5. C o n s u l t a n ú m e r o 1.214 — Classe X — R i o 
G r a n d e do S u l (Por to A l e g r e ) . (Telegrama do Se­
nhor Desembargador Presidente do Tribunal Regional 
Eleitoral, consultando se a cédula única de votação 
é impressa, obrigatòirmanete, na Imprensa Nacional, 
e se essa cédula deve conter, os nomes dos candidatos 
ao Senado e ao Governo do Estado em,-uma única 
cédula). 

R e l a t o r : M i n i s t r o J o s é D u a r t e G o n ç a l v e s d a 
R o c h a . 

P o r unan imidade de votos, respondeu-se ao p r i ­
me i ro quesito da consul ta , no sentido de que as c é ­
dulas p a r a Governador , V i c e - G o v e r n a d o r , Senador e 
seus suplentes d e v e r ã o obr iga tor iamente ser impres ­
sos por d e t e r m i n a ç ã o dos T r i b u n a i s Regiona is , res­
sa lvada a possibi l idade dessa i m p r e s s ã o ser fe i ta 
nos termos do a r t . 2 ' d a L e i n« 2.582, de 30 ds 
agosto de 1955; e quanto ao segundo quesito, res­
pondeu-se, a i n d a por u n a n i m i d a d e de votos, quo 
h a v e r á u m a ú n i c a c é d u l a , contendo os nomes dos 
candidatos inscr i tos p a r a Governador , V i c e - G o v e r ­
nador , se houver, Senador e seus suplentes . 

6. R e p r e s e n t a ç ã o n» 1.212 — Classe X — Ser ­
gipe ( L a r a n j e i r a s ) . (Telegrama do Senhor Depu­
tado Leite Neto, Presidente do Diretório Regional do 
Partido Social Democrático, representando contra a 
coação policial, que está impedindo o funcionamento 
da Justiça Eleitoral em Laranjeiras). 

R e l a t o r : M i n i s t r o J o s é Dua r t e G o n ç a l v e s d a 
R o c h a . 

Prosseguindo-se no ju lgamento e m s e s s ã o de 14 
de agosto, del iberou o T r i b u n a l , unanimemente , de­
t e rmina r o a rqu ivamento do processo e m a p r e ç o . 

7. Processo n» 1.243 — Classe X — R i o G r a n d e 
do Nor te ( N a t a l ) . (Telegrama do Senhor Desembar-
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gador Presidente do Tribunal Regional Eleitoral, so­
licitando destaque de C r $ 50.000,00, para ocorrer 
despesas com o transporte e hospedagem'"do Corre­
gedor ' e Auxiliar, em visita às zonas do interior). 

R e l a t o r : M i n i s t r o J o s é T h o m a z da C u n h a V a s ­
concel los F i l h o . 

P o r u n a n i m i d a d e de votos, concedeu-se o des­
taque de q u a r e n t a m i l cruzeiros . 

8. Processo n» 1.239 — Classe X — S a n t a C a ­
t a r i n a ( F l o r i a n ó p o l i s ) . (Oficio do Senhor Desem­
bargador Presidente do Tribunal Regional Eleitoral, 
solicitando destaque ãe Cr$ 70.000,00, para aquisição 
ãe 350 pastas para folhas individuais ãe votação). 

R e l a t o r : M i n i s t r o J o s é T h o m a z da C u n h a V a s ­
concel los F i l h o . 

' P o r u n a n i m i d a d e de votos, concedeu-se o des­
taque so l i c i t ado . 

9. Processo n» 1.200 — Classe X — G o i á s 
( G o i â n i a ) . (Telegrama do Senhor Desembargador 
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral, solicitando 
providências no sentido ãe ser concedido destaque 
ãe mais C r $ 500.000,00, para pagamento de fotogra­
fias ãe eleitores, visto já estar esgotado o anterior­
mente concedido). 

R e l a t o r : M i n i s t r o J o s é T h o m a z da C u n h a V a s ­
concel los F i l h o . 

P o r u n a n i m i d a d e de votos, concedeu-se o des­
taque de qu inhen tos m i l c ruzei ros . 

10. Processo n» 1.024 — Classe X — D i s t r i t o 
F e d e r a l . (Indicação no sentido de serem designados 
relatores para a revisão, atualização e consolidação 
das instruções e decisões do Tribunal Superior Elei­
toral, para as eleições de 1958). 

R e l a t o r e s : M i n i s t r o s J o s é D u a r t e G o n ç a l v e s da 
R o c h a e A n t ô n i o V i e i r a B r a g a . 

I I I — A p r o v a d a a r e d a ç ã o f i n a l das I n s t r u ç õ e s 
p a r a as E l e i ç õ e s de 3 de ou tubro p r ó x i m o . 

I V — F o r a m publ icadas v á r i a s d e c i s õ e s . 

81.a Se s são , em 15 de agosto de 1958 

^ P r e s i d ê n c i a do Senhor M i n i s t r o F r a n c i s c o de 
P a u l a R o c h a L a g o a . C o m p a r e c e r a m os Senhores 
M i n i s t r o s N e l s o n H u n g r i a , J o s é T h o m a z d a C u n h a 
Vasconce l los F i l h o , J o s é Dua r t e G o n ç a l v e s d a R o ­
c h a , A n t ô n i o V i e i r a B r a g a , C â n d i d o M e s q u i t a da 
C u n h a Lobo , D a r i o de A l m e i d a M a g a l h ã e s e os D o u ­
tores Ca r lo s Mede i ro s S i l v a , P r o c u r a d o r G e r a l E l e i ­
t o r a l e G e r a l d o da C o s t a M a n s o , S e c r e t á r i o do T r i ­
b u n a l . 

I — N o expediente, o Senho r M i n i s t r o R o c h a 
L a g o a , P res iden te fêz a seguinte c o m u n i c a ç ã o : " S e ­
nhores M i n i s t r o s , tenho a h o n r a de submeter à a l ta 
a p r e c i a ç ã o de Vossas E x c e l ê n c i a s , o seguinte : Quando 
fo i e n v i a d a a P r o p o s t a O r ç a m e n t á r i a ao Congresso 
N a c i o n a l p a r a o corrente e x e r c í c i o f inancei ro , i n ­
c lu iu - se n e l a u m a verba de C r $ 60.000.000,00, des­
t i n a d a ao custeio das e le ições de 3 de outubro, verba 
essa que f o r a f i x a d a , levando-se e m c o n s i d e r a ç ã o as 
despesas rea l izadas n a ú l t i m a e l e i ção p re s idenc i a l . 
A C â m a r a dos Deputados houve por b e m reduzi r 
à me tade essa c i f r a de Cr$ 60.000.000,00. A o ter 
n o t í c i a de que o proje to aprovado pe la C â m a r a e 
r eme t ido ao Senado f ize ra aque l a r e d u ç ã o , t ã o sen­
s íve l , de l ibere i env i a r mensagem ao Senado, pedindo 
o res tabelecimento d a c i f r a de C r $ 60.000.000.00. 
E s s a C â m a r a A l t a da R e p ú b l i c a a tendeu à s o l i c i t a ç ã o 
e fêz i n c l u i r , no o r ç a m e n t o , t a l c i f r a . M a s , v indo o 
proje to à C â m a r a , como e ra i n d i s p e n s á v e l , aquela 
C a s a do Congresso recusou aprovar o aumento ; f i ­
gurando, por tan to , n o o r ç a m e n t o , a c i f r a de 

C r $ 30.000.000,00 p a r a as despesas do p le i to de 3 de 
o u t u b r o . O r a , a essa a l tu ra , j á se encon t r avam, n a 
S e c r e t a r i a do T r i b u n a l Super io r os o r ç a m e n t o s p r é ­
vios real izados pelos T r i b u n a i s Regiona is , e e m i m ­
p o r t â n c i a super ior a C r $ 52.000.000,00. E r a impos­
s íve l , assim,- cus tearem-se despesas, que m o n t a r i a m 

a Cr$ 52.000.000,00, com a verba de C r $ 30.000.000,00, 
que o Congresso concedera à J u s t i ç a E l e i t o r a l . — 
Pensei , i n i c ia lmente , env ia r mensagem à C â m a r a 
dos Deputados, ped indo s u p l e m e n t a ç ã o dessa i m ­
p o r t â n c i a . T o d a v i a , ouvindo pessoas entendidas, che ­
guei à c o n c l u s ã o de que se r i a m u i t o dif íc i l a l c a n ç a r 
a a p r o v a ç ã o da s u p l e m e n t a ç ã o daquele c r é d i t o . A s s i m , 
pus-me e m contato c o m o i lus t re Pres idente d a C â ­
mara , o Dou to r R a n i e r i M a z z i l l i , que, c o m e s p í r i t o 
de grande c o m p r e e n s ã o , del iberou ter en tendimento 
com os l í d e r e s dos p r inc ipa i s par t idos í w l í t i c o s . — 
T o m a r a m estes e n t ã o a i n i c i a t i v a de apresentar p ro ­
jeto de le i , amp l i ando a a p l i c a ç ã o do c r é d i t o de tre­
zentos m i l h õ e s de cruzeiros, que o Congresso N a ­
c iona l vo ta ra p a r a as despesas c o m o al is tamento, 
ampl i ando-os à d e s t i n a ç ã o desse c r é d i t o de mane i ro 
a que pudesse ê le ser t a m b é m empregado no custeio 
das e l e i ç õ e s . Esse projeto seguiu os t r â m i t e s no rmai s . -
fo i aprovado pelas duas Casas do Pode r Legis la t ivo 
e, subindo ao Senhor Pres idente d a R e p ú b l i c a , obteve 
a s a n ç ã o de S u a E x c e l ê n c i a . — C o m o é cu r i a l , só 
depois de pub l i c ada essa le i , que poss ib i l i t ava os 
recursos i n d i s p e n s á v e i s p a r a as despesas totais com 
a r e a l i z a ç ã o das e le ições de outubro, só depois disso 
é que poder ia p ô r - m e e m contato c o m os T r i b u n a i s 
Regiona i s , pedindo esclarecimentos sobre as i nd i s ­
p e n s á v e i s despesas c o m recondic ionamento das u r ­
nas, acaso existentes, e a q u i s i ç ã o de novas . — A l g u n s 
desses T r i b u n a i s , a t é hoje, n ã o se p r o n u n c i a r a m e 
outros m a n d a r a m i n f o r m a ç õ e s def icientes . A s s i m , 
t ive necessidade de fazer novas i n d a g a ç õ e s . Ocorre 
que h á u r g ê n c i a , agora, n a encomenda dessas urnas , 
cu ja c o n f e c ç ã o é m u i t o difíci l , por se t r a ta r de t ipos 
padronizados, consistentes e m urnas tubulares i n -
c c n s ú t e i s pa ra cuja fe i tura , segundo estou in fo rmado , 
e s t ã o hab i l i t adas apenas duas f á b r i c a s de S ã o P a u l o 
e n e n h u m a desta c idade . — C om o v ê e m Vossas E x ­
c e l ê n c i a s , t rata-se de urnas i n c o n s ú t e i s . E , p a i a 
essa f a b r i c a ç ã o , é n e c e s s á r i o o emprego de teares 
apropr iados . T i v e e n t ã o a m i n h a a t e n ç ã o , a le r tada 
p a r a o fa to de que n u m a dessas f á b r i c a s de S ã o 
P a u l o houve h á dois ou t r ê s dias, m u d a n ç a de p ro ­
p r i e t á r i o , sendo, assim, dif íci l conseguir a l g u m a coisa 
de la . Dadas essas c i r c u n s t â n c i a s , a Secre ta r i a me 
fêz a seguinte e x p o s i ç ã o , que p e ç o l i c e n ç a p a r a l e r : 
" E m ad i tamento à s i n f o r m a ç õ e s anteriores, p e ç o 
vêai ia p a r a esclarecer que, consoante resolveu o 
E g r é g i o T r i b u n a l de Contas , e m s e s s ã o de 1 de 
ab r i l de 1953, no processo n ú m e r o 6.290-53 (Diário 
Oficial de 8 de setembro de 1953), a c o m p r o v a ç ã o 
das despesas c o m a e x e c u ç ã o de " S e r v i ç o s e A t i ­
v idades E l e i t o r a i s " é fe i ta perante o T r i b u n a l de 
Contas e obedece ao r i to de t o m a d a de contas, 
sendo r e s p o n s á v e i s os Presidentes do T r i b u n a l S u ­
per ior e dos T r i b u n a i s Regiona is , e m r e l a ç ã o ao 
n u m e r á r i o que m o v i m e n t a r e m , " e x - v i " do disposto 
no decreto- le i n ú m e r o 7.915, de 30 de agosto de 
1945. — O Decre to - le i c i tado d i spõe , e m seu a r t . 6', 
o seguin te : " A a q u i s i ç ã o de m a t e r i a l e a p r e s t a ç ã o 
de s e r v i ç o s s e r ã o precedidas de: a) coleta de p r e ç o s , 
pa ra o p e r a ç õ e s compreendidas entre C r $ 2.000,00 e 
C r $ 50.000,00; b) c o n c o r r ê n c i a admin i s t r a t i va , p a r a 
as de va lor compreendido entre C r $ 50.000,00 e 
Cr$ 150.000,00; e c) c o n c o r r ê n c i a p ú b l i c a , p a r a as 
superiores a Cr$ 150.000,00. P a r á g r a f o ú n i c o . A 
c o n c o r r ê n c i a p ú b l i c a o u a d m i n i s t r a t i v a p o d e r á ser 
dispensada ou s u b s t i t u í d a por coleta de p r e ç o s , q u a l ­
quer que seja o va lor da o p e r a ç ã o : a) por m o t i v o 
de o rdem t é c n i c a o u e c o n ô m i c a o u c i r c u n s t â n c i a s 
imprevis tas , a j u í z o do Pres idente do T r i b u n a l S u ­
per ior E l e i t o r a l ; b ) p a r a a a q u i s i ç ã o de mate r i a i s 
que cons t i tuam objeto de p r iv i l ég io , ou que só pos­
s a m ser adqui r idos dire tamente dos produtores ex ­
clusivos, o u seus representantes, t a m b é m exclusive."-; 
e c) p a r a a q u i s i ç ã o de mate r i a l , e x e c u ç ã o o u pres­
t a ç ã o de s e r v i ç o e m loca l diferente daquele onde 
t e n h a m sede os T r i b u n a i s Super iores o u Reg iona i s 
ou ó r g ã o s a eles subord inados" . — A L e i autor iza , 
ass im, e m certos casos, a dispensa de c o n c o r r ê n c i a 
p ú b l i c a . D e n t r o das e x c e ç õ e s admi t idas , e s t á . e v i ­
dentemente, a a q u i s i ç ã o de urnas p a r a as p r ó x i m a s 
e le ições , tendo-se e m v i s t a que : a) h á mot ivos de 
o rdem t é c n i c a pa ra recorrer a u m grupo l i m i t a d o 
de poss íve i s fornecedores, pois o m a t e r i a l a a d q u i r i r 
é de na tu reza especial , e deve ser confeccionado 
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c o m s e g u r a n ç a e p ro t eg ido . con t r a o r isco de c o n ­
t r a f a ç ã o ; b) ocor reu c i r c u n s t â n c i a imprev i s ta , qua l 
seja a m o d i f i c a ç ã o , por le i , da e s p e c i f i c a ç ã o da verba, 
poss ib i l i tando a a q u i s i ç ã o d a s ' u r n a s ; c) o ma te r i a l 
a ser u t i l izado n a c o n f e c ç ã o das urnas t e r á de ser 
fornecido por produtor especial izado, u m a vez que 
as urnas n ã o possuem costuras. T a m b é m a legis­
l a ç ã o geral e e spec í f i c a sobre a a q u i s i ç ã o de m a ­
te r ia l p a r a os s e r v i ç o s p ú b l i c o s p r e v ê a a q u i s i ç ã o 
independentemente de c o n c o r r ê n c i a p ú b l i c a . O D e ­
cre to- le i n" 2.206, de 20 de m a i o de 1940, a r t . 38, 
au tor iza a "cole ta de p r e ç o s " , subs t i tu indo a c o n ­
c o r r ê n c i a p ú b l i c a , nos casos de fornecimentos "que, 
por c i r c u n s t â n c i a s imprevis tas ou de interesse n a ­
c iona l , a j u í z o do Pres idente d a R e p ú b l i c a (na 
J u s t i ç a E l e i t o r a l a j u í z o do Pres idente do T r i b u n a l 
S u p e r i o r ) , n ã o p e r m i t i r e m a publ ic idade o u as de­
moras exigidas pelos prazos de c o n c o r r ê n c i a ( a l í n e a 
"a" ) ou que s ó possam ser feitos por fabr icante ; , 
produtores ou seus representantes ( a l í n e a " b " ) . — 
C l a r o e s t á que urna para eleição n ã o é ma te r i a l e n ­
contrado n o mercado e a a q u i s i ç ã o somente p o d e r á 
ser fe i ta sob encomenda a pessoa i d ô n e a e compe­
tente, que d i sponha de m a q u i n a r i a p r ó p r i a para 
a sua c o n f e c ç ã o . ' — Tra tando-se de a q u i s i ç ã o tíe 
urnas p a r a as p r ó x i m a s e le ições , af igura-se-nos per­
fei tamente legal e i m p r e s c i n d í v e l a dispensa de 
c o n c o r r ê n c i a p ú b l i c a por ato da exc lus iva compe­
t ê n c i a de Vossa E x c e l ê n c i a , fazendo-se .por mexo 
de coleta de p r e ç o s , a a q u i s i ç ã o n e c e s s á r i a " . — 
L a n c e i o seguinte despacho no processo a d m i n i s ­
t ra t ivo a respei to: - " A n t e a na tu reza do ma te r i a l 
de que se t r a t a e a u r g ê n c i a d a s u a a q u i s i ç ã o , dis­
penso a c o n c o r r ê n c i a p ú b l i c a , com fundamento no 
p a r á g r a f o ú n i c o do a r t . 6» do Decre to - le i n» 7.915, 
de 30 de agosto de 1945 e autorizo a a q u i s i ç ã o do 
ma te r i a l de que se t r a ta , a 6aber, u rnas de lona 
padron izada , no to ta l de cinco m i l unidades, m e ­
diante coleta de p r e ç o s , suje i ta à a p r e c i a ç ã o desta 
p r e s i d ê n c i a " . — C o n q u a n t o o ato dec i só r io seja 
de m i n h a e x c l u s i v a c o m p e t ê n c i a , en tendi de sub­
mete- lo à a p r e c i a ç ã o de Vossas E x c e l ê n c i a s , por 
se t r a ta r de c i r c u n s t â n c i a t o d a especial ; e- a inda 
porque no e x e r c í c i o dessa a u t o r i z a ç ã o legal , tenho 
sempre sido m u i t o pa rc imon ioso . — Submeto, e n t ã o , 
à a p r e c i a ç ã o de Vossas E x c e l ê n c i a s , a e s p é c i e que 
acabo de r e l a t a r " . 

I I — A respeito do assunto, ass im se p r o n u n • 
c i a r a m os demais Senhores M i n i s t r o s : 

O Senhor Ministro Nelson Hungria — "Senho r 
Presidente , dou i n t e i r a a p r o v a ç ã o ao ato de VOÍ»Q 
E x c e l ê n c i a " . 

O Senhor Ministro José Thomaz da Cunha Vas­
concellos Filho — "Senho r Presidente , a m i m se me 
a f igura absolutamente d e s n e c e s s á r i a esta a p r o v a ç ã o 
pelo T r i b u n a l . V o s s a E x c e l ê n c i a , como Pres idente 
desta Corte , t em os poderes definidos e m l e i . Vocsa 
E x c e l ê n c i a mesmo acentuou que o ato e m causa n ã o 
depende de a p r o v a ç ã o . En t re tan to , se Vossa Exce­
l ê n c i a deseja f o r t a l e c ê - l o com o p ronunc iamen to do 
T r i b u n a l , de m i m declaro que entrego tudo à d is ­
c r i ç ã o de Vossa E x c e l ê n c i a . Desde que Vossa E x c e ­
l ê n c i a o fêz, estou de p leno a c o r d o " . 

O Senhor Ministro José Duarte Gonçalves da 
Rocha — "Senho r Presidente , t a m b é m como o Senhor 
M i n i s t r o • C u n h a Vasconcel los e todos os colegas, 
a l i á s , entendo que n ã o se r ia mis te r este placet do 
T r i b u n a l à d e c i s ã o de Vossa E x c e l ê n c i a . T o d a v i a , 
desde que V o s s a . E x c e l ê n c i a so l i c i t a o nosso p r o n u n ­
ciamento, dou i r r e s t r i t a a p r o v a ç ã o ao ato de Vossa 
E x c e l ê n c i a , E se n ã o fôr poss íve l mesmo a a q u i s i ç ã o , 
por c o n c o r r ê n c i a p ú b l i c a , dessas urnas de lona, V . 
E x c e l ê n c i a m a n d a r á adqu i r i - l a s de made i ra , direta­
mente , d ispensando a p r ó p r i a coleta de p r e ç o s . O 
caso é de u r g ê n c i a premente e é de responsabi l i ­
dade . T a l v e z a t é fosse poss íve l au tor izar os P r e s i ­
dentes dos T r i b u n a i s Reg iona i s a encomendar as 
u rnas de m a d e i r a , que fossem n e c e s s á r i a s . 

O Senhor Ministro Rocha Lagoa, Pres idente 
(em apar te) — " E s c l a r e ç o que tome i es ta r e s o l u ç ã o 
quanto ao pedido do T r i b u n a l de M i n a s ; pedido, 
a l i á s , fei to s e r ò d i a m e n t e , h á poucos dias, e d i r e t a ­

mente ao Dou to r D i r e t o r da Sec re ta r i a . M a n d e i 
c o m u n i c a ç ã o t e l e g r á f i c a ao Desembargador P r e s i ­
dente do T r i b u n a l daquele Estado, dizendo que e ra 
imposs íve l , j á agora, atender ao que desejava; essa 
s o l i c i t a ç ã o f o r a fe i ta t a rd i amen te . E n t ã o , sugeri que 
S . E x c e l ê n c i a tomasse as p r o v i d ê n c i a s n e c e s s á r i a s 
p a r a m a n d a r confeccionar urnas de made i ra , lá-
mesmo, pedindo o destaque correspondente a êst.:-
T r i b u n a l , p a r a pagamento das m e s m a s " . 

O Senhor Ministro José Duarte — Pois e n t ã o , 
e m caso desta na tureza , urgente e relevante, tendo 
de Vossa E x c e l ê n c i a a dev ida d i l i gênc i a , c o m a a u ­
toridade de suas f u n ç õ e s e de seu cargo, j á essa 
c o m p r e e n s ã o e essa p r o v i d ê n c i a só p o d e r ã o a t ing i r 
o resultado desejado. T e r - s e - ã o , assim, o p o r t u n a ­
mente, no momento p r ó p r i o , as "urnas que s ã o ne ­
c e s s á r i a s p a r a o p r ó x i m o p l e i t o " . 

O Senhor Ministro Antônio Vieira Braga — 
" S e n h o r Presidente , estou in t e i r amen te de acordo 
com o Senhor M i n i s t r o C u n h a Vasconce l lo s" . 

O Senhor Ministro Cândido Lobo — " S e n h o r 
Presidente , apoio as c o n s i d e r a ç õ e s formuladas pelo 
Senho r M i n i s t r o C u n h a Vasconce l l o s " . 

O Senhor Ministro Dario ãe Almeida Magalhães 
— "Senhor Presidente , t a m b é m estou de acordo com 
as c o n s i d e r a ç õ e s do Senho r M i n i s t r o C u n h a .Vaá:-
conce l los" . 

I I I — F o i aprovado o seguinte fe i to : 

1. C o n s u l t a n ú m e r o 1.232 — Classe X — M i n a s 
G e r a i s . (Consu l t a a U n i ã o D e m o c r á t i c a N a c i o n a l , 
por seu delegado, se pode o membro do T r i b u n a ! 
de Contas de M i n a s Gera i s , sem • pe rda do cargo, 
candida tar -se e exercer o m a n d a t o popular , e m face 
do que d i s p õ e m os a r t s . 38 e 59, d a C o n s t i t u i ç ã o 
E s t a d u a l ) . 

R e l a t o r : M i n i s t r o Ne l son H u n g r i a . 
P o r unan imidade de votos, respondeu-se a f i r ­

ma t ivamen te à consul ta , no sent ido d a elegibi l idade 
sem perda do cargo. 

8 2 S e s s ã o , em 18 de agosto de 1958 

P r e s i d ê n c i a do Senho r M i n i s t r o F ranc i sco de 
P a u l a R o c h a L a g o a . C o m p a r e c e r a m os Senhores M i ­
nis t ros Ne l son H u n g r i a , J o s é T h o m a z d a C u n h a 
Vasconcel los F i l h o , H a r o l d o T e i x e i r a V a l l a d ã o , J o s é 
D u a r t e G o n ç a l v e s d a R o c h a , A n t ô n i o V i e i r a B r a g a , 
C â n d i d o M e s q u i t a da C u n h a Lobo e os Doutores 
Car los Medei ros S i l v a , P rocu rado r G e r a l E l e i t o r a : 
e Ge ra ldo da Cos ta M a n s o , S e c r e t á r i o do T r i b u n a 1 . . 

I — Passando-se à a p r e c i a ç ã o da m a t é r i a para 
a qua l foi convocada a s e s são , fo i aprovada a Re ­
d a ç ã o F i n a l das I n s t r u ç õ e s p a r a A p u r a ç ã o das E l e i ­
ções de 3 de outubro p r ó x i m o . 

83. a Se s são , em 19 de agosto de 1958 

P r e s i d ê n c i a do S e n h o r M i n i s t r o F r a n c i s c o de 
P a u l a R o c h a L a g o a . C o m p a r e c e r a m os Senhores 
M i n i s t r o s Ne l son H u n g r i a , J o s é T h o m a z d a C u n h a 
Vasconcel los F i l h o , H a r o l d o T e i x e i r a V a l l a d ã o , J o s é 
D u a r t e G o n ç a l v e s da R o c h a , A n t ô n i o V i e i r a B r a g a , 
C â n d i d o M e s q u i t a da C u n h a L o b o e ós Doutores 
Car los Mede i ros S i l v a , P r o c u r a d o r G e r a l E l e i t o r a l e 
G e r a l d o d a Cos ta M a n s o , S e c r e t á r i o do T r i b u n a l . 

I" — N o expediente o S e n h o r M i n i s t r o J o s é 
T h o m a z d a C u n h a Vasconce l los Filh-o, p r o n u n c i o u 
as seguintes pa lavras : " S e n h o r Presidente , p e ç o l i c e n ­
ça a Vossa E x c e l ê n c i a p a r a submeter ao T r i b u n a l 
u m a q u e s t ã o a t u a l e, a m e u ver, relevante, r e l a t i v a 
à q u e l e s que n ã c se a l i s t a rem eleitores a t é a da ta do 
encer ramento das i n s c r i ç õ e s . É que as s a n ç õ e s a p l i ­
c á v e i s j á e n t r a r i a m e m vigor , dent ro de poucos dias : 
e h á , do T r i b u n a l , p r o v i d ê n c i a anter ior , sobre a q u a l 
d e v e r á p ronunc ia r - se , no tadamen te quanto à c o n t i ­
n u a ç ã o de sua v i g ê n c i a . A L e i n.» 2.550, de j u l h o 
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de 1955 — p e ç o a a t e n ç ã o do T r i b u n a l p a r a as datas 
— estabeleceu, n o seu ar t igo 38, o seguinte : " O eleitor 
que de ixa r de vo ta r sem causa ju s t i f i cada perante 
o j u i z e le i tora l , a t é 30 dias a p ó s a r e a l i z a ç ã o da 
e l e i ç ã o , i n c o r r e r á n a m u l t a de >Cr$ 100,00 a ,Cr$ 
1.000,00, i m p o s t a pelo ju iz e le i to ra l e cobrada me­
d i an t e execut ivo f i s c a l " . — O p a r á g r a f o ú n i c o es­
t e n d i a : " S e m a p r o v a de que votou n a ú l t i m a e l e i ­
ç ã o , pagou a respec t iva m u l t a ou de que se jus t i f i cou 
dev idamen te , n ã o p o d e r á o e le i to r : a) ; 
b) receber o venc imento , r e m u n e r a ç ã o ou s a l á r i o do 
emprego o u f u n ç ã o p ú b l i c a ou os proventos d a i n a t i -
vida.de, correspondentes ao segundo m ê s s u b s e q ü e n t e 
ao d a e l e i ç ã o " ; — J á exis t ia essa l e i , quando o T r i ­
b u n a l b a i x o u a R e s o l u ç ã o n . ° 5.080, sobre a , exped i ­
ç ã o de cer t i f icado de i s e n ç ã o e l e i to ra l . J á exis t ia , 
por tan to , a L e i n . ° 2.550, quando o T r i b u n a l esta­
beleceu, n a R e s o l u ç ã o n . ° 5.080, a r t igo 6.°, o seguinte : 
" O s Ju izes E le i t o ra i s , mesmo duran te o p e r í o d o de 
s u s p e n s ã o do a l i s tamento , r e c e b e r ã o requer imento de 
i n s c r i ç ã o , p a r a opor tuno processamento, fornecendo 
aos requerentes, s e m demora , documento o u c e r t i d ã o 
p a r a f i n s do a r t i go 39 d a L e i n . ° 2.550, de 25-7-55". 
E essa m e s m a L e i n . " 2.550, que estabeleceu aquela 
s a n ç ã o , d i z i a , n o ar t igo 4.°, que c o n t i n u a e m v igor : 
" N e n h u m requer imento de i n s c r i ç ã o e le i to ra l s e r á 
recebido den t ro dos 100 dias anter iores à d a t a da 
e l e i ç ã o " . — O T r i b u n a l , ent re tanto , n ã o obstante 
os te rmos posi t ivos d a le i , entendeu de a d m i t i r que 
os ju izes recebessem os requer imentos dos eleitores, 
p a r a opor tuno processamento e p a r a os f ins d a cer­
t i d ã o que os l i v r a s s e m daquela s a n ç ã o . A l e i a tua l , 
de n . ° 2.982, de 30 de novembro de .1956, d iz n o a r t i ­
go 3.° : " A p a r t i r de 1 de jane i ro de 1958, os b ras i ­
le i ros natos, ou na tura l izados , maiores de 18 anos, 
s a l v o os excetuados nos art igos 3.° e 4.°, n ú m e r o I, 
d o C ó d i g o E l e i t o r a l , sem a p r o v a de estarem a l i s t a ­
dos n a con fo rmidade do disposto n a L e i n.» 2.550, 

d e 25 de j u l h o de 1955, n ã o p o d e r ã o : a) ; 
b) receber venc imentos , r e m u n e r a ç ã o o u s a l á r i o de 
emprego o u f u n ç ã o p ú b l i c a , o u proventos de i n a t i v i -
d a d e " . — A s datas a c i m a c i tadas f o r a m m o d i f i c a ­
das por leis posteriores, mas, só as da tas . A s a n ç ã o 
é a m e s m a da L e i n . » 2.550, r ep roduz ida com m a i o r 
e x t e n s ã o n a L e i n . ° 2.982. O r a , o a l i s t amento e s t á 
encer rado desde o d i a 24 do m ê s ú l t i m o . H á i n ú m e ­
ros c i d a d ã o s que n ã o se a l i s t a r am e que i r ã o sofrer 
a s a n ç ã o d a l e i " . 

O Senhor Ministro Haroldo Teixeira Valladão — 
" S e i a t é de f u n c i o n á r i o s do corpo d i p l o m á t i c o que 
e s t ã o sendo, agora, removidos p a r a o B r a s i l " . 

O Senhor Ministro Presidente — " T o d a v i a , esses 
n ã o e s t a r ã o sujeitos à s s a n ç õ e s da l e i , porque esta­
v a m n o ex te r io r . T e r ã o , p o r é m , que ped i r cer t i f icado 
de i s e n ç ã o " . 

O Senhor Ministro Haroldo Teixeira Valladão — 
" E l e s p o d i a m usar d a faculdade a que se refere a 
R e s o l u ç ã o n» 5.080, c i t ada pelo Senho r M i n i s t r o 
C u n h a V a s c o n c e l l o s . N ã o p rec i sa r i am fazer j u s t i f i ­
c a ç ã o . O i d e a l ser ia que eles sol ic i tassem i n s c r i ç ã o 
e m luga r da j u s t i f i c a ç ã o " . 

O Senhor Ministro José Thomaz da Cunha Vas­
concellos Filho " A m i n h a q u e s t ã o de ordem é para 
que o T r i b u n a l se p ronunc ie sobre a s u b s i s t ê n c i a , ou 
n ã o , da R e s o l u ç ã o n . « 5.080, e, nesse sentido, i n s t r u a 
os ju izes in fe r io res . V e r i f i q u e i e c o n c l u i que as s i ­
t u a ç õ e s s ã o as mesmas , quer as da l e g i s l a ç ã o ante­
r i o r , que as da a t u a l . O ar t igo 4.° d a L e i n ú m e r o 
2.550 j á ex is t ia po r o c a s i ã o d a R e s o l u ç ã o a que me 
r e f e r i e c o n t i n u a ex i s t indo . N ã o obstante, esta 
C o r t e , po r m o t i v o de ordem superior , en tendeu de 
b a i x a r a R e s o l u ç ã o n . ° '5.080, a d m i t i n d o que n ã o h a v i a 
i n f r i n g ê n c i a da le i , po is que o recebimento desses 
r equer imen tos t e r i a efeito, un icamente , p a r a aquele 
f i m exc lus ivo , f i c a n d o os mesmos p a r a l i z a d o s " . 

O Senhor Ministro Neison 'Hungria — " E mesmo 
p a r a o interessado s e r á p r e f e r í v e l so l ic i ta r a i n s c r i ­
ç ã o do que apresentar a j u s t i f i c a ç ã o " . 

O Senhor Ministro José Thomaz da Cunha Vas­
concellos Filho — "Sabemos, t a m b é m , que se mar ­
c a r i a o pagamento d a m u l t a p a r a depois d a e l e i ç ã o 
e h a v e r i a m u i t a b a l b ú r d i a , f i cando i n ú m e r o s cheifes 

de f a m í l i a imposs ib i l i t ados de receber seus v e n c i ­
m e n t o s " . 

O Senhor Ministro Presidente — " A l g u n s s e r ã o 
prejudicados, porque t e r ã o s ido negl igentes . T i v e r a m 
bastante tempo p a r a se a l i s t a r " . 

O Senhor Ministro José Duarte Gonçalves da 
Rcciia — " 'Pela s u g e s t ã o de Vossa E x c e l ê n c i a o e l e i ­
tor s o l i c i t a r i a sua i n s c r i ç ã o , agora, e p a g a r i a a 
m u l t a . T o d a v i a , a l é m da m u l t a , h á as i n f r a ç õ e s 
penais do ar t igo 175". 

O Senhor Ministro José Thomaz da Cunha Vas­
concellos Filho — " O ar t igo 175 do C ó d i g o E l e i t o r a l 
é o que t ra ta , exatamente , da m u l t a . O elei tor p o ­
der ia jus t i f icar -se e n ã o p a g a r i a a m u l t a . A q u i , 
p o r é m , estabeleceu-se essa pena l idade . A s i t u a ç ã o 
é a m e s m a . Parece-me, por tanto , opor tuno que o 
T r i b u n a l se p ronunc ie sobre a s u b s i s t ê n c i a , o u n ã o , 
do ar t igo 6.° d a R e s o l u ç ã o n.° 5.080', e que este seja 
observado pelos Juizes infer iores . E r a a q u e s t ã o que 
t i n h a a p r o p o r " . 

O Senhor Ministro Presidente — " S e n h o r ' M i n i s ­
t ro C u n h a Vasconcel los , a m a t é r i a da c c t n u n i c a ç ã o 
de V o s s a E x c e l ê n c i a s e r á objeto de i n d i c a ç ã o . D e ­
v e r á ser au tuada e d i s t r i b u í d a . P a r e i cons ta r da A t a 
as pa lavras de V o s s a E x c e l ê n c i a e com elas s e r á feito 
processo p a r a d i s t r i b u i ç ã o , devendo ser o u v i d a a P r o ­
c u r a d o r i a G e r a l E l e i t o r a l . A q u e s t ã o é de m u i t a 
r e l e v â n c i a , n ã o podendo, de pronto , ser d e l i b e r a d a " . 

O Senhor Ministro José Thomaz da Cunha Vas-
cellos Filho — " C o m o Vossa E x c e l ê n c i a entender. 
Observo, entre tanto, que esse processo v a i f rus tar a 
f ina l idade d a i n d i c a ç ã o . A s i t u a ç ã o é i n s t a n t e " . 

O Senhor Ministro José Duarte Gonçalves da 
Rocha — "Cons ide ro -me suf ic ientemente i n f o r m a d o 
e creio que poderei j u lga r a m a t é r i a i m e d i a t a m e n t e " . 

O Senhor Ministro Haroldo Teixeira Valladão — 
" S e n h o r Pres idente , o S e n h o r M i n i s t r o C u n h a V a s ­
concel los susc i ta q u e s t ã o sobre a s u b s i s t ê n c i a ou n ã o 
de u m ar t igo da nossa R e s o l u ç ã o n.» 5.080. O assunto 
é bastante conhec ido . Es tou , assim, hab i l i t ado a 
j u l g á - l o " . 

O Senhor Ministro Presidente — " V o s s a E x c e l ê n ­
c ia p r o p õ e , e n t ã o , que o T r i b u n a l e x p e ç a u m a regra 
in te rpre ta t i v a ? " 

O Senhor Ministro José Thomaz da Cunha Vas­
concellos Filho — " P r o p o n h o que es ta c o r t e se p ro­
nuncie sobre a v igênc i a , o u n ã o , do ar t . 6 . ' da R e s o ­
l u ç ã o n . ° 5.080. Desde que se manifes te a f i r m a t i v a ­
mente , comunique-se aos juizes p a r a os efeitos de­
v i d o s " . 

O Senhor Ministro Preisdente — " V o s s a E x c e l ê n ­
c ia p o d e r á dar seu voto sobre sua i n d i c a ç ã o " . 

O Senhor Ministro José Thomaz da Cunha Vas­
concellos Filho — "Senhor Presidente , n ã o h á d ú v i d a 
que o T r i b u n a l Super ior , e m 22 de setembro de 1955, 
estabelecendo a p r o v i d ê n c i a de que os juizes e le i to­
ra i s receber iam os requer imentos dos eleitores que 
n ã o se houvessem al i s tado s implesmente p a r a o f i m 
de fornecer, s e m demora , o documento o u c e r t i d ã o 
a que alude o ar t igo 39 da L e i n . ° 2.550, j á existente 
a d e t e r m i n a ç ã o do ar t igo 4.° da m e s m a l e i , no sen­
t ido de que n e n h u m requer imento de i n s c r i ç ã o e le i ­
t o r a l ser ia recebido dent ro dos cem dias anter iores 
à da ta da e l e i ção — deu i n t e r p r e t a ç ã o alta. a esse 
disposi t ivo , considerou s i t u a ç ã o h u m a n a e, m a i s que 
isso, d e c i d i u que o en tend imento do mesmo ar t igo 
4.° h a v e r i a de ser r es t r i to : n e n h u m requer imento 
ser ia recebido p a r a os f ins de a l is tamento, m a s o 
ser ia com o f i m res t r i to do fornec imento da c e r t i d ã o . 
O T r i b u n a l abandonou a i n t e r p r e t a ç ã o que poder ia 
decorrer da e x p r e s s ã o r í g i d a da l e i , p a r a penetrar 
ma i s e m sua f i na l i dade ; t endo e m conta, a inda , com 
certeza, o aspecto d i s c u t í v e l d a s u b s i s t ê n c i a desse 
art igo 4.«, face à c o n c e i t u a ç ã o de s a l á r i o — no tada-
mente s a l á r i o . O T r i b u n a l , a m eu ver, deu à m a t é r i a 
u m a s o l u ç ã o h u m a n a , que n ã o se conflito, c o m a l e i ; 
•porque o que a l e i quer vedar é que, nesse p e r í o d o , 
h a j a eleitores novos . Esse é o escopo, essa é a f i n a ­
l idade p r i n c i p a l da l e i . E o T r i b u n a l n ã o m a n d o u 
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n e m a á t n i t i u , c o m sua p r o v i d ê n c i a , houvessem e le i ­
tores novos; s implesmente , socorreu à q u e l e s inega­
velmente r e t a r d a t á r i o s , evi tando, possivelmente, com 
isso, recurso a outras p r o v i d ê n c i a s j u d i c i á r i a s . — 
A r s i m , n ã o encontro m o t i v o de censura n a p r o v i d ê n ­
c ia adotada pelo T r i b u n a l , e se n ã o encont ro esse 
motivo, e se a s i t u a ç ã o legal , p a r a esse f i m , subsiste 
a mesma, entendo, e é o m e u p ronunc iamen to , que o 
ar t igo 6.° d a R e s o l u ç ã o n . ° 5 .,080 deve c o n t i n u a r a 
ser observado. A p r o v i d ê n c i a da R e s o l u ç ã o n ú m e ­
ro 5.080, que con t inua , a l i á s , e m vigfor, e m v á r i o s 
outros de seus disposit ivos, p a r a as e le ições atuais 
mesmo, tem, s implesmente , esta f i na l idade : possibi­
l i t a r ao e le i tor faltoso o recebimento de seus ' venc i ­
mentos . Só isso. Ê l e requer a sua i n s c r i ç ã o , o seu 
requer imento a g u a r d a r á o decurso do recesso, p a r i 
efeito de opor tuno processamento; todavia , o b t é m 
c e r t i d ã o de que ent regou o requer imento e, c o m essa 
c e r t i d ã o , se h a b i l i t a a receber seus venc imentos ' . 

O Senhor Ministro José Duarte Gonçalves da 
Rocha — " H á u m a pena l idade p a r a quem de ixou de 
v o t a r e u m a pa ra quem de ixou de se inscrever , a t i n ­
g i n d o 18 anos . S ã o s i t u a ç õ e s d i fe ren tes" . 

O Senhor Ministro José Thomaz da Cunha Vas­
concellos FHho — " E x a t a m e n t e " . 

O Senhor Ministro José Duarte Gonçalves da 
Rocha — " É sobre q u e m es tava no B r a s i l , n ã o t i n h a 
imped imen to e n ã o votou, porque n ã o se inc reveu ; 
n ã o se inscreveu porque n ã o quis . F o i negl igente . 
Sof re pena l idade . É m u i t o diferente d a s i t u a ç ã o , po r 
exemplo, do d i p l o m a t a " . 

O Senhor Ministro José Thomaz da Cunha Vas-
concellcs Filho — " T e m de jus t i f i ca r a r a z ã o porque 
n ã o v o t o u " . 

O Senhor Ministro José Duarte Gonçalves da 
Rocha — " P e r f e i t a m e n t e " . 

O Senhor Ministro José Thomaz da Cunha Vas­
concellos Filho — " A s s i m , a m e u ver, c o n t i n u a em 
v igor o ar t igo 6.° d a R e s o l u ç ã o n . ° 5.080, de 1955, 
devendo ser observado pelos juizes inferiores, p a r a o 
só efeito de recebimento de venc imen tos" . 

O Senhor Ministro Nelson Hungria — "Senhor 
Presidente , t a m b é m entendo que devemos considerar 
vigente o disposi t ivo de nossas I n s t r u ç õ e s . E n c e r r a 
u m a s o l u ç ã o i n t e r m é d i a no sentido de conc i l i a r o r i ­
gor, o excessivo r igor da le i , c o m a real idade, a do­
lorosa real idade, a que f i c a r i a m sujeitos os que i n ­
corressem no precei to l e g a l . T e n h o mesmo p a r a m i m 
que este disposi t ivo tem aspecto incons t i tuc iona l , 
porque se t r a t a de u m a pena, embora admin i s t r a t i va , 
que v a i a l é m da pessoa do c r i m i n o s o . . . " 

O Senhor Ministro José Duarte Gonçalves da 
Rocha — " E os venc imentos s ã o i m p e n h o r á v e i s ! " 

O Senhor Ministro Nelson Hungria — " . . . j á 
que a t i n g i r á , t a m b é m , a sua f a m í l i a . Imagine-se a 
s i t u a ç ã o de mi lha re s de f u n c i o n á r i o s , que v ã o f ica r 
s e m vencimentos duran te longo p e r í o d o , e m s i t u a ç ã o 
de p e n ú r i a f i n a n c e i r a . A l é m disso, o disposi t ivo e m 
q u e s t ã o i r á parecer ap l i cáve l , quando suspenso por 
l e i o a l i s t amento . E s t o u de pleno acordo com o Se­
n h o r M m i s t r o C u n h a Vasconce l lo s" . 

O Senhor Ministro Haroldo Teixeira Valladão — 
" S e n h o r Pres idente , t a m b é m entendo, de acordo com 
o Senhor M i n i s t r o C u n h a Vasconcel los , que con t inua 
vigente o d isposi t ivo de norsas I n s t r u ç õ e s " . 

O Senhor Ministro José Duarte Gonçalves da 
Rocha, t a m b é m vo ta de acordo com o Senhor M i n i s ­
tro C u n h a Vasconce l los . 

O Senhor Ministro Antônio Vieira Braga — 
' "Senhor Pres idente , estou de acordo c o m o Senhor 
M i n i s t r o C u n h a Vasconce l los . En t re tan to , penso que 
precisa f icar ressa lvada a i m p o s i ç ã o da pena decor­
rente da f a l t a de i n s c r i ç ã o " . 

O Senhor Ministro José Thomaz da Cunha Vas­
concellos Filho — " E s t á r e s sa lvada" . 

O Senhor Ministro J°sé Duarte Gonçalves da 
Rocha — " S ã o os art igos 38, 39 e 40 d a L e i n ú m e r o 
2 .550" . 

O Senhor Ministro José Thomaz da Cunha Vas­
concellos Filho — " P e r f e i t a m e n t e " . 

O Senhor Ministro José Duarte Gonçalves da 
Rocha — " O ar t igo 39 faz r e m i s s ã o ao artigo 38 e o 
ar t igo 40 t r á s a pena l i dade" . 

O Senhor Ministro José Thomaz da Cunha Vas­
concellos Filho — " P a r a os efeitos do art igo 39!" 

O senhor Ministro José Duarte Gonçalves da 
Rtpcha — " É o caso de i n s c r i ç ã o . O art igo 33 é para 
o caso de n ã o votar , j á sendo e le i to r" . 

O Senhor Ministro Antônio Vieira Braga — * 
" É p a r a n ã o parecer que o T r i b u n a l e s t á isentando 
de p e n a . . . " 

O Senhor Ministro José TKomaz da Cunha Vas­
concellos Filho — " N ã o ! " . 

O Senhor Ministro AntôniQ Vieira Braga — 
" . . . os que d e i x a r a m de se inscrever n o prazo legal , 
o u d e i x a r a m de v o t a r " . 

O Senhor Ministro José Tohmaz da Cunha Vas­
concellos FHho — " M e u voto é p a r a que se cont inue 
a observar oo ar t igo 6.° d a R e s o l u ç ã o " . 

O Senhor Ministro José Duarte Gonçalves da 
Rocha — " A i n d i c a ç ã o de v o s s a T x c e l ê n c i a poder ia 
m o s t r a r as duas s i t u a ç õ e s : q u e m n ã o vota, porque 
n ã o se a l i s tou ; e quem n ã o vo ta , porque n ã o se i n s ­
c r e v e u " . 

O senhor Ministro José Thomaz da Cunha Vas­
concellos Filho — " N ã o se i sen ta de p e n a " . 

O senhor Ministro Presidente — " O a l i s tamento 
e s t á encer rado . A t é 3 de outubro, o a l i s tamento e s t á 
e n c e r r a d o " . 

O Senhor Ministro José Thomaz da Cunha Vas­
concellos Filho — "Sobre isso, f o i que, jus tamente , 
p rov idenc iou a R e s o l u ç ã o . É p a r a a d m i t i r a ent rega 
de requer imentos . S ó p a r a i s s o " . 

O Senhor Ministro Antônio Vieira Braga — 
Es tou , pois, de acordo c o m o Senhor M i n i s t r o C u n h a 
V a s c o n c e l l o s " . 

O Senhor Ministro Cândido Mesquita da Cunha 
Lobo, vo ta de acordo com S u a E x c e l ê n c i a " . 

TI — F o r a m apreciados os seguintes fei tos: 

1. Processo n.« 1.261 — Classe X — P iau ) 
( T e r e s i n a ) . (Telegrama do Senhor Desembargador 
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral, solicitan­
do destaque de Cr$ 60.000,00, para despesas com con-
conserto de urnas de madeira e remessa ãe material 
necessário às Urnas de lona, bem como remessa das 
masmas). 

R e l a t o r : M i n i s t r o J o s é D u a r t e G o n ç a l v e s da 
R o c h a . 

P o r u n a n i m i d a d e de votos, del iberou o T r i b u n a l 
ccnoeder o destaque so l i c i t ado . 

2 . C o n s u l t a n .° 1.206 — Classe X — R i o G r a n ­
de do S u l (Por to A l e g r e ) . (Ofício do Senhor De­
sembargador Presidente do Tribunal Regional Eleito­
ral, consultando se podem ser utilizadas as folhai 
individuais de votação na realização de plebiscitos, 
marcados para os dias 7, 9 e 15 de novembro de 1958, 
bem ass im se c s presidentes das mesas receptoras 
de voto p o d e r ã o cons ignar n o t í t u l o do elei tor , me­
diante o q u a l é a d m i t i d o a d a r o seu voto p leb i sc i -
t á r i o , o seu comparec imento ao refer ido abo) . 

R e l a t o r : M i n i s t r o A n t ô n i o V i e i r a B r a g a . 
P o r u n a n i m i d a d e de votos, de l iberou o T r i b u n a l 

responder nega t ivamente a ambos os quesitos da 
consu l t a . 

3. C o n s u l t a n . ° 1.208 — Classe X — D i s t r i t o 
F e d e r a l . (Consulta o Partido Trabalhista Brasileiro, 
por seu delegado: a) se podem os Diretórios Nacio­
nais dos Partidos Políticos, encaminhar requerimen­
tos de candidatos a cargos eletivos, em circunscrições 
eleitorais ou Territórios, e inclusive no Distrito Fe­
deral, desde que não haja até a data prevista para 
o registro, diretórios regionais ou territoriais regis­
trados ou em litígio,- b) se podem as Convenções Na­
cionais registrar candidatos a cargos eletivos nos Es— 
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tados, Territórios e Distrito Federal, quando não hou­
ver Diretórios registrados). 

R e l a t o r : M i n i s t r o N e l s o n H u n g r i a . 
P o r u n a n i m i d a d e de votos, de l iberou o T r i b u n a l 

responder nega t ivamente à consu l t a . O s M i n i s t r o s 
N e l s o n H u n g r i a e H a r o l d o "Val ladão acrescentaram 
a seus votos a d e c l a r a ç ã o de que os d i r e t ó r i o s cen­
t r a i s p o d e r i a m n o m e a r c o m i s s õ e s de r e e s t r u t u r a ç ã o , 
as qua is cabe r i a convocar as c o n v e n ç õ e s p a r a a es­
c o l h a de cand ida to s . 

I I I — F o r a m publ icadas v á r i a s d e c i s õ e s . 

84. a S e s s ã o , e m 22 de agosto de 1958 

P r e s i d ê n c i a do Senhor M i n i s t r o F r a n c i s c o de 
P a u l a R o c h a L a g o a . C o m p a r e c e r a m os Senhores 
M i n i s t r o s N e l s o n H u n g r i a , J o s é T h o m a z d a C u n h a 
Vasconce l l o s F i l h o , H a r o l d o T e i x e i r a V a l l a d ã o , J o s á 
D u a r t e G o n ç a l v e s d a R o c h a , A n t ô n i o V i e i r a B r a g a , 
C â n d i d o M e s q u i t a da C u n h a L o b o e os Doutores 
C a r l o s Mede i ro s S i l v a , P rocu rado r G e r a l E l e i t o r a l e 
G e r a l d o d a C o s t a M a n s o , S e c r e t á r i o d o T r i b u n a l . 

I — F o r a m apreciados cs seguintes fe i tos : 

1. Processo n . ° 1.265 — C lasse X — Piau] 
( T e r e s i n a ) . (Telegrama do Senhflr Desembargador 

Presidente do Tribunal Regi&naX Eleitoral, solicitando 
/orça federal para garantir eleições a serem realiza­
das na 19 . a zona .— Jaicós). 

R e l a t o r : M i n i s t r o A n t ô n i o V i e i r a B r a g a . 
P o r u n a n i m i d a d e de votos, converteu-se o j u l g a ­

m e n t o e m d i l i g ê n c i a . 

- 2 . C o n s u l t a n . ° 1.219 — c l a s s e X — M a t o Grosso 
( C u i a b á ) . . (Telegrama do Senhor Desembargador 
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral, consultan­
do se escrivão eleitoral que tem parente em grau 
proibido, de candidato a cargo eletivo, deve ser subs­
tituído "ex-officio", ãe suas funções). 

R e l a t o r : M i n i s t r o Ne l son H u n g r i a . 
P o r u n a n i m i d a d e de votos, respondeu-se à c o n ­

su l t a , quan to ao p r i m e i r o quesito, a f i rma t ivamente , 
e e m r e l a ç ã o ao segundo, n o sent ido de que a i n c o m ­
p a t i b i l i d a d e se apresenta n o m o m e n t o e m que fôr 
concedido o regis t ro do cand ida to . 

i3. C o n s u l t a n . ° 1.251 — Classe X — R i o G r a n d e 
do S u l (Po r to Alegre ) . (Ofício do Senhor Desem­
bargador Presidente do Tribunal Regional Eleitoral, 
encaminhando resolução sobre situação de cidadãos 
que não se inscreverem, e consultando se após o en­
cerramento do prazç, para alistamento, os cidadãos 
obrigados a se inscreverem eleitores e que não 0 

'jizefam n\o. prazo legal, podem requerer suas inscri­
ções, valendo o recibo fornecido, como documento 
•para os fins previstos no artigo. 39, da Lei núme­
ro 2.550) . 

R e l a t o r : M i n i s t r o J o s é T h o m a z d a C u n h a V a s ­
concel los F i l h o . 

P o r u n a n i m i d a d e de votos, respondeu-se a con­
s u l t a n o sent ido de que c o n t i n u a e m v igor o ar t igo 
6.° d a R e s o l u ç ã o n . ° 5.08O, de 22 de se tembro de 
1955, p a r a o ú n i c o efeito de receb imento de v e n c i ­
men tos . 

4. C o n s u l t a n . ° 1.236 — c l asse X — C e a r á 
( F o r t a l e z a ) . (Telegrama n.« 1.241, do Senhor Desem­
bargador Presidente do Tribunal Regional Eleitoral, 
transmitindo tíamtsulta do Doutor Juiz Eleitoral da 
7 4 a zona, no sentido de saber se caso ultrapasse o 
máximo e não alcance o mínimo de eleitores para 
cada seção eleitoral nos termos do Código Eleitoral, 
pode distribuir os excedentes pelas demais seções) . 

R e l a t o r : M i n i s t r o C â n d i d o M e s q u i t a d a C u n h a 
L o b o . 

p o r u n a n i m i d a d e de votos, respondeu-se à c o n ­
s u l t a n o sen t ido de que, embora n ã o a l c a n ç a n d o o 
m í n i m o l ega l de eleitores, d e v e r á excepc iona lmente 
se r c o n s t i t u í d a a s e ç ã o com os elei tores existentes . 

&. C o n s u l t a n . ° 1.249 — c l a s s e X — s a n t a C a ­
t a r i n a ( C r i c i ú m a ) . . (Telegrama do Senhor Sebastião 

Mateus, consultando se filho de prefeito pode ocupar 
cargo de vereança do mesmo município) . 

R e l a t o r : M i n i s t r o C â n d i d o M e s q u i t a d a C u n h a 
L o b o . 

P o r u n a n i m i d a d e de votos, n ã o se conheceu da 
c o n s u l t a . 

6. Processo n .° 1.269 — Classe X — S ã o Paulo . -
(Ofício do Senhor Desembargador Presidente do Tri­
bunal Regional Eleitoral, solicitando aprovação deste 
Tribunal para o afastamento, da Justiça Comum, dos 
Senhores Desembargadores Osvaldo Pinto do Amaral 
e Octávio Guilherme Lacorte e Doutores Herâcliâes 
Bataüia de Camargo e Bruno Affonso de André, no 
período de 20-8-58 a 31-10-58) . 

R e l a t o r : M i n i s t r o C â n d i d o M e s q u i t a d a C u n h a 
L o b o . 

F o i defer ido, u n a n i m e m e n t e . — P r e s i d i u o j u l g a ­
men to o S e n h o r M i n i s t r o Ne l son H u n g r i a . 

7 . C o n s u l t a n . ° 1.248 — Classe X _ R i o de 
J a n e i r o ( N i t e r ó i ) . (Consulta Raimundo Benedito 
Silva se podem os funcionários do Banco da Prefei­
tura do Distrito Federal S.A., optarem pelos. salários 
do Banco, na forma do Que estabelece a lei, relativa­
mente aos funcicnários públicos). 

R e l a t o r : M i n i s t r o J o s é D u a r t e G o n ç a l v e s da 
R o c h a . 

N ã o se conheceu, u n a n i m e m e n t e . iPresidiu o j u l ­
gamento , o . S e n h o r M i n i s t r o N e l s o n H u n g r i a . 

8. M a n d a d o de S e g u r a n ç a n.° 124 — Classe I I 
— S ã o P a u l o . (Contra o ato do Tribunal Regional 
Eleitoral que dispensou o Juiz Eleitoral da 156. a zona 
— Santo André, Doutor Jesuino Ubaldo Carãoóo ãe 
Melo Filho, de suas funções eleitorais, designando 
para o mesmo cargo o Juiz Titular da 2 . a Vara da 
Comarca de Santo André, Doutor/Luiz correia Fra­
goso, nos termos do artigo 18, § l .° , do Código Elei­
toral) . 

Impe t r an t e : Dou to r Jesu ino U b a l d o Cardoso de 
M e l o F i l h o . R e l a t o r : M i n i s t r o A n t ô n i o V i e i r a B r a g a . 

p o r u n a n i m i d a d e de votos, foi homologada a de­
s i s t ê n c i a . 

9 . R e p r e s e n t a ç ã o n.<" 1.218 — Classe X — C e a r á 
( F o r t a l e z a ) . (Ofício do Senhor Desembargador Pre­
sidente do Tribunal Regional Eleitoral, encaminhan­
do representação em que a União DerrUocrátioa, Na­
cional solicita'providências que sanem irregularidades 
nos trabalhos eleitorais, em zonas de concentração 
ãe flagelados) . 

R e l a t o r : M i n i s t r o J o s é T h o m a z da C u n h a V a s ­
concel los F i l h o . 

Conheceu-se , p r e l imina rmen te , a R e p r e s e n t a ç ã o , 
c o n t r a os votos dos Senhores M i n i s t r o s R e l a t o r e 
J o s é Dua r t e , e mandou-se a r q u i v á - l a , unan imemen te . 
— P r e s i d i u o ju lgamen to o Senho r M i n i s t r o N e l s o n 
H u n g r i a . 

10. Processo n . ° 1.237 — Classe X — P i a u i 
( T e r e s i n a ) . (Telegrama n.° 865, do Senhor Desem­
bargador Presidente do Tribunal Regional Eleitoral, 
solicitando autorização para o afastamento do Se­
nhor Desembargador Sátiro Alexandrino Nogueira, 
dé suas funções na Justiça Comum, enquanto durar 
o período de serventia do mesmo no Tribunal, como 
substituto de um dos Juizes que se encontra licencia­
do para tratamento de saúde). 

R e l a t o r : M i n i s t r o J o s é T h o m a z da C u n h a V a s ­
concellos F i l h o . 

F o i respondido, por voto u n â n i m e , que s ó h á c o ­
gi tar e m afas tamento do S e n h o r Desembargador , de 
que se t ra ta , p a r a servir n a J u s t i ç a E l e i t o r a l , quando 
t iver ê l e de assumir sua f u n ç ã o nes ta . — P r e s i d i u 
o ju lgamento , o M i n i s t r o N e l s o n H u n g r i a . 

T I . Processo n . ° 1.233 — Classe X — B a h i a 
( S a l v a d o r ) . (Telegrama n.° 2,129 — do Senhor De­
sembargador Presidente do Tribunal Regional Eleito­
ral, consultando se o artigo 9.° da Lei n." 2.982, terá 
aplicação nas eleições ãe 3 de outubro próximo, e a 
quem compete a impressão das referidas cédulas). 
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R e l a t o r : M i n i s t r o J o s é D u a r t e G o n ç a l v e s d a 
R o c h a . 

Respondeu-se a consul ta , esclarecendo que deve 
ser a t end ida a m e s m a d e c i s ã o dada à consu l t a n ú ­
mero 1.2114, Classe X . u n a n i m e m e n t e . _ P r e s i d i u 
o ju lgamento , o S e n h o r M i n i s t r o N e l s o n H u n g r i a . 

H — F o r a m publ icadas v á r i a s d e c i s õ e s . 

85. a S e s s ã o , e m 26 de agosto de 1958 

P r e s i d ê n c i a do Senho r M i n i s t r o N e l s o n H u n g r i a . 
C o m p a r e c e r a m os Senhores M i n i s t r o s J o s é T h o m a z 
d a C u n h a Vasconce l los F i l h o , H a r o l d o T e i x e i r a V a l ­
l a d ã o , J o s é D u a r t e G o n ç a l v e s da R o c h a , A n t ô n i o 
V i e i r a B r a g a , C â n d i d o M e s q u i t a d a C u n h a L o b o e os 
Doutores C a r l o s M e d e i r o s S i l v a , P r o c u r a d o r G e r a l 
E l e i t o r a l e G e r a l d o da Cos ta M a n s o , S e c r e t á r i o do 
T r i b u n a l . D e i x o u de comparecer à s e s s ã o , por mot ivo 
jus t i f icado, o S e n h o r M i n i s t r o F r a n c i s c o de P a u l a 
R o c h a L a g o a . 

I — F o r a m apreciados os seguintes fe i tos : 

,1. R e c u r s o n . ° 1.331 — Classe X — P a r a í b a 
( S ã o J o ã o de C a r i r i ) . (Contra o acórdão do Tri­
bunal Regional Eleitoral que homologou a indicação 
do escrivão Antônio HOnorato ãe Souza para escrivão 
eleitoral da 22. a zona de São João do Cariri, em 
substituição ao escrivão Nivaldo de Farias Brito). 

R e c o r r e n t e : V a l f r e d o • C o r d e i r o dos Santos , escre­
vente subst i tu to do C a r t ó r i o do 2.° Of íc io d a Cornar-
ca de S ã o J o ã o do C a r i r i . 

R e l a t o r : M i n i s t r o C â n d i d o M e s q u i t a da C u n h a 
L o b o . 

Desprezada a p r e l i m i n a r de n ã o conhec imento do 
recurso pe la na tu r eza de s u a m a t é r i a , con ta os 
votos dos Senhores M i n i s t r o s C u n h a vasconce l los e 
J o s é Dua r t e , e, unan imemente , quan to â sua pre ten­
d i d a in tempes t iv idade , deixou-se de conhecer do re­
curso, por i n e x i s t ê n c i a de v i o l a ç ã o d a l e i . 

2 . Processo n . ° 1.276 — Classe X — P a r a n á 
( C u r i t i b a ) . (Telegrama do Senhor Desembargador 
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral, solicitando 
deztaque de C r $ 600.000,00 para confecção de 1.000 
urnas de lona) , 

R e l a t o r : M i n i s t r o J o s é D u a r t e G o n ç a l v e s da 
R o c h a . 

C o n c e d i d o o destaque pedido, .unan imemente . 

3 . Processo n .° 1.273 — Classe — P a r á (Be­
l é m ) . (Telegrama do Senhor Desembargador Presi­
dente do Tribunal Regional Eleitoral, sloicitando 
destaque da importância de Cr$ 85.000,00, destinada 
à confecção de urnas ãe madeira) . 

R e l a t o r : M i n i s t r o J o s é T h o m a z d a C u n h a V a s ­
concel los F i l h o . 

C o n c e d i d o o destaque sol ic i tado, unan imemente . 

4. Recuros n.» l i 3 3 4 — Classe I V — B a h i a 
( Q u e i m a d a ) . (Contra a decisão do Tribunal Regio­
nal Eleitoral que deferiu o peãião de pagamento de 
gratificação eleitoral, como Juiz Substituto da 106.° 
zona — Queimadas, ao Doutor Adolfo Leitão Guerra, 
Juiz Eleitoral da 4 5 a zona — Senhor do Bomfim) . 

R e c o r r e n t e : D o u t o r P r o c u r a d o r R e g i o n a l E l e i ­
t o r a l . R e c o r r i d o : D o u t o r A d o l f o L e i t ã o G u e r r a . R e ­
l a t o r : M i n i s t r o H a r o l d o T e i x e i r a V a l l a d ã o . 

Desprezada a p r e l i m i n a r de n ã o conhecimento , 
por se t r a t a r de m a t é r i a admin i s t r a t i va , con t r a os 
votos dos Senhores M i n i s t r o s C u n h a Vasconcel los 
e J o s é Dua r t e , conheceu-se e deu-se p rov imen to ao 
recurso, u n a n i m e m e n t e . 

5 . Processo n . ° 1.274 — C lasse X — M a t o Grosso 
( C u i a b á ) . (Telegrama do Senhor Desembargador 
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral, solicitan­
do destaque de Cr$ 50.000,00, para atender despesas 
com transporte e diárias do Corregedor). 

R e l a t o r : M i n i s t r o J o s é T o h m a z d a C u n h a V a s ­
concel los F i l h o . 

C o n c e d i d o o destaque sol ic i tado, u n a n i m e m e n t e . 

6 . C o n s u l t a n . ° 1.065 — Classe X — D i s t r i t o 
F e d e r a l . (Consulta a União Democrática Nacional se 
pode o pai de Prefeito, ser candidato ao mesmo- car­
go em município desmembrado daquele' em que seu 
filho é Prefeito). 

R e l a t o r : M i n i s t r o A n t ô n i o V i e i r a B r a g a . 
Respondeu-se nega t ivamente à consul ta , con t r a o 

voto do S e n h o r M i n i s t r o C u n h a Vasconcel los , que 
n ã o r econhec ia a ine leg ib i l idade . • 

7 . Recu r so n . ° 1.325 — C lasse I V — Sergipe 
( A r a c a j u ) . (Contra as nomeações, feitas pelo Tribu­
nal Regional Eleitoral, dos Senhores Etelvino José de 
Mendonça, João de Oliveira Silva, Clenalão Gois de 
Almeida Óosta, Otacílio da Fonseca e AroalÀo. Alves 
ãe Santana, para escrivães eleitorais, respectivamente, 
das 7. a , 2 2 a , 2 3 a , 2 4 a e 25 . a zonas, sob a alegação ãe 
que todos eles, por exercerem, interinamente, as 
funções ãe escrivães de justiça, nas Comarcas corres­
pondentes àquelas zonas, não podiam ser designados 
para escrevanias eleitorais). 

R e c o r r e n t e : P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o . R e l a ­
t o r : M i n i s t r o C â n d i d o M e s q u i t a d a C u n h a L o b o . 

N ã o se conheceu do recurso, por i n e x i s t ê n c i a de 
v i o l a ç ã o d a l e i , con t ra o voto do Senhor M i n i s t r o 
C u n h a Vasconcel los , que conhec ia e p r o v i a e m par te . 

8. Processo n . ° 1.266 — Classe X — T e r r i t ó r i o 
do R i o B r a n c o ( B o a V i s t a ) . (Os presidentes ão Par­
tido Social Democrático, Partido Social Progressista. 
União Democrática Nacional e Partido Trabalhista 
Brasileiro, seçãio do Território ão Ria Branco, solici­
tam seja posta à disposição ãos Juizes Eleitorais de 
Boa Vista e Caracaraí, força federal, a fim de garan­
tir o pleno exercício de seus direitos políticas). 

R e l a t o r : M i n i s t r o J o s é D u a r t e G o n ç a l v e s d a 
R o c h a . 

N ã o se conheceu da r e q u i s i ç ã o , u n a n i m e m e n t e , 

n — F o r a m publ icadas v á r i a s d e c i s õ e s . 

86 . 1 S e s s ã o , e m 28 de agosto de 1958 

, P r e s i d ê n c i a do S e n h o r M i n i s t r o F r a n c i s c o de 
P a u l a R o c h a L a g o a . C o m p a r e c e r a m os Senhores 
M i n i s t r o s N e l s o n H u n g r i a , J o s é T h o m a z d a C u n h a 
Vasconcel los F i l h o , H a r o l d o T e i x e i r a v a l l a d ã o , J o s é 
D u a r t e G o n ç a l v e s d a R o c h a , A n t ô n i o V i e i r a B r a g a , 
C â n d i d o M e s q u i t a d a C u n h a L o b o e os Doutores 
Car los Mede i ro s S i l v a , P r o c u r a d o r G e r a l E l e i t o r a l e 
G e r a l d o d a C o s t a M a n s o , S e c r e t á r i o do T r i b u n a l . 

I — F o r a m apreciados os seguintes feitos: 

1. C o n s u l t a n . ° 1.224 — Classe X — D i s t r i t o 
F e d e r a l . (Consulta o Partido Trabalhista Brasileiro 
se pode ser registrado um candidato a deputado por 
uma circunscrição eleitoral e, concomitantemente, a 
suplente de senador por mais uma só outra circuns­
crição) . 

R e l a t o r : M i n i s t r o H a r o l d o T e i x e i r a V a l l a d ã o . 
P o r m a i o r i a de votos, respondeu-sei n e g a t i v a ­

mente , vencido o M i n i s t r o V i e i r a B r a g a . 

2 . C o n s u l t a n . " 1.278 — Classe X — G o i á s 
( G o i â n i a ) . (Telegrama ão Senhor Desembargador 
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral, consultan­
do se os nomes ãe governador e vice-governaãor, se­
nador e suplente e prefeito e vice-prefeito, devem 
constar ãe uma mesma céãula ou se devem ser orga­
nizadas cédulas diversas, para cada um desses car­
gos) . ' . 

R e l a t o r : M i n i s t r o A n t ô n i o V i e i r a B r a g a . 
P o r u n a n i m i d a d e de votos, erspondeu-se n o sen­

t i d o de que os nomes d o Gove rnador , v i c e - G o v e r n a -
dor, senador e seu suplente d e v e r ã o constar d a mes­
m a c é d u l a , devendo os nomes do prefeito e v i ce -
prefei to f i g u r a r em ou t ra c é d u l a . 

3 . Processo n . ° 1.284 — Classe X — P i a u í ( T e ­
resina) . (Telegrama do Senhor Desembargador Pre­
sidente do Tribunal Regional Eleitoral, solicitando 



178 B O L E T I M S L E I T O R Á L Setembro de 1953 

destaque- de Cr$ 50'. 000,00, para aquisição de -fichas 
eleitorais). ' • 

R e l a t o r : M i n i s t r o C â n d i d o M e s q u i t a d a C u n h a 
L o b o . 

(Por u n a n i m i d a d e de votos, f o i concedido o desta­
q u e so l i c i t ado . ' 

4 . C o n s u l t a n . ° 1.1193 — Classe X — R i o de J a ­
n e i r o ( P e t r ó p o l i s ) . (Consulta o Senhor Doutor Juiz 
Eleitoral da 65. a zona — Petrópolis, por intermédio do 
Tribunal Regional Eleitoral, se nas transferências 
procedidas entre zonas diversas, é necessário que o 
eleitor, além de cumprir outras exigências, tenha tido 
o seu título emitido há mais ãe um ano, na forma ão 
artigo 19 ãa Resolução n.° 5.235, áêste Tribunal ou, 
se, tendo havião apenas muãança ãe residência, den-
ÍSro do mesmo município, é exigida, tão só, a obser­
vância ãe prazo de 60 dias, consoante o previsto no 

•§ 3.°, letra b, ão art. 68, ãa Lei n.° 2.550) . 

R e l a t o r : M i n i s t r o A n t ô n i o V i e i r a B r a g a . 
P o r u n a n i m i d a d e de votos, respondeu-se no sen­

t ido de que d e v e r ã o ser a tendidas as e x i g ê n c i a s legais, 
observando-se , a i n d a o ar t igo 19 das I n s t r u ç õ e s para 
o a l i s t amen to . ( R e s o l u ç ã o n . ' 5 .235) . 

6 . Processo n . ° 1.254 — Classe X — R i o de 
J a n e i r o ( N i t e r ó i ) . (Ofício ão Senhor Desembargador 
Presidente ão Tribunal Regional Eleitoral, solicitan­
do autorização para que sejam confeccionados, para 
utilização naquela Circunscrição, mapas ãe apuração 
que consignem os mesmos elementos ãos modelos 
adotados por este Tribunal, porém ãe tamanho redu­
zido e ãe preenchimento mais fácil). 

R e l a t o r : M i n i s t r o J o s é D u a r t e G o n ç a l v e s da 
R o c h a , 

P o r u n a n i m i d a d e de votos, f o i conced ida a a u ­
t o r i z a ç ã o s o l i c i t a d a , 

6. C o n s u l t a n . ° 1.271 — Classe X — D i s t r i t o 
F e d e r a l . • (Consulta o Partido Trabalhista Brasileiro: 
a) se, nOs Estados em que não fôr possível o registro 
de candidatos, seja por nã\o existir Diretório Regional 
ou porque o seu registro esteja pendente, a Comissão 
Executiva Nacional pode nomear Diretórios Regionais 
Provisórios que ficarão investidos ãe todos os poderes 
estatutàriamente concedidos aos Diretórios Regionais; 
b) no caso afirmativo, se idêntico procedimento pode 
ser adotado quanto às eleições municipais, através ãe 
Diretórios Municipais provisórios). 

R e l a t o r : M i n i s t r o H a r o l d o T e i x e i r a V a l l a d ã o . 

ÍPor m a i o r i a de votos, n ã o se conheceu d a c o n ­
s u l t a , vencidos os M i n i t s r o s Re la to r , H a r o l d o V a l ­
l a d ã o e N e l s o n H u n g r i a . 

87." S e s s ã o e m 28 de agosto de 1958 

P r e s i d ê n c i a do S e n h o r M i n i s t r o F r a n c i s c o de 
P a u l o R o c h a L a g o a . C o m p a r e c e r a m os Senhores 
M i n i s t r o s N e l s o n H u n g r i a , J o s é T h o m a z da C u n h a 
Vasconce l lo s F i l h o , H a r o l d o T e i x e i r a V a l l a d ã o . J o s é 
D u a r t e G o n ç a l v e s d a R o c h a , A n t ô n i o V i e i r a B r a g a , 
C â n d i d o M e s q u i t a d a C u n h a Lobo , Doutores Car los 
M e d e i r o s S i l v a , P r o c u r a d o r G e r a l E l e i t o r a l e G e r a l d o 
d a C o s t a M a n s o , S e c r e t á r i o do T r i b u n a l . 

I — F o r a m apreciados os seguintes fe i tos : 

1. Processo n . ° 1.060 — Classe X — D i s t r i t o 
F e d e r a i . (Requer o Partido Social Trabalhista, regis­
tro do novo Diretório Nacional, Conselho Fiscal e Co­
missão Executiva). 

R e l a t o r : Minis t r -o J o s é D u a r t e G o n ç a l v e s da 
R o c h a . 

P rosseguindo-se n o ju lgamento , e m s e s s ã o de 28 
de agosto, de l iberou o T r i b u n a l , p o r m a i o r i a de 
votos, tieferir o registro do D i r e t ó r i o N a c i o n a l , oom 
as seguintes ressa lvas : a) f k a i n t e r d i t a a d i s s o l u ç ã o 
de qua lquer d i r e t ó r i o r eg iona l c o n s t i t u í d o , a t é 3 de 
ou tubro p r ó x i m o v i n d o u r o ; b) ' a n o t a r á a Secre ta r ia , 
a C o m i s s ã o E x e c u t i v a , e le i ta sem p r e j u í z o d á poste­
r i o r a p r e c i a ç ã o das a l e g a ç õ e s feitas, con t r a s u a cons­

t i t u i ç ã o ; c) posterior p ronunc iamen to do Dou to r P r o ­
curador G e r a l sobre a r g i ü ç õ e s de i r regular idades 
existentes nos au tcs . O M i n i s t r o C u n h a vasconce l lo s 
deferia o registro sem r e s t r i ç õ e s . 

2 . Processo n . ° 1.285 — Classe X — . E s p í r i t o 
S a n t o ( V i t ó r i a ) . (Telegrama do Senhor Desembar­
gador Presidente do Tribunal Regional Eleitoral, 
solicitando aprovação áêste Tribunal, para o afasta­
mento da Justiça comum, ãos Senhores Desembarga­
dores Vicente Caetano e Eurívedes Queiroz). 

R e l a t o r : M i n i s t r o N e l s o n H u n g r i a . 
P o r u n a n i m i d a d e de votos, f o i homologado o 

afas tamento em a p r e ç o . 

3 . C o n s u l t a n . ° 1.282 — Classe X — M i n a s G e ­
ra i s ( M a c h a d o ) . (Consulta o Senhor Doutor Juiz 
Eleitoral ãe Machado, por intermédio ão Tribunal 
Regional, se a última seção eleitoral pode conter até 
310 eleitores, a fim de evitar seção com apenas 10 
eleitores) . 

' R e l a t o r : M i n i s t r o J o s é T h o m a z d à C u n h a V a s ­
concellos F i l h o . 

P o r u n a n i m i d a d e de. votos, de l ibe rou o T r i b u n a l 
responder nega t ivamente à consu l t a . 

4. Processo n.« 1.265 — Classe X — P i a u í ( T e ­
res ina) . (Telegrama ão Senhor Desembargador Pre­
sidente d\o Tribunal Regional Eleitoral, solicitando 
força federal para garantir eleições a serem realiza­
das na 19. a zona — Jaicós). 

R e l a t o r : M i n i s t r o A n t ô n i o V i e i r a B r a g a . 
Prosseguindo-se no ju lgamento em. s e s s ã o de 28 

de agosto, de l iberou o T r i b u n a l , por m a i o r i a de 
votos, negar a f o r ç a so l ic i tada , vencidos os M i n i s t r o s 
R e l a t o r e Ne l son H u n g r i a . — Ausente , por m o t i v o 
jus t i f i cado , o M i n i s t r o H a r o l d o V a l l a d ã o . — D e s i g ­
nado p a r a red ig i r a r e s o l u ç ã o , o M i n i s t r o C u n h a 
Vasconce l los . 

5. Processo n . ° 1.281 — Classe X — R o n d ô n i a 
(Por to V e l h o ) . (Ofício do Senhor Desembargador 
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral, encami­
nhando pedido de força federal, para a Comarca ãe 
P ó r í a Velho, em virtude ão clima de absoluta sub­
versão do principio de autoridade em que vive, pre­
sentemente, o Território). 

R e l a t o r : M i n i s t r o J o s é T h o m a z da C u n h a V a s ­
concellos F i l h o . 

P o r u n a n i m i d a d e de votos, de l iberou o T r i b u n a l 
conver te r o. ju lgamento em d i l i g ê n c i a , p a r a requis i tar 
esclarecimentos ao T r i b u n a l R e g i o n a l que e n c a m i ­
n h o u o pedido, devendo pronunc ia r - se a respei to . . 

6. Processo n . ° 1.286 — Classe X — Sergipe 
( A r a c a j u ) . (Telegrama do Senhor Desembargador 
Presidente do Tribunal Regional • Eleitoral, solicitan­
do destaque da terceira cota, na importância de 
CrS 500.000,00, destinada ao pagamento ãe fotografias 
ãe eleitores), 

R e l a t o r : M i n i s t r o C â n d i d o M e s q u i t a d a C u n h a 
L o b o . 

P o r u n a n i m i d a d e de votos, f o i concedido o des­
taque d a i m p o r t â n c i a de trezentos m i l c ruze i ros . 

7. Processo n . ° 1.253 — Cla-sse X — M a r a n h ã o 
- ( S ã o L u i z ) . (Telegrama ão Senhor Desembargador 

Presidente do Tribunal Regional Eleitoral, solicitando 
destaque ão crédito de C r $ 100.000,00, a fim de poder 
efetuar pagamento de trezentas urnas). 

R e l a t o r : M i n i s t r o Ne l son H u n g r i a . 
P o r u n a n i m i d a d e de votos, f o i concedido o des­

taque so l i c i t ado . 

8. Processo n . ° 1.222 — Classe x — Alagoas 
( M a c e i ó ) . (Telegrama do Senhor Desembargaãor Pre­
sidente do Tribunal Regional Eleitoral, solicitando 
novo destaque de Cr$ 240.000,00, pára despesas c\pm 
fotogt>afiass de eleitores). 

R e l a t o r : M i n i s t r o N e l s o n H u n g r i a . . ' . 
P o r unan imidade- de .votos , fo i concedido o des­

taque so l i c i t ado . ' 
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9. iConsul ta n . ° 1.272 — Classe X — M i n a s G e ­
ra i s (Belo Hor i zon t e ) . (Ofício do Senhor Desembar­
gador Presidente do Tribunal Regional Eleitoral, 
consultando qual a extensão do artigo 67, da Lei nú­
mero 2.550, tendo em vista as reclamações feitas 
por partidos políticos, em virtude de. não terem os 
juizes eleitorais despachado, em tempo próprio, os 
pedidos de inscrição eleitoral, formulados dentro do 
prazo legal). 

R e l a t o r : M i n i s t r o N e l s o n H u n g r i a . 
P o r unan imidade de votos, respondeu-se a f i r m a ­

t ivamente à c o n s u l t a . 

88. a S e s s ã o , e m 29 de agosto de 1958 

P r e s i d ê n c i a do S e n h o r M i n i s t r o F r a n c i s c o de 
P a u l a R o c h a L a g o a , c o m p a r e c e r a m os Senhores 
M i n i s t r o s Ne l son H u n g r i a , J o s é T h o m a z d a C u n h a 
Vasconce l los F i l h o , H a r o l d o T e i x e i r a V a l l a d ã o , J o s é 
D u a r t e G o n ç a l v e s da R o c h a , A n t ô n i o V i e i r a B r a g a , 
C â n d i d o M e s q u i t a d a . C u n h a Lobo , e os Doutores 
Car los Mede i ro s S i l v a , P r o c u r a d o r G e r a l E l e i t o r a l e 
G e r a l d o d a C o s t a M a n s o , S e c r e t á r i o do T r i b u n a l . 

I — N o expediente, o S e n h o r M i n i s t r o P r e s i ­
dente submeteu à a p r e c i a ç ã o do T r i b u n a l , que apro­
v o u p o r unan imidade , os atos de n o m e a ç ã o de J o s é 
M á r i o de Bar res , ' p a r a exercer efet ivamente, o cargo 
isolado de A l m o x a r i f e , p a d r ã o " K " , vago em v i r tude 
d a aposentador ia de M a n u e l Lopes do N a s c i m e n t o 
G u i m a r ã e s e de Jo rge da C o s t a F a r i a , p a r a exercer 
efet ivamente, o cargo isolado de A u x i l i a r de P o r ­
t a r i a , p a d r ã o " K " , vago e m v i r tude d a n o m e a ç ã o 
do p r ime i ro , ambos do Quadro d a Sec re ta r i a deste 
T r i b u n a l . 

H ' — F o i apreciado o seguinte fe i to : 

1. C o n s u l t a n.» 1.257 — Classe X — D i s t r i t o 
F e d e r a l . (Consulta a União Democrática Nacional 
sobre aplicação dos artigos 130 e 175, número 33, da 
Lei n.° 1.164, ãe 24-6-50 — utilização do rádio e da 
televão, como instrumento de propaganda política, 
regulada pela lei eleitoral). 

R e l a t o r : M i n i s t r o J o s é T h c m a z d a C u n h a V a s ­
concellos F i l h o . 

A p ó s o voto do Re la to r , respondendo a o i t em 
pr ime i ro , nega t ivamente : as e s t a ç õ e s de r á d i o e tele­
v i s ã o n ã o podem i m p e d i r que candida to regis t rado 
use seu mic ro fone n c tempo des t inado ao respect ivo 
pa r t i do p o l í t i c o , desde que este se hab i l i t e n a f o r m a 
do ' § 1.° do a r t igo 15, d a R e s o l u ç ã o n . ° 5.791, de 24 
de j u l h o ú l t i m o e a r t igo 130 do C ó d i g o E l e i t o r a l ; 
ao i t e m segundo, nega t ivamente : as e s t a ç õ e s de rádi io 
riãó podem cercear a l iberdade de e x p r e s s ã o de q u a l ­
quer candida to , sa lvo se ê U e a j u í z o de au tor idade 
competente , i n f r i n g i r qualquer dos i tens do ar t igo 
4.° das I n s t r u ç õ e s a c i m a refer idas . E m t a l h i p ó t e s e 
aquela au tor idade c o m u n i c a r á , imedia tamente , seu 
ato à J u s t i ç a E l e i t o r a l , menc ionando r a z õ e s ; ao te r ­
ceiro i t em, nega t ivamente : as e s t a ç õ e s de r á d i o e 
t e l e v i s ã o , ' pelo só fato de c u m p r i r e m as o b r i g a ç õ e s 
impos tas pelo ar t igo 130 do C ó d i g o E l e i t o r a l , n ã o 
e s t ã o sujeitas a quaisquer s a n ç õ e s impos tas por au to­
r idade p ú b l i c a ; ao i t e m quar to , nega t ivamente : n ã o 
pode o P o d e r P ú b l i c o exercer,- d i re t a o u i n d i r e t a ­
mente , censura p r é v i a sobre a p ropaganda p o l í t i c a 
a t r a v é s d a r a d i o f o n i a e t e l e v i s ã o ; ao i t e m quin to , 
e m caso de n ã o o b s e r v â n c i a do disposto n o ar t igo 
130 do .Código E l e i t o r a l , o interessado ou o p re ju ­
d icado , d e v e r á representar à autor idade j u d i c i á r i a 
e le i to ra l competente a qua l , ouv indo o ind ig i tado 
.autor d a l e são , d e c i d i r á em 24 horas , s e m p r e j u í : | o 
das s a n ç õ e s estabelecidas no n ú m e r o 33 do ar t igo 175 
do C ó d i g o E l e i t o r a l ; e a p ó s o voto do M i n i s t r o N e l ­
s o n H u n g r i a , respondendo • nega t ivamente aos qua t ro 
p r i m e i r o s quesitos, com a ressalva cons t i tuc iona l de 
responder c a d a . u m pelos .abusos, q u ê p r a t i c a r e. res­
pondendo a o . q u i n t o quesito ..rio" sent ido d é que, mo 
caso de have r cerceamento da l iberdade de p ropa ­
ganda "o interessado d e v e r á d i r i g i r - s e ao Pres idente 
do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l ' ou ao Pres idente do 
T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l d a c i r c u n s c r i ç ã o p a r a 

que f a ç a restabelecer de pronto a r a d i o d i f u s ã o ; i n ­
terrompeu-se- o j u lgamen to por haver pedido v i s t a 

- dos autos o M i n i s t r o H a r o l d o V a l l a d ã o . 

' I I I — F o r a m publ icadas v á r i a s dec i sões . 

J U R I S P R U D Ê N C I A 

A C Ó R D Ã O N.° 2.445 

Recurso n . ° 1.137 — Classe I V — M i n a s G e r a i s 
( P o ç o s de Caldas) 

P r e l i m i n a r de ilegitimidade de parte. 
Sua rejeição, por maioria. 
O Ministério Público é parte legítima para 

recorrer da decisão que excluiu eleitor da lista 
de inscrição, por ser estrangeiro. 

D e m e r i t i s : Quem se apresenta à inscrição 
cVim seu titulo eleitoral anterior, legalmente 
formalizado e, até tendo votado com ele em 
pleitos anteriores, pode requerer nova inscri­
ção, porque o referido título anterior é prova 
hábil para sua inclusão. 

O art. 69 n.° 5 da Constituição Federal de 
91 e o Ac. n.i 2.230, em face do art. 33, § 1.°, 
Zetra f, do Código Eleitoral. 

Provimento do recurso. 

Vis tes , e t c . 

A c o r d a m os Ju izes do T r i b u n a l Super ior E l e i t o ­
r a l , po r m a i o r i a de votos, d a r p rov imen to ao recurso, 
de acordo c e m as notas t a q u i g r á f i c a s anexas . 

S a l a das S e s s õ e s d o T r i b u n a l Super ior E l e i t o r a l , 
— R i o de Jane i ro , 20 de fevereiro de 1958., — Rocha 
Lagoa, P res iden te . — Cândido Lobo, R e l a t o r . — 
Cunha Vasconcellos Filho, vencido n a p r e l i m i n a r . — 
O M i n i s t r o Ildefonso Mascarenhas, f o i venc ido no 
m é r i t o . — Carlos Medeiros Silva, P rocurador G e r a l 
E l e i t o r a l . 

R E L A T Ó R I O 

O Sr. Ministro Cândido Lobo — . S r . Pres idente , 
t ra ta-se de recurso cen t ra • a c ó r d ã o d o - T r i b u n a l R e ­
g iona l de M i n a s Gera i s , que con f i rmou inde fe r i ­
men to do pedido de i n s c r i ç ã o e le i to ra l de J o s é O l i ­
ve i r a M a g a l h ã e s , sob o fundamento de n ã o ser b r a ­
s i l e i ro . 

O que ocorreu , S r . Pres idente , fo i o seguin te : 
este c i d a d ã o , J o s é de O l i v e i r a M a g a l h ã e s ; t rouxe o 
t í t u l o e le i tora l , que lhe fo ra expedido pelo D o u t o r 
J o a q u i m M a c h a d o de Azevedo, j u i z de d i re i to de 
M a c h a d o , e ped iu r e v a l i d a ç ã o , por isso que m u d a r a 
seu d o m i c í l i o e le i to ra l p a r a P o ç o s de C a l d a s . O ju i z 
de P o ç o s de C a l d a s ass im se p r o n u n c i o u : 

" I n d e f i r o o pedido, porque o supl icante é estran­
geiro e n ã o prova ser a n t u r a l i z a d o " . 

O elei tor , e n t ã o , apresentou o seguinte d o ­
cumento : 

" J o s é de O l i v e i r a M a g a l h ã e s , abaixo "assinado, 
p o r t u g u ê s , com 61 anos de idade, . f i l ho de J o s é 
d ' 01 ive i r a M a g a l h ã e s e de D . M a r i a JoSé' M o r e i r a 
M a g a l h ã e s , n ã o se conformando, data venia, com- o 
venerando despacho de V . E x . a que inde fe r iu o pe­
d ido de i n s c r i ç ã o e le i to ra l do suplicante, sob a a lega­
ç ã o de que ê l e é estrangeiro, n ã o na tura l izado , vem 
recorrer do mesmo, p a r a o E g r é g i o T r i b u n a l R e g i o n a l 
E l e i t o r a l (art. 2.°, § 8.° d a L e i n . ° 2.982, de 30-11-56, 
que mod i f i cou , e m parte, a L e i n . ° 2.560, de 25 de 
j u l h o de 1955), n o p razo legal , baseado n a s r a z õ e s 
que passa a expor : 

1. °) O suplicante- e r a elei tor ; desde 2 de m a r ç o 
de 1S55," n a zona de M a c h a d o , deste Es tado — t i t u lo 
anexo, n.» 474 (fls. 3 ) ' . ' 

2. °) « n 1945", de acordo com a l e g i s l a ç ã o elei­
to ra l , e n t ã o , è m vigor* se . inscreveu . ' c e m ó elei tor 
nes ta zona -de P o ç o s de C a í d a s , c o m a -simples reva l i -
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d a ç ã o de seu t í t u l o , aos 2-10-45, recebendo, e n t ã o o 
n» 6.185 (documento anexo; ( f l s . 3 ) . 

3. °) esse t í t u l o e le i to ra l a i n d a e s t á e m vigor 
a t é o d i a 31 de dezembro de 1957, de a c o r d o qom 
a L e i n . ° 2.982, de 30-11-56; 

4. °) O r a , estando a i n d a o supl ican te , l e g a l m e n ­
te i n s c r i t o c o m o elei tor nes ta zona , n o momento , 
e s t á ê l e apenas r eva l idando seu t í t u l o pois j á tem 
o d i r e i to a d q u i r i d o . A l é m disso, os v á r i o s t ra tados 
luso -b ras i l e i ros quase que p ra t i camen te i g u a l a r a m 
portugueses e bras i le i ros . P o r isso espera defer i ­
m e n t o " . 

P r o n u n c i o u - s e novamente o j u i z : 

" A d m i t o p recurso e o rdeno a remessa do p ro ­
cesso ao E g r é g i o T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l . 

O recor rente é u m es t rangeiro po r t ador do t í t u l o 
de f ls . 3, c o m que acaba de requerer a sua nova 
i n s c r i ç ã o . Exped ido , e m 2-3-1933, n ã o cons t a seja 
o seu por tador na tu r a l i z ado . E é p a r a apurar -se 
essa qua l idade que a l e i vigente exige que "se o a l i s ­
t a n d o i n s t r u i u o pedido c o m t í t u l o e le i tora l expedido 
a t é 31-12-33, m Z o n a d iversa daquela e m que f igurar , 
d e v e r á prestar , t a m b é m , obr iga tor iamente , u m dos 
documentos menc ionados nas letras " a " e " f " do 
ar t . 7.» (ar t . 7.°, § 3.°, d a R e s o l u ç ã o n . ° 5.235, do 
regu lamento à L e i n« 2.550, de 1955, e ou t ro 
33, § 1», l e t r a " f " e aquele do q u a l se deve i n f e r i r 
a n ac iona l i dade b ra s i l e i r a o r i g i n á r i a o u a d q u i r i d a do 
requeren te . 

S e m d ú v i d a , pode qualquer eleitor, po r t ador da­
quele t í t u l o ve lho , requerer a sua i n s c r i ç ã o pe l a for­
m a l ega l de a g o r a " m a s sem p r e j u í z o do disposto 
nio c i t ado § 3.° do art . 7.° d a a l u d i d a R e s o l u ç ã o 
n . ° 5.235. 

S i m p l e s m e n t e c o m aquele t í t u l o ant igo e o r iundo 
de o u t r a z o n a é que n ã o se pode i n f e r i r se ja o su ­
p lente u m bras i l e i ro na tu ra l i zado , t an to m a i s quanto 
e m seu ped ido i n i c i a l a i n d a alega ser p o r t u g u ê s e 
por tador de C a r t e i r a Mode lo , p r ó p r i a de estrangeiro, 
p o r isso, i n d e f e r i a s u a i n s c r i ç ã o " . 

O T r i b u n a l R e g i o n a l p ro fe r iu o seguinte a c ó r d ã o ; 

" A c o r d a m os Ju izes do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o ­
r a l e m nega r p rov imen to ao recurso, eis que o recor­
ren te a o requerer a sua i n s c r i ç ã o n ã o apresentou 
documento do q u a l se i n f i r a a s u a nac iona l idade 
de b r a s i l e i r o . O ú n i c o documento que apresentou 
p a r a i n s t r u i r o seu pedido p r o v a que o recor rente 
n ã o é b ra s i l e i ro e s i m p o r t u g u ê s . 

O D r . P r o c u r a d o r R e g i o n a l subst i tu to deu pare ­
cer, que t e m o seguinte teor: 

" N ã o se confo rmando , data venia, com a respei­
tável d e c i s ã o do C o l e n d o T r i b u n a l R e g i o n a l , profe­
r i d a nos autos de Recur so n.» 9-57, de P o ç o s de 
C a l d a s , e m que é recorrente o S r . J o s é d '01 ive i ra 
M a g a l h ã e s , e r ecor r ido o M M . J u i z E l e i t o r a l , quer 
de l a recor rer p a r a o Exce lso T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i ­
to ra l , e s t r ibado no a r t . 167, a e b do C ó d i g o E i e i t o -
l o r a l , dando como ofendidos os art igos 2 ' e 33, § 1» 
l e t r a / , do mesmo E6tatuto, e c i t ando como divergente 
d a d e c i s ã o r e c o r r i d a o V e n e r a n d o A c ó r d ã o n . ° 2.230, 
do E g r é g i o T r i b u n a l Supe r io r E l e i t o r a l , publ icado no 
B o l e t i m E l e i t o r a l de S ã o P a u l o n . ° 131, p á g i n a s 2.586-
2 .589. 

R e q u e r , pois, a V o s s a E x c e l ê n c i a , recebido e p ro -
ctessado o presente recuapo, c e m o b s e r v â n c i a das 
f o r m a l i d a d e s legais e regulamentares , suba o mesmo, 
c o m as r a z õ e s que o a c o m p a n h a m à Supe r io r Ins ­
t â n c i a " . 

R e c o r r e u , m i n u t o u e disse, e m s í n t e s e : 

A o nega r p r o v i m e n t o ao recurso in terposto por 
J o s é d ' 0 1 i v e i r a M a g a l h ã e s , o E g r é g i o T r i b u n a l R e ­
g iona l f e r i u o disposto no art. 33, § 1' l e t r a / , do C ó ­
digo E l e i t o r a l , que exige, apenas , a p r e s e n t a ç ã o de 
documento do q u a l se i n f i r a a nac iona l idade b r a s i ­
l e i r a o r i g i n á r i a o u adqu i r ida , do a l is tando, u m a vez 
que o t í t u l o expedido n a v i g ê n c i a d a l e g i s l a ç ã o e l e i ­
t o r a l de 1932, faz p r o v a bastante d a c i d a d a n i a b r a ­
s i l e i r a , se ja o u n ã o , reval idado n a f o r m a do Dec re to -
l e i n» 7.944, de 10 de setembro de 1945. 

P o r outor lado diverge a d e c i s ã o de outras , ent re 
as quais do V e n . A c ó r d ã o n . ° 2.230, desse Exce l so 
Super ior , pub l i cado no B o l e t i m E l e i t o r a l do T r i ­
b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l de S ã o Pau lo , n . ° 13.1, p á g i ­
nas 2.586-2.589. 

A s s i m , pois , deve ser conhecido o presente re­
curso, manifes tado, tempest ivamente , pelo ó r g ã o do 
M i n i s t é r i o P ú b l i c o e le i tora l , no uso de suas a t r i b u i ç õ e s 
legais . 

Quan to ao m é r i t o , p r e v ê o p rov imen to do r e . 
curso, a legando o seguinte, e m r e l a ç ã o ao processo 
de q u a l i f i c a ç ã o desse elei tor : 

O r a , se no processo de q u a l i f i c a ç ã o p rovou o 
a l is tando a sua qual idade de c i d a d ã o brasi le i ro , n a t u ­
ra l izado, fo i insc r i to e lhe fo i expedido o t í t u l o 
e le i toral , sem qualquer i m p u g n a ç ã o ; se f o i esse do­
cumento reval idado, por f o r ç a de le i , estando, pois 
em vigor, e se c o m ê le vem exercendo o seu dever 
cívico, tendo votado a t é 31 de outubro de 1955, po r ­
que agora, e somente agora, se h á de dizer que esse 
t í t u l o n ã o é p r o v a d a qua l idade de c i d a d ã o b r a s i ­
leiro, se pa ra o b t ê - l o e ra essencial a p rova dessa 
c o n d i ç ã o ? 

Processado o recurso, o D r . P r o c u r a d o r G e r a l 
op inou a f ls . 23, nestes te rmos : 

" F o i interposto recurso, pelo a l is tando, a f ls . 6, 
e o i lus t re T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l daquele E s ­
tado, o c o n f i r m o u , med ian te o V . A c ó r d ã o recor r ido 
de fls. 11, e cons iderando que o e n t ã o Recor ren te , 
"ao requerer a s u a i n s c r i ç ã o n ã o apresentou d o ­
cumento do q u a l se infere a sua nac iona l idade de 
b ras i l e i ro . O ú n i c o documento que apresentou p a r a 
i n s t ru i r o seu pedido p r o v a que o recorrente n ã o é 
brasi le i ro e s i m p o r t u g u ê s . 

N ã o conformado c o m essa d e c i s ã o , o i lus t re D o u ­
t o r P r o c u r a d o r R e g i o n a l E l e i t o r a l Subs t i tu to i n t e r p ô s 
a fls. 14-17, o presente recurso, com fundamento no 
art. 167, l e t ras a e b, do C ó d i g o E l e i t o r a l , e sus ten­
t ando have r >o V . A c ó r d ã o recorr ido, n ã o s ó ofen­
dido l e t r a expressa dos arts. 2.° e 33, § 1.°, l e t r a / do 
mesmo C ó d i g o , como divergido do V . A c ó r d ã o n ú ­
mero 2.230, deste C o l e n d o T r i b u n a l Super ior , p u b l i ­
cado a p á g s . 2.586-9, do " B o l e t i m E l e i t o r a l de S ã o 
P a u l o " n . ° 131. 

P r e l i m i n a r m e n t e , parece-nos que o Recor ren te 
é parte l e g í t i m a p a r a in te rpor o presente recurso, de 
vez que sendo ê l e m e m b r o do M i n i s t é r i o P ú b l i c o da 
U n i ã o " t e m po r f u n ç ã o ze la r pe la o b s e r v â n c i a da 
C o n s t i t u i ç ã o F e d e r a l , das leis e atos emanados dos 
Poderes P ú b l i c o s (art. 1.» d a L e i n . ° 1.341, de 
30-1-1951). 

Q u a n t o ao m é r i t o , o recurso, a nosso ver, m e ­
rece ser conhecido e provido, de vez que o t í t u l o 
e le i to ra l de f ls . 4, c o m o q u a l o a l i s tando i n s t ru iu 
o seu ped ido de n o v a i n s c r i ç ã o elei toral , s é nos a f i ­
gura como h á b i l e suf ic iente p a r a de t e rmina r o defe­
r imen to do ped ido . 

P a r a a o b t e n ç ã o desse t í t u l o , é ó b v i o que o a l i s ­
t ando fêz p r o v a de ser bras i le i ro t à c i t a m e n t e n a t u ­
ra l izado, de confo rmidade c o m o art . 69, n . ° 5, d a 
C o n s t i t u i ç ã o F e d e r a l de 1891; e, por out ro lado, este 
C o l e n d o T r i b u n a l Super ior , pelo seu V . A c ó r d ã o n ú ­
mero 2.2(30, invocado pelo Recor ren te , j á dec id iu , 
rea lmente , qu^e "o t í t u l o e l e i to ra l expedido pela 
J u s t i ç a E l e i t o r a l e m 1933, sat isfaz o requisi to do 
art. 33, § 1.° d a l e t r a / , do C ó d i g o E l e i t o r a l " . 

Acresce que o inciso g do a r t . 6', da R e s o l u ç ã o 
n . ° 5.235, de 8 de fevereiro de 1956, desta C o l e n d a 
Cor te Super ior , i n c l u i u entre os documentes que 
p o d e m i n s t r u i r os pedidos de a l i s t amento e le i tora l , 

. os t í t u l o s e lei torais expedidos an te r io rmente a 1945, 
"desde que reva l idados n a f o r m a do Dec re to - l e i n ú ­
m e r o 7.944, de 10 de se tembro de 1945, e do tí tullo 
de fls 4, ver i f ica -se que o mesmo fo i dev idamente 
reval idado, t an to que o a l i s t ando vo tou nas e le ições 
de 3 de outubro de 1950, 3 de outubro de 1954 e 3 de 
outubro de 1955. 

É verdade que e m sua p e t i ç ã o de f ls . 3, o a l is ­
t ando dec larou ser por tador de ca r t e i r a de i d e n t i ­
dade p a r a estrangeiro (modelo 19); e que, e m seu 
recurso de fls. 6, se q u a l i f i c a domo p o r t u g u ê s , e usa 
o a rgumento de que "os v á r i o s t ra tados lusos -b ras i -
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leiros quase que p ra t i camen te i g u a l a r a m os p o r t u ­
gueses, e b r a s i l e i ro s " . 

N o entanto, e conforme j á dec id iu este E g r é g i o 
T r i b u n a l no seu menc ionado V . A c ó r d ã o n.« 2.230, o 
fato do bras i le i ro t à c i t a m e n t e n a t u r a l i z a d o ter obt ido 
ca r t e i r a de es t rangeiro (modelo 19), n ã o tem f o r ç a 
bastante p a r a de t e rmina r a , p e r d a d a s u a nac iona ­
l idade, de vez que esta só se perde nos casos expres­
sos n a C o n s t i t u i ç ã o F e d e r a l ; e, a l é m disso, dent ro 
dessa m e s m a o rdem de i d é i a s , t a m b é m n ã o pode ser 
considerado ccmo ato capaz de de te rminar a perda 
d a nac iona l idade bras i le i ra do a l i s tando, o fato de 
haver o mesmo, evidentemente po r i g n o r â n c i a , se 
qua l i f i cado como p o r t u g u ê s , quando d a i n t e r p o s i ç ã o 
do recurso de fls . 6. 

• D e qualquer fo rma , o t í t u l o de f ls . 4 — cuja 
va l idade e l eg i t imidade n ã o fo r am postas e m d ú v i d a , 
p á r e c e - n o s documento bastante pa ra de t e rmina r o 
defer imento do pedido i n i c i a l , sendo, por tanto , c a ­
b íve l n a e spéc i e e procedente o presente apelo . 

•• Somos, e m c o n s e q ü ê n c i a , pelo conhecimento e 
p rov imen to do r e c u r s o " . 

É o r e l a t ó r i o . 

PRELIMINAR — VOTOS 

S r . Pres idente , quan to à ' p r e l imina r , acompanho 
o parecer do E x m o . S r . D r . P r o c u r a d o r G e r a l . 
E n t e n d o que o P r o c u r a d o r é par te l e g í t i m a p a r a re­
cor re r . Desprezo a p r e l i m i n a r de i l eg i t imidade de 
pa r t e . : . . 

. O Sr. Ministro Ary Franco — A c o m p a n h o o voto 
do S r . M i n i s t r o Re la to r , quanto à p r e l i m i n a r . 

* « $ 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — S r . P r e ­
sidente, sou vencido nes ta q u e s t ã o . M a n t e n h o meus 
p ronunc iamen tos anter iores . A c o l h o a p r e l i m i n a r . 

* # * 

O Sr. Ministro Haroldo Valladão — S r . P r e s i ­
dente, fu i re lator de u m caso p a d r ã o sobre o mesmo 
assunto e tenho sempre votado a favor da compe­
t ê n c i a do p rocurador p a r a recorrer . 

O caso presente versa sobre a l i s t amento . É pre­
ciso n ã o esquecer que o a l i s tamento é de interesse 
p ú b l i c o , tanto que quem n ã o se a l i s ta f ica sujeito 
a s a n ç õ e s . Por t an to , o a l i s tamento é de interesse 
p ú b l i c o . * 

Es tou de acordo com o eminente M i n i s t r o R e 
l a to r . Desprezo a p r e l i m i n a r de i l eg i t imidade de parte. 

* * e 

O Sr. Ministro Ilãefonso .Masca:enhas — S r . 
•Presidente, estou de acordo com o eminente M i ­
n i s t ro R e l a t o r . En t endo que o P rocu rado r é parte 
l e g í t i m a p a r a recorrer . Re je i to a p r e l i m i n a r de i l e ­
g i t imidade de par te . 

* *= * 

O Sr. Ministro Guilherme Estellita — T a m b é m 
rejeito a p r e l i m i n a r . 

VOTOS 

O Sr. Ministro Cândido Lobo (Re la to r ) — S r . 
Pres idente , quanto ao m é r i t o , a q u e s t ã o é s imp les : 
Esse e le i tor t rouxe o seu t í t u l o e le i to ra l expedido 
pelo J u i z de D i r e i t o da C o m a r c a de M a c h a d o , e, 
a t r a v é s desse t í t u l o ver i f icou-se que êle vo ta ra em 
todas as e le i ções , a t é ho je . 

O Sr. Ministro Haroldo Valladão — Tra t a - se de 
t í t u l o expedido e m 1933? 

O Sr. Ministro Cândido Lobo — E x a t a m e n t e . 
F o i expedido e m da ta de dois de m a r ç o de 1933. 

V e i o ê le agora pedi r r e n o v a ç ã o do seu t i t u lo ; 
o j u i z i nde fe r iu o pedido, porque o interessado n ã o 
j u n t a r a p r o v a de que e r a bras i le i ro na tu ra l i zado . 
O r a , como bem sustentou o parecer do eminente D r . 
P r o c u r a d o r G e r a l , e como, t a m b é m , me parece, esse 
t í t u l o i s en t a r i a o elei tor d a a p r e s e n t a ç ã o de q u a l ­
quer ou t ro documento . N o processo e le i tora l do 
a l is tamento, fêz ê l e toda a p r o v a que a l e i ex ig ia , 
do c o n t r á r i o n ã o t e r i a obt ido o t í t u l o . 

P o r t a n t o , S r . Pres idente , dou p rov imen to ao 
recurso, p a r a m a n d a r inscrever o eleitor. 

PELA ORDEM 

O Sr. Ministro Haroldo Valladão — S r . P r e s i ­
dente, fo i t raz ido a debate, h á pouco, u m a c ó r d ã o 
de que f u i re la tor . 

O Sr. Ministro Cândido Lobo — Exa tamen te ; o 
de n ú m e r o 2.230. 

O Sr. Ministro Haroldo Valladão — V . E x . a S r . 
Presidente , deve estar lembrado, porque fo i V . E x . a 

que ped iu u m a d i l i g ê n c i a , p a r a requis i ta r o processo 
de i n s c r i ç ã o o r i g i n á r i a , V . E x . a votou comigo e com 
o T r i b u n a l . 

F o i u m caso absolutamente i g u a l : elei tor que se 
a l i s ta ra e m 1933. 

A n o v a l e i exige p rova do a l i s tamento an te r io r 
e as nossas I n s t r u ç õ e s se con ten tam com o t i t u lo 
an te r ior . O r a , 6 a l i s t ando e m causa apresentou o 
t í t u l o an te r io r . Na tu ra lmen te , esse t í t u l o fo i obt ido 
mediante a a p r e s e n t a ç ã o dos documentos exigidos 
pela l e i . Aque le tempo a j u r i s p r u d ê n c i a do S up rem o 
T r i b u n a l F e d e r a l e r a no sent ido de n ã o se ex ig i r 
o t í t u l o d e c l a r a t ó r i o , desde que o interessado pro­
vasse, especialmente, no J u í z o E le i t o r a l , que p r e ­
e n c h i a as e x i g ê n c i a s do a r t . 69, n ú m e r o V , d a C o n s ­
t i t u i ç ã o de 1891, isto é, ser casado com m u l h e r b r a ­
s i l e i r a e ter f i lhos brasileiros, res idi r e possuir bens 
i m ó v e i s no B r a s i l . D e m a n e i r a que ê le se inscreveu. 
Agora , o J u i z f i cou impress ionado, porque, onde es­
t ava i n s c r i t a a p a l a v r a " n a t u r a l i d a d e " ê le declarou 
" C a l d a s de A r e g o s - P o r t u g a l " . Rea lmente , ê l e n ã o 
pod ia dizer que h a v i a nascido no B r a s i l . 

É j u r i s p r u d ê n c i a do Supremo T r i b u n a l F e d e r a l 
que a na tu ra l idade n u n c a se a l t e ra . Q u e m nasceu 
no Por to é sempre n a t u r a l do P o r t o . É o mesmo 
que u m f i l h o de embaixador brasi le i ro nasc ido e m 
P a r i s e regis t rado n a E m b a i x a d a do B r a s i l . É b r a ­
si leiro, m a s c o n t i n u a nasc ido e m P a r i s . 

S r . Presidente , desejo apenas ler a e m e n t a do 
nosso a c ó r d ã o , que fo i u n â n i m e . 

* * * 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — S r . Pre ­
sidente, a f igura-se-me que o J u i z n ã o p o d i a ter 
indefer ido o requer imento . En t endo que o J u i z E l e i ­
tora l , se houvesse d ú v i d a jus t i f i cada , t e r ia que adotar 
a p r o v i d ê n c i a que a l e i estabelece. A s s i m n ã o o 
fêz; indefe r iu , l i m i n a r m e n t e , o ped ido . E digo que 
n ã o poder ia ass im fazer, porque a L e i n ç 2.550 es­
tabelece, no a r t . 1«; 

" O e s c r i v ã o e le i tora l , recebendo o reque­
r i m e n t o de i n s c r i ç ã o , i n s t r u í d o com qualquer 
dos documentos exigidos pelo a r t . 33 do Cód igo 
E l e i t o r a l " , e t c . 

O a r t . 33 do C ó d i g o E le i t o r a l , entre os d o c u m e n ­
tos que admi te como provas de ident idade e pre­
ench imento de c o n d i ç õ e s p a r a o e x e r c í c i o de d i re i to 
do voto, n a l e t r a " f " , d i z : 

/ ) documento do qua l se i n f i r a a n a c i o ­
na l idade bras i le i ra , o r i g i n á r i a ou adqu i r ida , do 
requeren te" . 

N o caso, o interessado j u n t o u o t í t u l o e le i to ra l 
an te r io r . N ã o me parece que se possa dizer que, 
desse documento, n ã o se i n f i r a a nac ional idade a d ­
qu i r ida , o u o r i g i n á r i a . E o a r t . 2» d a L e i n ' 2.550 
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s ó . pe rmi t e ao J u i z deixar de deferir nos seguintes 
casos:: 

" Q u a n d o o documento que i n s t r u i r o . re­
que r imen to de i n s c r i ç ã o n ã o fôr u m dos refe-

' r idos no a r t . 33, letras " d " e "e" , do C ó d i g o 
. E l e i t o r a l . . . " 

. L e t r a d) ca r t e i r a de iden t idade ; 
L e t r a e) cer t i f icado de reservis ta . 

E m qua lque r destes casos é que o J u i z pode 
p ô r d ú v i d a s . Q u a n d o o documento que i n s t r u i o 
r eque r imen to n ã o fôr qualquer u m destes e sur­
g i r e m d ú v i d a s quanto à ident idade do requerente 
e s ó quanto à ident idade " O J u i z E l e i t o r a l con­
v e r t e r á , o pedido e m d i l i g ê n c i a . . . " A l e i , por tanto , 
se sa t is faz c o m a p r o v a de que se infere a nac io 
h a l i d a d e : H a v e n d o essa prova, n ã o cabe a d ú v i d a . 
A d ú v i d a cabe somente quanto à i den t idade , ü 
•nesse caso n ã o s e r á , data venia, de indefe r i r in li-
mine; s e r i a caso de convocar a parte, p a r a i n s t r u i r 
convenien temente seu requer imento . 

Data venia, S r . Pres idente , en tendo que o J u i z 
i n d e f e r i u , o requer imento ao arrepio d a l e i . 

- E s t o u c o m o S r . M i n i s t r o R e l a t o r . 

* * * 

O Sr. Ministro Ildefonso Mascarenhas — S r . 
Pres iden te , data vênia do S r . M i n i s t r o R e l a t o r e 
demais M i n i s t r o s que se p r o n u n c i a r a m de acordo, 
a c o m p a n h o a d e c i s ã o do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i ­
to ra l de M i n a s Gera i s , que negou p rov imen to ao 
recurso do in teressado. 

R e a l m e n t e , o t í t u l o e le i tora l do requerente aten­
deu à s e x i g ê n c i a s d a le i , que d i s p õ e que, no reque­
r imen to , deve ser i n sc r i t o o lugar do nasc imen to . E 
o l uga r de nasc imento , a na tura l idade , fo i a r e g i ã o 
de C a l d a s de A r ê g o . que nele e s t á menc ionado . M a s , 
se ace i ta rmos a c o n c l u s ã o , c o m o devido respeito ao 
espec ia l i s ta n o t á v e l , que é o nosso eminen te Colega, 
S r . M i n i s t r o H a r o l d o V a l l a d ã o , de que, pelo fato de 
se i n f e r i r , do t í t u l o e le i tora l , que ê l e é bras i le i ro , o 
J u i z n ã o pode l evan ta r essa d ú v i d a e ex ig i r que o 
e le i tor f a ç a p rova de na tura l idade , estamos i n f r i n ­
g indo a p r ó p r i a C o n s t i t u i ç ã o que de te rmina , t a x a t i ­
vamente , no a r t . 132, que s ó podem al is tar-se e le i ­
tores, os b ras i l e i ros . 

O Sr. Ministro Haroldo Valladão — Q u a l o ar ­
t i go d a C o n s t i t u i ç ã o ? 

O Sr. Ministro Ildefonso Mascarenhas — O ar­
t igo 132. 

E q u e m é bras i le i ro? Q u a i s os bras i le i ros? S ã o 
aqueles que o a r t . 129 da C o n s t i t u i ç ã o m e n c i o n a : os 
nasc idos no B r a s i l , os na tu ra l i zados . 

O Sr. Ministro Haroldo Valladão — E ê l e n ã o 
é na tu ra l i z ado? 

O Sr. Ministro Ildefonso Mascarenhas — N ã o , e 
t a m b é m n ã o é nac iona l izado porque n ã o es tava a q u i 
e m 1891. 

O Sr. Ministro Haroldo Valladão — C o m o V . E x . a 

sabe que ê l e n ã o estava aqui? 
O Sr. Ministro Ildefonso Mascarenhas — f o r q u e 

ê l e nasceu e m 1895. O r a , se n ã o é nascido no B r a s i l , 
se n ã o é na tu r a l i z ado ; e nem nac iona l izado , n ã o pode 
ser e le i to r . 

O Sr. Ministro Haroldo Valladão — E a segunda 
h i p ó t e s e ? Se r casado c o m m u l h e r bras i le i ra , ter f i lhos 
bras i le i ros e possuir bens i m ó v e i s no B r a s i l ? 

O Sr. Ministro Ildefonso Mascarenhas — T e r á que 
fazer p r o v a disso. Acresce que essas c i r c u n s t â n c i a s 
n ã o confe rem a nac iona l idade bras i le i ra , a tua lmen te . 

O Sr. Ministro Haroldo Valladão — M a s ê le fêz 
essa p r o v a . 

O Sr. Ministro Ildefonso Mascarenhas — Como 
fêz essa p rova? 

O Sr. Ministro Haroldo Valladão — Presume-se . 
P o r q u e c o m t a l p r o v a j á h a v i a s ido al is tado in t e r io r ­
men te . . 

O Sr. Ministro Cunhas Vasconcellos — P r e s u n ç ã o , 
n ã o ! P r e s u n ç ã o se r ia a da i r responsabi l idade desse 
J u i z que o a l i s tou . T e r í a m o s ú m J u i z p revar icador ! 
Por a í , n ã o ! 

O'Sr. Ministro Idefonso Mascarenhas — Se a n ó s 
ambos, V . E x . a e eu, ao requerermos novo t í t u l o nos 
fosse ex ig ida nossa c e r t i d ã o de nascimento , e s t á v a m o s 
ou n ã o obrigados a a m p r e s e n t á - l a ? 

O Sr. Ministro Haroldo Valladão — P e r d ã o ! O 
decreto que regulou o a l i s tamento e m 1933 fo i l ido 
pelo S r . M i n i s t r o Pres iden te . F o i ê le que c r iou o 
C ó d i g o E l e i t o r a l , estabelece: "Pode r a l is tar-se os es­
trangeiros casados c o m m u l h e r bras i le i ra , que t iverem 
fi lhos brasi leiros e p o s s u í r e m bens i m ó v e i s no B r a s i l " . 
Esse disposi t ivo repete o texto cons t i tuco ina l . E 
que ê le é ou n ã o casado com m u l h e r bras i le i ra , ê 
evidente, porque o J u i z o a l i s tou an te r io rmente . 

O Sr. Ministro Ary Franco — N o caso, o J u i z 
indefer iu in limine o seu ped ido . 

O Sr. Ministro Ildefonso Mascarenhas — Êle 
pod ia preencher os requisi tos legais e m r e l a ç ã o à 
L e i de 1933. T o d a v i a , n ã o preenche as e x i g ê n c i a s 
do C ó d i g o E l e i t o r a l e m v igor . 

O Sr. Ministro Ary Franco — O preceito cons­
t i tuc iona l é o mesmo, quer e m 33, quer agora . 

O Sr. Ministro Haroldo Valladão — O S r . M i ­
nis t ro C u n h a Vasconcel los , mos t rou m u i t o bem que 
o novo C ó d i g o E l e i t o r a l admi te qua lquer documento. 
E temos a d m i t i d o , e m reso luções , como quaquer 
documento, a i n s c r i ç ã o an t e r io r . 

O Srl. Ministro Ildefonso Mascarenhas — Temos 
admi t ido sempre e m tese, e m p r i n c í p i o . Conc re t a -
mente s ó quando o documento n ã o oferecer d ú v i d a . 

O Sr. Ministro Haroldo Valladão — N ã o ! em 
v á r i o s casos!. 

O Sr. Ministro Ildefonso Mascarenhas — S e m ­
pre que houver d ú v i d a , e o D r . J u i z t iver d ú v i d a , 
compete à par te p rovar que é b ras i l e i ro . E o i n t e ­
ressado n ã o t e m elementos p a r a fazer essa p r o v a . 
Se os tivesse, n ã o cor re r i a o r i sco de v i r p a r a cá* 
depois de perder, como perdeu no T r i b u n a l R e ­
gional , por u n a n i m i d a d e . 

O Sr. Ministro Ary Franco — O T r i b u n a l R e ­
g iona l or ientou-se pe la j u r i s p r u d ê n c i a do T r i b u n a l 
Super io r . 

O Sr. Ministro Haroldo Valladão — E de acordo 
com as r e s o l u ç õ e s desta Cor te , que d i zem que o t i ­
tulo anter ior estabelece a p r e s u n ç ã o n e c e s s á r i a â 
i n s c r i ç ã o . E ê l e recorreu de acordo com essas re­
s o l u ç õ e s . 

O Sr. Ministro Ildefonso Mascarenhas — V . E x . a 

e s t á a m e u favor, d izendo que o t í t u l o e le i toral 
anter ior estabelece u m a p r e s u n ç ã o . V . E x . a repetiu, 
exatamente, o que eu disse: toda p r e s u n ç ã o admite 
p rova e m c o n t r á r i o , S r . M i n i s t r o . 

O Sr. Ministro Haroldo Valladão — * O S r . M i ­
n i s t ro C u n h a Vasconcel los leu os disposi t ivos qut-" 
t r a t a m dos documentos, que a l e i admi te como prova 
car te i ra de ident idade e ca r te i ra de reservis ta . Se 
êle exibisse ca r t e i r a de ident idade, V . E x . a e x i ­
g i r i a q u ê l e fizesse o u t r a prova? 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — A lei 
n e m permi te recusa! 

O Sr. Ministro Ildefonso Mascarenhas — A le i 
n ã o diz que n ã o permi te recusa! P e ç o a V . E x . a 

ler o texto da l e i . 
O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — D i z ! Como 

n ã o ! V . E x . a e s t á equivocado. T ra t a - se da L e i n ú ­
mero 2.550. V o u ler p a r a V . E x . a . 

O Sr. Ministro Ildefonso Mascarenhas — P e ç c 
o favor de ler o texto d a l e i . 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — V . E x . a 

o u ç a : 

" Q u a n d o o documento que i n s t r u i r o re­
quer imento de i n s c r i ç ã o n ã o fôr u m dos refe^ 
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r idos no a r t . 33, le tras " d " e "e" , do Cód igo 
E l e i t o r a l . . . " 

' ' . . (car te i ra de ident idade e car te i ra de re­
servis ta) , 

"e s u r g i r e m d ú v i d a s quanto à ident idade 
do requerente, o j u i z e le i to ra l c o n v e r t e r á o 
pedido e m d i l i g ê n c i a . . . " 

Q u a n d o f ô r u m daqueles documentos, ê le n ã o 
pode fazer isso. 

O Sr. Ministro Cndido Lobo — A R e s o l u ç ã o n u ­
mero 2.030 dec id iu que o t í t u l o e le i to ra l satisfez 
o requis i to . • ' 
' O Sr. Ministro Ildefonso Mascarenhas — S r . 

Pres idente , re to rnando ao m e u ponto de v i s t a : e n ­
tendo que do t í t u l o e le i tora l , realmente , se infere 
a nac iona l idade bras i le i ra , mas n ã o nos ob r iga a 
acei tar como bras i le i ro , sem qua lquer d ú v i d a ou 
c o n t e s t a ç ã o aquele que é seu por t ador . Respondo 
ao nobre M i n i s t r o C u n h a Vasconcel los que a l e i per­
mi t e sempre a v e r i f i c a ç ã o da ident idade do reque­
rente, pois a a c e i t a ç ã o incontes tada da car re i ra de 
ident idade l eva r i a ao absurdo de n ã o se admi t i r 
que e l a possa ser falsa , e r r a d a o u i r r egu l a r . 

O Sr. Ministro Haroldo Valladão — P e r d ã o ! 
M a s se o C ó d i g o E l e i t o r a l d iz que o candida to a 
e le i tor tem que apresentar qualquer p r o v a d a qua l 
se i n f i r a a s u a nac iona l idade? V . E x . a n ã o entende 
que desse documento se infere nac iona l idade? In fe ­
re-se nac iona l idade . V . E x . a acaba de dizer que 
desse documento se infere a nac iona l idade . 

O Sr. Ministro Ildefonso Mascarenhas — In fe ­
re-se; mas o D r . J u i z , que v i u o eleitor, que teve 
contato com o elei tor e que conheceu o eleitor, n ã o 
acredi tou que êle seja b ras i le i ro . A i n f e r ê n c i a é 
c o n s e q ü ê n c i a , é i l a ç ã o , mas n ã o é c o n c l u s ã o def i ­
n i t i v a . 

O Sr. Ministro Ary Franco — P e l o fato de n a ­
tu ra l iza r - se ê l é n ã o perde o s o t a q u e . . . 

O Sr. Ministro Ildefonso Mascarenhas — M a s , 
S r . M i n i s t r o A r y F r a n c o , n ã o se t r a t a disso, pois, 
o E g r é g i o T r i b u n a l R e g i o n a l teve d ú v i d a sobre a 
s u a nac iona l idade e o interessado diz que n ã o teve 
opor tun idade de fazer o u t r a p r o v a . 

O Sr. Ministro Haroldo Valladão — O T r i b u n a l 
R e g i o n a l inde fe r iu o pedido p a r a que ê le fizesse essa 
p r o v a . 

O Sr. Ministro Ildefonso Mascarenhas — Se, no 
recurso, ê l e n ã o fêz essa prova , é porque n ã o t i n h a 
meios de f a z ê - l o . Se o T r i b u n a l Supe r io r E l e i t o r a l 
ba ixa r e m d i l i g ê n c i a estes autos, p a r a fazer essa 
prova , e l a n ã o v i r á . N ã o é mais momen to de pedi r 
d i l i g ê n c i a , porque s e n ã o eu a p e d i r i a . Acresce que 
as no rmas elei torais de 1933 — f u i j u i z do T r i b u n a l 
R e g i o n a l E l e i t o r a l daquela é p o c a a t é 1937 — e r a m 
comple tamente diferentes das a tua is . 

O Sr. Ministro Haroldo Valladão — M a s o a r ­
t igo d a C o n s t i t u i ç ã o é o mesmo . O a r t . 69, n* 5, 
d i z : ( C o n s t i t u i ç ã o de -1891) . 

" S ã o c i d a d ã o s bras i le i ros : os estrangeiros que 
p o s s u í r e m "bens i m ó v e i s no B r a s i l e forem casados 
com. bras i le i ros o u t i ve rem f i lhos brasi leiros, en­
tanto que r e s idam no B r a s i l , savo se man i fes ta rem 
a i n t e n ç ã o de n ã o m u d a r de n a c i o n a l i d a d e " . 

E o C ó d i g o E l e i t o r a l r eproduz iu o texto da Cons ­
t i t u i ç ã o . 

O Sr. Ministro Ilãefonso Mascarenhas — Que 
seja r eque r ida a nac iona l idade . 

O Sr. Ministro Harolâo Valladão — De acordo 
c o m a j u r i s d i ç ã o dos T r i b u n a i s , o i n d i v í d u o pode 
provar , e m tempo, que é casado com m u l h e r b r a ­
s i l e i r a e t e m f i lhos bras i le i ros . E s t a é a j u r i s p r u ­
d ê n c i a do S u p r e m o T r i b u n a l Fede ra l , do T r i b u n a l 
F e d e r a l de Recursos e deste T r i b u n a l Supe r io r . E m 
qua lquer processo, desde que o interessado prove que 
preenche ê s s s requisi tos, o D r . J u i z p o d e r á dec la ­
r á - l o b ras i l e i ro . E fo i o que ê le f ê z . 

O Sr. Ministro Ilãefonso Mascarenhas — Quero 
que ê le p rove tudo isso! Quero ver essa p r o v a ! 

Acresce que, de a c o r d o - c o m a C o n s t i t u i ç ã o vigente 
e a l e i de nac iona l idade o caso previs to na- C o n s t i ­
t u i ç ã o de 1891 n ã o t em mai s a p l i c a ç ã o . 

O Sr. Ministro Haroldo Vallaãão — V . E x . a e s t á 
con t ra a l e i . V . E x . a quer que ê l e f a ç a u m a se­
gunda prova , con t ra a l e i . E V . E x . a d iz que desse 
documento n ã o se infere que ê l e se t i n h a n a t u r a ­
l izado bras i le i ro . C o m o é que V . E x . a quer ir. a l é m 
da lei? C o m o é que V . E x . a quer ex ig i r duas provas , 
quando a l e i nisso n ã o fa la? ' 

O Sr. Ministro Ilãefonso Mascarenhas — P a r a 
aeci tar ò que V . E x . a a caba de a f i rmar , tenho que 
t i r a r u m a c o n c l u s ã o : de que n ã o é p e r m i t i d a n e ­
n h u m a p r o v a con t ra o t í t u l o •e le i toral . 

O Sr. Ministro Haroldo Vallaãão — O r a , como 
n ã o ! T e m o s o processo de cancelamento ! T e m o s o 
processo de r e v i s ã o ! O D r . P rocurador R e g i o n a l 
requer o cance lamento e o interessado t e r á que 
fazer a p r o v a . Isto é corrente nos meios e le i to ra i s . 

O S r . M i n i s t r o C u n h a Vasconcel los c i tou a c a r ­
t e i r a de iden t idade . E l a t a m b é m pode ser f a l s a . 
N o entanto, n ó s a acei tamos. Se a m a n h ã fôr p r o ­
v a d a que é falsa, e o D r . P rocu rado r R e g i o n a l 
souber disso, ê le m o v e r á u m a a ç ã o pa ra cance lar 
o t í t u l o , cance lar a ca r t e i r a e p u n i r os r e s p o n s á v e i s . 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — Q u a l q u e r 
pa r t ido p o l í t i c o p o d e r á mover a a ç ã o . 

O Sr. Ministro Ildefonso Mascarenhas — D e 
acordo c o m o D r . J u i z e le i tora l de P o ç o s de C a l d a s 
e com a u n a n i m i d a d e dos juizes do T r i b u n a l E l e i ­
tora l , tenho d ú v i d a quanto à autent icidade do do­
cumento apresentado. D u v i d o que seja bras i le i ro o 
por tador do t í t u l o e, por isso, nego p rov imen to ao 
recurso. 

* * * 

O Sr. Ministro Guilherme Estellita — S r . P r e ­
sidente, meu voto é pelo p rov imen to do recurso . 
P a r a m i m , este elei tor t i n h a o dire i to de se a l i s tar , 
porquanto, apresentou os documentos que a l e i c o n ­
s idera bastantes p a r a conceder o novo a l i s t amento . 
N ã o tendo sido deferido seu pedido, e v indo, agora, 
e m recurso, d o u p rov imen to a este, pa ra conceder 
o a l i s tamento recusado. 

A C Ó R D Ã O N.° 2.471 

Recurso n .° 1.127 — Classe I V — B a h i a (Salvador) 

Diretório Regional ãe Partião Político,' ne­
cessidade da sua aprovação ou reconhecimento 
pelo Diretório Nacional. 

Vis tos , e t c . : 
A c o r d a m os Ju izes do T r i b u n a l Super io r E l e i ­

tora l , por m a i o r i a de votos, dar provimento , e m 
parte, ao recurso p a r a que o D i r e t ó r i o N a c i o n a l , 
dentro no prazo de 30 dias, a contar da p u b l i c a ç ã o 
da A t a da s e s s ã o de 2 de ma io do ano, corrente 
no " D i á r i o d a J u s t i ç a " , se manifes te perante o 
T r i b u n a l R e g i o n a l da B a h i a , sobre a legalidade da 
escolha do d i r e t ó r i o regional , va lendo seu s i l ê n c i o 
como a p r o v a ç ã o t á c i t a . 

A s r a z õ e s de dec id i r cons tam das seguintes 
notas t a q u i g r á f i c a s , que se i n c o r p o r a m a este a c ó r d ã o : 

PRELIMINAR — VOTOS 

O Senhor Ministro Nelson Hungria — S e n h o r 
Presidente , f o i susci tada , da t r ibuna , a p r e l i m i n a r 
de i l eg i t imidade dos recorrentes, que s ã o o Dou to r 
P rocu rado r R e g i o n a l da B a h i a e a C o m i s s ã o E x e ­
c u t i v a N a c i o n a l do P a r t i d o T r a b a l h i s t a B r a s i l e i r o . 

N ã o procede t a l p r e l i m i n a r . Ambos os recor ­
rentes s ã o essencialmente interessados no caso: u m , 
como f i sca l da e x e c u ç ã o da L e i E l e i t o r a l e da r e ­
gular o r g a n i z a ç ã o p a r t i d á r i a ; o segundo, como u m 
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dos' m a i s al tos ó r g ã o s do P . T . B . , c u j a d e s o b e d i ê n ­
c i a t e r i a dado causa ao a c ó r d ã o r ec l amado . 

Desprezo a p r e l i m i n a r . 

* * * 

O Senhor Ministro Cunha Vasconcellos — Senhor 
Pres idente , sobre a q u e s t ã o da p r e l im ina r , e m parte, 
t e n h o o p i n i ã o conhec ida : en tendo que os P r o c u r a ­
dores n ã o t ê m qual idade p a r a recorrer das dec i sões 
dos T r i b u n a i s E le i to ra i s , a n ã o ser naquele caso 
ú n i c o , expresso n a l e i . 

A l e i en t rega a defesa d a verdade e le i to ra l aos 
p r ó p r i o s Pa r t i dos , que r e c o r r e r ã o por seus membros 
representa t ivos . Es t e assunto t em s ido longamente 
debat ido e tenho manifestado, v á r i a s vezes, o p i n i ã o 
nesse s en t i do : n ã o r e c o n h e ç o qua l idade aos P r o c u r a ­
dores p a r a r eco r re rem. En t re t an to , n ã o posso negar 
essa qua l idade à C o m i s s ã o E x e c u t i v a do P a r t i d o . 

A s s i m , acolho e m parte a p r i m e i r a p r e l i m i n a r . 

O Senhor Ministro José Duarte — Senhor P r e ­
s idente , data vênia do eminen te M i n i s t r o Rela tor , 
a c o m p a n h o o voto do prec laro M i n i s t r o C u n h a V a s ­
conce l los : acolho a p r e l i m i n a r e m pa r t e . 

* * * 

O Senhor Ministro Arthur Marinho — Senhor 
Pres iden te , j á t enho t ido ensejo de, e m m a i s de 
u m a opor tun idade , f r isar m e u ponto de v is ta , no 
sen t ido de que o M i n i s t é r i o P ú b l i c o pode recorrer ; 
e os p o r q u ê s cons tam de votos c i rcuns tanciados 
meus , e m h i p ó t e s e s c o n g ê n e r e s . 

A s s i m , S e n h o r Presidente , c o n h e ç o do recurso. 
S e t ivesse a l g u m a d ú v i d a quanto a esse conhec i ­
mento , s e r i a no sent ido de evi tar que a J u s t i ç a pu­
desse i n t e r f e r i r n u m a l u t a entre ó r g ã o s in te rnos do 
P a r t i d o . T o d a v i a , a i n d a ass im, eles t ê m , mesmo na 
o r d e m in t e rna , l e g í t i m o interesse p a r a i s to . 

A s s i m , a i n d a neste aspecto, estou de in te i ro 
acordo c o m o eminen t e R e l a t o r . 

* * * 

O Senhor Ministro Vieira Braga — S e n h o r P r e ­
s idente , data vênia, rejeito a p r e l i m i n a r de i l e g i t i ­
m i d a d e d a parte , de acordo c o m meus votos ante­
r iores . 

* * * 

O Senhor Ministro Ildefonso Mascarenhas — 
S e n h o r Pres idente , t a m b é m n ã o acolho a p r e l im ina r , 
de acordo c o m o pon to de v i s t a do eminen te M i ­
n i s t r o R e l a t o r , conforme tenho sustentado neste 
T r i b u n a l , m a i s de u m a vez, e u l t i m a m e n t e e m u m 
processo de que f u i relator, sendo recorrente a C o ­
m i s s ã o E x e c u t i v a do P a r t i d o R e p u b l i c a n o T r a b a ­
l h i s t a . 

VOTOS 

O Senhor Ministro Nelson Hungria (Re la to r ) — 
S e n h o r Pres idente , passo a dar m e u voto de meritis. 

O C o l e n d o T r i b u n a l a quo n ã o poder ia , de modo 
a lgum, cons iderar rebeld ia c o n t r a an ter ior d e c i s ã o 
a d e l i b e r a ç ã o da C o m i s s ã o E x e c u t i v a N a c i o n a l do 
P . T . B . , n o sent ido d a n o m e a ç ã o d a " C o m i s s ã o de 
C o o r d e n a ç ã o " p a r a ev i ta r que, antes da d e c i s ã o 
f i n a l do m e s m o T r i b u n a l , ficasse a c é f a l a a d i r e ç ã o 
do P a r t i d o n a B a h i a . E isso pe la s inge la r a z ã o de 
que, quando t a l d e l i b e r a ç ã o fo i tomada , a i n d a n ã o 
h a v i a s ido o f i c i a lmen te publ icado o a c ó r d ã o do T r i ­
b u n a l , pouco i m p o r t a n d o que p a r t i d á r i o s interessados 
t ivessem tomado a i n i c i a t i v a de, por sua con ta e x ­
c lus iva , c o m u n i c a r e m o decidido à C o m i s s ã o E x e ­
c u t i v a . N ã o se compreende possa ser ex ig ido o c u m ­
p r i m e n t o de u m a c ó r d ã o a inda , n e m sequer, p u ­
b l i cado e, m u i t o menos, t rans i tado e m j u l g a d o . 

S o m e n t e depois desse t r?ns i to e m ju lgado, é que 
a o D i r e t ó r i o R e g i o n a l reg is t rando i n c u m b i a p r o ­
m o v e r s u a p r ó p r i a a p r o v a ç ã o pelo D i r e t ó r i o N a ­
c iona l , nos termos expressos dos disposi t ivos i n v o ­
cados pelos recorrentes . 

O D i r e t ó r i o N a c i o n a l n ã o e s t á adstr i to a a tuar 
ex-officio no sent ido de ta l a p r o v a ç ã o . Somente por 
d e f e r ê n c i a ao T r i b u n a l a quo é que se e x p l i c a h a j a 
a C o m i s s ã o E x e c u t i v a N a c i o n a l , depois de publ icado 
o p r ime i ro a c ó r d ã o , cuidado de convocar, sponte sua, 
o D i r e t ó r i o N a c i o n a l , p a r a se p ronunc ia r sobre o 
D i r e t ó r i o R e g i o n a l reg is t rando . A i n d a , p o r é m , que 
se pudesse i den t i f i ca r rebeld ia por par te d a C o m i s ­
s ã o E x e c u t i v a N a c i o n a l , t e r i a esta abaixado a " b a n ­
de i ra v e r m e l h a " , reconhecendo o seu erro antece­
dente e p ront i f icando-se a c u m p r i r o a c ó r d ã o do 
R e g i o n a l . N ã o f o i in tempes t iva a c o m u n i c a ç ã o fei ta 
pe la d i t a C o m i s s ã o ao T r i b u n a l a quo, que reence-
ta ra prec ip i tadamente o ju lgamen to e ocorrendo que 
este a i n d a se achava e m curso e sendo i n a d m i s s í v e l , 
n a e spéc i e , o r igor i smo f o r m a ü s t a do a c ó r d ã o re­
cor r ido . 

Isto posto, Senho r Pres idente , c o n h e ç o do re­
curso e lhe dou provimento , p a r a que se volte ao 
statu quo ante, is to é, p a r a que f ique restaurado o 
a c ó r d ã o que conver tera o ju lgamen to e m d i l i g ê n c i a , 
p a r a o f i m de a p r o v a ç ã o do D i r e t ó r i o R e g i o n a l pelo 
D i r e t ó r i o N a c i o n a l . N ã o acei to a s u g e s t ã o d a douta 
P rocu rado r i a G e r a l E l e i t o r a l , no sent ido de se m a r c a r 
prazo para o p ronunc i amen to do D i r e t ó r i o N a c i o n a l , 
pois entendo que a J u s t i ç a E l e i t o r a l n ã o pode in te r ­
fer i r e m m a t é r i a que afeta a economia i n t e r n a do 
P a r t i d o . O D i r e t ó r i o regis t rando deve d i l igenc ia r 
p a r a 6ua p r ó p r i a a p r o v a ç ã o , s e m qualquer coadju-
v a ç ã o coerc i t iva do T r i b u n a l R e g i o n a l . 

O Senhor Ministro José Duarte — T o d a v i a , é 
q u e s t ã o de d i l i g ê n c i a de p a r t i d o . Es tamos à s v é s ­
peras do p le i to . P r ó x i m o e s t á o p razo p a r a as i n s ­
c r i ções t e r m i n a r e m . D e f o r m a que, se deixarmos 
o assunto a c r i t é r i o dos a d v e r s á r i o s p a r a a p r o v a ç ã o 
ou n ã o , isto i m p l i c a r á n a possibi l idade de u m dos 
interessados promover a delonga, e s e r á o b s t á c u l o 
c r iado pe la p r ó p r i a J u s t i ç a E l e i t o r a l . 

O Senhor Ministro Nelson Hungria — Senhor 
Presidente , a p o n d e r a ç ã o do Senhor M i n i s t r o J o s é 
Duar t e é r a z o á v e l e se o T r i b u n a l entender de 
a p r o v á - l a , n ã o f ica re i i r r e d u t í v e l ao m e u ponto de 
v i s t a . 

O Senhor Ministro Presidente — É preciso ver 
se te r ia havido o u n ã o i n f r a ç ã o e s t a t u t á r i a . A j u ­
r i s p r u d ê n c i a deste T r i b u n a l é no sent ido de que os 
estatutos i n t e g r a m a l eg i s l a ção e l e i to ra l . 

O Senhor Ministro Nelson' Hungria — Os es ta­
tutos n ã o m a r c a m prazo p a r a essa c o n v o c a ç ã o . 

A C o m i s s ã o E x e c u t i v a aguardou o a c ó r d ã o do 
T r i b u n a l R e g i o n a l . Depois de publ icado este apres­
sou-se a comunica r ao T r i b u n a l R e g i o n a l que estava 
p ron t a a c u m p r i r a s u a dec i s ão , p a r a o que j á h a v i a 
convocado o D i r e t ó r i o N a c i o n a l . 

E s t a q u e s t ã o j á es ta r ia in te i ramente resolvida, se 
n ã o fosse o ext ravagante a c ó r d ã o ^de que o ra se 
t r a t a . 

A C o m i s s ã o E x e c u t i v a recorrente n ã o é u m a 
relapsa, n ã o é u m a desobediente; ao c o n t r á r i o , p r o n ­
t i f icou-se a convocar e convocou o D i r e t ó r i o N a ­
c iona l , p a r a o f i m de se p ronunc i a r sobre o D i r e ­
t ó r i o R e g i o n a l . N ã o ser ia de aceitar-se a s u g e s t ã o 
d a douta P r o c u r a d o r i a no sent ido de m a r c a ç ã o de 
prazo p a r a a d i l i g ê n c i a a que se refere o a c ó r d ã o 
recorr ido; entre tanto, d iante da p o n d e r a ç ã o que acaba 
de fazer o eminente Senho r M i n i s t r o J o s é Duar t e , 
n ã o quero f i ca r e m â n g u l o de o b s t i n a ç ã o a t a l res­
pe i to . 

Se o T r i b u n a l a s s im entender, concordare i e m 
que se marque prazo r a z o á v e l , digamos de 30 dias, 
p a r a que se processe a c o n v o c a ç ã o e d e l i b e r a ç ã o do 
D i r e t ó r i o N a c i o n a l . 

* * * 

O Senhor Ministro Cunha Vasconcellos — Senhor 
Presidente , a s o l u ç ã o deste recurso g i r a e m torno 
de u m ponto que reputo re la t ivamente s imples . E 
fora de d ú v i d a que os Esta tutos exigem, p a r a o 
efeito do registro dos d i r e t ó r i o s regionais, a ap ro­
v a ç ã o pelo d i r e t ó r i o c e n t r a l . É fo ra de d ú v i d a que 
a I n s t r u ç ã o deste T r i b u n a l , b a i x a d a pe l a R e s o l u ç ã o 
n« 3.988, no a r t . 15, § 2", t a m b é m faz depender o 
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registro dos d i r e t ó r i o s regionais de a p r o v a ç ã o pelo, 
d i r e t ó r i o c en t r a l . Isso n ã o e s t á n a le i , mas t e m 
forca de ta l , pe l a i n c l u s ã o n o Es ta tu to — j á n ã o 
digo n a I n s t r u ç ã o deste T r i b u n a l , mas no Es ta tu to 
do pa r t i do . A s s i m , n o caso e m tela, a t é o m o ­
men to do registro pelo T r i b u n a l Reg iona l , n ã o t e r i a 
h a v i d o a a p r o v a ç ã o expressa do D i r e t ó r i o C e n t r a l , 
Dessa a p r e c i a ç ã o s impl i s t a , o recurso procederia , mas 
h á , dlata vênia do Senhor M i n i s t r o Rela tor , u m as­
pecto que p a r a m i m , adquire m a i o r relevo e é de­
c i s ivo . E s t a Cor te t e m af i rmado, c o m base n a l e i , 
que- o ó r g ã o soberano dos - par t idos é a c o n v e n ç ã o 
desses par t idos e o que se decide n u m a c o n v e n ç ã o 
supera tudo mais , t e m f o r ç a de e x e c u ç ã o e h á que 
ser aca tado. • • 

O -Senhor Ministro Nelson Hungria — M e s m o 
con t r a os Esta tutos do - Pa r t i do , mesmo con t ra a 
R e s o l u ç ã o deste T r i b u n a l ? 

• O Senhor Ministro Cunha Vasconcellos — Se os 
Esta tutos s ã o aprovados pe la c o n v e n ç ã o , evidente­
mente qualquer d e c i s ã o sua, c o n t r á r i a aos Estatutos, 
os revoga, no p a r t i c u l a r . 

O Senhor Ministro Nelson Hungria — En tende 
V . E x . f t que e l a se s o b r e p õ e aos Estatutos , a que 
e s t á 6ujeita, como n ó s , a q u i , estamos adstr i tos ao 
nosso Reg imen to? 

O Senhor Ministro Cunha Vasconcellos — Nessa 
par te , parece-me que s i m . 

Es te T r i b u n a l t em a f i rmado e t em reaf i rmado a 
soberan ia i n c o n t r a s t á v e l da c o n v e n ç ã o . 

O Senhor Ministro Nelson Hungria — A C o n ­
v e n ç ã o N a c i o n a l , e n t ã o , é u m a e spéc i e de Estado 
Novo , e m que todo decreto governamenta l , quando 
c o n t r á r i o à C o n s t i t u i ç ã o , e r a r e v o g a t ó r i o desta . 

O Senhor Ministro ^unha Vasconcellos — A le i , 
cogi tando dcs ó r g ã o s p a r t i d á r i o s , ' menc iona , desde 
logo, i n i c i a lmen te , como ó r g ã o de d e l i b e r a ç ã o dcs 
par t idos, as c o n v e n ç õ e s . Isso e s t á , expressamente, n a 
I n s t r u ç ã o e e s t á n a l e i . 
A I n s t r u ç ã o , no a r t . 12, d i s p õ e sobre o assunto. 

O Senhor Ministro Ildefonso Mascarenhas — 
_ O Senhor Ministro Cunha Vasconcellos — A 

I n s t r u ç ã o e a l e i t a m b é m . 
D i z o a r t . 136 do C ó d i g o E l e i t o r a l : 

" S ã o ó r g ã o s de d e l i b e r a ç ã o dos par t idos 
p o l í t i c o s as c o n v e n ç õ e s nacionais , regionais ou 
m u n i c i p a i s . 

Veja-se , ent re tanto , a d i f e r e n ç a entre este d i s ­
posi t ivo e o â r t .137 do c i tado C ó d i g o : 

" O s par t idos t e r ã o como ó r g ã o de d i r e ç ã o 
o d i r e t ó r i o n a c i o n a l e, bem ass im, d i r e t ó r i o s 
regionais e m u n i c i p a i s " . 

Pa rece -me que a d i f e r e n ç a acentuada entre a 
e x p r e s s ã o usada c o m r e l a ç ã o à c o n v e n ç ã o e a out ra , 
no tocante aos d i r e t ó r i o s , por s i só , demonst ra a 
p r e e m i n ê n c i a das c o n v e n ç õ e s — creio que isso é 
i r r e c u s á v e l — sobre qua lquer ou t ro ó r g ã o p a r t i ­
d á r i o . 

O r a , anotei , quando o D o u t o r Advogado do D i ­
r e t ó r i o recorr ido fa lava, que. a f l s . 255, h a v i a u m 
documento pelo q u a l a C o n v e n ç ã o do. pa r t i do dera 
s u a a p r o v a ç ã o à o r g a n i z a ç ã o do mesmo D i r e t ó r i o . 
E s t o u lendo, a q u i : 

" D s Delegados dos D i r e t ó r i o s Reg iona i s , do 
P a r t i d o T r a b a l h i s t a B r a s i l e i r o jun to à X C o n ­
v e n ç ã o R e g i o n a l , formado seu Reg imen to I n ­
terno, considerando a legal idade porque se 
processou a e l e i ç ã o do D i r e t ó r i o R e g i o n a l da 
S e ç ã o B a i a n a rea l i zada e m 26 de m a r ç o do 
corrente ano, legal idade esta, decre tada pelo 
T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l por unan imdade 
dos seus juizes conforme a c ó r d ã o de 13 de 
j u n h o ' de 1957 e considerando a d e c i s ã o p r o ­
f e r ida no a c ó r d ã o n» 234-57 deferindo o re­
gis t ro do referido D i r e t ó r i o , resolvem a p r o v a i 
e reconhecer todos os atos d a C o n v e n ç ã o R e ­
g i o n a l ( s é t i m a ) dessa s e ç ã o p a r t i d á r i a " . 

O -Senhor Ministro Nelson Hungria — N ã o l h e 
compete .essa a p r o v a ç ã o . H á disposi t ivo expresso dos 
Esta tutos e h á a I n s t r u ç ã o deste T r i b u n a l d i s c i ­
p l i n a n d o a m a t é r i a à m a r g e m dos p ronunc iamentos 
da C o n v e n ç ã o N a c i o n a l . 

O Senhor Ministro Ilãefonso Mascarenhas — 
Q u a l a da ta d a C o n v e n ç ã o N a c i o n a l ? 

O Senhor Ministro Cunha Vasconcellos — 1* 
de outubro de 1957. En tendo que esse aspecto da 
n ã o a p r o v a ç ã o pelo D i r e t ó r i o C e n t r a l , j á agora, deca i 
de merec imento , porque, inequivocamente , a C o n ­
v e n ç ã o N a c i o n a l , sobrepondo-se à d i r e ç ã o p a r t i d á r i a , 
a C o n v e n ç ã o N a c i o n a l , evidentemente, tendo e m 
c o n t a . . . 

O Senhor Ministro Vieira Braga — A C o m i s s ã o 
E x e c u t i v a , que r dizer V . E x . a . 

O Senhor Ministro Cunha Vasconcellos — S i m . 

O Senhor Ministro José Duarte — A q u e s t ã o , 
como V . E x . a sabe, f icou def in ida pelo T r i b u n a l , 
quando do relevante caso de S ã o Pau lo , de que fu i 
re la tor . Aí , a C o m i s s ã o E x e c u t i v a h a v i a resolvido 
e te rn izar a d e s o r g a n i z a ç ã o do P a r t i d o . 

O Senhor Ministro Cunha Vasconcellos — E x a t o . 
O Senhor Ministro José Duarte — Def in imos 

bem q u a l a p o s i ç ã o da C o m i s s ã o Execut iva , - den t ro 
dessa e s t r u t u r a ç ã o p a r t i d á r i a e fo ra das c o g i t a ç õ e s 
da l e g i s l a ç ã o e l e i to ra l . 

O Senhor Ministro Cunha Vasconcellos — A s s i m , 
a m e u ver, o que a C o n v e n ç ã o fêz f o i co r r i g i r a 
i n é r c i a do ó r g ã o de d i r e ç ã o , tomando a t i tude de 
ó r g ã o de d e l i b e r a ç ã o . 

O Senhor Ministro Nelson Hungria — N ã o houve 
i n é r c i a de e s p é c i e a l g u m a ! É a f i r m a ç ã o s e m base 
de V . E x . a . 

O Senhor Ministro Cunha Vasconcellos — V . 
E x . a o u v i u do Dou to r Advogado, da - t r ibuna , que a 
C o m i s s ã o E x e c u t i v a do Pa r t i do , durante 14 meses, 
n ã o se r e u n i a . 

O Senhor Ministro Nelson Hungria — N ã o é 
exa to . V . E x . a n ã o pode p ô r m i n h a pa l av ra e m s i ­
t u a ç ã o de infer ior idade à da pa l av ra do A d v o g a d o . 
E s t á no processo, como V . E x . a pode ve r . Nove 
dias apenas, depois d a p u b l i c a ç ã o do a c ó r d ã o do 
T r i b u n a l Reg iona l , a C o m i s s ã o Execu t i va c o m u n i ­
cava j á haver convocado o D i r e t ó r i o N a c i o n a l p a r a 
20 de se tembro. 

O Senhor Ministro Cunha Vasconcellos — V . 
E x . a diz que n ã o devo sobrepor a pa l av ra do D r . 
Advogado à de V . E x . a . 

O Senhor Ministro Nelson Hungria — Somente 
a p u b l i c a ç ã o o u c o m u n i c a ç ã o o f i c i a l ob r iga r i a à 
o b e d i ê n c i a d a C o m i s s ã o E x e c u t i v a . 

O Senhor Ministro Cunha Vasconcellos — N ã o 
disse o que V . E x . t t a f i rmou e, j á agora que V . E x . a 

contestou, n ã o duvido e m f icar de acordo com V . 
E x . a . E s t a v a invocando, apenas, o que se dec larou 
da t r ibuna , is to é, que, durante quatorze meses a 
C o m i s s ã o E x e c u t i v a n ã o 6e r e u n i u . 

O Senhor Ministro Nelson Hungria — V . E x . 3 

prestou m a i o r a t e n ç ã o ao Advogado do que a m i m ! 

O Senhor Ministro Cunha Vasconcellos — V E x . a 

n ã o a f i r m a r a isso no r e l a t ó r i o . 

O Senhor Ministro Nelson Hungria — Acentuei-o,-
mais de u m a vez . 

O Senhor Ministro Cunha Vasconcellos — Nes t a 
conformidade, constando destes autos documentos 
a u t ê n t i c o s , que n ã o sofrem qua lquer c o n t e s t a ç ã o 
e que nos t r azem ao conhecimento que a C o n v e n ç ã o 
do P a r t i d o aprovou o D i r e t ó r i o de cujo registro se 
recorre, data vênia do Senhor M i n i s t r o Re la to r , e n ­
tendo que o T r i b u n a l R e g i o n a l agiu dentro da l e i 
e auscul tou os Esta tutos P a r t i d á r i o s , defer indo o 
regis t ro . 

O Senhor Ministro Nelson Hungria — Isso v a i 
i m p l a n t a r d e s o r g a n i z a ç ã o e i n d i s c i p l i n a ! 
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• O Senhor Ministro Cunha Vasconcellos — As -
è i m c o m m u i t o pezar, ouso d iverg i r de V . E x . a e 
nego- p rov imen to - ao recurso. 

O Senhor Ministro Nelson Hungria — D e n t r o do 
seu ponto de vis ta , V . E x . a dever ia j u l g a r p re ju - -
d i c a d o o recurso . 

O Senhor Ministro Cunha Vasconcellos — N ã o 
penso que êle esteja p re jud icado . 

Ò Senhor Ministro Nelson Hungria — V . E x . s 

en tende que a C o n v e n ç ã o pode afastar as autoridade? 
é s t a t u t a r j a m e n t e incumbidas de p romover a apura ­
ção do D i r e t ó r i o Reg iona l? 

O Senhor Ministro Cunha Vasconcellos — Es ­
t a r i a o recurso pre judicado se fosse poster ior ao 
a c ó r d ã o , o u c o n t r á r i o a ê l e . 

O Senhor Ministro Nelson Hungria — Nesse meio 
tempo" "e pelo fundamento de V . E x . a , t e r i a ficado 
s e m f ina l idade o recurso, porque j á ter ia desapare­
c ido a q u e s t ã o com o placet da C o n v e n ç ã o N a c i o n a l . 

O Senhor Ministro Cunha Vasconcellos — Nego 
p r o v i m e n t o ao recurso . 

PEDIDOS DE VISTA 

O Senhor Ministro José Duarte — Senhor Pre­
s idente , e m face d a d i v e r g ê n c i a ent re os dois E m i ­
nentes Ju izes , p e ç o v i s t a do processo. 

* * * 

O Senhor Ministro Vieira Braga — Senhor P r e ­
s idente , t a m b é m peco vis ta dos autos, e m seguida 
ao exame a ser fei to pelo Senhor M i n i s t r o J o s é 
D u a r t e . 

. . PELA ORDEM 

Ò . Senhor Ministro Nelson Hungria (Re la to r ) — 
S e n h o r Pres idente , quando do voto do eminente 
M i n i s t r o C u n h a Vasconcel los . S . E x . a referiu-se a 
u m a c o n v e n ç ã o n a c i o n a l do Ff i r t i do T r a b a l h i s t a 
B r a s i l e i r o , que t e r i a aprovado a e l e i ç ã o do D i r e t ó r i o 
R e g i o n a l do m e s m o Par t ido , n a B a h i a . Apar t ee i 
S . E x . B , no sent ido de que n ã o e ra poss íve l a d m i ­
t i r - se que qua lquer ó r g ã o do P a r t i d o T r a b a l h i s t a , 
p o r m a i s a l t a que fosse a sua h ie ra rqu ia , se sobre­
pusesse aos Es ta tu tos e à s I n s t r u ç õ e s t axa t ivas deste 
T r i b u n a l . Todos os ó r g ã o s p a r t i d á r i o s e s t ã o sujeitos 
aos Esta tu tos , como o P a r l a m e n t o e s t á sujei to à 
C o n s t i t u i ç ã o , ou como n ó s , deste T r i b u n a l , estamos 
sujei tos ao nosso Reg imento , ou como a a s s e m b l é i a 
ge ra l de sociedade a n ô n i m a n ã o pode de ixar de se 
submete r aos estatutos socia is . Se a l g u m preceito 
do es ta tu to c o n t r a r i a o interesse do P a r t i d o , deve 
ser, p r i m e i r a m e n t e , revogado, n a f o r m a e s t a t u t á r i a . 
Acon teceu , ademais , que me fo ram t raz idas pelo 
S e n h o r A l a i m M e l o , que é u m dos interessados no 
caso, duas f o t o c ó p i a s de R e s o l u ç õ e s tomadas, no 
m e s m o d ia , por C o n v e n ç ã o N a c i o n a l do P . T . B . U m a 
delas, a que se re fe r iu o S e n h o r M i n i s t r o C u n h a 
Vasconce los , v e m c o m a n o t a de " P r e j u d i c a d a " , 
porque , e m seguida, t e r i a h a v i d o o u t r a R e s o l u ç ã o 
e m - sen t ido c o n t r á r i o , t o rnando a p r i m e i r a sem 
efe i to . 

A s s i m , caso v e n h a a prevalecer, pelo voto da 
m a i o r i a deste T r i b u n a l , o ponto de v i s t a de que a 
C o n v e n ç ã o N a c i o n a l pode, sobrepondo-se ao esta­
tuto , subs t i tu i r - se ao D i r e t ó r i o N a c i o n a l n a apro­
v a ç ã o do D i r e t ó r i o Reg iona l , p roponho 6e conver ta 
o j u l g a m e n t o e m d i l i gênc i a , p a r a indagar da d i r e ç ã o 
do P a r t i d o o que h á , realmente, neste p a r t i c u l a r . 

• VOTO 

(Depois de pedido de vista) 

O Senhor Ministro José Duarte — S e n h o r P r e ­
s idente , o S e n h o r M i n i s t r o N e l s o n H u n g r i a fêz c o n ­
s i d e r a ç õ e s e m torno de documentos que recebeu de 
u m dos interessados no recurso, porque, conforme a 

d e c i s ã o deste E g r é g i o T r i b u n a l , S . E x . a p r o p o r á n o v a 
d i l i g ê n c i a . 

O Senhor Ministro Nelson Hungria — Caso p r e ­
v a l e ç a o ponto de v i s ta de que a C o n v e n ç ã o N a ­
c iona l pode aprovar o D i r e t ó r i o Reg iona l , abs t ra indo 
da i n t e r v e n ç ã o do D i r e t ó r i o N a c i o n a l . Se esta p r e ­
l i m i n a r , por ass im dizer, fôr aprovada , ind ico se 
conver ta o ju lgamento e m d i l i gênc i a , a f i m de apu ra r 
o que h á , realmente, e m to rno da R e s o l u ç ã o e m 
a p r e ç o . 

O Senhor Ministro José Duarte — Nessas c o n ­
d ições , tendo eu pedido v i s t a dos autos, n ã o h á como 
sobresrar m eu voto, porque S . E x . » se aguarda p a r a 
p ronunc iamen to posterior , no que d i z respeito à d i ­
l i g ê n c i a . 

M e u voto, portanto, é este: 

O s par t idos po l í t i cos , que s ã o ent idade de di re i to 
p ú b l i c o "interno, com predominan te i n f l u ê n c i a n a 
f o r m a ç ã o e func ionamento do regime representativo, 
e m f u n ç ã o da democrac ia , com personal idade à 
parte dos que o c o m p õ e m , t ê m nas c o n v e n ç õ e s , o 
seu poder soberano e o seu comando . A c o n v e n ç ã o 
é " the highest a u t h o r i t h of a p a r t y " , n a e x p r e s s ã o da 
S u p r e m a Cor te dos Estados Un idos , e m dec i s ão de 
1935, regis t rada por O g g . 

O C ó d i g o E l e i t o r a l no a r t . 136 d i s p õ e : S ã o 
ó r g ã o s de d e l i b e r a ç ã o dos par t idos po l í t i cos as c o n ­
v e n ç õ e s nacionais , estaduais e m u n i c i p a i s . I n s p i -
rou-ee, assim, n a t r i co tomia . que carac ter iza a p r ó ­
p r i a o r g a n i z a ç ã o federal , à q u a l eles s e rvem. A r a i z 
e s t á no â m b i t o m u n i c i p a l , estende-se ao estadual 
e da í , como que n u m a e x p a n s ã o a u t o m á t i c a pas ­
sando ao federal o u nac iona l , e e m todos eles. s e m ­
pre, como a m a n i f e s t a ç ã o l ivre da vontade do povc. 
de' p ronunc iamento dos c i d a d ã o s , do eleitorado, ao 
qual compete a escolha p o l í t i c a dos seus m a n d a t á r i o " . 

A c o n v e n ç ã o , de s i mesma, j á t e m u m grande 
s igni f icado n a h i s t ó r i a p o l í t i c a dos- povos, bastando 
lembrar a de F r a n ç a , e m 1787, que proc lamou a 
R e p ú b l i c a e condenou L u i z X V I , e a de F i l a d é l f i a , 
c h a m a d a por Jefferson "an assembly of demigods". 

A s c o n v e n ç õ e s é que s ã o a voz, a vontade, a 
f o r ç a dos par t idos e s ó elas resolvem, del iberam, 
o rdenam n a á r e a de s u a c o m p e t ê c n i a e segundo as 
leis e os estatutos, no que se refere a so luções r egu ­
ladas e previstas, no rmat ivamente , e de o u t r a parte 
n a conformidade de suas c o n v e n i ê n c i a s p o l í t i c a s , 
campo mai s l iv re e p r o p í c i o à s a s p i r a ç õ e s p a r t i d á r i a s , 
esquivas ao controle j u r i s d i c i o n a l . 

E i s porque, i r r e c u s à v e l m e n t e , o eminente M i ­
n is t ro C u n h a Vasconcel los t e m r a z ã o quando a f i r m a 
que 6e deve ma io r a t e n ç ã o ao que del ibera a con­
v e n ç ã o , que é soberana . Ma6 , vale adver t i r que 
a le i , e o interesse p ú b l i c o , interessados n a unidade 
dos par t idos nacionais , n ã o to le ram que se fruste a 
o r g a n i z a ç ã o de u m a a g r e m i a ç ã o po l í t i c a , como 
f o r ç a aglu t inadora , de a ç ã o nac iona l , com a h i p e r ­
t rof ia , ou a d i tadura , do ó r g ã o supremo, nem, a inda , 
com a i n s u b o r d i n a ç ã o desagregadora dos ó r g ã o s s u ­
bordinados, pois que h á entre eles u m a h ie ra rqu ia , 
conveniente à o rdem e à d i sc ip l ina , que n ã o podem 
ser subest imadas . N o s i s t ema do C ó d i g o persiste u m 
mininum de controle j u r i sd i c iona l , de típico d i ­
reito e le i tora l , que ev i ta os abusos, os excessos, e 
o a r b í t r i o . . 

O p r ime i ro m a r c o desse s i s tema e s t á n a e x i g ê n c i a 
do registro dos ó r g ã o s de d i r e ç ã o , mediante o q u a l 
se e x a m i n a a leg i t imidade do compor tamento de 
ó r g ã o s de d e l i b e r a ç ã o , que o e legeram. Depois , o 
segundo plano, 6e encon t r a n a i n t e r v e n ç ã o d a j u s ­
t i ç a e le i tora l , quando, n a esfera de sua c o m p e t ê n c i a , 
n i t idamente p o l í t i c o - p a r t i d á r i a , a a g r e m i a ç ã o p re ­
cede à d i s s o l u ç ã o de u m D i r e t ó r i o . S ã o momentos 
e m que se indaga , sempre, da legalidade, que pode 
operar a c o n t e n ç ã o , i m p e d i t i v a das demasias, f r a u ­
des e arbi t rar iedades . 

N o caso concreto o de que se t r a t a é, p rec i sa ­
mente, de exame de u m ato emanado de c o n v e n ç ã o 
regional , sobre o qua l se f izera n e c e s s á r i o o p r o n u n ­
c iamento do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l . Ped i ra - se 
o registro de u m D i r e t ó r i o Reg iona l , resul tante de 
u m a c o n v e n ç ã o , e porque dissolvido o anter ior 
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ó rgão . - d i re tor . N o Estado, o .par t ido f i c a r i a sem esse 
ó r g ã o i n d i s p e n s á v e l à v i d a de r e l a ç ã o , sem a repre­
s e n t a ç ã o do elei torado que o acompanha , sem p a r ­
t i c i p a ç ã o nas a t iv idades • p o l í t i c a s locais, enquanto 
n ã o registrado o d i r e t ó r i o . 

Esse registro, pois, t em o escopo de reconhecer 
a- l eg i t imidade do ó r g ã o diretor , eleito, pe la con­
v e n ç ã o pe rmi t i ndo que êlÇ entre e m funcionamento . 
Logo . a p r i m e i r a i n d a g a ç ã o s e r á aquela que e n ­
tende c o m a l eg i t imidade d a c o n v e n ç ã o mesma, 
isto é. sua c o n v o c a ç ã o regular , seu funcionamento 
n o r m a l , poderes suficientes de seus membros . Este 
aspec to ' c a i sob o controle da j u s t i ç a e le i tora l , que. 
todavia , se n ã o i m i s c u i no c o n t e ú d o puramente p a r ­
t i d á r i o dessa escolha o u e l e i ç ã o . 

O a r t . 149 do C ó d i g o E l e i t o r a l r egu la a m a ­
t é r i a , com esta tuir que o pedido do registro s e r á 
f o r m u l a d o pelo presidente do D i r e t ó r i o interessado 
e . que. satisfeitas as exigências legais e estatutárias 
será efetuado o registro. E i s a í ò fulcro d a q u e s t ã o : 
O T r i b u n a l Reg iona l , t e m c o m p e t ê n c i a p a r a v e r i ­
f icar , e deve f azê - lo , a o b s e r v â n c i a das e x i g ê n c i a s 
fo rmai6 . 

N ã o alude o C ó d i g o à formal idade do p r é v i o 
p r o n u n c i a m e n t o do D i r e t ó r i o N a c i o n a l . S u b s t a n c i a l ­
mente n ã o se cons idera isso n e c e s s á r i o . Todav i a , a 
nossa R e s o l u ç ã o , e t a m b é m , o Es ta tu to do P a r t i d o , 
m e n c i o n a m que somente p o d e r ã o ser registrados os 
D i r e t ó r i o s que fo r am aprovados pelo D i r e t ó r i o N a ­
c i o n a l . E s sa e x i g ê n c i a é que mo t ivou in casu, a 
c o n t r o v é r s i a e, ao meu ver, porque se empregara 
de modo infe l iz naque l a c l á u s u l a o verbo — aprovar 
— que d á a i d é i a de r a t i f i c a ç ã o i n d i s p e n s á v e l , de 
a u t o r i z a ç ã o , de s a n ç ã o , s e m a q u a l se n ã o e f e t u a r á 
o regis t ro . 

E n t e n d o que n ã o pode e n ã o deve ser assim, 
porque com isto se n ã o quisera entregar ao D i r e ­
t ó r i o N a c i o n a l essa e s p é c i e de pocket-veto, com que 
se imped i r i a , à m e r c ê de u m capr icho, tivesse efeito 
a m a n i f e s t a ç ã o d a vontade de u m a c o n v e n ç ã o r e ­
g iona l , que f a l a e m nome do elei torado de u m a 
unidade d a F e d e r a ç ã o , 

E s t o u e m que, sendo es t ipu lada essa c o n d i ç ã o , 
d e v e r á observar-se a lex interna do par t ido , s ò m e n t f 
porque a nossa R e s o l u ç ã o o exige, mas modus in 
rebus, s em a c o r o ç o a r a h ipe r t ro f i a do ó r g ã o m á x i m o 
do par t ido , no campo de sua d i r e ç ã o nac iona l , como 
lhe f acu l t a o e x e r c í c i o do poder po l í t i co e p a r t i ­
d á r i o , nessa fase de p u r a v e r i f i c a ç ã o f o r m a l o u da 
l eg i t imidade do ato cujo registro se p romove . 

A s s i m , entendo que o T r i b u n a l a quo andou 
bem, o rdenando a d i l i g ê n c i a , a f i m de que se m a -

v nifestasse o D i r e t ó r i o N a c i o n a l , e nesse ponto te­
remos de reconhecer que o voto do eminente M i ­
n is t ro R e l a t o r merece l ouvor . 

T e n h o p a r a m i m que o Es ta tu to n ã o devera ter 
s ido aprovado c o m aquela c l á u s u l a , porque impor tava 
ê le e m d i ta r u m a n o r m a de proceder ao T r i b u n a ! 
R e g i o n a l . T o d a v i a , ap rovando-a e, a i n d a , acolhendo 
semelhante p r o v i d ê n c i a e m s u a R e s o l u ç ã o , o T r i ­
b u n a l S u p e r i o r t e r á de r e c o n h e c ê - l a o b r i g a t ó r i a . 

M a s , pe rmi to -me fazer, e m adi tamento , u m a s u ­
g e s t ã o , que se me a f igu ra opor tuna e necessaris-
s i m a , e m face de casos outros que se e s b o ç a m , e 
d a d a a a u s ê n c i a de u m a regra d i re t iva de compor ­
t a m e n t o dos par t idos , neste pa r t i cu la r , os quais 
e s t ã o esprei tando a nossa a t i tude , e m face do caso 
e m debate. 

É o p r i m e i r o reparo, aquele j á constante de u m 
aparte, ao ensejo do voto do p rec la ro M i n i s t r o R e ­
la tor , i s to é, porque seja, n a fase deste p r o n u n c i a ­
mento, marcado prazo, pelo T r i b u n a l que conhecer 
do pedido p a r a que o D i r e t ó r i o N a c i o n a l , se m a n i ­
feste sob pena de ser seu s i l ênc io p u o m i s s ã o v o l u n ­
t á r i a , h a v i d a como c o n f i s s ã o d á l eg i t imidade d a 
c o n v e n ç ã o — Consiste o segundo, e m que o p r o n u n c i a ­
mento de que cogi ta a nos6a R e s o l u ç ã o se l i m i t a à 
par te f o r m a l , à s e x i g ê n c i a s que l e g i t i m a m a c o n ­
v e n ç ã o , o u que a i s e n t a m de qua lquer vício o u 
f raude . 

Compreende-se que ass im seja, p r ime i ro :>orque 
s ó o D i r e t ó r i o N a c i o n a l d i spõe dos meios i d ô n e o ; 

p a r a ve r i f i ca r a o b s e r v â n c i a de certas formalidades:. 
O T r i b u n a l decide pelo alegado e provado o seu 
c a m p o de a v e r i g u a ç ã o n ã o u l t rapassa os l imi tes do 
processo. É preciso que u m ó r g ã o au tor izado l h e 
denuncie qualquer i r r egu la r idade . Segundo, porque; 
o p r o n u n c i a m e n t o p ropr iamente p o l í t i c o , ou mera-* 
mente p a r t i d á r i o , de c o n v e n i ê n c i a o u opor tunidade , 
n ã o cabe nessa fase, e p o d e r á reservar-se o d i re i to 
que assiste aos ó r g ã o s competentes n a f o r m a do 
a r t . 141 do C ó d i g o E l e i t o r a l . . . . . . . 

Ve jamos que a l e i n ã o poder i a querer que o 
T r i b u n a l fosse u m mero chancelador do que r e so l ­
vesse o D i r e t ó r i o N a c i o n a l , i s to é, o rdenando o r e ­
gis t ro se nis to ê l e convier , e negando-o se ê le se 
opuser . H á u m interesse púb l i co , que sobreleva a esse 
aspecto meramente p a r t i d á r i o e de a u t o m á t i c a a p r o ­
v a ç ã o , i n c o m p a t í v e l com a f u n ç ã o de J u s t i ç a E l e i ­
t o r a l . 

A nossa m a n i f e s t a ç ã o , sob esse aspecto t e r á c a ­
r á t e r no rma t ivo , o que se comprova c o m as disposir; 
ções legais que nos a t r i buem esse poder . O fato de 
conter-se essa n o r m a e m u m a dec i s ão , e m caso 
concreto, n ã o impede que t enha cunho de genera-, 
l idade, obr igando a todos. O venerando S u p r e m o 
T r i b u n a l Fede ra l , n ã o h á mui to , no caso de impor- , 
t a ç ã o de a u t o m ó v e i s e m a n d a d o de s e g u r a n ç a , a prof; 
p ó s i t o de a p r e e n s ã o de ve ícu los , desse modo proce-, 
dera . A q u i mesmo, no ci tado caso de P i r a t i n i n g a j 
temos o precedente, n o que concerne à s i t u a ç ã o das 
chamadas C o m i s s õ e s Execu t i va s . Podemos dar a 
qualquer aresto u m c a r á t e r n o r m a t i v o . . 

A s s i m , entendo que o D i r e t ó r i o N a c i o n a l e s ­
tava , e e 6 t á obrigado a manifes tar -se sobre o a to 
da c o n v e n ç ã o nac iona l e se n ã o o fizer, n ã o se p o ­
d e r á l eg i t imar a sua o m i s s ã o ao ponto de negar 
essa c o n v e n ç ã o e prote lar indef in idamente o r e ­
gistro ou poss ib i l i ta r que, por meio o b l í q u o , se desr, 
t i t u a u m D i r e t ó r i o eleito, quando, n e m s iquer f o i 
registrado, como se pretende, neste caso, c o m a no-{ 
m e a ç ã o de u m a C o m i s s ã o de C o o r d e n a ç ã o , e n o r 
m e a ç ã o de u m Delegado, que o p r ó p r i o T r i b u n a l 
a quo j á cons idera ra par te i l e g í t i m a . ... 

A a u d i ê n c i a p r é v i a de D i r e t ó r i o N a c i o n a l , era , 
pois i n d e c l i n á v e l , e, tanto o era, que o T r i b u n a l ' 
a quo, por voto de desempate converteu o ju lgamento , 
e m d i l i g ê n c i a . A f a l h a consis t iu e m se n ã o ace i t a r 
o voto que se i n c l i n o u à m a r c a ç ã o de ' u m p r a z o 
p a r a ser c u m p r i d a a d i l i g ê n c i a . Houvesse s ido a d o ­
tada essa m e d i d a e es ta r ia perfeito o ato do T r i n 
b u n a l a quo. 

H á , todavia , u m a p rova i n e q u í v o c a de que u m 
ó r g ã o , ao q u a l n ã o reconhecemos i m p o r t â n c i a , e m 
face do C ó d i g o E l e i t o r a l — a C o m i s s ã o Execu t iva , 
t i v e r a o conhecimento desse ju lgado, sobre d i l i ­
g ê n c i a e imedia tamente nomeara u m a C o m i s s ã o de 
C o o r d e n a ç ã o , demonst rando que se p re t end ia c r i a r 
u m o b s t á c u l o ao registro e n ã o se convocar o D i ­
r e t ó r i o N a c i o n a l p a r a proceder de modo a cum pr i r , 
a d i l i g ê n c i a . 

E i s porque, provocado, o E g r é g i o T r i b u n a l a quo 
resolveu que ' dever ia con t inua r no ju lgamento , d i s ­
pensada a d i l i gênc i a , u m a vez que se cons iderava 
suf ic ientemente hab i l i t ado p a r a dec id i r , 

V a l e observar, p o r é m , que antes do ju lgamento , 
fo ra c o m u n i c a d a ao T r i b u n a l a quo, a c o n v o c a ç ã o do 
D i r e t ó r i o . T e r i a sido ma i s p rudente e a c o n s e l h á v e l 
aguardar essa r e u n i ã o . 

Is to posto, é m e u voto o seguinte : P r i m e i r o 
m a n t e r a d i l i g ê n c i a a f i m de que se manifes te o' 
D i r e t ó r i o N a c i o n a l , n o prazo de 30 dias a con ta r 
d a p u b l i c a ç ã o deste ju lgado; segundo a o m i s s ã o ou 
s i l ê n c i o s e r á h a v i d a como reconhecimento da legi--; 
t im idade da c o n v e n ç ã o , e c o n s e q ü e n t e e l e i ç ã o do 
D i r e t ó r i o R e g i o n a l ; quar to que, como n o r a M obri - , 
g a t ó r i a , se declare que o p ronunc iamen to de que 
cogi ta a R e s o l u ç ã o n» 2.603 se l i m i t a à par te f o r m a l , 
i s to é, à observ?nc ia das e x i g ê n c i a s i n d i s p e n s á v e i s 
à legal c o n v o c a ç ã o , c o n s t i t u i ç ã o e func ionamento da 
c o n v e n ç ã o ; qu in to o T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l , é 
l i v r e n a a p r e c i a ç ã o do p ronunc iamen to do D i r e t ó r i o 
N a c i o n a l e dos mot ivos e m que o mesmo se apo ia . 

P res s in to nes ta a l t u r a u m a o b j e ç ã o : mas, como 
vamos submeter a j u lgamen to do T r i b u n a l a quo 
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m a t é r i a que é res juãicata? Respondere i : n ã o existe 
c o i s a ' j u l g a d a , no caso. Tecn icamente , o ju lgamen to 
d à l eg i t imidade da c o n v e n ç ã o , s ó se ver i f ica ; e é 
p o s s í v e l , j u n t a m e n t e com o exame do registro, e 
como p r e l i m i n a r desta e l e i ç ã o . Se, antes, o T r i b u n a l 
a quo, se re fe r iu à legal idade d a c o n v e n ç ã o , f ê - lo 
e m f u n ç ã o de u m a i m p u g n a ç ã o que~ d iz i a respeito 
:à n ã o t e r m i n a ç ã o do m a n d a t o do D i r e t ó r i o ante­
r i o r , e à s u a d i s s o l u ç ã o , ass im como a respeito do 
reg i s t ro d a C o m i s s ã o Execu t iva , que fo i cancelada. 

"Se O voto do D r . G a m a A b r e u se antec ipara , 
è: mesmo pre ju lgara , isto n ã o s ign i f i ca que estivesse, 
naque le p r i m e i r o coso. resolvida a m a t é r U p e r t i ­
nen te ao registro, e por tanto , o ato da c o n v e n ç ã o 
reg iona l , inc iden temente , t e r i a hav ido i m p r u d ê n c i a 
e m fazer essas c o n s i d e r a ç õ e s , que n ã o e r a m p e r t i ­
nentes ao caso a u t ô n o m o , de registro do Dire tór io^ 
R e g i o n a l . 

S e n h o r P re s iden te : A g u a r d o o p r o n u n c i a m e n t o 
dos eminentes Senhores M i n i s t r o s sobre o voto pre­
sente profer ido e, caso n ã o v ingue a s u g e s t ã o ' no r ­
m a t i v a , que tem o m é r i t o de i r ao encont ro de i n ú ­
meros casos que a sens ib i l idade m e s m a dos que s ã o 
« p o l í t i c o s d e n u n c i a que e s t ã o latentes e m diver ­
g ê n c i a s é s t e n s i v a s , " c o m a m e s m a t e n d ê n c i a p a r a a 
h i p e r t r o f i a do centro ou a rebeld ia dcs ó r g ã o s re­
gionais , f i ca re i c o m o eminen te M i n i s t r o C u n h a 
Vasconce l los , porque a d i l i gênc i a , s e m aquelas nor ­
mas , s e r i a mero pal ia t ivo , s e m c o n s e q ü ê n c i a s s a l u ­
tares , o u mesmo u m a l imen to p a r a novas, e suces­
s ivas crises, que c o n t a r i a m c o m a o m i s s ã o da jus­
t i ç a e l e i t o r a l . L e v a r i a o ó r g ã o cen t r a l f a v o r á v e l 
handicap nessa l u t a c o m os D i r e t ó r i o s Regiona is , 
a t é mesmo n a fase e m que é c h a m a d a a i n t e r v i r 
a j u s t i ç a e l e i t o r a l . 

Sabemos, sobretudo c o m a nossa e x p e r i ê n c i a , 
que o choque que se nutre da a m b i ç ã o , e n ã o dos 
p r i n c í p i o s , degenera e m ódio e despeito e d i s c ó r d i a s . 
Eas ãissentiones au exerunt, como d i z i a P o m p o n i o , e 
n ã o devemos c o n t r i b u i r p a r a essas d i s s e n ç õ e s . sem 
prove r convenientemente aos casos e m que predo­
m i n a o interesse p ú b l i c o . Este quer, por certo qup 
se m a n t e n h a a un idade p a r t i d á r i a , mas n ã o p o d e r á 
c o m a n d a r o es t rangulamento das c é d u l a s , a auto­
n o m i a dos ó r g ã o s regionais, que, t a m b é m , e sobre­
t u d o eles, r epresen tam a vontade do elei torado l ivre . 
O" loca l i smo, nes ta h i p ó t e s e , n ã o eonf l i ta com o ca­
r á t e r n a c i o n a l do par t ido , que p a r a ser u n i t á r i o 
n ã o necessi ta ser cen t ra l i s t a ou d i t a t o r i a l . 

Segundo os termos da le i — legum verbis acco-
moãatae — assiste-nos c o m p e t ê n c i a p a r a ex t r a i r dos 
fatos r a z õ e s que' i n c u l c a m a s o l u ç ã o no rma t iva , que', 
desde logo resolve o caso concreto, e assume c a ­
r á t e r de general idade, a tendendo aos casos futures. 
P i c a m o s , destarte, c o m o que p o d e r í a m o s c h a m a r 
a " populi seita, o u a comicia tributa, a vontade do 
povo, a e x p r e s s ã o do elei torado, que se mani fes ta n a 
c o n v e n ç ã o , e t em a ú l t i m a pa l av ra da j u s t i ç a . Se 
p a r a es ta se apela — de in jus vocando — c u m p r e -
nos a c u d i r c o m o r e m é d i o adequado. 

S e n h o r P re s iden te : T e n h o o sent ido d a demo­
c r a c i a e o p o r - m e - e i sempre, à s f ó r m u l a s de c o m ­
p r e s s ã o o u de a r b í t r i o . E s t á superada a f igu ra de 
"politicien de clocher", de que fa l a Posadas, em 
E s t ú d i o s sobre el regime parlamentário, o qua l , com 
m u i t a a u d á c i a e pouco e s c r ú p u l o , m a n i p u l a v a as 
e l e i ções e d i r i g i a a o p i n i ã o . Porque h á de u m ó r g ã o 
p a r t i d á r i o pre tender res taurar essa f o r m a de c a c i -
qu i smo po l í t i co , c o m desprezo p a r a a massa, ou 
p a r a c o m o povo? Es tou e estarei, com as ,'.on-
v ê n ç õ e s , no que elas e x p r i m e m de real , de l e g í t i m o , 
de d e m o c r á t i c o e con t ra as C o m i s s õ e s Execu t ivas 
q u e . ' e m face do C ó d i g o E l e i t o r a l , n a d a e x p r i m e m 
e t ê m apenas, c a r á t e r p a r t i d á r i o , in te rno , como re­
conhecemos n a R e s o l u ç ã o n» 4.746 e n a R e s o l u ç ã o 
n» 4 .743. 

ADITAMENTO AO VOTO 

O Senhor Ministro José Duarte — Senhor P r e ­
s idente , m a n t e n h o a d i l i g ê n c i a de t e rminada pelo 
T r i b u n a l R e g i o n a l da B a h i a , p a r a o p r o n u n c i a m e n t o 

do D i r e t ó r i o N a c i o n a l , f ixando-se p a r a este f i m , o 
prazo de 30 dias, a contar da p u b l i c a ç ã o da nossa 
r e s o l u ç ã o , declarando-se, a inda , que esse p r o n u n c i a ­
mento é re la t ivo à par te f o r m a l do fato, isto é, à 
legal idade da C o n s t i t u i ç ã o e func ionamento da c o n ­
v e n ç ã o r eg iona l . 

O Senhor Ministro Presidente — O voto do e m i ­
nente M i n i s t r o Ne l son H u n g r i a acei ta a d i l i g ê n c i a 
que fo i o rdenada pelo T r i b u n a l R e g i o n a l d a B a h i a . 

O Senhor Ministro Nelson Hungria — Senhor 
Presidente , p e ç o a pa lavra , pe l a o r d e m . 

O Senhor Ministro José Duarte — T a m b é m eu 
acei to. 

O Senhor Ministro Presidente — Todav ia , V . 
E x . a e s t á tendendo e p ô r l imi t e s ; o voto do S e n h o r 
M i n i s t r o Ne l son H u n g r i a n ã o estabelece qua lquer 
empec i lho . 

O Senhor Ministro Nelson Hungria — U m m o ­
mento, S e n h o r Pres iden te : ponho-me de acordo c o m 
a s u g e s t ã o do Senhor M i n i s t r o J o s é D u a r t e . 

O Senhor Ministro José Duarte — E r a o que 
t i n h a a d izer . 

PELA ORDEM 

O Senhor Ministro Nelson Hungria — Senhor 
Presidente , aceito a s u g e s t ã o do Senhor M i n i s t r o 
J o s é Duar te , como, a l i á s , j á h a v i a t rans ig ido com 
o parecer do Douto r P rocu rado r G e r a l E l e i t o r a l , nc-
sentido de que este T r i b u n a l , e m c a r á t e r n o r m a ­
t ivo , determinasse que, doravante , toda . vez que 
ocorresse e s p é c i e a n á l o g a , ficasse o T r i b u n a l R e ­
giona l com a a t r i b u i ç ã o de marca r , de assinar u m 
prazo, dentro do q u a l deveria ser dado o p r o n u n ­
c iamento do D i r e t ó r i o N a c i o n a l . Con tudo , como n ã o 
h á qualquer preceito impera t ivo que n ã o t e n h a 
s a n ç ã o , temos que apl icar u m a s a n ç ã o . O eminente 
Dou to r P rocurador G e r a l suger iu a de se considerar 
como n ã o aprovado o D i r e t ó r i o , caso o D i r e t ó r i o N a ­
c iona l n ã o se pronuncie dentro do prazo f i x a d o . 
Data vênia, entendo de modo c o n t r á r i o . En t endo 
que a s a n ç ã o deve ser o u t r a : se o D i r e t ó r i o N a ­
c iona l n ã o se mani fes ta r dentro do prazo, conside-
r a - s e - á o seu s i l ê n c i o como a p r o v a ç ã o do D i r e t ó r i o 
R e g i o n a l . Jus tamente o oposto da o p i n i ã o do Dou to r 
P rocurador G e r a l . 

O Senhor Ministro Vieira Braga — V . E x . a í s t á 
de acordo com ò eminente M i n i s t r o J o s é Duar t e , 
t a m b é m quando S . E x . a d iz que é n e c e s s á r i o saber 
a t é que ponto va i a e x p r e s s ã o " a p r o v a r " ? 

-O Senhor Ministro Ilãefonso Mascarenhas — A 
parte subs tanc ia l do voto do eminente M i n i s t r o J o s é 
D u a r t e é esta; este o seu ponto c a p i t a l . 

O Senhor Ministro José Duarte — D a d o o s i l ênc io 
da le i . do nosso Código , a respeito, é preciso saber, 
mesmo, a t é onde v a i esta e x p r e s s ã o " a p r o v a r " . 

O Senhor Ministro Nelson Hungria — T a m b é m 
p.í estou de acordo com o eminente M i n i s t - o J o s é 
D u a r t e . N ã o é poss íve l que o T r i b u n a l Reg iona l se 
t ransforme e m chancelador da vontade a r b i t r á r i a 
do D i r e t ó r i o N a c i o n a l . U m a vez que a e le i ção do 
D i r e t ó r i o R e g i o n a l t enha a tendido a todos os r e ­
quisi tos legais, n a d a contendo que contrar ie a l e i , 
n ã o h á d ú v i d a que o T r i b u n a l R e g i o n a l n ã o e s t á 
adstr i to à capr ichosa d e s a p r o v a ç ã o , à a r b i t r á r i a re ­
cusa do placet do D i r e t ó r i o N a c i o n a l . 

O Senhor Ministro Artur Marinho — Lago , n ã o 
é fo rmal idade essencial a a p r o v a ç ã o . E s t a , a conse­
q ü ê n c i a que se t i ra , data venia, d a c o n c l u s ã o de 
V . E x . a . 

O Senlwr Ministro José Duarte — N ã o é a p r o v a ­
ç ã o ; é o pronunc iamento do D i r e t ó r i o que é o b r i ­
g a t ó r i o . 

O Senhor Ministro Nelson Hungria — É pos s íve l 
que, com o p ronunc iamen to do D i r e t ó r i o N a c i o n a l , 
se jam conhecidas fa lhas que h a j a m s ido d i s s imula - -
das . Es t a , a r a z ã o porque se t o r n a i n d e c l i n á v e l a s u a 
a u d i ê n c i a . 
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O Senhor Ministro Cunha Vasconcellos — P e r -
m i t e - m e V . E x . a ? A o b j e ç ã o do eminente M i n i s t r o 
A r t u r M a r i n h o . 

O Senhor Ministro Artur Marinho — P e r d ã o ! 
N ã o apresentei ob j eção , apresentei esclarecimentos, 
como c o n c l u s ã o que t i r e i das premissas t raz idas 
pelo eminente M i n i s t r o N e l s o n H u n g r i a . É pos s íve l 
que essas premissas arras tem, agora, a o u t r a con-

. c l u s ã o . 

O Senhor Ministro Nelson Hungria — É i n d e c l i ­
n á v e l esse p ronunc iamen to , exigido, a l i á s , n ã o só 
pelo Es ta tu to , como median te R e s o l u ç ã o deste T r i ­
b u n a l . E por que? Porque pode haver elementos o u -
tnos, e lucidat ivos , demons t rando i legal idades p r a t i ­
cadas n a e l e i ção do D i r e t ó r i o R e g i o n a l , e que t e n h a m 
sido sonegadas. N ã o se pode p resc ind i r desse p r o ­
n u n c i a m e n t o . 

O Senhor Ministro Artur Marinho — . . . do D i ­
r e t ó r i o N a c i o n a l ? 

O Senhor Ministro Ilãefonso Mascarenhas — S i m , 
do D i r e t ó r i o C e n t r a l . 

O Senhor Ministro Presiãente — P e ç o a Vossa 
E x c e l ê n c i a , S e n h o r M i n i s t r o J o s é Dua r t e , que s i n ­
tetize sua c o n c l u s ã o , p a r a constar d a m i n u t a . 

O Senhor Ministro José Duarte — S e n h o r P r e -
siednte, s inte t izo m i n h a c o n c l u s ã o e m quat ro i t ens : 
1 ° , p a r a que seja m a n t i d a a d i l i g ê n c i a de t e rminada 
pe lo T r i b u n a l Reg iona l , a f i m de que se manifes te 
o . D i r e t ó r i o N a c i o n a l , den t ro n o prazo de t r i n t a dias, 
a con ta r d a d a t a d a p u b l i c a ç ã o deste ju lgado ; 2 ° , 
a o m i s s ã o ou s i l ênc io s e r á hav ido como reconhec i ­
m e n t o da l eg i t imidade d a c o n v e n ç ã o , e c o n s e q ü e n t e 
e l e i ção do D i r e t ó r i o R e g i o n a l ; 3.°, que, como n o r m a 
o b r i g a t ó r i a , se declare que o p ronunc iamen to de que 
cog i t a a R e s o l u ç ã o n . ° 2.603 se l i m i t a à par te f o r m a l , 
ist,o é, à o b s e r v â n c i a , das e x i g ê n c i a s i n d i s p e n s á v e i s 
à l ega l c o n v o c a ç ã o , c o n s t i t u i ç ã o e func ionamento da 
c o n v e n ç ã o ; 4.°, o T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l é l iv re 
n a a p r e c i a ç ã o do p r o n u n c i a m e n t o do d i r e t ó r i o n a ­
c i o n a l e dos mot ivos e m que o mesmo se a p o i a . 

PELA ORDEM 

O Senhor Ministro Presiãente — T e m a p a l a v r a 
o Senhor M i n i s t r o V i e i r a B r a g a . 

O Senhor Ministro Ilãefonso Mascarenhas — 
S e n h o r Pres idente , havendo ad i tamento ao voto, com 
o q u a l concordou o S e n h o r M i n i s t r o Re la to r , n ã o 
d e v e r á ser ouvido o M i n i s t r o que j á votou, is to é , o 
S e n h o r M i n i s t r o C u n h a vasconce l lo s . 

O Senhor Ministro Presidente — S ó se S u a E x ­
c e l ê n c i a entender, de a l terar seu p r o n u n c i a m e n t o . 

O Senhor Ministro Artur Marinho — Data venia, 
S . E x . a n ã o c o m a n d a . S . E x . a t e m de f a l a r . 

O Senhor Ministro Presidente — S . E x . a t em 
d i re i to de m a n t e r seu vo to . F a l a r á se o quiser 
a l t e ra r . 

O Senhor Minitsro Artur Marinho — É p a r a se 
man i f e s t a r sobre a d i l i g ê n c i a . 

O Senohr Ministro Presidente — N ã o é d i l i ­
g ê n c i a . 

O Senhor Ministro Artur Marinho — É q u e s t ã o 
de o r d e m . É fa to n o v o . 

O Senhor Ministro Presidente — N ã o é fato novo. 
J á fo i apresentado ao T r i b u n a l d a B a h i a . Apenas , o 
S e n h o r M i n i s t r o J o s é D u a r t e fêz a c r é s c i m o , que o 
S e n h o r M i n i s t r o Ne l son H u n g r i a ace i tou . Se o Se­
n h o r M i n i s t r o c u n h a Vasconcel los entender de a l t e ­
r a r o seu veto, t e r á a p a l a v r a . 

O Senhor Ministro Cunha Vasconcellos — P r e ­
f i r o o u v i r os votos dos demais colegas. 

O Senhor Ministro Artur Marinho — Altera-rJ? 
a o r d e m de v o t a ç ã o . 

O Senhor Ministro Cunha Vaseoncelltis — Data 
venia, com as m i n h a s homenagens ao Senho r M i n i s ­
t ro A r t u r M a r i n h o , n ã o é fato n o v o . 

O Senhor Ministro Artur. Marinho — A q u e s t ã o 
de o r d e m é fato n o v o . 

O Senhor Ministro Cunha' Vasconcellos — É 
pon to de v i s t a d i ferente ; divergente, e m pa r t e . 
É o que demonst rare i , se t iver de usar da p a l a v r a . 

O Senhor Ministro Pre.°iãente — N ã o é o T r i b u ­
n a l Super ior que e s t á de t e rminando a di l igência". 
E s t a fo i de te rminada pelo T r i b u n a l R e g i o n a l . N ã o 
t i fato n o v o . 

O Senhor Ministro Artur Marinho — S e i . O 
A c ó r d ã o recor r ido é c o n t i n u a ç ã o daquele outro . P e r ­
cebi b e m a s i t u a ç ã o . T o d a v i a , fato novo, n o ju lga ­
mento , <é a q u e s t ã o de ordem, p a r a que se p r o n u n ­
cie, e m prazo certo, o D i r e t ó r i o C e n t r a l . 

O senhor Ministro Cunha Vasconcellos — S e r á 
a s s im se o voto d a m a i o r i a f ô r nesse s e n t i d o , 

O Senhor Minlstro Presidente — S e r á a s s im se 
fô r vencedor esse ponto de v i s t a . 

T e m , pois , a p a l a v r a o S e n h o r M i n i s t r o V i e i r a 
B r a g a . 

ANTECIPAÇÃO AO VOTO _ " 

O Senhor Ministro Vieira Braga — Senhor P r e ­
sidente, j á que o Senho r M i n i s t r o R e l a t o r concordou 
com a a l t e r a ç ã o fe i ta nas suas c o n c l u s õ e s , de acordo 
c o m o pon to de v is ta do S e n h o r M i n i s t r o J o s é D u a r t e , 
de ixo de ler a par te i n i c i a l do m e u voto,' em que 
f a r i a c- resumo do processo, devido à d i s t â n c i a que, 
j á agora, ocorre e m r e l a ç ã o à d a t a e m que p r i n c i ­
p i o u o j u lgamen to : fo i i n i c i a d o n o d i a 11 e estamos 
a 2 do m ê s seguinte . 

E n t r o , portatno, lego, n a a p r e c i a ç ã o da q u e s t ã o , 
j á mencionando , desde agora, que, n o m e u voto, chego 

. a c o n c l u s ã o i d ê n t i c a à do S e n h o r M i n i s t r o J o s é 
D u a r t e . 

VOTO 

O Senhor Ministro Vieira Braga —- Senhor P r e ­
sidente, tendo sido d e s t i t u í d o c D i r e t ó r i o R e g i o n a l do 
P a r t i d o T r a b a l h i s t a B r a s i l e i r o , n a s e ç ã o d a B a h i a , 
e m c o n s e q ü ê n c i a d a r e n ú n c i a d a m a i o r i a de seus 
membros , a C o m i s s ã o E x e c u t i v a N a c i o n a l , que h a v i a 
dec larado a refer ida d i s s o l u ç ã o , n o m e o u u m a C o T 

m i s s ã o E x e c u t i v a p r o v i s ó r i a , d è acordo com ò § 7. ' 
do art . 41 dos Estatutos, do P a r t i d o . E s t á ' C o m i s s ã o 
E x e c u t i v a ten tou obter o seu regis t ro no T r i b u n a l 
R e g i o n a l , o qua l , entretanto, i nde fe r iu o pedido, 
a l i á s de acordo com o que h á pouco tearco resolvera 
este T r i b u n a l . A q u i se dec id iu ser i n a d m i s s í v e l o re­
gis t ro das C o m i s s õ e s nomeadas pelos ó r g ã o s centra is 
p a r a i n t e r v i r ons setores reg iona is dos Pa r t idos , os 
quais, e m face da recusa, desse registro, f i c a r i a m 
interessados e m n ã o p roc ras t ina r a r e g u l a r i z a ç ã o dos 
ó r g ã o s regionais nos moldes legais e e s t a t u t á r i o s : 
E este T r i b u n a l r e a f i r m o u a sua o r i e n t a ç ã o , ao des­
p reza r o recurso in terpos to d a d e c i s ã o p ro fe r ida pe la 
J u s t i ç a E l e i t o r a l d a B a h i a . 

R e u n i u - s e a C o m i s s ã o R e g i o n a l n o d i a 2il de 
m a r ç o de 1957, sob a p r e s i d ê n c i a do deputado A l a i m 
M e l l o , que, n a qual idade de presidente d a C o m i s s ã o 
E x e c u t i v a P r o v i s ó r i a , a convocara , precisamente , p a r a 
o f i m de eleger o d i r e t ó r i o r eg iona l . Procedeu-se 
rea lmente , à e le ição do D i r e t ó r i o R e g i o n a l , que, e m 
s e s s ã o r ea l i z ada t r ê s d ias depois , elegeu a i n d a seu 
presidente o deputado A l a i m M e l l o . Este, i nvocando 
a qua l idade de presidente d a C o m i s s ã o E x e c u t i v a 
P r o v i s ó r i a , requereu o regis t ro d o d i r e t ó r i o r eg iona l , 
que fo ra eleito pe la C o m i s s ã o , j u n t a n d o c ó p i a a u t ê n ­
t i c a d a respect iva a ta e outros documentos . 

C o r r i a o processo do pedido de registro os seua 
termos regulares, quando en t rou u m a i m p u g n a ç ã o 
f i r m a d a pelo delegado do pa r t ido que h a v i a s ido c re ­
denc iado pelo d i r e t ó r i o d i s so lv ido . E ao mesmo 
t empo e r a m juntos ao processo te legrama procedente 
desta C a p i t a l , do deputado A l a i m M e l l o , que, dando 
c i ê n c i a ao T r i b u n a l de have r s ido negado a p r o v a ç ã o 
pe la C o m i s s ã o E x e c u t i v a N a c i o n a l à e l e i ção do d i r e ­
t ó r i o reg ional , so l i c i t ava a r e t i r a d a do pedido de seu 
registro. V e i o e n t ã o aos autos o d i r e t ó r i o reg ional , 
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já' a g o r a represen tado pe lo seu vice-presidente , 
R e n a t o M e d e i r o s Ne to , a quem o deputado A l a i m 
M e l l o t r a n s m i t i r a a P r e s i d ê n c i a , n ã o s ó p a r a ofe­
recer abundan te d o c u m e n t a ç ã o des t inada à p r o v a da 
l ega l idade d a C o n v e n ç ã o que elegera o d i r e t ó r i o , 
c c m o t a m b é m p a r a contestar a l eg i t imidade do i m -
p u g n a n t e p a r a i n t e r v i r no processo. 

J á depois de oferecido o parecer do D o u t o r P r o ­
cu rador R e g i o n a l , o impugnan te j u n t o u a a t a da 
s e s s ã o d a C o m i s s ã o E x e c u t i v a N a c i o n a l r e a l i z a d a a 
24 de a b r i l de 1957, n a q u a l fp ra aprec iado o caso 
iccor r ido n a s e ç ã o ba i ana do p a r t i d o . O re la to r do 
processo, n a r e f e r ida C o m i s s ã o E x e c u t i v a N a c i o n a l , 
depois de a s s ina la r que d a d o c u m e n t a ç ã o oferecida 
t r a n s p a r e c i a a regu la r idade da C o n v e n ç ã o R e g i o n a l 
e dos seus t rabalhos , • observou, ent re tanto , que, à 
v i s t a das r e c l a m a ç õ e s de antigos t rabalhis tas , se 
d i s p u s e r a a fazer s i n d i c â n c i a s c o m o f i m de apura i 
"os fatos denunc iados , chegando à c o n c l u s ã o de que, 
n a esco lha dos delegados à C o m i s s ã o R e g i o n a l , n ã c 

, h a v i a s ido a tend ido o disposto ncs arts. 21 e 43 dos 
Es ta tu tos , cujo pensamento era, precisamente , evi ta i 
que se procede e e m det r imento de antigos c o m ­
panhe i ros , (estou reproduzindo neste t recho as p a l a ­
v ras d a a ta) e, e m c o n s e q ü ê n c i a , t e r m i n a r a expo­
s i ç ã o c o m a p ropos ta de que fosse r ea l i z ada nova 

" C o n v e n ç ã o R e g i o n a l , com a d i m i n u i ç ã o de n ú m e r o de 
'vo tos p o r d e l e g a ç ã o e aprovei t&metno de m a i o r n ú ­
m e r o de companhe i ro s que se considerassem injus-
t i ç a d o s " . O parecer fo i u n a n i m e m e n t e aprovado . 

O T r i b u n a l R e g i o n a l , e m s e s s ã o de 13 de junho 
'do m e s m o ano de 1957, resolveu,, por unan imidade 
tfe votos, c a n c e l a r o registro do d i r e t ó r i o que fora 
d i s so lv ido e, e m c o n s e q ü ê n c i a , dec la ra r a i l e g i t i m i ­
d a d e do delegado, que o representava, pa ra funcionar 
nó processo e, pelo voto de desempate, conver teu o 
j u l g a m e n t o e m d i l i g ê n c i a , p a r a que fosse c u m p r i d o 
o disposto n a l e t r a b do art . 17 dos Es ta tu tos do 
P a r t i d o , d i s p o s i ç ã o esta que declara , c o n v é m aqui 
r ecorda r , cccnpet i r ao D i r e t ó r i o . N a c i o n a l aprovar e 
r econhece r os ó r g ã o s do pa r t i do ou d e s t i t u í - l o s ncs 
casos a l i i nd icados (fls. 228) . 

( O d i r e t ó r i o reg ional , interessado no registro, pelo 
seu v ice-pres idente , e m e x e r c í c i o d a p r e s i d ê n c i a , e 
seu s e c r e t á r i o , a t r a v é s do cabograma d i r ig ido n a mes-
n i a d a t a à C o m i s s ã o E x e c u t i v a N a c i o n a l , comunicou 
a. d e c i s ã o do T r i b u n a l R e g i o n a l e so l i c i tou a c o n v c -
. c á ç ã ó do D i r e t ó r i o N a c i o n a l , a f i m de ser a tendida 
,a d i l i g ê n c i a de te rminada , n a m e s m a d e c i s ã o . A C o -
i p i s s ã o E x e c u t i v a N a c i o n a l reuniu-se n o d i a i m e d i a ­
to; e,, segundo cons ta do extra to d a a t a de f ls . 26, 
".'.tratando de caso do direi to r eg iona l d a B a h i a e c o n ­
s i d e r a n d o que o T r i b u n a l R e g i o n a l b a i x a r a e m d i l i -
jgencia. o processo de reconhecimento 1 d a c o n v e n ç ã o 
!aíi r e a l i z a d a e cons iderando, a inda , como v á l i d a a 
. d e m i s s ã o do an t igo d i r e t ó r i o , , a l é m de n ã o julgar 
p á l i d a s as c redencia i s c c m o delegado do P a r t i d o do 
'nosso c o m p a n h e i r o I n á c i o Souza , resolveu credenciar 
c c m o delegado de P a r t i d o este companhe i ro , t a m b é m 
e m e x e r c í c i o , j u n t o ao T r i b u n a l E l e i t o r a l d a B a h i a , 
e n o m e a r u m a o o m i s s ã o de c o o r d e n a ç ã o c o n s t i t u í d a " 
(seguem-se os nomes dos membros d a C o m i s s ã o 
C o o r d e n a d o r a ) . 

' F o i . e n t ã o , depois disso, que o d i r e t ó r i o reg ional , 
o r a R e c o r r i d o , d i r i g i u ao T r i b u n a l E l e i t o r a l " d a 
B a h i a u m a p e t i ç ã o n a q u a l se requer ia que fosse 
logo ap rec iado o resolvido o pedido do seu registro, 
l i m a vez que o ó r g ã o de d i r e ç ã o do P a r t i d o de ixa ra 
rr ianifesto que n ã o estava disposto a c u m p r i r a deter­
m i n a ç ã o do T r i b u n a l , pers is t indo no abuso e prepo­
t ê n c i a de imiscu i r - se , indevidamente , n a o r g a n i z a ç ã o 
p a r t i d á r i a d a B a h i a , O D o u t o r P r o c u r a d o r R e g i o n a l 
"opinou e m sent ido c o n t r á r i o , entendendo que o T r i ­
b u n a l n ã o deve r i a conhecer das p e t i ç õ e s e m que se 
a-eclamava o seu imed ia to p ronunc i amen to sobre o 
.pedido de registro do d i r e t ó r i o . E o processo, que 
se- f o r m a r a c o m as novas p e t i ç õ e s , fo i anexado ao 
p r i m e i r o , sendo designado o d i a 22 de agosto para 
o j u l g a m e n t o . 

iPelo que cons t a do processo, logo depois de aberta 
' à s e s s ã o , u m dos juizes pediu v i s t a dos autos. E n t r e ­
t an to , c h e g a r a m ao T r i b u n a l 0 cabograma e ofício 
de f ls . 66 a 67, e m que a C o m i s s ã o E x e c u t i v a N a ­
c i o n a l l h e c o m u n i c a v a ter del iberado, e m s e s s ã o rea­

l i z a d a no d i a 20 de agosto, convocar o D i r e t ó r i o 
N a c i o n a l p a r a o d i a 30 de setembro, em o b e d i ê n c i a 
à d e c i s ã o do mesmo T r i b u n a l . 

O T r i b u n a l R e g i o n a l , tendo e m c o n s i d e r a ç ã o os 
fatos an te r iormente ocorr idos e tomando a convoca­
ç ã o fe i t a pe la Cccn i s são E x e c u t i v a N a c i o n a l , j á 
quando es tava em curso o ju lgamento , como demons­
t r a ç ã o de que, ma i s u m a vez, p rocurava p rocras t ina r 
a n o r m a l i z a ç ã o da s i t u a ç ã o p a r t i d á r i a no Es tado , 
por m a i o r i a de votos, defer iu o pedido de registro do 
d i r e t ó r i o , u m a vez que h a v i a m sido observadas as 
fo rmal idades legais e as e x i g ê n c i a s e s t a t u t á r i a s nas 
atas d a C o n v e n ç ã o e. n a e l e i ção do d i r e t ó r i o . 

Dessa d e c i s ã o é que r eco r re ram p a r a este T r i ­
b u n a l o D o u t o r P r o c u r a d o r R e g i o n a l e, em nome 
do P a r t i d o T r a b a l h i s t a ' B r a s i l e i r o , a sua C o m i s s ã o 
E x e c u t i v a N a c i o n a l . 

J á se encon t r ava aqui o processo, quando o 
Reco r r ido , p rocurando mos t ra r a i m p r o c e d ê n c i a da 
a l e g a ç ã o de que o T r i b u n a l R e g i o n a l ag i ra prec ip i ­
tadamente ao defer i r o pedido de registro, s ; m aguar^ 
dar o p r o n u n c i a m e n t o do D i r e t ó r i o N a c i o n a l , e ao 
mesmo tempo, revelar que j á agora a e sco lha do 
d i r e t ó r i o r eg iona l recebera d u p l a c o n s a g r a ç ã o , com 
o fato de t e r s ido a s e ç ã o d a B a h i a representada n a 
C o n v e n ç ã o N a c i o n a l pelos delegados daquele d i re ­
tó r io r eg iona l e com a a p r e s e n t a ç ã o de u m a propo­
s i ç ã o ass inada por ma i s de 30 convencionais , inc lus ive 
o S e c r e t á r i o d a M e s a , senador V i v a l d o L i m a o depu­
tados Francisco- M a c e d o e A r i P i t o m b o , p r o p o s i ç ã o 
esta que reconhec ia expressamente todos os atos da 
C o n v e n ç ã o R e g i o n a l , inc lus ive a legal idade d a e le i ­
ç ã o do d i r e t ó r i o , e v a l i a como d e l i b e r a ç ã o d a C o n - -
v e n ç ã o N a c i o n a l sobre o assunto, à v i s t a do disposto 
no R e g i m e n t o da C o n v e n ç ã o . 

O R e g i m e n t o e s t á nos autos e' dele consta, rea l ­
mente, que as i n sc r i ções , p r o p o s i ç õ e s e r e s o l u ç õ e s 
assinadas pe la m a i o r i a dos convenc iona i s cons ide ram-
se au tomat icamente aprovadas . 

N a p r o p o s i ç ã o , e s t ã o reconhecidas as f i r m a s do 
s e c r e t á r i o ' da mesa e de ;outros convencionais , , d i z e n ­
do o p e t i c i o n á r i o que n ã o se pude ra obter o reco­
nhec imen to das out ras f i rmas , por serem de c o n v e n ­
c iona is residentes fo ra do D i s t r i t o F e d e r a l , mas, que, 
a esse respeito de sua autent icidade, poder i a i n f o r m a r 
o p r ó p r i o D i r e t ó r i o N a c i o n a l , e m cujo poder se e n ­
c o n t r a v a m os l ivros de p r e s e n ç a dos delegados dos 
d i r e t ó r i o s reg ionais . - • • • • 

O requer imento - do R e c o r r i d o t e r m i n o u com o 
pedido ao S e n h o r M i n i s t r o Re la to r , - p a r a que se 
oficiasse ao D i r e t ó r i o N a c i o n a l pedindo i n f o r m a ç õ e s 
sobre os mot ivos que de r am causa à a d m i s s ã o na 
C o n v e n ç ã o N a c i o n a l , como. representantes d a B a h i a , 
dos delegados do d i r e t ó r i o reg iona l cujo registro fora 
a f i n a l concedido neste processo, e tarr.rtxfcn p a r a 
que sobre os documentos agora oferecidos fosse a inda 
ouv ida a parte c o n t r á r i a . T a i s p r o v i d ê n c i a s fo ram 
deferidas, à v i s t a do parecer f a v o r á v e l do D o u t o i 
P rocurador G e r a l . A C o m i s s ã o E x e c u t i v a N a c i o n a l , 
e m resposta, esclareceu que n ã o f o r a m admi t idcs 
n a C o n v e n ç ã o N a c i o n a l delegados da C o m i s s ã o 
Coordenadora , e m o b e d i ê n c i a à R e s o l u ç ã o do T r i ­
b u n a l Supe r io r E l e i t o r a l e que h a v i a m func ionado 
os delegados do d i r e t ó r i o reg ional , ç r a Reco r r ido , 
po r f o r ç a d a d e c i s ã o do T r i b u n a l R e g i o n a l , u m a vez 
que o recurso interposto dessa d e c i s ã o n ã o tem 
efeito suspensivo, conforme d i s p o s i ç ã o expressa do 
C ó d i g o E l e i t o r a l . 

A requerimen(|o -dv> D o u t o r P r o c u r a d o r G e r a l , • 
solici tou-se a remessa de cóp ia a u t ê n t i c a d a a ta da 
r e u n i ã o do D i r e t ó r i o N a c i o n a l r e a l i z a d a a 30 de 
se tembro. A c ó p i a a u t ê n t i c a d a a t a e s t á a f ls . 273, 
d e l a constando o ed i ta l da c o n v o c a ç ã o do d i r e t ó r i o 
p a r a o exame do R e l a t ó r i o e a p r o v a ç ã o das contas 
d a C o m i s s ã o E x e c u t i v a , v e i o esse documento acom­
p a n h a d o de u m a c ó p i a d a m o ç ã o de aplauscs e apoio 
à D i r e ç ã o N a c i o n a l , que t e r i a s ido . ap rovada por 
u n a n i m i d a d e de votos. Nessa m o ç ã o , o p l e n á r i o da 
C o n v e n ç ã o h ipo teca ra i n t e i r a sol idar iedade aos m e m ­
bros d a D i r e ç ã o N a c i o n a l e apoio aos atos por e la 
pra t icados para preservar a unidade do par t ido e 
ga ran t i r a grande obra de r e n o v a ç ã o que ora se 
i n i c i a (fls. 275) . 

Resumidos , como agora se acaba de fazer, os 
elementos constantes do processo, n e c e s s á r i o é eh-
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cetar o exame da q u e s t ã o p r i n c i p a l que, a m e u ver, 
e s t á rec lamando u m p ronunc iamen to segura e pre­
ciso deste T r i b u n a l . 

O ju lgamento do pedido do registro do d i r e t ó r i o 
reg iona l fora, an te r io rmente , conver t ido em d i l i g ê n ­
c i a p a r a cumpr imen to do disposto n a l e t r a b do ar -
t i g o " l 7 dos Esta tutos do P a r t i d o . Que diz essa dispo, 
s i ç ã o e s t a t u t á r i a ? E i s : 'Compete ao D i r e t ó r i o N a ­
c i o n a l ap rova r e reconhecer os ó r g ã o s do p a r t i d o ou 
d e s t i t u í - l o s quando se d i v o r c i a r e m da o r i e n t a ç ã o , 
P r o g r a m a o u dos Es ta tu tos p a r t i d á r i o s , bem assim 
nos casos de m a l v e r s a ç ã o de d inhe i ro e comprovada 
desonestidade. 

O i lus t re D o u t o r P r o c u r a d o r G e r a l , tendo em 
v i s ta esse disposi t ivo dos Esta tutos e o que de termina 
o § 2.° do art. 15 da R e s o l u ç ã o n.°. 3.938 deste T r i ­
buna l , segundo a q u a l somente p o d e r ã o ser regis t ra­
dos os d i r e t ó r i o s regionais que fo r am aprovados pelo 
D i r e . ó r i o C e n t r a l , bem como o disposto no Cód igo 
E l e i t o r a l , que, t ra tando do registro do d i r e t ó r i o 
p a r t i d á r i o , m a n d a , no ar t igo 139 § 3.°, que seja efe­
tuado o registro, u m a vez satisfeitas as e x i g ê n c i a s 
legais e e s t a t u t á r i a s , c o n c l u i u que o s i l ê n c i o do D i r e ­
t ó r i o i m p o r t a r i a , a p ó s o decurso do prazo que lhe 
fosse marcado p a r a a a p r o v a ç ã o e reconhecimento, 
e m recusa ou n ã o a p r o v a ç ã o . A c o n s e q ü ê n c i a de­
corrente ido s i l ê n c i o d o d i r e t o r i a N a c i o n a l e s t á 

mos t rando pa ra o Dou to r P rocu rado r G e r a l a apro­
v a ç ã o e r econhec imen to do d i r e i ó r i o r eg iona l pelo 
d i r e t ó r i o nac iona l , de que depende o seu registro 
é u m ato de economia i n t e rna do par t ido , n ã o sujeito 
s e n ã o ao a r b í t r i o do p r ó p r i o ó r g ã o de s u a d i r e ç ã o , 
a q u e m exclusivarrJente compete a a p r e c i a ç ã o do 
caso, ag indo ass im o D i r e t ó r i o N a c i o n a l como bem 
entende e cons iderar conveniente aos interesses do 
P a r t i d o . E por isso é que o eminente D o u t o r P r o ­
cu rador G e r a i conc lu i o seu parecer, opinando, coe­
rentemente , pa ra que este T r i b u n a l , ao acolher os 
recursos, marcasse u m prazo r a z o á v e l p a r a que o 
D i r e t ó r i o N a c i o n a l , se manifestasse sobre a e le ição 
"do d i r e t ó r i o reg iona l , valendo seu s i l ê n c i o como 
recusa de a p r o v a ç ã o . A escolha do d i r e t ó r i o regio­
na l , se r ia u m a to complexo, , j á que a e l e i ção , pela 
. C o n v e n ç ã o R e g i o n a l , somente se comple ta r ia para 
p roduz i r os efeitos do d i re i to c e m a a p r o v a ç ã o e 
reconhec imento por par te do D i r e t ó r i o N a c i o n a l , 
a p r o v a ç ã o e reconhec imento que f i c a r a m entregues 
à l ivre a p r e c i a ç ã o e d e l i b e r a ç ã o do D i r e t ó r i o ' N a ­
c i o n a l . S e o s i l ênc io d o D i r e t ó r i o N a c i o n a l i m p o r ­
t a r i a e m n ã o a p r o v a ç ã o , é c laro que o D i r e t ó r i o n ã o 
p rec i sa r i a dar, e m caso a lgum, r a z õ e s d a s o l u ç ã o que 
lhe parecesse m a i s conveniente . O eminente M i n i s ­
t r o Re la to r , salvo engano meu, adotou i g u a l in te r ­
p r e t a ç ã o , u m a vez que considerou a a p r o v a ç ã o come 
assunto de economia í n t i m a do par t ido , sujeito à 
d e l i b e r a ç ã o d i s c r i c i o n á r i a de seu ó r g ã o cen t ra l , ao 
q u a l dever ia conservar-se e s t r anha a J u s t i ç a E l e i ­
t o ra l , tan to ass im que lhe r epugnava a p r e f i x a ç ã o 
'de prazo, p a r a que o D i r e t ó r i o N a c i o n a l se man i fes ­
tasse sobre a e l e i ção do d i r e t ó r i o r eg iona l . 

M a s agora, sou eu q u e m pergunto : S e r á mesmo 
que a c e m p e t ê n c i a do D i r e t ó r i o N a c i o n a l p a r a apro­
v a ç ã o dos ó r g ã o s do P a r t i d o e a e x i g ê n c i a c o n t i d a 
n o art. 15 d a R e s o l u ç ã o n . ° 3.988 deste T r i b u n a l 
devâíi) ser entendidas c o m o sent ido que o Dou to r 
P r o c u r a d o r G e r a l lhes a t r ibu iu , ou, caso os seus ter­
mos n ã o compor t em o u t r a i n t e r p r e t a ç ã o , que t a l 
s i g n i f i c a ç ã o se ja c o m p a t í v e l ocm os p r i n c í p i o s f u n ­
damen ta i s e essenciais do regime d e m o c r á t i c o , com 
a C o n s t i t u i ç ã o e c o m a l e i e le i toral? 

A m i m , S e n h o r Pres idente desde logo me p a ­
receu i m p o s s í v e l a t r i b u i r à d i r e ç ã o do pa r t i do p o l í ­
t ico u m poder, que n ã o ser ia menos do que o poder 
.de i m p o r a sua vontade soberana aos ó r g ã o s de d e l i ­
b e r a ç ã o do par t ido , pouco impor tando , note-se bem, 
que se t ra te / de u m ó r g ã o de d i r e ç ã o cen t r a l e m 
r e l a ç ã o a u m ó r g ã o de d e l i b e r a ç ã o reg iona l , o u de 
u m . ó r g ã o r eg iona l frente a u m ó r g ã o de d e l i b e r a ç ã o 
m u n i c i p a l . E cumpre -me agora dizer porque . 

O C ó d i g o E l e i t o r a l , n a verdade, no art. 136 
p a r á g r a f o ú n i c o , dec la ra que os estatutos de cada 
p a r t i d o . e s t a b e l e c e r ã o o n ú m e r o , ca tegor ia e o m o d o 
de escolha dos membros das c o n v e n ç õ e s , e b e m 
ass im o Que lhes compete e como devem func ionar , 
.e, no" § 3. ' do art. 139, m a n d a que se efetue" o reg is ­

tro dos d i r e t ó r i o s , desde que sat isfei tas as e x i g ê n c i a s 
legais e e s t a t u t á r i a s . 

M a s , p a r a que possamos ter u m a i d é i a esc lare­
c ida de que representar ia , n o quadro d a nossa o r g a ­
n i z a r ã o po l í t i c a , o reconhec imento de q ú e , po r f o r ç a 
do disposto no C ó d i g o E l e i t o r a l , nos a r t i g o s ' a c i m a 
citados, es ta r iam cs par t idos armados de poder de 
se o rgan iza rem como b e m entendessem, de r e g u l a ­
rem, soberanamente, a c o n s t i t u i ç ã o e func ionamento 
dos seus ó r g ã o s de d e l i b e r a ç ã o " e d i r e ç ã o , s u b o r d i ­
nando à vontade abso lu ta de sua d i r e ç ã o t oda a 
a t iv idade p a r t i d á r i a da c o r p o r a ç ã o , n e c e s s á r i o é que 
cs coloquemos, frente a frente, de u m lado, a C o n s ­
t i t u i ç ã o e a l e i e le i tora l e de outro, cs par t idos 
p o l í t i c o s . 

P a r a esse confronto , comecemos peia C o n s t i ­
t u i ç ã o . A d e c l a r a ç ã o con t ida no seu art, 1.°, de que 
todo poder emana do povo, n ã o passar ia de b r a v a t a 
•e m i s t i f i c a ç ã o , se adiante n ã o se encontrassem as 
d i s p o s i ç õ e s , que. t e s t emunhada s u a autent ic idade, 
estabelecem o processo i r r e d u t í v e l , que lhe assegura 
p l ena e cabal r e a l i z a ç ã o , e estas d i spos ições s ã o , p r i n ­
c ipa lmente , as que d e t e r m i n a m a e le ição , median te 
s u f r á g i o direto, do Pres idente e Vice -Pres iden te da 
R e p ú b l i c a dos Deputados e Senadores ; s ã o as que 
n ã o to le ram a v i o l a ç ã o e d e t u r p a ç ã o desse p r i n c í p i o 
n a c o m p e s i ç ã o do Poder Leg i s l a t ivo e do Poder E x e ­
cu t ivo nos Es tados ; e as que. estendem, nos m u n i c í ­
pios, aos carges de prefeitos e vereadores a f o r m a 
de escolha pelas e l e i ç õ e s . 

Quan to à le i e le i toral , basta c i t a r aqui as d i spo­
s ições pelas quais somente p o d e r ã o concorrer à?i 
e le ições os candidates registrados pelos par t idos p o ­
l í t icos , n ã o se contando os votes dados aos c â n d i d a » 
tes n ã o registrados (arts. 47 e 102 § 3.° do C ó d i g o 
E l e i t o r a l ) . 

Passemos agora aos par t idos p o l í t i c o s . 
Os part idos, que, segundo a l e i b ras i l e i ra , s ã o 

pessoas j u r í d i c a s de dire i to p ú b l i c o in terno, a d q u i ­
r i ndo t a l personal idade m e d i a n t e . seu registro n a 
J u s t i ç a E l e i t o r a l , e s t ã o organizados, e m l i n h a s gerais, 
de acordo com o previsto nos Es ta tu tos do P a r t i d o 
T r a b a l h i s t a B r a s i l e i r o . 

A s C o n v e n ç õ e s M u n i c i p a i s s ã o c o n s t i t u í d a s d é 
delegados dos d i r e t ó r i o s locais , eleitos pelos sóc ios 
ou f i l iados do pa r t i do (é preciso nã& esquecer que 
•o par t ido po l í t i co é t a m b é m u m a a s s o c i a ç ã o ) . A a 
C o n v e n ç õ e s M u n i c i p a i s elegem os D i r e t ó r i o s M u n i c i ­
pais, que s ã o os ó r g ã o s de d i r e ç ã o n o s m u n i c í p i o s . 
A s C o n v e n ç õ e s Reg iona i s s ã o compostas de delegados 
nomeados pelos D i r e t ó r i o s M u n i c i p a i s e elegem os 
D i r e t ó r i o s Regionais , ó r g ã o s de d i r e ç ã o nos Es t ados . 
A C o n v e n ç ã o N a c i o n a l se f o r m a com a r e u n i ã o dos 
representantes dos D i r e t ó r i o s Reg iona i s , compet indo-
lhe a e l e i ção do D i r e t ó r i o N a c i o n a l , que, p o r sua 
vez, escolhe a C o m i s s ã o E x e c u t i v a N a c i o n a l . T u d o , 
c c m o se vê , e s t á a rmado e med ido p a r a que se f a ç a 
sen t i r e pesar nas d e l i b e r a ç õ e s do P a r t i d o a vontade 
dos seus f i l iados, a vontade d a colet ividade, mas 
tudo isso s e r á apenas u m a a p a r ê n c i a enganosa, se 
admi t imos que possam os Es ta tu tos p a r t i d á r i o s sub­
meter ao a r b í t r i o absoluto dos ó r g ã o s de d i r e ç ã o as 
d e l i b e r a ç õ e s das C o n v e n ç õ e s Reg iona i s o u M u n i c i p a i s 

N o B r a s i l , como j á v imos , n ã o pode mais haver 
d ú v i d a s e d i s c u s s õ e s r e la t ivamente à personal idade 
j u r í d i c a dos par t idos po l í t i cos , pois, a l e i as reco­
nhece como pessoas j u r í d i c a s de dire i to p ú b l i c o i n ­
t e rno . A q u i , portanto, , os partidos- po l í t i cos apresen­
tam-se sob o t r í p l i c e aspecto de a s s o c i a ç ã o , i h s t i . 
t u i ç ã o e, a t é , mesmo, de ó r g ã o estatal , u m a vez que 
s ó os candida tos por eles ind icados podem concorrer 
as e l e i ç õ e s . A s s i m , todos ps cargos eletivos, no p lano 
n a c i o n a l , es tadual o u m u n i c i p a l , t e r ã o de ser ocupa­
dos po r candidatos escolhidos pelos p a r t i d o s . M a i s 
n ã o ser ia preciso dizer p a r a compreendermos que, 
subjogada toda a vontade cole t iva da c o r p o r a ç ã o 
pelo a r b í t r i o i l i m i t a d o dos pequenos grupos d é sua 
d i r e ç ã o , à d i s p o s i ç ã o destes f i c a r i a m todos os cargos 
eletivos no P a í s . 

Se a ten ta rmos em que, por me io do poder do 
voto conferido, aos ó r g ã o s cen t ra i s do par t ido , por 
m e i o dessa p r o v i d ê n c i a astuciosa, se a n u l a r i a t o t a l ­
men te a vontade colet iva, quando a le i bars i le i ra , 
diferentemente do que d i s p õ e m mui t a s outras l eg : s -
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l a ç õ e s , n ã o de ixa resp i radoi ro à l i v r e m a n i f e s t a ç ã o do 
e le i to rado , f o r a d a i n i c i a t i v a . p a r t i d á r i a ; se a ten­
t a r m o s e m que, m e r c ê desse estratagema, somente 
p o d e r ã o ser elei tos p a r a os d i r e t ó r i o s reg ionais os 
que f o r e m do agrado dos ó r g ã o s cent ra is e, por 
o u t r o l ado , p a r a os d i r e t ó r i o s m u n i c i p a i s os que t i ­
v e r e m o b e p i e p l á c i t o daqueles d i r e t ó r i o s reg iona is 
escolh idos a dedo; se a ten ta rmos e m que as c o n ­
v e n ç õ e s d o p a r t i d o se cons t i tuem c o m os delegados 
dos d i r e t ó r i o s r eg iona i s o u dos m u n i c i p a i s conforme 
o caso; se a ten ta rmos em que de tais ó r g ã o s f ica 
dependendo a i n d i c a ç ã o dos candidatos , dos ú n i c o s 
candidatos , ' que p o d e r ã o receber votos v á l i d o s , tere­
m o s de chegar à t r is te c o n c l u s ã o de que as e le ições 
n o B r a s i l n ã o t r a d u z i r i a m e consag ra r i am s e n ã o 
a i m p o s i ç ã o dos pequenos grupos que se assenho-
reassem das p o s i ç õ e s de m a n d o den t ro dos par t idos 
p o l í t i c o s . 

A l e g a - s e que a e x i s t ê n c i a da d i s p o s i ç ã o estatu­
t á r i a subo rd inando as d e l i b e r a ç õ e s das c o n v e n ç õ e s 
aos ó r g ã o s de d i r e ç ã o , h i e ra rqu icamen te superiores 
é i m p o s t a p e l a necessidade de manter - se a coesão 
p a r t i d á r i a . 

É , rea lmente , co i sa r econhec ida de todos que 
a e x i s t ê n c i a dos par t idos p o l í t i c o s , que devem aspi­
r a r a i n f l u i r dec is ivamente nos destinos d a N a ç ã o 
sobrepando-se à s disputas e interesses locais , é i n ­
c o m p a t í v e l c o m a h i p e r t r o f i a dos ó r g ã o s pe r i f é r i cos , 
t o r n a n d o - s e a s s im n e c e s s á r i o que d i s p o s i ç ã o estatu­
t á r i a , obstando mov imen tos dispers ivos dent ro do 
p a r t i d o , f o r t a l e ç a m a a ç ã o o r i en t ado ra dos ó rgãca 
c e n t r a i s . N o r m a s que se de s t i nem a conservar a 
c o e s ã o e d i s c i p l i n a p a r t i d á r i a s . 

M a s c o e s ã o é l i g a ç ã o , é u n i ã o , e n ã o d o m í n i o 
absolu to de m e i a d ú z i a de h o m e n s . D i s c i p l i n a é or­
d e m , o r g a n i z a ç ã o , sobretudo, aca tamento à s delibe­
r a ç õ e s d a m a i o r i a , e n ã o o p r e s s ã o e s e r v i d ã o . 

A c o e s ã o e d i s c i p l i n a p a r t i d á r i a s o b t ê m - s e com 
o respei to à s d e l i b e r a ç õ e s d a m a i o r i a . A s s i m , a apro­
v a ç ã o e r e c o n h e c i m e n t o dcs ó r g ã o s p a r t i d á r i o s , a t r i -
b u í d o s aos ó r g ã o s de h i e r a r q u i a super ior , d e v e m sei 
en t end idos como recursos adequados que poss ib i l i tem 
à d i r e ç ã o dos pa r t idos ve r i f i ca r se n a c o n s t i t u i ç ã o 
dos ó r g ã o s de •per i fer ia f o r am observadas as dispo­
s i ç õ e s lega is e e s t a t u t á r i a s que, assegurando a l ivre 
m a n i f e s t a ç ã o d a colet ividade, garan te po r ou t ro lado 
a vontade das m a i o r i a s . D a exata c o m p r e e n s ã o dessa 
p r o v i d ê n c i a é exemplo s ign i f i ca t ivo o que, expressa­
m e n t e , es tabelecem os Es ta tu tos do P a r t i d o R e p u ­
b l i c a n o no seu ar t . 11 l e t r a b. E i s n a í n t e g r a dos 
E s t a t u t o s do P a r t i d o R e p u b l i c a n o : 

" C o m p e t e ao D i r e t ó r i o N a c i o n a l reconhecer os 
d i r e t ó r i o s reg ionais escolhidos pelas C o n v e n ç õ e s dos 
Es tados , d o D i s t r i t o F e d e r a l e dos T e r r i t ó r i o s , l i m i ­
t a d a a s u a a ç ã o a ve r i f i ca r se f o r a m cumpr ida s as 
d i s p o s i ç õ e s legais e e s t a t u t á r i a s " . 

A d m i t i d a a d i s s o l u ç ã o dos d i r e t ó r i o s somente em 
casos graves, s e r i a i n c o n c e b í v e l cond ic iona r o seu 
reg i s t ro à a p r o v a ç ã o d i s c r i c i o n á r i a do ó r g ã o cen t ra l . 

M a s , se ou t r a i n t e r p r e t a ç ã o n ã o pode ser dada 
ao disposto n a l e t r a b do ar t . lf? dos Es ta tu tos do 
P a r t i d o , s e n ã o que ao ó r g ã o c e n t r a l é l í c i to , d i s c r i c io -
n à r i a m e n t e , conduz i r - se como ju lga r m a i s acertado, 
a p r o v a n d o o u n ã o a escolha do d i r e t ó r i o r e g i o n a l ou 
d e i x a n d o de manifes tar -se a respeito, imped indo 
c o m o qu i se r o. seu registro, n ã o t enho d ú v i d a em 
a f i r m a r que a e x i g ê n c i a e s t a t u t á r i a , compreendida 
c o m essa s i g n i f i c a ç ã o , n ã o pode, de f o r m a a l g u m a 
prevalecer , po is , c o n t r a r i a , f ron ta lmente , os p r i n c í p i o s 
essencia is do r e g i m e d e m o c r á t i c o , t a l como o define 
a C o n s t i t u i ç ã o , su je i tando a escolha dos ú n i c o s c a n ­
d i d a t e s vàlidamente votáveis, ao a r b í t r i o de meia 
d ú z i a de donos dos pa r t idos . 

S e , p e l a C o n s t i t u i ç ã o , a e l e i ç ã o é a f o r m a de 
e sco lha dos governantes , no p l ano n a c i o n a l , nos E s ­
tados e nos M u n i c í p i o s ; se, por m e i o de e l e i ção m a ­
j o r i t á r i a , a scendem aos governos os candida tos que 
l o g r a m a p r e f e r ê n c i a d a m a i o r i a do e le i to rado; se 
com. a e l e i ç ã o p roporc iona l , m a i o r n ú m e r o t e r ã o de 
representantes nas c â m a r a s legis la t ivas as ma io r i a s 
de vo tan tes ; evidentemente , t an to s e r i a m i n c o n s t i ­
t uc iona i s as le is que, po r e s t a ' o u aquela m a n e i r a , 
estabelecessem u m regime de e l e i ções à s avessas, 
oomo as d i s p o s i ç õ e s e s t a t u t á r i a s dos par t idos p o l í t i ­

cos que submetem ao i m p é r i o d a vontade d e s p ó t i c a 
dos seus dir igentes cs ó r g ã o s de que dependem ' a s 
i n d i c a ç õ e s dos candidatos à s e l e i ç õ e s . 

Que os Estatutos dos par t idos cu idem d a c o e s ã o 
e d i s c ip l i na p a r t i d á r i a s , estabelecendo c r i t é r i o s de se­
l e ç ã o p a r a a i n d i c a ç ã o de candidatos e os meios de 
c o o p e r a ç ã o , de i n f l u ê n c i a ~da d i r e ç ã o n a c i o n a l n a 
f o r m a ç ã o dos ó r g ã o s regionais ou locais, compreen­
de-se a l eg i t imidade de tais d i spos ições , mas que a 
e l e i ç ã o dos ú l t i m o s ó r g ã o s fique sujei ta ao voto d is ­
c r i c i o n á r i o dos di r igentes dos par t idos, que usando-o, 
p o d e r ã o nomear c o m i s s õ e s de i n t e r v e n ç ã o p a r a avo-
ca r em o controle dcs quadros p a r t i d á r i o s da r e g i ã o , 
e que tudo r e d u n d a e m submeter toda a o r g a n i z a ç ã o 
do pa r t ido à vontade exclus iva de u m a pequena o l i ­
garquia , isso é que n ã o p o d e r á subsist ir , a l imentado 
c o m o p r e v i d é g i o de escolher, no P a í s , cs ú n i c o s c a n ­
d ida tos v o t á v e i s , p a r a todos os cargos e le t ivos . 

P o r toda a parte, sente-se a necessidade, de esta­
belecer, p a r a os par t idos po l í t i cos , u m ordenamento 
j u r í d i c o , que se estende à sua o r g a n i z a ç ã o i n t e rna , 
o que acontece, é preciso lembrar , a i n d a nos pa í s e s 
que a t r i buem a i n d i c a ç ã o de candidatos a G r u p o s de 
E l e i t o r e s . T ra ta - se , n a verdade, de m a t é r i a dif íci l , 
m e l i n d r o s a e perigosa, e m que se compreendem, per­
fe i tamente as d ú v i d a s e receios de legisladores, q u a n ­
do os especialistas, que v ê m estudando o assunto, 
n ã o escondem as r a z õ e s de sua perp lex idade . C o m o 
exemplo de e s f o r ç o tentado p a r a i m p e d i r que as de­
t u r p a ç õ e s p a r t i d á r i a s t i r e m das m ã o s do povo a es« 
c o l h a dos governantes, é preciso c i t a r os chamados 
p r i m á r i a s diretas que, nos Es tados Unidos , e m elei­
ções locais , p e r m i t e m aos p r ó p r i o s eleitores escolher 
os candida tos v o t á v e i s , u m a vez que o regis t ro d03 
candida tos t1 u m a e s p é c i e de p r é - e l e i ç ã o , p a r a esco 
l h a dos ú n i c o s candidatos que podem concorrer àa 
e l e i ç õ e s . 

Ce r t amen te , só o Pode r Leg i s l a t i vo p o d e r á , 
comple t ando as d i spos i ções a tuais do C ó d i g o E l e i t o ­
r a l , estabelecer n o r m a s e c r i t é r i o s de o rdem gera l a 
que t e n h a m de obedecer os pa r t idos po l í t i co s n a sua 
o r g a n i z a ç ã o i n t e r n a . A J u s t i ç a E l e i t o r a l n ã o s e r á 
l i c i t o s u p r i r as o m i s s õ e s d a l e i nesse campo. M a s 
n a d a impede que a J u s i t ç a E l e i t o r a l , onde as dispo­
s i ções e s t a t u t á r i a s dos par t idos c o n t r a r i e m , f r o n t a l ­
mente, mani fes tamente , os p r i n c í p i o s fundamenta i s 
do r eg ime d e m o c r á t i c o def in ido p e l a C o n s t i t u i ç ã o , a 
elas negue e f i c á c i a e c u m p r i m e n t o . 

A s s i m , o disposto no art. 17, l e t r a b, dos E s t a ­
tutos d o P a r t i d o T r a b a l h i s t a - B r a s i l e i r o n ã o pode 
ser ap l icado s e n ã o com o sentido de que o D i r e t ó r i o 
N a c i o n a l , p a r a o efeito de a p r o v a ç ã o o u n ã o da 
C o n v e n ç ã o R e g i o n a l e a e l e i ção d© d i r e t ó r i o reg io­
n a l , deve l i m i t a r - s e à v e r i f i c a ç ã o d a o b s e r v â n c i a das 
e x i g ê n c i a s legais e e s t a t u t á r i a s . 

O Recor ren te sustenta, insis tentemente, que o 
reconhec imento d a legal idade d a C o n v e n ç ã o R e g i o ­
n a l e d a e l e i ç ã o do d i r e t ó r i o r e g i o n a l é coisa, sobera­
namente , j u l g a d a pelo T r i b u n a l R e g i o n a l , de cujo 
p r ime i ro A c ó r d ã o consta expressamente ter sido p ro ­
c l a m a d a aquela legal idade e m m a n i f e s t a ç ã o u n a n i ­
me dos juizes que t e m a r a m par te no j u l g a m e n t o . 
N ã o tendo s ido in terposto recurso a l g u m desse Acór-, 
d ã o , p a r a o R e c o r r i d o é coisa l í q u i d a e cer ta que 
existe a esse respeito coisa j u l g a d a . 

M a s , a m e u ver, n ã o existe a coisa ju lgada , no 
assunto . 

E m p r i m e i r o lugar , é preciso n ã o esquecer as 
c i r c u n s t â n c i a s , especiais e excepcionais, em que se 
desenvolveu o ju lgamento , do caso. 

O T r i b u n a l Reg iona l , n a s e s s ã o de 13 de j u n h o , 
depois de m a n d a r . cance lar o registro do ant igo d i ­
r e t ó r i o e j u l g a r pa r t e i l e g í t i m a , p a r a i n t e r v i r n o feito, 
o delegado de pa r t i do por ê le credenciado, converteu 
o j u lgamen to e m d i l i g ê n c i a , p a r a que se cumprisse 
o disposto n a l e t r a b do art. 17 dos Es ta tu tos do P a r ­
t i d o . M a s , enquanto e r a m lavrados o A c ó r d ã o e os 
votos vencidos, o Rec ro r ido , pelos mot ivos j á ante­
r io rmen te expl icados, so l ic i tou do T r i b u n a l R e g i o n a l 
que reapreciasse desde logo o caso, p a r a o f i m de 
defer i r o ped ido de regis t ro de novo d i r e t ó r i o reg io­
n a l . A p e t i ç ã o fo i au tuada , ins taurando-se novo 
processado que, a f ina l , depois d a p u b l i c a ç ã o do 
A c ó r d ã o , ver i f icado e m 14 de agosto, f o i anexado a o i 
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autos -do ant igo processo, j á à s v é s p e r a s do novo 
j u lgamen to . 

C o m o se vê , u m processo fo i anexado ao outro, 
e m c o n d i ç õ e s que, pode-se dizer s e m exagero, t u m u l ­
t u a r a m a t r a j e t ó r i a de ambos . 

A l é m disso, e este é o m e u a rgumento p r i n c i p a l , 
o que faz co i sa j u l g a d a é o decisum, e m amplo s en ­
t ido , as d e l i b e r a ç õ e s e as q u e s t õ e s resolvidas que 
lhes se jam premissas n e c e s s á r i a s . O r a , se, realmente , 
n o texto do A c ó r d ã o e s t á , expressamente, declarado 
que todos os votos p r o c l a m a r a m a legal idade da 
C o n v e n ç ã o e d a e le ição do d i r e t ó r i o reg iona l , o certo 
é que essa p r o c l a m a ç ã o n ã o representou u m p r o n u n ­
c i amen to com f o r ç a d e c i s ó r i a n e m se rv iu de base ao 
defer imento do registro, pois, o que se v i u fo i o T r i ­
buna l , pelo voto de desempate, conver ter o j u l g a ­
mento e m d i l i gênc i a , precisamente p a r a se comple­
t a r e i n s t r u i r o ped ido . 

N a verdade, o d i r e t ó r i o r eg iona l e r a o in teres­
sado n a r e a l i z a ç ã o da d i l i g ê n c i a e, p o r isso, l e g i t i ­
mamente , a m e u ver, por seus representantes, co ­
m u n i c o u logo o resul tado do j u lgamen to à C o m i s s ã o 
E x e c u t i v a N a c i o n a l , a quem pediu que, c o m m á x i m a 
u r g ê n c i a , providenciasse pa ra a c o n v o c a ç ã o do D i r e ­
t ó r i o N a c i o n a l , a f i m de se da r cumpr imen to à deter­
m i n a ç ã o do T r i b u n a l R e g i o n a l . E n ã o me impres ­
s i o n a o fa to de ter a C o m i s s ã o E x e c u t i v a N a c i o n a l , 
j á com o ju lgamento e m curso, feito, a c o m u n i c a ç ã o 
ao T r i b u n a l de que, n a r e u n i ã o de 20 de agosto, d e l i ­
b e r a r a fazer a c o n v o c a ç ã o do D i r e t ó r i o N a c i o n a l , 
p a r a c u m p r i m e n t o d a d i l i g ê n c i a de t e rminada . T r a ­
tava-se de c o m u n i c a ç ã o fe i t a depois de i n i c i ado o 
ju lgamento e, segundo a a ta da r e u n i ã o da C o m i s s ã o 
E x e c u t i v a N a c i o n a l a 20 de agosto, v ê - s e que a con­
v o c a ç ã o do D i r e t ó r i o N a c i o n a l p a r a o d i a 30 de se­
t embro n a d a t i n h a a ver com a d i l i g ê n c i a de te rmi­
n a d a pelo T r i b u n a l R e g i o n a l . 

M a s o certo é ~ q u e a C o m i s s ã o E x e c u t i v a N a c i o ­
n a l t i n h a interesse e m aguardar a p u b l i c a ç ã o do 
A c ó r d ã o , p a r a ado ta r e n t ã o a p r o v i d ê n c i a que lhe 
parecesse ma i s convenien te . A s s i m , n ã o se j u s t i f i ­
c a v a o i m e d i a t o ju lgamen to do pedido de registro, 
j á que o T r i b u n a l n e m sequer m a r c a r a prazo para 
a d i l i g ê n c i a . 

N a verdade, j á quando o processo se encont rava 
neste T r i b u n a l , o R e c o r r i d o j u n t o u -uma c ó p i a da 
p r o p o s i ç ã o submet ida à C o n v e n ç ã o N a c i o n a l do P a r ­
t ido que aqu i se r e u n i r a nos pr imei ros dias de outu^ 
bro, p r o p o s i ç ã o es ta que ap rovava a C o n v e n ç ã o R e ­
g i o n a l da B a h i a e a escolha do d i r e t ó r i o r eg iona l . 
Pelo Reg imen to da C o n v e n ç ã o , t a m b é m , t r az ida aos 
autcs, a p r o p o s i ç ã o ass inada pe la m a i o r i a dos c o n ­
vencionais, deveria ser considerada como aprovada 
pe l a C o n v e n ç ã o N a c i o n a l . Apenas a lgumas das f i r ­
mas, inc lus ive do S e c r e t á r i o d a M e s a , es tavam reco­
nhec idas , tendo, p o r é m , o Reco r r i do a f i rmado a 
imposs ib i l idade em que se encon t rou para oBter o 
reconhec imento das outras, por isso que os atuais 
convenciona is , s i g n a t á r i o s d a p r o p o s i ç ã o , r e s id i am 
fo ra do D i s t r i t o F e d e r a l , mas que a c o m i s s ã o E x e ­
c u t i v a N a c i o n a l poder ia i n f o r m a r sobre a sua au ten­
t ic idade pelos l ivros de p r e s e n ç a dos convenc iona i s . 

A c i r c u n s t â n c i a de ter s ido aber ta v i s t a dos autos 
à C o m i s s ã o E x e c u t i v a N a c i o n a l , que, no prazo lega] 
e mesmo n a s e s s ã o do ju lgamento , n a d a alegou con 
t r a os documentos jun tos pelo R e c o r r i d o , e suas as­
s ina turas re la t ivamente à a p r o v a ç ã o d a C o n v e n ç ã o 
N a c i o n a l pe la f o r m a j á expl icada , fortalece, inques­
t ionave lmente , a f o r ça p r o b a t ó r i a daqueles d o ­
cumentos . 

O que resul ta nos autos desse inc idente a favor 
do Reco r r ido , é, n a verdade, sé r io e impress ionan te . 
M a s . como o T r i b u n a l conver tera o ju lgamento e m 
d i l i g ê n c i a , pa ra c u m p r i m e n t o do disposto no ar t igo 
17. l e t r a o, dos E s atutos do Pa r t i do , e, no meu e n ­
tendimento , n. 9T~roT'--s'- - e r^nhec imen to do d i r e ­
t ó r i o r e g i o n a l pe lo Diretório N a c i o n a l , embora c o n ­
d ic ionados à s imples veri í c a ç ã o da o b s e r v â n c i a das 
e x i g ê n c i a s legais e e s t a t u t á r i a s , cons t i tuem por cxce . 
l ê n c i a o meio que permi te à d i r e ç ã o n a c i o n a l do 
pa r t i do ze lar pe la d i s c i p l i n a p a r t i d á r i a que, p a r a os 
homens l ivres , dentro d a o r g a n i z a ç ã o p a r t i d á r i a , so 
t r a d u z n a o b e d i ê n c i a e respeito à s leis e à s d i spos i ­
ç õ e s e s t a t u t á r i a s , requis i to de que somente se pode­
r i a p re sc ind i r e m face de p rova i n e q u í v o c a e fora 

de qualquer • d ú v i d a de u m ato s a n a t ó r i o d a C o n v e n ­
ç ã o N a c i o n a l , chego à c o n c l u s ã o de que é n e c e s s á r i o 
e i n d i s p e n s á v e l , n o caso, a m a n i f e s t a ç ã o do D i r e t ó ­
r i o N a c i o n a l , nos te rmos e l i m i t e s an te r io rmente 
ind icados . 

É evidente que, f i cando l i m i t a d o o controle do 
ó r g ã o c e n t r a l à l eg i t imidade de ó r g ã o reg ional , sob 
o duplo aspecto lega l e e s t a t u t á r i o , cabe à J u s t i ç a 
E l e i t o r a l d i r i m i r a q u e s t ã o que porven tu ra surgi r n o 
tocante à e x i s t ê n c i a daquele requis i to pa ra o r eg i s ­
t ro do d i r e t ó r i o r e g i o n a l . P o r outro lado, n ã o menos 
evidente é que a o m i s s ã o do D i r e t ó r i o N a c i o n a l , i s to 
é, se ê le se abst iver de mani fes ta r -se sobre o d i re ­
t ó r i o r eg iona l , esta fa l ta , ao i n v é s de s ign i f ica r desa­
p r o v a ç ã o , d e v e r á va le r como a p r o v a ç ã o t á c i t a . 

Nessas c o n d i ç õ e s , o m e u voto é p a r a da r p r o v i ­
men to em par te ao recurso, a f i m de que, no prazo 
de 30 dias, o D i r e t ó r i o N a c i o n a l aprove e r e c o n h e ç a 
o d i r e t ó r i o r e g i o n a l ou , negando- lhe a p r o v a ç ã o e 
reconhecimento , menc ione quais as e x i g ê n c i a s legais 
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e e s t a t u t á r i a s n ã o observadas n o caso, pa ra que o 
T r i b u n a l R e g i o n a l examine a decida a m a t é r i a das 
a r g ü i ç õ e s , en tendido que, de ixando o D i r e t ó r i o N a ­
c i o n a l de f a z ê - l o n o prazo marcado , se c o n s i d e r a r á 
aprovado e r econhec ido o d i r e t ó r i o r eg iona l . 

EXPLICAÇÃO 

O Senhor Ministro Nelson Hungria — S e n h o r 
Pres idente , o recurso n ã o cogi ta de m a t é r i a que de­
v e r á ser objeto de nosso c r i t é r i o normat ivo , segundo 
p r o p õ e o S e n h o r M i n i s t r o V i e i r a B r a g a . O T r i b u n a l 
é que, ex-officio, e n t e n d e r á opor tuno a f i x a ç ã o de 
t a l c r i t é r i o n o r m a t i v o . Es t amos cu idando de ponto 
extra petitum. 

N o i i n a t i v a m e n t e , p o r é m , podemos f a z ê - l o . O 
tema, todav ia , n ã o vem no recurso, v e r s a este, exclu-; 
s ivamente , sobre se tem de ser o u n ã o o u v i d o o 
D i r e t ó r i o N a c i o n a l . M a i s n a d a . 

O senhor Ministro Vieira Braga — Ê o que, pede 
o r ecor ren te . 

O Senhor Ministro NelsOn Hungria — P e r f e i ­
t amente . 

O T r i b u n a l , p o r é m , va i ad ian te . O T r i b u n a l e n ­
tende de d i s c i p l i n a r a n o t i f i c a ç ã o ao D i r e t ó r i o N a ­
c i o n a l . Penso que s é u c r i t é r i o é a c e i t á v e l e l o u v á v e l . 

O Senhor Ministro José Duarte — Sobre tudo, 
porque é i nvocada r e s o l u ç ã o nossa sobre m a t é r i a que 
n ã o e s t á prev is ta n o C ó d i g o . 

O Senhor Ministro Nelson Hungria — F i q u e , e n ­
tretanto, bem assente que, no recurso, n ã o se debate 
t a l m a ' é í i a . O T r i b u n a l é que entende, sponte sua,... 

O Senhor Ministro José Duarte — E s t á i m p l í c i t o . 
" O ' Senhor Ministro Nelson Hungria — . . . da 

f o r m u l a r o ora quest ionado c r i t é r i o n o r m a t i v o . 
O Senhor Ministro Vieira Braga — O recorrente 

pede tudo. 

O Senhor Ministro Nelson Hungria — N ã o ; pede 
menos . 

O Senhor Ministro Vieira Braga — Pede que se 
restaure o p r i m e i r o a c ó r d ã o . 

O Senhor Ministro Nelson Hungria — Que se 
restaure o p r i m e i r o a c ó r d ã o , pa ra que seja o u v i d o . e 
se p ronunc ie o D i r e t ó r i o N a c i o n a l . M a i s n a d a . 

« • « 

O Senhor Ministro Artur Marinho — S e n h o r 
Pres idente , eu d ispensar ia , a d i l i g ê n c i a pa ra vo ta r 
6ôbre conhecimento a i n d a das q u e s t õ e s e m aberto a 
este p r o p ó s i t o . É que a m i m , data venia de provectas 
op in iõe s em c o n t r á r i o , se me a f igu ra que o en tend i r 
men to ma i s p ro fundo de d i re i to possibi l i ta d e c i s ã o 
pro o u con t ra o recurso. C o m e ç a r i a p o : e x a m i n a r , 
a l é m das q u e s t õ e s p re l iminares do conhec imento , 
que j á f o r a m votadas e n ã o devem mais ser revistas, 
e m assentada de r rade i ra do ju lgamento , se o precei to 
d a R e s o l u ç ã o n . ° 3.988, de 1950, deste T r i b u n a l , e q ü i ­
vale, a d i s p o s i ç ã o de l e i p a r a efeito de poss ib i l i t a r o 
recurso d a l e t r a a, a lud ido rio art. 121 d a C o n s t i -
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t u i ç ã o . E re sponde r i a : p r i m e i r o , n ã o se cog i t a de 
ler; cogita-se, entre tanto, de l e g i s l a ç ã o , e m sentido 
g e n é r i c o . Se predominasse o ponto de v i s t a g e n é ­
r i c o sobre o espec í f i co ( l e i ) , neste caso se conhe­
c e r i a do recurso c o m fundamento n a l e t r a a do ar­
tigo 121 d a C o n s t i t u i ç ã o ; e, se predominasse o ponto 
de v i s t a n ã o conhecer ia do recurso, porque v i o l a ç ã o 
p o s s í v e l o u a legada do ar t . 15, § 2.°, d a R e s o l u ç ã o 
n" 3.988 n ã o e q ü i v a l e r i a a v io l ação de d i s p o s i ç ã o de 
l e i . Isso p r e j u d i c a r i a t udo mais , p a r a efeito de co­
n h e c i m e n t o o u n ã o do recurso . 

E x a m i n a r i a , t a m b é m , p a r a o r i e n t a ç ã o p r ó p r i a , 
do s eu convenc imen to , a e q u i p a r a ç ã o de r e s o l u ç õ e s 
deste T r i b u n a l S u p e r i o r a decretos, ou regulamentos, 
o u i n s t r u ç õ e s do M i n i s t r o tíe E s t a d o . E , como o C ó ­
digo E l e i t o r a l au tor iza , n a c o m b i n a ç ã o dos seus 
ar ts . 12 e 196, que este T r i b u n a l Supe r io r ba ixe i n s ­
t r u ç õ e s , se as t ive r por convenientes , p a r a f i e l ou 
m e l h o r en t end imen to do C ó d i g o , o u p a r a o r i e n t a r o 
a l i s t amento , ç u o que f ô r ; e como isso e s t á , em 
termos amplos autor izado pe lo ar t . 119 da C o n s t i ­
t u i ç ã o — equ ipa ra r i a essas d i s p o s i ç õ e s de i n s t r u ç õ e s 
e decretos, ou regulamentos , a que alude a C o n s t i ­
t u i ç ã o , p a r a o Pres iden te d a R e p ú b l i c a , ou i n s t r u ­
ções , a que alude, t a m b é m , a C a r t a M a g n a , para 
M i n i s t r o s de E s t a d o . E , e n t ã o , cons iderando que o 
Pre s iden t e d a R e p ú b l i c a n ã o b a i x a decretos regula-
men ta res sobre d i r e i t o e le i to ra l mas, s i m . este T r i ­
buna l , aparecer ia , imedia tamente , o p rob l ema que 
af lore i , de se dever ç-u n ã o conhecer d a alegada v i o ­
l a ç ã o de d i s p o s i ç ã o decre tua l . N ã o se i be m q u a l 
o r i e n t a ç ã o , de ponto de v i s t a geral , d á o E g r é g i o 
S u p r e m o T r i b u n a l F e d e r a l ao assunto, quando exa­
m i n a conhec imen to de recurso e x t r a o r d i n á r i o . C o n h e ­
c e r á o S u p r e m o T r i b u n a l Fede ra l , p r e l im ina rmen te , 
do recurso e x t r a o r d i n á r i o no q u a l se alegue, p u r a 
e s implesmente , v i o l a ç ã o de i n s t r u ç õ e s min is te r ia i s , 
de decretos regulamentares , e n ã o de le i , p r o p r i a ­
men te? C o n h e c e n d o ' o roteiro, e s ta r i a ê l e t r a ç a d o 
t a m b ; m p a r a n ó s , quanto à nossa o r i e n t a ç ã o , que 
deve ter, n ã o c a r á t e r n o r m a t i v o , o b r i g a t ó r i o , mas 
de boa i n s t r u ç ã o , p a r a un i fo rmidade d a p r á t i c a do 
d i r e i t o f e d e r a l . 

O Senhor Ministro Presiãente — P e d i r i a per­
m i s s ã o pa ra , i n t e r rompendo V . E x . a , esclarecer que 
a j u r i s p r u d ê n c i a r emansosa deste T r i b u n a l Super io r 
é no sent ido de equ ipa ra r as i n s t r u ç õ e s que ê le esta­
b e l e ç a , p a r a m e l h o r i n t e l i g ê n c i a do texto legal , à l e ­
g i s l a ç ã o , in genere. A s s i m , sempre se en tendeu — é 
a j u r i s p r u d ê n c i a deste T r i b u n a l — que a i n f r i n g ê n c i a 
d a - nossas I n s t r u ç õ e s jus t i f i ca o recurso baseado em 
v i o l a ç ã o de l e i , pe l a l e t r a b d a l e g i s l a ç ã o , que cor­
responde à l e t r a o, no S u p r e m o T r i b u n a l . A q u i é a 
l e t r a b, e, no S u p r e m o T r i b u n a l , é a l e t r a a. É ques­
t ã o de n o m e n c l a t u r a . O S u p r e m o T r i b u n a l se baseia 
n a l e t r a a do texto cons t i t uc iona l . 

O Senhor Ministro Vieira Braga — N ã o é ofen­
s a à l e t r a expressa d a l e i . É d i s s í d i o j u r i sp rudenc ia l . 

O Senhor Ministro Artur Marinho — Seja como 
fôr , m u i t o ob r igado pelos esc larec imentos . E devo 
d i ze r que m e hon ro de ass ina lar que estamos de 
a c o r d o . 

O Senhor Ministro Presidente — Acrescento mais , 
que a j u r i s p r u d ê n c i a deste T r i b u n a l é a i n d a n o sen­
t i d o de que se inco rpo rem à l e g i s l a ç ã o e le i to ra l os 
estatutos dos pa r t i dos . A s s i m , a v i o l a ç ã o de d ispo­
s i t ivo dos estatutos jus t i f i ca o recurso c o m esse 
f u n d a m e n t o . 

O Senhor Ministro Artur Marinho — Neste caso, 
a R e s o l u ç ã o n . ° 3.988, no seu ar t igo 15, 2.°, e q ü i v a ­
le à n o r m a i n t e r n a e s t a t u t á r i a de pa r t i do ; e aquela 
a u t o n o m i a , de que se fa lou nos b r i l h a n t e s debates de 
hoje, que é d a d a aos part idos, p a r a e l a b o r a ç ã o de 
s u a l e i i n t e r n a , f i c a r i a r eduz ida a a l g u m a coisa em 
m u i t c a l e a t ó r i a . 

O Senhor Ministro Presiãente — M e s m o porque 
os Es ta tu tos só s ã o operantes depois de aprovados 
po r es ta C o r t e . Os part idos n ã o p o d e m fazer os es­
ta tu tos que en tenderem; s ã o obrigados a t r a z ê - l o s 
à a p r o v a ç ã o do T r i b u n a l S u p e r i o r . . . 

O Senhor Ministro Artur Marinho D e acordo. 

O Senhor Ministro Presidente — . . . que p o d e r á 
a m p u t á - l o s , se ass im entender conveniente . 

O Senohr Ministro Artur Marinho — . . . Que 
os pode a m p u t a r se entender que eles v i o l a m o d i ­
re i t o . N ã o é , data venia, c r i t é r i o de d i s c r i ç ã o ; é o de 
l ega l idade . 

Fe i t a s estas o b s e r v a ç õ e s , p r e f e r i r i a ana l i sa r o 
assunto a c r i t é r i o real is t ico, porque os par t idos , 
todos subordinados à d i r e ç ã o ge ra l d a l eg i s l ação , o ra , 
nos seus estatutos, m a n d a m a m a t é r i a à a p r o v a ç ã o 
pelo d i r e t ó r i o cen t ra l , o ra n ã o . 

A i n d a recentemente, o u b e m recentemente, n o 
Recu r so n . ° 120, Classe I V , Pe rnambuco , do P a r t i d o 
S o c i a l D e m o c r á t i c o , pude destacar que os seus esta­
tutos n ã o a ludem à n o r m a correspondente à do a r t i ­
go 152, da nossa R e s o l u ç ã o ; n ã o obr iga à a p r o v a ­
ç ã o , pelo D i r e t ó r i o C e n t r a l , dos D i r e t ó r i o s Reg iona i s . 

Es tamos , portanto,- à l uz desses exemplos, em 
pleno d o m í n i o de q u e s t õ e s abertas, a t é porque aquele 
Pa r t i do , ccmo , talvez, outros, f u n c i o n a dent ro de 
u m a no rma l idade de c r i t é r i o s r e a l í s t i c o s , s em que 
n i n g u t m se lembre de dizer que n ã o se devem r e ­
g i s t r a r seus candidatos , que se deve cance lar seu 
reg is t ro . A c i m a de certas c o n s i d e r a ç õ e s de o r d e m 
es t r i tamente legais, h á out ras c o n s i d e r a ç õ e s a c o n ­
t e m p l a r . U m br i lhan te e s p í r i t o , h á poucos dias, n o 
G a b i n e t e de V . E x . a , u m e s p í r i t o que r e a b r i l h a n a 
C â m a r a dos Deputados , estava a dizer-me, às ' vezes, 
a v e r s ã o é m a i s do que o fa to . A verdade é esta 
mesmo; os pa r t idos f u n c i o n a m o u t e n t a m func ionar 
de todas as m a n e i r a s . 

Se, nesse sent ido, as br i lhan tes c o n s i d e r a ç õ e s do 
Senhor M i n i s t r o J o s é Duar te , as al tas p o n d e r a ç õ e s 
do Senho r M i n i s t r o N e l s o n H u n g r i a , quanto à o r d e m 
e d i s c i p l i n a p a r t i d á r i a , v indas do alto, das d o u t í s s i ­
mas a r g ü i ç õ e s do iSenhor M i n i s t r o V i e i r a B r a g a , 
n u m a ve rdade i ra l i ç ã o de d i re i to geral , com reflexos 
sobre o d i re i to e le i to ra l , s ã o de i n t e i r a opor tunidade 
e d e m o n s t r a m a necessidade de n ó s mesmos t o m a r ­
m o s d e l i b e r a ç õ e s e d i sc ip l ina rmos nossa p r ó p r i a 
a t iv idade , p a r a d i sc ip l ina rmos a dos out ros . D i a n t e 
d a q u e s t ã o aberta, opor ia ou à r e s o l u ç ã o em causa, 
e m termos re f l ex ivos . M a s estou vendo que a d i l i ­
g ê n c i a é ponto que v a i prevalecer e n ã o quero a d i a n ­
ta r o que, ãe meritis, p a r a a s o l u ç ã o p r ó p r i a do r e ­
curso, t e r i a a cons idera r . E ass im Subordinado à 
d i s c ip l i na do grupo a que p e r t e n ç o , neste T r i b u n a l , 
ou ao T r i b u n a l mesmo, apoio t a m b é m a d i l i g ê n c i a , 
que n ã o apo ia r i a de boa vontade, mas apoio por 
d i s c i p l i n a . F u n c i o n o e m t raba lho de equipe. E m que 
considero esse apoio? P a r a que p r e v a l e ç a , n ã o como 
d i re i to , mas como fato, o p r i m i t i v o ju lgado do T r i ­
b u n a l R e g i o n a l , quando conver teu o ju lgamento e m 
d i l i g ê n c i a , i s to é, p a r a que o d i r e t ó r i o c e n t r a l se 
pronunc ie em dete rminado p razo . 

O Senhior Ministro Presidente — T ã o só e m r e l a ­
ç ã o a esse ju lgamento? 

O Senhor Ministro Artur Marinho — S i m ! 

O Senhor Ministro Presidente — O Senhor M i ­
n i s t ro J o s é D u a r t e v a i a l é m : p õ e u m l imi t e ao poder 
de a p r o v a ç ã o do T r i b u n a l . Se o d i r e t ó r i o cen t r a l n ã o 
se man i fes t a r den t ro de t r i n t a dias, f i c a r á , n a o p i ­
n i ã o de S . E x . a ; t à c i t a m e n t e homologado o d i r e t ó r i o 
reg iona l pelo d i r e t ó r i o c e n t r a l . 

O Senhor Ministro Artur Marinho — A c h o o 
prazo de t r i n t a d ias m u i t o longe, m a s vou t a m b é m 
a t é a í . E m u i t o obr igado a V . E x . a , Senho r P r e s i ­
dente, por m e l e m b r a r este p o n t o . Por t an to , p a r a 
se p ronunc ia r , esse d i r e t ó r i o cu j a m a n i f e s t a ç ã o j á 
dever ia ter sido dada e n ã o o fo i , j á se r i a fa l toso . 
T i v e eu opor tun idade de dizer e m aparte que, se 
t ivermos que recor re r a u m a c o n s t r u ç ã o baseada e m 
p r i n c í p i o s gerais de d i re i to , excluindo, t an to quan to 
poss íve l , a r b í t r i o , j á h a v e r i a p r e c l u s ã o . físse d i r e ­
t ó r i o j á ser ia fa l toso, porque quando o j u i z n ã o 
m a r c a prazo e a l e i t a m b é m n ã o , entende-se, e m 
di re i to processual , que se h á de a p l i c a r o ar t igo 31 
do C ó d i g o de Processo C i v i l ( t r ê s dias) p a r a c u m p r i ­
men to de atos, pelas partes, quando elas n ã o t e n h a m 
prazo assinado n e m m a r c a d o n a l e i . E mui tos t r ê s 
dias se escoaram, dando lugar a esse debate que s ó 
n ã o é e s t é r i l , porque estamos diante de u m a s e s s ã o 
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que t em sido, quan to a e x p o s i ç ã o de p r i n c í p i o s , r e a l ­
mente m e m o r á v e l , ta lvez a m a i s m e m o r á v e l de q u a n ­
tas t e n h a t ido eu a h o n r a de assis t i r neste r ec in to . 
O d i r e t ó r i o p r c n u n ç i a r - s e - á , conforme a proposta, 
ao que se m e afigura", c o m autor idade h o m o l o g a t ó r i a ; 
mas h o m o l o g a t ó r i a , e m que sent ido? N o sent ido de 
n ã o se p ronunc i a r sobre o m é r i t o , mas, apenas, sobre 
preenchimento de fo rmal idades legais, e x t r í n s e c a s , 
d a i n f o r m a ç ã o do ato debat ido . 

O Senhor Ministro Presiãente — E s t a é a j u r i s ­
p r u d ê n c i a deste T r i b u n a l . 

O Senhor Ministro Artur Marinho — Quando a 
p r ó p r i a r e s o l u ç ã o d i z : " ap rova r" , p r e s s u p õ e o c o n ­
t r á r i o , t a m b é m . Con tudo , quando d i z : " ap rova r " , 
a r e c í p r o c a é ve rdade i ra — " n ã o a p r o v a r " . . . 

O Senhor Ministro José Duarte — Isto, t e n d ü 
e m v is ta o a r t . 36 do C ó d i g o . 

O Senhor Ministro Artur Marinho — A l i á s , h o ­
mologar n ã o é aprovar sem exame, n ã o é aprovar 
a rb i t ra r iamente , n ã o é aprovar cem por cento, h o ­
mologar é aprovar depois de e x a m i n a r o p r e e n c h i ­
men to das f ina l idades legais e x t r í n s e c a s e n ã o i n ­
t r í n s e c a s . P o r exemplo, o d i r e t ó r i o cen t ra l do par t ido 
e m u m caso destes, o u d iante do que e s t á proposto 
e aprova, n ã o p o d e r á dizer que fu lano o u c ic rano 
n ã o merece per tencer ao d i r e t ó r i o , m a s d i r á , por 
exemplo, que a c o n v o c a ç ã o fo i b o a . 

O Senhor Presiãente — Al i á s , f o i " nesse sent ido 
o voto do eminente M i n i s t r o J o s é D u a r t e . 

O Senhor Ministro Artur Marinho — Quan to aso 
resto, sem que eu exorbite do d i re i to que tenho, de 
d ize r o que penso da tese, ao problema, d ian te do 
que porven tu ra d igam, sobretudo os ó r g ã o s do p a r t i ­
do, a f i r m o . . . que esse d i r e t ó r i o p o d e r á d i t a r no rmas 
p a r a q u e m ass im aprovar , menos pa ra seu ve to . 

O Senhor Ministro Presiãente — E s t á l i m i t a d o 
o p r o n u n c i a m e n t o do d i r e t ó r i o N a c i o n a l à par te fo r ­
m a l , isto é à v e r i f i c a ç ã o do preenchimento dos r e ­
quisi tos legais , v , E x . a a c o m p a n h a o voto do e m i ­
nente Senhor M i n i s t r o J o s é Duar te , com o a c r é s c i ­
m o do Senhor D o u t o r M i n i s t r o Re la to r? 

O Senhor Ministro Artur Marinho — E x a t a m e n ­
te; S e n h o r P res iden te . Apenas , entendo que o p razo 
de 30 dias é l ongo . 

O Senhor Ministro Presiãente — V . E x . a , Se­
n h o r M i n i s t r o J o s é D u a r t e , m a n t é m o prazo de 30 
d ias ; ve ja "V. E x . a que as e le ições e s t ã o p r ó x i m a s . 
Pa rece -me que o prazo de 15 d ias s e r i a suf ic ien te . 

O Senhor Ministro Nelson Hungria — O prazo 
poder ia ser de 10 d i a s . 

O Senhor Ministro Artur Marinho — T r i n t a d ias 
para m i m é mui to , t a m b é m . E u d a r i a o prazo de 
3 dias, de acordo c o m d i s p o s i ç ã o do C ó d i g o de P r o ­
cesso C i v i l . 

O Senhor Ministro José Duarte — T r i n t a dias, 
a p a r t i r d a p u b l i c a ç ã o d a nossa d e c i s ã o . 

O Senhor Ministro Artur Marinho — E por que 
n ã o d a c e m u n i c a ç ã o que o Pres idente f izer em ter­
mos precisos . P o r que? 

O senhor Ministro Presiãente — Sempre se e n ­
tendeu e 0 j u r i s p r u d ê n c i a do T r i b u n a l — que os 
p ronunc iamentos se execu tam desde que c o m u n i c a ­
dos p o r t e legrama aos T r i b u n a i s R e g i o n a i s . 

N o caso vertente, deve ser ap l icado essa ju r i s ­
p r u d ê n c i a . U m a vez r e m e t i d a a c o m u n i c a ç ã o aos 
par t idos, corre o p r azo . 

O Senhor Ministra Vieira Braga — A c o m u n i c a ­
ção d e v e r á ser f e i t a à C o m i s s ã o E x e c u t i v a N a c i o n a l 
do P a r t i d o . 

O Senhor Ministro Artur Marinho — N ó s que 
n ã o somos p o l í t i c o s mi l i t an te s sabemos desses aspec­
tos do p rob lema , quanto m a i s eles . 

* * * 

O Senhor Ministro Ilãefonso Mascarenhas — 
S e n h o r Pres idente , os b r i lhan tes votos proferiidjos 
pelos eminentes Senhores M i n i s t r o s , os esc la rec i ­

mentos de V . E x . a e o novo ad i t amento do voto d o 
eminente M i n i s t r o R e l a t o r t o r n a r a m rea lmente m e ­
m o r á v e l esta s e s s ã o . 

A c r e d i t o que possa resumir as q u e s t õ e s j u r í d i c a s 
que aqu i f o r am t ra tadas , p a r a m e i h o r c o m p r e e n s ã o 
do voto que devo p ro fe r i r . 

A p r i m e i r a concerne a poder o Tr ibuna l . R e g i o n a l 
E l e i t o r a l fazer o regis t ro do D i r e t ó r i o R e g i o n a l , s e m 
a p r o v a ç ã o desse ó r g ã o pelo D i r e t ó r i o N a c i o n a l . 

R e s p o n d o : e m regra, n ã o pode. É e x i g ê n c i a l ega l 
e e s t a t u t á r i a , que o D i r e t ó r i o ' N a c i o n a l do P a r t i d o 
T r a b a l h i s t a aprove e r e c o n h e ç a o D i r e t ó r i o R e g i o n a l . 

E essa e x i g ê n c i a t em base e m l e i e n a j u r i s ­
p r u d ê n c i a deste E g r é g i o T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l , 
porque o p r ó p r i o ar t igo 139 do C ó d i g o E l e i J o r a i é 
expresso, dec larando que o T r i b u n a l R e g i o n a l reco­
n h e c e r á e r e g i s t r a r á os d i r e t ó r i o s regionais , c o n ­
forme d ú p õ e o p a i á g r a f o 3.°, sa t is .e i tas as e x i g ê n ­
c ias legais e e s t a t u t á r i a s . E o ar t igo ,17, l e t r a b, dos 
Es ta tu tos do P a r t i d o T r a b a l h i s t a B r a s i l e i r o é t a m b é m 
expresso e m ordenar que compete ao D i r e t ó r i o N a ­
c i o n a l do par t ido aprovar e reconhecer os ó r g ã o s 
do mesmo ou s u b s á t u í - l o s . A s s i m , se houver poss ib i ­
l idade de o D i r e t ó r i o N a c i o n a l se mani fes ta r , essa 
p r é v i a m a n i f e s t a ç ã o é i n d i s p e n s á v e l , p a r a que o T r i ­
b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l f a ç a -o registro' do D i r e t ó ­
r i o R e g i o n a l . En t re t an to , todos n ó s sabemos, que n a 
teor ia do d i re i to , e n a l eg i s l ação , embora a n o r m a 
seja esta que acabo de ass inalar , h á sempre as ex­
c e ç õ e s , p o d e r á o T r i b u n a l fazer o registro sempre 
que o D i r e t ó r i o N a c i o n a l fô r omisso, n o cumprimen-s 
to de sua o b r i g a ç ã o e s t a t u t á r i a ; sempre que o D i r e ­
t ó r i o N a c i o n a l , poi qualquer meio, tentar per tu rbar 
o u i m p e d i r o reconhec imento , ao regis t ro dos dire-. 
t ó r i o s reg iona is ; sempre que o . D i r e t ó r i o . N a c i o n a l , 
p e l a "sua o r i e n t a ç ã o e conduta , t rouxer p e r t u r b a ç ã o , 
à p o l í t i c a p a r t i d á r i a . Ocor r eu isso? Respondo que 
n ã o , porque o D i r e t ó r i o N a c i o n a l n ã o f o i p rev iamente 
i n t i m a d o pelo T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l pa ra , se 
man i f e s t a r dentro de u m prazo p re f ixado . O E s t a ­
tuto e a l e i n ã o f i x a m esse p razo . Ju s t amen te p o r ­
que o Es ta tu to e a l e i n ã o f i x a m esse prazo, é que 
n ã o é pos s íve l que fique essa p r o v i d ê n c i a ao a r b í t r i o 
e ao c r i t é r i o do D i r e t ó r i o N a c i o n a l , p a r a i m p e d i r 
o func ionamento n o r m a l e regular dos D i r e t ó r i o s 
R e g i o n a i s . S ó o T r i b u n a l Reg iona l , n a o m i s s ã o d a 
le i , pode f i x a r o prazo em que se m a n i f e s t a r á o D i - , 
r e t ó r i o N a c i o n a l . E fo i por ass im entender, que este 
T r i b u n a l Super io r acabou, por m a i o r i a de votos a q u i 
manifes tados, o u seja, po r quatro con t ra u m , de de­
t e r m i n a r baixe o processo em d i l i g ê n c i a , " pa ra ' i que,-
em prazo de terminado, o d i r e t ó r i o n a c i o n a l se, m a r 
n i fes te . E , se nesse prazo n ã o se manifes tar , s o f r e r á 
a s a n ç ã o de t e rminada por esta Cor te , de - i m p l i c a r 
essa « u a o m i s s ã o n o reconhec imento do d i r e t ó r i o 
r e g i o n a l . O s i l ênc io , ass ina la , B i e l s a • no seu l i v r o 
" T e r m i n o l o g i a J u r í d i c a " , n ã o s ign i f i ca . consen t imen­
to . E m regra , n ã o é . Pode ser consent imento , em 
casos expressamente .previs tos . T o d a v i a , - s e o s - , .si lên-
cio n ã o s i gn i f i c a a p r o v a ç ã o . . . , ' -

O Senhor Ministro Artur Marinho — Nos casoss 
de p r e c l u s ã o , s i m . . . '. 

O Senhor Ministro Ilãefonso Mascarenhas — 
. . . n ã o é reconhecimento , n ã o é c o n f i s s ã o , é, pelo 
menos, u m a coisa ev idente : n ã o é n e g a ç ã o de fatos; 
Sempre o s i l ênc io i m p l i c a em n ã o n e g a ç ã o de f a t o s . . .: 

O Senhor Ministro José Duarte — É p r i n c í p i o do 
C ó d i g o de Processo C i v i l . 

O Senhor Ministro Ilãefonso Mascarenhas — 
. . e m b o r a p r i n c í p i o de d i r e i to . O s i l ê n c i o do d i r e ­
t ó r i o n a c i o n a l n ã o i m p l i c a r i a , por tanto , e m a p r o v a ­
ç ã o do d i r e t ó r i o r e g i o n a l . P o d e r i a impl i ca r , quando 
m u i t o , e m n ã o a p r o v a ç ã o ; n u n c a e m n e g a ç ã o . S e r i a 
i n d i s p e n s á v e l , ass im, que o d i r e t ó r i o r e g i o n a l o rde­
nasse ao d i r e t ó r i o n a c i o n a l que cumprisse a s u a o b r i ­
g a ç ã o e s t a t u t á r i a , dentro do prazo pre f ixado , e que 
n ã o f o i f e i to . P o r este mo t ivo d o u provimento ao 
recurso, de acordo c o m q voto do S e n h o r M i n i s t r o 
R e l a t o r . 
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A segunda q u e s t ã o que se levanta , é se o p r o ­
n u n c i a m e n t o do. d i r e t ó r i o n a c i o n a l se res t r inge , ape­
nas , à par te f o r m a l , à v e r i f i c a ç ã o do c u m p r i m e n t o 
das e x i g ê n c i a s legais e e s t a t u t á r i a s . O s Senhores 
M i n i s t r o s , que hoje vo ta ram, r e sponderam que s i m , 
i s t o é, que o p r o n u n c i a m e n t o do d i r e t ó r i o n a c i o n a l 
se res t r inge , apenas, à par te f o r m a l . P e ç o ' vênia 
p a r a d i s c o r d a r desse entendimento , porque j á dec id iu 
este T r i b u n a l , e m processos dos quais t ive a h o n r a de 
se r R e l a t o r , duas vezes, e é j u r i s p r u d ê n c i a p a c í f i c a , 
que as n o r m a s e s t a t u t á r i a s i n t e g r a m a l e g i s l a ç ã o 
e l e i t o r a l . E o S e n h o r M i n i s t r o Re l a to r ; esclarecendo 
d ú v i d a l e v a n t a d a pelo Senhor M i n i s t r o A r t u r M a ­
r i n h o , acabou de nos i n f o r m a r o que todos n ó s j á 
sabemos : que h á j u r i s p r u d ê n c i a t r a n q ü i l a desta 
C o r t e , no sen t ido de que as n o r m a s e s t a t u t á r i a s i n t e ­
g r a m a l e g i s l a ç ã o e le i to ra l , c o m 0 seu c u m p r i m e n t o e 
seu r e g u l a m e n t o . A s s i m , as no rmas e s t a t u t á r i a s do 
P a r t i d o T r a b a l h i s t a B r a s i l e i r o re la t ivas à a p r o v a ç ã o 
e r e conhec imen to dos ó r g ã o s locais, ou seja, dos d i r e ­
t ó r i o s reg ionais , i n t e g r a m a l e g i s l a ç ã o e l e i t o r a l . S ã o 
o b r i g a t ó r i a s , e o seu c u m p r i m e n t o é i n d i s p e n s á v e l e m 
todos os casos . 

O S e n h o r M i n i s t r o V i e i r a B r a g a , e m seu a d m i ­
r á v e l voco sob todos os aspectos, fêz u m a a n á l i s e 
de c i ê n c i a p o l í t i c a , mos t r ando a i m p o r t â n c i a da d i s ­
c i p l i n a p a r t i d á r i a , d a c o e s ã o dos part idos, da u n i ­
dade do comando , da ind ispensabi l idade d a obser­
v â n c i a p a r t i d á r i a . 

T o d a v i a , ass ina lou, com todo o acerto, que é 
i n d i s p e n s á v e l i m p e d i r as o l igarquias p a r t i d á r i a s , que 
u m grupo res t r i to d o m i n e o pa r t ido , p a r a i m p o r sua 
v o n t a d e . É que a democrac i a e m a n a do povo e os 
pa r t idos s ã o ó r g ã o s de direi to p ú b l i c o , incumbidos , 
j u s t amen te , de p e r m i t i r ao povo man i fes t a r sua 
v o n i a d e , p a r a que o poder seja dele, r ea lmente , a 
e m a n a ç ã o . Pior isso, é essencial que predomine , nos 
par t idos , a vontade dos seus componentes e i n t e g r a n ­
tes. N ã o d iv i r jo , . m a s todos n ó s sabemos que a i n d i s ­
c i p l i n a p a r t i d á r i a , que o i n d i v i d u a l i s m o po l í t i co , que 
s ã o , ho je , regra , n o B r a s i l c o n t r i b u e m p a r a que n e ­
n h u m p a r t i d o possa c u m p r i r seu p rograma , p a r a que 
n e n h u m p a r t i d o possa ter e le i torado permanente , 
p a r a que n e n h u m elei tor possa conf i a r e m n e n h u m 
p a r t i d o . É i n d i s p e n s á v e l , por isso mesmo, h a j a 
ó r g ã o execu t ivo c o m poder suf ic iente p a r a m a n t e r a 
c o e s ã o p a r t i d á r i a , p a r a man te r a un idade p a r t i d á r i a , 
p a r a m a n t e r a d i s c i p l i n a p a r t i d á r i a e i m p o r o c u m ­
p r i m e n t o do p r o g r a m a do p a r t i d o . Se n ã o dermos 
esse poder ao d i r e t ó r i o n a c i o n a l , que é o ó r g ã o exe­
cu t ivo desse comando, que estabelece a un idade p a r ­
t i d á r i a , a c o e s ã o p a r t i d á r i a , a d i s c i p l i n a p a r t i d á r i a , 
a f ide l idade ao p r o g r a m a p a r t i d á r i o , todos os p a r t i ­
dos d e i x a r ã o de a tender à s f ina l idades nac iona i s , 
c o n v e r g i n d o p a r a a demagogia , que é sempre, todos 
n ó s sabemos, p a r a onde pode der iva r o governo da 
d e m o c r a c i a . A demagogia p o l í t i c a , e m que, boje, 
v ivemos , decorre, jus tamente , da a u s ê n c i a de d i s c i ­
p l i n a p o l í t i c a . P e r m i t i r e poss ib i l i ta r que o d i r e t ó r i o 
n a c i o n a l n ã o possa i m p o r a d i s c i p l i n a p a r t i d á r i a , 
a c o e s ã o p a r t i d á r i a , ' é • l i qu ida r os par t idos p o l í t i c o s . 

E n t e n d o , po r isso, que o d i r e t ó r i o n a c i o n a l n ã o 
pode d e i x a r d e , te r poder suf ic iente , bastante, p a r a 
i m p o r essa u n i d a d e p a r t i d á r i a , essa c o e s ã o p a r t i d á ­
r i a , esse respei to ao seu p rograma , de m a n e i r a que 
c a d a p a r t i d o possa, rea lmente , ter seu ^eleitorado. 

• Data venia dos votos dos eminentes Senhores 
M i n i s t r o s que a c e i t a r a m a tese de que a c o m p e ­
t ê n c i a do d i r e t ó r i o n a c i o n a l se restr inge, apenas, à 
a p r e c i a ç ã o das formal idades e x t r í n s e c a s , pense que 
ê l e n ã o p o d e r á , desse modo, absolutamente, defender 
a u n i d a d e p a r t i d á r i a , a coesão p a r t i d á r i a , a d i s c i ­
p l i n a p a r t i d á r i a , o p rog rama de p a r t i d o . 

O Senhor Ministro Nelson Hungria — N ã c pode 
i m p e d i r sequer, a d e f e c ç ã o daqueles que, eleitos 
depu tados o u senadores por u m par t ido deser tam 
p a r a o u t r o . 

O Senhor Ministro Ilãefonso Mascarenhas — 
N ã o o pode, S e n h o r M i n i s t r o , d i z bem V . E x . a . 

' O Senhor Ministro Presidente — É porque n ã o 
e s t á p rev i s to n a l e g i s l a ç ã o . 

'--O Senhor Ministro Ildefonso Mascarenhas — 
. . . p o r o m i s s ã o l a m e n t á v e l d a l e i . 

O Senhor Ministro José Duarte — Esse p rob lema 
j á f o i objeto de r e s o l u ç ã o nossa , p a r a que se ju s t i f i ­
casse a e x c l u s ã o de membros de d i r e t ó r i o que t ives­
sem t r a í d o seu par t ido , por d e f e c ç ã o . J á fo i objeto 
de a p r e c i a ç ã o nossa . N i n g u é m nega isso . Es tamos 
e x a m i n a n d o caso submet ido à a p r e c i a ç ã o do T r i b u n a l , 
que s ó pode ser estudado jus tamente , sob o aspecto 
fo rma l , sob o, aspecto l e g a l : o d i r e t ó r i o n a c i o n a l pode 
agir , no p l a n o p o l í t i c o , c o m l iberdade? N ã o fazemos 
controle o u po l i c i amen to d i s so . 

O Senhor Ministro Ildefonso Mascarenhas — 
N ã o fo i o voto de V . E x . a . 

O Senhor Ministro J°sé Duarte — F o i ! P e r f e i t a ­
men te . E n t ã o , V . E x . a n ã o o compreendeu! 

O Senhor Ministro Ildefonso Mascarenhas — 
C o p i e i suas palavras , S e n h o r - M i n i s t r o ! o voto de 
V . E x . a f o i no sen t ido de que o p ronunc iamen to do 
d i r e t ó r i o n a c i o n a l se restr inge, apenas, à par te 
f o r m a l . 

O Senhor Ministro José Duarte — S i m ! s i m , s i m ! 

O Senhor Ministro Ildefonso Mascarenhas •— 
P a l a v r a s textuais de V - E x . a . 

O Senhor Ministro José Duarte — R e a f i r m o - a s ! 
O Senhor Ministro Ildefonso Mascarenhas <— 

Discordo , fo rmalmen te , desse ponto de v i s t a . 

O Senhor Ministro José Duarte — R e a f i r m o - a s 
a V - E x . a . 

O Senhor Ministro Ildefonso Mascarenhas — 
T o d a v i a , discordo, fo rma lmen te , desse pon to de 
v i s t a . 

O Senhor Ministro José Duarte — N ã o estou 
c o n t r a m a r c h a n d o . R e a f i r m o i sso . N o que d i z res -" 
pei to ao registro do par t ido, esse p ronunc iamento , 
de que t r a t a o art . 17, concernente , exc lus ivamente , 
ao pon to de v i s t a f o r m a l . 

O Senhor Ministro Ilãefonso Mascarenhas — 
Discordo , fo rmalmente , de V . E x . a . 

O Senhor Ministro José Duarte — Isso, a l i á s , e s t á 
de acordo com o art . 136 do C ó d i g o E l e i t o r a l . 

O Senhor Ministro Ildefonso Mascarenhas — 
Discordo , fo rmalmente , c o m o devido respeito, de 
V . E x . a . 

O Senhor Ministro José Duarte — O disposi t ivo 
do Es ta tu to do P a r t i d o T r a b a l h i s t a Bra s i l e i ro , que 
é, hoje, d isposi t ivo dos estatutos de todos os part idos, 
p r o v ê m de r e s o l u ç ã o nossa, que é an te r io r . Quando 
se d i scu t iu a . q u e s t ã o de a l i a n ç a s p a r t i d á r i a s , houve 
neces- idade de ba ixa r r e s o l u ç ã o que falasse e m 
a p r o v a ç ã o . 

O Senhor Ministro Nelson Hungria — E n t ã o , 
V . E x . a quer elevar o a r b í t r i o à a l t u r a de u m o r i n -
c íp io , a i n d a que p a r a m a n t e r a unidade p a r t i d á r i a ? 

O Senhor Ministro Ilãefonso Mascarenhas — O 
m e u respeito a V - E x . a é m u i t o grande pa ra que 
V . E x . a me possa fazer i n d a g a ç ã o dessa e s p é c i e . E s ­
tamos em T r i b u n a l onde n ã o se pode fa la r e m a r b í ­
t r io . F a l a r e m a r b í t r i o , neste T r i b u n a l , n ã o é pos­
s í v e l . N ã o pode V . E x . a : fazer i n d a g a ç õ e s dessa 
e s p é c i e ! 

(Trocam-se apartes s i m u l t â n e o s ent re os S e n h o ­
res M i n i s t r o s N e l s o n H u n g r i a e J o s é D u a r t e ) . 

O Senhor Ministro Ildefonso Mascarenhas — 
Entendo , p o r é m , que compete ao D i r e t ó r i o N a c i o n a l 
do Pa r t i do , de acordo c o m o .que os Es ta tu tos o rde ­
n a m , expressamente, ap rovar e reconhecer os ó r g ã o s 
reg iona is . 

A p r o v a r n ã o é homologa r ! A p r o v a r n ã o é c o n ­
corda r ! En t re tan to , todos • os Senhores M i n i s t r o s 
equ ipa ra ram aprovar e h o m o l o g a r . A l e i n ã o f a l a 
em homologar , — a n o r m a e s t a t u t á r i a é l e i , que nos 
obr iga ; a l e i f a l a e m a p r o v a r . 

O Senhor Ministro Nelson Hungria — A p r o v a r 
e homolga r s ã o a m e s m a coisa, e m d i r e i t o . 

O Senhor Ministro Ildefonso Mascarenhas — 
Q u e m homologa n ã o . pode en t ra r n o m é r i t o da ques­
t ã o . En t r e t an to , quem aprova pode en t ra r ho m é r i t o . ' 
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' O Senhor Ministro Nelson Hungria — N ã o ! D e 
m a n e i r a a l g u m a ! 

O Senhor Ministro Ilãefonso Mascarenhas H á 
d i f e r e n ç a p ro funda e é, jus tamente , porque a l e i f a l a 
e m ap rova r que entendo que o d i r e t ó r i o n a c i o n a l 
pode en t ra r no m é r i t o e dec id i r se h á ou n ã o conve­
n i ê n c i a p o l í t i c a p a r a o p a r t i do no reconhec imento 
desse d i r e t ó r i o . 

O Senhor Ministro Vieira Braga — É a r b í t r i o 
absoluto! 

O Senhor Ministro José Duarte — P u r o a r b í ­
t r i o ! 

O Senhor Ministro Ilãefonso Mascarenhas — 
C c m o penso des ta m a n e i r a , d i scordando dos e m i n e n ­
tes Senhores M i n i s t r o s que j á vo ta ram, quero ass i ­
n a l a r m e u ponto de vis ta c o m m u i t a c l a r eza . 

E n t e n d o que o d i r e t ó r i o n a c i o n a l pode f a z ê - l o , 
po r c o n v e n i ê n c i a p o l í t i c a , p a r a man te r o p r o g r a m a 
do par t ido , porque é perfe i tamente poss íve l eleger-se 
p a r a a m a i o r i a de d i r e t ó r i o r eg iona l , pessoas que 
p ã o i n t e g r a m o par t ido , o u n ã o se jam fiéis a seu 
p r o g r a m a . C o m o pode acontecer isso, é preciso que 
o d i r e t ó r i o n a c i o n a l t enha poderes p a r a sa lva r o p a r ­
t i d o . A m e u ver, ê le t e m essa t a re fa e essa m i s s ã o 
p r e c í p u a . 

N ã o vamos ac red i t a r que os membros do d i r e ­
t ó r i o n a c i o n a l que i r am estabelecer o l i ga rqu ia . V a m o s 
acredi ta r nos homens que d i r i g e m os par t idos p o l í t i ­
cos, pois o que querem, apenas, é se rv i r à N a ç ã o , 
impondo o respeito ao p r o g r a m a p a r t i d á r i o e ao 
p a r t i d o . 

P o r isso, entendo que é poss íve l ao d i r e t ó r i o 
n a c i o n a l recusar s u a a p r o v a ç ã o , po r c o n v e n i ê n c i a 
p o l í t i c a ; e c a b e r á sempre, recurso dessa d e c i s ã o p a r a 
a c o n v e n ç ã o n a c i o n a l . É a c o n v e n ç ã o n a c i o n a l que 
v a i decidir , porque o p r ó p r i o Es ta tu to do P a r t i d o 
T r a b a l h i s t a B r a s i l e i r o d i s p õ e que a c o n v e n ç ã o n a ­
c i o n a l é ó r g ã o soberano d a a g r e m i a ç ã o . Que s e r á , 
p o r é m , ó r g ã o soberano? S e r á o ó r g ã o qUe pode dec i ­
d i r s em qualquer l i m i t a ç ã o , sem qualquer r e s t r i ç ã o , 
conforme entender , n o ju lgamen to de cada caso 
e n a a p r e c i a ç ã o dos recursos que lhe se jam s u b m e t i ­
dos? N ã o ! N a verdade, hoje, n a c i ê n c i a po l í t i c a , n o 
d i re i to po l í t i co , n ã o h á m a i s d i v e r g ê n c i a : a soberania 
n ã o é m a i s poder i l i m i t a d o ; a soberan ia é, apenas, 
poder supremo. E , depois que Le Fur escreveu s u a 
obra c l á s s i c a sobre o assunto, t a l q u e s t ã o n ã o merece 
m a i s v i r a este T r i b u n a l . A sobe ran ia é poder s u ­
premo, m a s n ã o é poder i l i m i t a d o . J á sustentei , e m 
ar t igo escri to è m 1947, ao comen ta r a n o v a C o n s t i ­
t u i ç ã o do B r a s i l , que a soberania , como a p r ó p r i a 
C o n s t i t u i ç ã o , e s t ã o subordinadas ao di re i to n a t u r a l , 
aos p r i n c í p i o s i m o r t a i s e i m u t á v e i s do d i re i to n a ­
t u r a l . 

O Senhor Ministro Artur Marinho — . . . de c o n ­
t e ú d o progressivo, porque o ou t ro é perempto . 

O Senhor Ministro Nelson Hungria — N ã o se 
t r a t a de c r i t é r i o p a r t i d á r i o , ou de m é r i t o da e l e i ç ã o . 
D e modo a l g u m ! A escolha p a r a o D i r e t ó r i o R e g i o n a l 
n ã o pode de ixa r de ser aprovada , se f o r a m atendidas 
as fo rmal idades lega is . N ã o e s t á e m jogo qualquer 
outro c r i t é r i o . . . 

O Senhor Ministro Ilãefonso Mascarenhas — 
Penso que h á , 

O Senhor Ministro Nelson Hungria — F o r a da í , 
n ã o h á objeto de h o m o l o g a ç ã o . 

O Senhor Ministro Ilãefonso Mascarenhas — 
Jus tamente nisso, é que e s t á a s i g n i f i c a ç ã o . S u p o ­
nham/os, que, teor icamente , s ó comunis tas fossem 
eleitos membros do D i r e t ó r i o R e g i o n a l . S e r i a p o s s í ­
ve l is to? 

O Senhor Ministro Ilãefonos Mascarenhas — A 
to ta l idade! Teor icamente , é p o s s í v e l . O D i r e t ó r i o N a ­
c i o n a l r e c o n h e c e r á isso? 

O Senhor Ministro Nelson Hungria — E v i d e n t e ­
mente , n ã o pod ia d e i x a r de ser desaprovado pelo 
D i r e t ó r i o N a c i o n a l . • A i legal idade d a escolha se r ia 
u m a p r e l i m i n a r i n t r a n s p o n í v e l . 

(Trocam-se apartes s i m u l t â n e o s en t r e . o s S e n h o ­
res M i n i s t r o s I ldefonso M a s c a r e n h a s e N e l s o n 
H u n g r i a ) . 

• O Senhor Ministro Nelson Hungria — O D i r e ­
t ó r i o N a c i o n a l n ã o pode fazer-se valhacouto d ó 
c o m u n i s m o . 

O Senhor Ministro Ildefonso Mascarenhas — 
E n t ã o , v . E x . a j á me faz u m a c o n c e s s ã o , que é d e 
e x t r e m a i m p o r t â n c i a . 

Depois , V . E x . a sabe a r ea l idade b r a s i l e i r a . . : 
Ce r to s par t idos e n t r a r a m e m d e s p r e s t í g i o p o l í t i c o e 
outros e s t ã o c o m i n f l u ê n c i a crescente . P o r isso, 
m u i t o s daqueles p r o c u r a m i n f i l t r a r - s e nos outros , 
cujo p r e s t í g i o cresce, p a r a i m p e d i r esse progresso. 
O D i r e t ó r i o N a c i o n a l deve i m p e d i r i sso . V a m o s 
obs ta r que o D i r e t ó r i o N a c i o n a l d i r i j a o pa r t ido? 
Ê n a t u r a l que t enha f o r ç a p a r a isso . Ê l e pode d i s ­
co rda r dessa escolha, conforme a c o n v e n i ê n c i a p a r t i ­
d á r i a . S u a d e c i s ã o , p o r é m , n ã o é a r b i t r á r i a , pois 
h á recurso p a r a a c o n v e n ç ã o , n a c i o n a l . A c o n v e n ç ã o 
n a c i o n a l d e c i d i r á , e, depois, se a c o n v e n ç ã o n a c i o n a l 
n ã o dec id i r conforme as p r e s c r i ç õ e s legais e es ta­
t u t á r i a s , a que e s t á subord inada , h á recurso p a r a o 
T r i b u n a l E l e i t o r a i . S e r á a J u s t i ç a E l e i t o r a l que d a r á 
a p a l a v r a de r rade i r a . N ã o vejo absolutamente, S e ­
n h o r M i n i s t r o N e l s o n H u n g r i a , a r b í t r i o n e m c a p r i c h o 
nessa i n t e r v e n ç ã o ' do D i r e t ó r i o N a c i o n a l , apenas, h a ­
v e r á respei to à h i e ra rqu ia p a r t i d á r i a , n o desempenho 
n o r m a l de suas a t r i b u i ç õ e s de c o m p e t ê n c i a . 

O Senhor Ministro Nelson Hungria — O D i r e ­
t ó r i o N a c i o n a l , por exemplo, n ã o poder ia i m p e d i r a 
esco lha dos membros do R e g i o n a l , porque u m é feio 
e out ro cabelos ruivos, o u é m a n e t a . . . 

O Senhor Ministro Ildefonso Mascarenhas — 
T e m de ser a to ta l idade do d i r e t ó r i o . É o r e c o n h e c i ­
m e n t o do D i r e t ó r i o . S ó fa l e i em reconhec imento do 
D i r e t ó r i o . N ã o a lud i a u m membro , i so ladamente . 

O Senhor Ministro José Duarte — N o caso, ve j a 
V . E x . " a d i f e r e n ç a : f o i , exatamente , q u e m fêz a 
c o n v o c a ç ã o d a c o n v e n ç ã o , q u e m - f o i eleito Pres iden te 
desse D i r e t ó r i o Reg iona l , quem passou a p r e s i d ê n c i a 
ao V ice -P res iden te , quem, agiu , sempre, ped indo o 
regis t ro que veio, depois, con t r amarchando , i m p u g n a r 
esse mesmo D i r e t ó r i o . Fo rmou- se , por outro lado, 
den t ro do D i r e t ó r i o , u m g r u p o . Logo, a o b s e r v a ç ã o 
do S e n h o r M i n i s t r o N e l s o n H u n g r i a , t em r a z ã o de 
ser . N ã o é por ser r u i v o . . . 

O Senhor Ministro Ildefonso Mascarenhas — O 
argumento de V . E x . a é e m m e u f a v o r : se, n o p r ó ­
p r i o D i r e t ó r i o R e g i o n a l , j á h á g rupo que pode s a c r i T 

f i c a r a c o e s ã o l o c a l do par t ido , l ó g i c a e necessar ia ­
men te deve have r i n t e r v e n ç ã o _ d o D i r e t ó r i o N a c i o n a l , 
p a r a m a n t e r a c o e s ã o e a d i s c i p l i n a p a r t i d á r i a . 
A c e i t o o a rgumen to de V . E x . a que v e m a m e u favor . 

P o d e a C o n v e n ç ã o N a c i o n a l subst i tu i r -se ao 
D i r e t ó r i o N a c i o n a l , p a r a aprovar D i r e t ó r i o R e g i o n a l ? 
N ã o pode, porque os estatutos estabelecem p s i s tema 
de c o m p e t ê n c i a dos v á r i o s ó r g ã o s previstos p a r a o 
p a r t i d o . 

O Senhor Ministro Artur Marinho — . . . Sa lvo 
quando a c o n v e n ç ã o se t r ans fo rmar e m u m a espéc i e 
de poder cons t i tu in te . 

O Senhor Ministro Ilãefonso Mascarenhas — 
Isso é d i ferente . É c l a r o ! 

N ã o pode . N ã o pode a c o n v e n ç ã o n a c i o n a l 
subs t i tu i r -se ao d i r e t ó r i o . O r a , esta f o i a tese l evan ­
tada da t r i b u n a e nos memor ia i s que me f o r a m e n ­
tregues: se a c o n v e n ç ã o n a c i o n a l pode subs t i tu i r -se 
ao d i r e t ó r i o n a c i o n a l . O d i r e t ó r i o n a c i o n a l t e m c o m ­
p e t ê n c i a p r i v a t i v a , só dele p a r a aprovar e r econhe ­
cer os d i r e t ó r i o s reg iona is . Ê l e a s s im dec id indo , cabe 
recurso p a r a a c o n v e n ç ã o n a c i o n a l . 

O Senhor Ministro Vieira Braga — V . E x . a quer 
me p e r m i t i r u m aparte? 

O Senhor Ministro Ilãefonso Mascarenhas — Pois 
n ã o . 

O Senhor Ministro Vieira Braga — O D i r e t ó r i o 
N a c i o n a l escolheria , segundo a c o n v e n i ê n c i a , po l í t i c a , 
ava l iada , subjet ivamente, por êe mesmo, pelo p r ó p r i o 
D i r e t ó r i o , os D i r e t ó r i o s R e g i o n a i s . Os D i r e t ó r i o s R e ­
gionais é que des ignam os delegados à c o n v e n ç ã o n a ­
c i o n a l . Q u e r e p r e s e n t a r á a c o n v e n ç ã o n a c i o n a l desse 
P a r t i d o ? N a d a . . 
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O Senhor Ministro Ildefonso Mascarenhas — Se­
n h o r M i n i s t r o , V . E x . a u m grande ju r i s t a , c o m sere­
n i d a d e que a d m i r o e peço a Deus p a r a i m i t a r , cem 
c l a reza m e r i d i a n a , c o m perfe i ta imparc ia l idade , e s t á 
duv idando sempre da condu ta dos p o l í t i c o s . E u n ã o 
t e n h o esse ponto de v i s t a . D o u aos par t idos po l í t i cos 
u m voto de c r é d i t o . En tendo que agem sempre no 
m e l h o r interesse dos par t idos . Eles só podem escolher 
n o D i r e t ó r i o R e g i o n a l quem t enha p r e s t í g i o . P r e c i s a m 
dos elementos de p r e s t í g i o . P r e c i s a m dos integrantes 
do p a r t i d o que t e n h a m merec imento . T ê m neces­
s idade de cons t i tu i r u m a el i te po l í t i ca , porque, u m 
p a r t i d o que n ã o t iver essa eli te, j amai s conseguira 
se i m p o r à N a ç ã o . D e f o r m a que o D i r e t ó r i o N a ­
c i o n a l v a i sempre buscar, nos Estados, à q u e l e s que 
c o m p r o v a r e m , n a e l e i ção , ter pres t igio p o l í t i c o . N ã o 
é por capr icho que s ã o escolhidos os membros dos 
D i r e t ó r i o s R e g i o n a i s . É u m a q u e s t ã o de p r e s t í g i o . 

Respondo , ass im, que a C o m i s s ã o E x e c u t i v a N a ­
c i o n a l n ã o se pode sobrepor ao D i r e t ó r i o N a c i o n a l , 
p a r a reconhecer o D i r e t ó r i o R e g i o n a l . 

O u t r o a rgumento m u i t o impor tan te , a q u i apre­
sentado, é que a m a i o r i a dos convencionais ped i r i a 
a a p r o v a ç ã o da d e c i s ã o do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i ­
t o r a l da íKi lva , n a C o n v e n ç ã o de 1 de ou tubr ' 1 . 

O Senhor Ministro Cunha Vasconcellos — P e r ­
m i t e - m e V . E x . a ? P e d i u , n ã o ; i n d i c o u . 

O Senhor Ministro Ildefonso Mascarenhas — 
P e r d ã o ! i n d i e c u . V . E x a tem r a z ã o . É que e. ;sa 
i n d i c a ç ã o n ã o cons tava d a O r d e m do D i a . Ora , 
isso n ã o t e m i m p o r t â n c i a , porque o P l e n á r i o pode 
m o d i f i c a r sempre a Ordem ' do D i a . Pode acrescer 
a O r d e m do D i a . Por tan to , embora n ã o constasse 
da O r d e m do D i a , o P l e n á r i o poder ia i n c l u í - l a . E , 
conforme o esclarecimento que me foi prestado pelos 
advogados do recorr ido, fo i isto, jus tamente , o que 
o c o r r e u . A q u i e s t á , escri to assinado pelos dois advo­
gados : 

J a m a i s os nobres advogados, que s ã o homens 
de bem. d i sseram e m toda essa d o c u m e n t a ç ã o que 

a q u i e s t á , que essa i n d i c a ç ã o constante dos autos, 
que es ta m o ç ã o fo i aprovada; e n ã o pod i am dizer . 

O Senhor Ministro Vieira Braga — F o i conside­
r a d a au toma t i camen te aprovada a i n d i c a ç ã o . 

O Senhor Ministro Ilãefonso Mascarenhas — 
N ã o p o d e r i a m dizer que f o r a aprovada p a r a ser 
i n c l u í d a n a O r d e m do D i a ; e n ã o pode r i am dizer, 
por u m a r a z ã o : o eminente Senho r M i n i s t r o Nelson 
H u n g r i a acaba de m a n d a r - m e as f o t o c ó p i a s que 
p e d i . V e r i f i c o apenas o seguinte, e m a n á l i s e m u i t o 
r á p i d a e apressada : c inco convencionais que ass i ­
n a r a m a i n d i c a ç ã o do recorrido, a s s ina ram a i n d i ­
c a ç ã o c o n t r á r i a . L e r e i os nomes: 

A r y P i t ombo ass inou as duas i n d i c a ç õ e s ; 
L u i z F r a n c i s c o M a c e d o t a m b é m assinou as duas; 
H e n r i q u e J o s é e out ro de nome i legíve l t a m t o é m 

a s s i n a r a m ; 
F l o r i a n o Pe ixo to ass inou t a m b é m ambas . 
C o m o vamos acrediar que fo i aprovada deter-

n a d a i n d i c a ç ã o .se, n a m e s m a data, c inco convencio­
na i s a s s ina r am i n d i c a ç õ e s absolutamente c o n t r á r i a s ? 

S e r i a i n d i s p e n s á v e l , por tanto , que a i n d i c a ç ã o 
fosse vo tada pelo P l e n á r i o . 

O Senhor Ministro Vieira Braga — O recorrente 
n ã o fêz essa d e c l a r a ç ã o no prazo que lhe fo ra aberto 
no processo. Os recorridos p e d i r a m que fosse aber t j 
p r a z o p a r a que os recorrentes se manifes tassem sobre 
esses documentos e sobre a l e g a ç õ e s . Os recorrentes 
e m u d e c e r a m ; n a d a d isseram. N ã o considerei a p rova 
ex is ten te . 

O Senhor Ministro Ildefonso Mascarenhas — A q u i , 
n ã o se a f i r m a v a que fosse aprovada essa J o n v e n ç ã o . 
E n ã o p o d i a h a v e r t a l a f i rma t iva , porque n ã o consta 
d a A t a , e n ã o é poss íve l , sem p r o c l a m a ç ã o do re­
su l tado , pelo presidente, n e m i n s c r i ç ã o n a A t a a f i r ­
m a r que essa m o ç ã o fo i ap rovada . 

O Senhor Ministro Nelson Hungria — E s t á es­
c r i t o : " p r e j u d i c a d o " . T ra t a - se . de f o t o c ó p i a do j u l ­
gamento , que e s t á no arquivo do P a r t i d o . 

O Senhor Ministro Ildefonso Mascarenhas — E m 
c o n s i d e r a ç ã o à defesa, à a l e g a ç ã o do Advogado d a 
T r i b u n a , fe i ta com tanto b r i l h o ( S . S . n ã o deturpou 
os fatos. E x p ô s esses fatos com c o r r e ç ã o . N ã o pro­
curou confund i r os membros do T r i b u n a l o que tem 
e x t r e m a i m p o r t â n c i a . S . S . adver t iu , ê le p r ó p r i o , 
que a q u e s t ã o n ã o es tava n a o r d e m do d ia , porque 
a C o n v e n ç ã o n a d a decidi ra) j : n homcna.?.3m, -vpi to , 
a essa c o r r e ç ã o do Advogado, é que respondo à 
q u e s t ã o : O Advogado é a u x i l i a r d a J u s t i ç a . Q u a n d o 
é h o m e m de bem, esclarece c j u i z . S u a palavra é 
n e c e s s á r i a . C o m o u m a homenagem ao Advogado re­
corr ido, é que estou abordando esta q u e s t ã o , que n ã o 
fo i susc i tada por n e n h u m dos Senhores Ju izes . 
A s s i m , a c o n v e n ç ã o n a d a decidiu , n a s u a i n d i c a ç ã o , 
quanto à a p r o v a ç ã o do D i r e t ó r i o R e g i o n a l . E , a i n d a 
que o tivesse feito, no meu modo de entender, como 
j á assinalei , se r ia n u l a a a p r o v a ç ã o , porque a con­
v e n ç ã o j á se h a v i a sobreposto à c o m p e t ê n c i a p r i ­
va t iva do D i r e t ó r i o N a c i o n a l . 

O Senho r M i n i s t r o V i e i r a B r a g a fêz exaus t iva 
a n á l i s e da coisa j u l g a d a e o que S . E x . a disse subs­
crevo mtegra l rhente . O recor r ido alegou coisa j u l ­
gada,. O S e n h o r M i n i s t r o V i e i r a B r a g a fo i o ú n i c o 
M i n i s t r o deste T r i b u n a l que abordou essa q u e s t ã o . 
Al iás , e m m i n h a s notas es tava p a r a ser abordada, 
t ã o logo proferisse eu o m e u voto . 

O Senhor Ministro José Duarte — N ã o foi o 
Senhor M i n i s t r o V i e i r a B r a g a o ú n i c o a t r a ta r d a 
q u e s t ã o . T a m b é m me refer i à coisa ju lgada , a f i r ­
m a n d o n ã o exis t i r , no caso. 

O Senhor Ministro Ildefonso Mascarenhas — 
P e ç o desculpas a V . E x . a . A c e i t o a r e t i f i c a ç ã o . 

Es tou in te i ramente de acordo com o voto do 
Senho r M i n i s t r o V i e i r a B r a g a , quanto a este as­
pecto . 

E m c o n c l u s ã o , voto de acordo com o Senhor M i ­
n is t ro Re la to r , p a r a que o processo ba ixe e m d i l i ­
g ê n c i a , a f i m de que, no prazo de t r i n t a dias, a 
contar da p u b l i c a ç ã o d a d e c i s ã o desta E g r é g i a Corte , 
o D i r e t ó r i o N a c i o n a l do P a r t i d o T r a b a l h i s t a B r a s i ­
leiro, se mani fes te . 

O Senhor Ministro Presidente — N o prazo de 
t r i n t a dias? Parece-me que u m dos Senhores M i ­
nis t ros op inou pelo prazo de dez d ias . 

O Senhor Ministro Ildefonso Mascarenhas — Fc ; . 
o Senhor M i n i s t r o Ne l son H u n g r i a . 

O Senhor Ministro Nelson Hungria — A d e r i a 
esse c r i t é r i o normat ivo , entendendo que o D i r e t ó r i o 
R e g i o n a l n ã o pode en t ra r n o m é r i t o ; f i ca apenas n a 
q u e s t ã o da i r regular idade , de acordo com o E s t a ­
tu to . 

O Senhor Ministro Ilãefonso Mascarenhas — N ã o 
adiro, data venia, a esse ponto de v i s t a . 

O Senhor Ministro Nelson Hungria — R e c o n h e ç o 
que isso e ra extra petita. M a s ade r i . 

O Senhor Ministro Ildefonso Mascarenhas — E m 
c o n c l u s ã o , Senho r Presidente , o m e u voto é no sen -
t ido de que o processo baixe e m d i l i g ê n c i a , p a r a 
que, no prazo de t r i n t a dias, a contar d a p u b l i c a ç ã o 
da r e s o l u ç ã o deste T r i b u n a l o D i r e t ó r i o N a c i o n a l 
do P a r t i d o T r a b a l h i s t a Bra s i l e i ro se manifes te 6ôb''e 
a a p r o v a ç ã o e o reconhecimento do D i r e t ó r i o Re ­
gional , podendo dec id i r conforme a c o n v e n i ê n c a 
p a r t i d á r i a . E i s a í . E s t á expresso e m m e u voto; po­
dendo decidi r conforme a c o n v e n i ê n c i a p a r t i d á r i a . 

En tendo , e m adi tamento , p a r a f ixa r bem c l a r a ­
mente a m i n h a o p i n i ã o , que n ã o é poss íve l a este 
T r i b u n a l , e m recurso, tomar r e s o l u ç õ e s normat iva*, 
porque elas devem e s ã o tomadas e m reso luções , 
I n s t r u ç õ e s , que es ta Cor t e tem c o m p e t ê n c i a p a r a 
estatuir , n a f o r m a do a r t . 12, l e t r a " f " , combinado 
com o a r t . 196. do C ó d i g o E l e i t o r a l . 

O Senhor Ministro José Duarte — A s s i m votei , 
apoiando-me, a t é , e m dec i s ão do S u p r e m o T r i b u n a l 
F e d e r a l . 

O Senhor Ministro Artur Marinho — V . E x . a 

fa lou mesmo e m i n s p i r a ç ã o dos fatos. 
O Senhor Ministro Ildefonso Mascarenhas — S e ­

n h o r Presidente , j á p ro fe r i m e u voto . 
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EXPLICAÇÃO 

O Senhor Ministro Cunha Vasconcellos — Se­
n h o r Presidente, pe la m a i o r i a de seus i lustres m e m ­
bros, a c o n c l u s ã o do ju lgamento parece-me que é 
es ta : o T r i b u n a l d á p rov imento ao recurso, em parte, 
p a r a re fo rmar o segundo a c ó r d ã o , restabelecendo o 
pr imei ro , acrescentando, entretanto, que a d i l i g ê n c i a 
de t e rminada pelo T r i b u n a l R e g i o n a l d a B a h i a de­
v e r á ser c u m p r i d a no prazo de t r i n t a dias, pelo D i ­
r e t ó r i o N a c i o n a l do P a r t i d o . 

O Senhor Ministro Presidente — A conta r de 
quando? 

O Senhor Ministro Cunha Vasconcellos — Es ta , 
a q u e s t ã o a esclarecer . 

O Senhor Ministro José Duarte — A contar do 
p u b l i c a ç ã o deste j u lgado . 

O Senhor Ministro Cunha Vasconcellos — E , se 
n ã o houver esse p ronunc iamento , s e r á , e n t ã o , ês:;e 
s i l ê n c i o en tendido como a p r o v a ç ã o . . . 

O Senhor Ministro Vieira Braga — . . . l i m i t a d a 
a a ç ã o do D i r e t ó r i o N a c i o n a l à v e r i f i c a ç ã o da c o n ­
formidade com as e x i g ê n c i a s legais e s t a t u t á r i a s . 

O Senhor Ministro Cunha Vasconcellos — O S e ­
n h o r M i n i s t r o I ldefonso Masca renhas se r e fe r iu ã 
b a i x a do processo e m d i l i g ê n c i a . N ã o é isto que 
ocorre, data venia; o processo n ã o ba ixa e m d i l i ­
g ê n c i a , p a r a n ó s . A d i l i g ê n c i a é aquela do T r i b u n a l 
Reg iona l , que ê l e faz j u lga r a f ina l , depois de de­
corr ido esse p razo . 

O Senhor Ministro Ildefonso Mascarenhas — V . 
E x . a t em r a z ã o . A d i l i g ê n c i a n ã o é nossa . 

O Senhor Ministro Cunha Vasconcellos — O r a , 
S e n h o r Pres idente , ouv i , com a t e n ç ã o , an imado de 
verdadeiro entusiasmo, a o p i n i ã o dos eminentes c o ­
legas. J á se disse, e eu subscrevo com vaidade e 
orgulho , que o d i a de hoje é u m d i a que se escreve 
com letras douradas . Rea lmente , este T r i b u n a l S u ­
per ior mos t rou como se t r a t a a s é r i o q u e s t õ e s que 
ex igem ser resolvidas . En t re tan to , l a s t imo n ã o poder 
somar o meu ao voto vencedor, embora t e n h a to­
mado n a dev ida con ta as c o n s i d e r a ç õ e s feitas pelo 
S e n h o r M i n i s t r o A r t u r M a r i n h o , re la t ivamente ao 
sent ido do t r aba lho e m equipe . E n ã o posso. Senhor 
Presidente , pe la p r ó p r i a m e c â n i c a dos argumentos . 
H á recurso; o recurso é de duas par tes : p r ime i ro 
recorrente, P a r t i d o T r a b a l h i s t a B ra s i l e i r o ; segundo 
recorrente, C o m i s s ã o E x e c u t i v a do P a r t i d o Trataa 
Ih is ta B r a s i l e i r o . P re t endem esses dois recorrentes 
que o segundo a c ó r d ã o do T r i b u n a l R e g i o n a l da 
B a h i a exorbi tou, por isso que ordenou o ' regis tro do 
D i r e t ó r i o R e g i o n a l do Pa r t i do , sem que existisse, 
no processo, a a p r o v a ç ã o do D i r e t ó r i o C e n t r a l . 

Invocam-se , a esse respeito, como leis o f e n d i ­
das, as I n s t r u ç õ e s deste T r i b u n a l e o p r ó p r i o Es­
ta tu to p a r t i d á r i o , a p r ó p r i a le i p a r t i d á r i a . 

Rea lmente , as I n s t r u ç õ e s deste T r i b u n a l , data 
venia m a l insp i radas , d izem, entre tanto , textueJl 
men te : "Somen te p o d e r ã o ser registrados, nos T r i ­
buna is Reg iona i s Ele i tora i s , os D i r e t ó r i o s Reg iona i s 
que fo rem aprovados pelo D i r e t ó r i o C e n t r a l " . 

Q u e r d izer : as I n s t r u ç õ e s deste T r i b u n a l n ã o 
s u b o r d i n a m a a p r o v a ç ã o a u m pronunciamento , mas 
a u m pranunciamento afirmativo. O r a , o T r i b u n a l , 
dando a d e c i s ã o que acaba de dar, por sua i lus t re 
m a i o r i a , data venia, parece que perpet ra u m a c o n ­
t r a d i ç ã o , porque p o s s i b i l i t a r á , ou t e r á estabelecido 
c o m a n t e c e d ê n c i a , p registro do D i r e t ó r i o Reg iona l , 
sem a a p r o v a ç ã o do D i r e t ó r i o C e n t r a l , p resc ind inao 
d a a p r o v a ç ã o desse D i r e t ó r i o , por i s to : porque o 
s i l ê n c i o s e r á dado como a p r o v a ç ã o . . . 

O Senhor Ministro Vieira Braga — . . . A p r o ­
v a ç ã o t á c i t a . 

O Senhor Ministro Cunha Vasconcellos — E n ã o 
é is to que a l e i quer . A l e i f a l a e m a p r o v a ç ã o , n ã o 
e m p ronunc i amen to ; a p r o v a ç ã o , m a n i f e s t a ç ã o . D e 
f o r m a que, d iante disto, p e ç o v ê n i a p a r a f ica r com 
m e u voto, porque entendo que o documento que 
exis te a f l s . 255 dos autos ampara-se n a c o n c l u s ã o 
do m e u voto . 

O Senhor Ministro Vieira Braga — Sa l i en te i , 
e m m e u voto, que o voto de V . E x . a e s t á b e m a m ­
parado n o processo. 

O Senhor Ministro Cunha Vasconcellos •— M u i t o 
obrigado a V . E x . a . N a c o n c l u s ã o a que chego, o 
documento t raz a n ó s outros a cer teza de que a 
C o n v e n ç ã o N a c i o n a l aprovou o D i r e t ó r i o R e g i o n a l d a 
B a h i a . 

E m con t rad i t a , o Senho r M i n i s t r o Ne l son H u n ­
g r i a l eu documentos que lhe f o r a m fornecidos por 
par te interessada e p a r a conc lu i r que esses do­
cumentos p r e jud i cam o que e s t á nos autos . Data 
venia, com as homenagens que o Senhor M i n i s t r o 
Ne l son H u n g r i a merece de todos, especialmente de 
m i m , n ã o posso fazer va ler documentos que v ê m 
a debate e x t r a autos sobre documento que e s t á no 
processo e que fo i jun to , opor tunamente . 

O Senhor Ministro Vieira Braga — Sobretudo 
quando foi , e m tempo, aber ta v i s t a a todos os i n ­
teressados. 

O Senhor Ministro José Duarte — Al iás , S . E x . a 

disse que só usa r i a os documentos se nossa d e c i s ã o 
fosse c o n t r á r i a a seu ponto de v i s t a . S . , E x . a n ã o 
t i rou efeito desses documentos . A eles a lud iu i n c i ­
dentemente, apenas. 

O Senhor Ministro Cunha Vasconcellos — Q u a n t o 
ao va lor do ato que se consubs tancia no documento 
de f l s . 55, os Esta tutos s ã o de c lareza que n ã o 
pode ser obscurec ida : as m o ç õ e s que forem ent re­
gues à M e s a com m a i o r i a de assinaturas de c o n ­
vencionais s ã o , au tomat icamente , aprovadas, n ã o s ã o 
p a r a en t ra r e m o rdem do d i a . 

O Senhor Ministro Vieira Braga — V . E x . a t e m 
r a z ã o . 

O Senhor Ministro Cunha Vasconcellos — Se 
t ê m ma io r i a , e s t ã o aprovadas, i m p l i c i t a m e n t e . E 
isso. É que essa m o ç ã o fo i apresentada à M e s a — 
n ã o h á d ú v i d a . A f i r m a do S e c r e t á r i o da M e s a e s t á 
r econhec ida . 

P e ç o desculpas, data venia, aos eminentes co ­
legas e man tenho o m e u voto . O T r i b u n a l d á p r o v i ­
mento, e m parte, ao recurso; dou- lhe provimento , 
in totum. 

* * * 

O Senhor Ministro Presidente — H á u m a ques­
t ã o sobre a qua l t enho de o u v i r o T r i b u n a l : é 
saber qua l s e r á o i n í c io do prazo p a r a esta resposta, 
isto é, pa ra o p ronunc i amen to do ó r g ã o e m causa; 
se s e r á da da ta da p u b l i c a ç ã o do a c ó r d ã o , o u s é 
s e r á de qua lquer o u t r a d a t a . 

O Senhor Ministro José Duarte — D a da t a da 
p u b l i c a ç ã o do ju lgamen to . 

O Senhor Ministro Ilãefonso Mascarenhas — 
S i m . 

O Senhor Ministro Nelson Hungria — P e r f e i ­
tamente . 

O Senhor Ministro Presidente — N ã o d a da ta 
do a c ó r d ã o ? 

O Senhor Ministro José Duarte — N ã o d a da t a 
do a c ó r d ã o , porque este pode demora r . 

O Senhor Ministro Presiãente — C o n t a r - s e - á 
e n t ã o , da p u b l i c a ç ã o da ata, que c o n t é m a s inopse 
do j u lgamen to . 

O Senhor Ministro Cunha Vasconcellos — H a ­
v e r á u m a d i f i cu ldade : é que o pa r t ido t e r á de p r o ­
nunc ia r - se perante o T r i b u n a l R e g i o n a l . 

O Senhor Ministro José Duarte — S e r á c o m u ­
n icada a dec i s ão por t e l egrama . 

O Senhor Ministro Presidente — Q u a l a da ta 
que W . E x a s . p r o p õ e m ? 

• O Senhor Ministro Cunha Vasconcellos —- L e m ­
bro q u ê o i n í c io do prazo, que lhe fosse marcado , 
só poder ia decorrer da n o t i f i c a ç ã o , que o T r i b u n a l 
da B a h i a lhe fizesse, e n ã o do nosso j u l g a d o . O 
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ó r g ã o - e m causa n ã o v e m t razer a s u a dec i6ão à 
nossa a p r e c i a ç ã o . V a i l e v á - l a à q u e l e T r i b u n a l . 

O Senhor Ministro Nelson Hungria — Sugi ro 
se -telegrafe ao T r i b u n a l Reg iona l , no sent ido da 
d e l i b e r a ç ã o que tomamos e p a r a que f a ç a a no t i -
d i c a ç ã o , desde logo . 

O Senhor Ministro Cunha Vasconcellos — P e r ­
fe i to . É u m a s o l u ç ã o . 

O Senhor Ministro Presiãente — T r i n t a dias a 
p a r t i r d a n o t i f i c a ç ã o feita? 

O Senhor Ministro Nelson Hungria — . . . Pe lo 
T r i b u n a l R e g i o n a l . 

O Senhor Ministro Ilãefonso Mascarenhas — A o 
D i r e t ó r i o N a c i o n a l . ( P a u s a ) . 

O Senhor Ministro Presidente — V o u ler o ras 
c u n h o d a d e c i s ã o e p e ç o a V V . E x a s . que, colabo­
r a n d o c o m a P r e s i d ê n c i a , f a ç a m qua lquer s u g e s t ã o 
que f ô r n e c e s s á r i a . 

N a p r i m e i r a assentada, o Senho r M i n i s t r o N e l ­
s o n H u n g r i a deu p rov imen to ao recurso, p a r a o f i m 
de a p r o v a ç ã o do D i r e t ó r i o R e g i o n a l pelo D i r e t ó r i o 
N a c i o n a l . 

O S e n h o r M i n i s t r o C u n h a Vasconcel los negava 
p r o v i m e n t o ao recurso . 

O S e n h o r M i n i s t r o J o s é Duar t e , e m seu voto, 
d a v a p r o v i m e n t o ao recurso, e m parte, nos termos 
do voto d o S e n h o r M i n i s t r o R e l a t o r ; c o m o a c r é s ­
c i m o de que o s i l ênc io , o u o m i s s ã o , do D i r e t ó r i o 
N a c i o n a l , sobre a m a t é r i a , a p ó s o decurso de t r i n t a 
dias da n o t i f i c a ç ã o a ser - lhe fei ta , pelo T r i b u n a l 
R e g i o n a l , i m p o r t a r i a e m a p r o v a ç ã o t á c i t a do ato 
d a e sco lha do D i r e t ó r i o Reg iona l , l i m i t a d o o pro­
n u n c i a m e n t o à par te f o r m a l da r e a l i z a ç ã o d a c o n ­
v e n ç ã o n a c i o n a l e sendo este a c r é s c i m o aceito pelo 
S e n h o r M i n i s t r o R e l a t o r . 

O S e n h o r M i n i s t r o V i e i r a B r a g a acompanhou 
o S e n h o r M i n i s t r o R e l a t o r t a m b é m no a c r é s c i m o pro­
posto pe lo S e n h o r M i n i s t r o J o s é D u a r t e . 

. O S e n h o r M i n i s t r o A r t u r M a r i n h o vo ta no 
m e s m o sen t i do : S . E x . a t a m b é m a c o m p a n h a o Se ­
n h o r M i n i s t r o R e l a t o r , n o a c r é s c i m o . 

O S e n h o r M i n i s t r o I ldefonso Masca renhas é que 
d i v e r g i u . 

P e ç o a V . E x . a Senhor M i n i s t r o I ldefonso M a s ­
carenhas , s in te t ize a c o n c l u s ã o do seu vo to . 

O Senhor Ministro Ildefonso Mascarenhas — 
D o u p r o v i m e n t o ao recurso, e m parte , a f i m de que 
o D i r e t ó r i o N a c i o n a l , seja ouvido, pelo T r i b u n a l 
R e g i o n a l E l e i t o r a l d a B a h i a , no prazo de t r i n t a dias. 

O Senhor Ministro Presiãente — É o voto do 
S e n h o r M i n i s t r o Re la to r , s e m o a c r é s c i m o do Senhor 
M i n i s t r o V i e i r a B r a g a . 

O - Senhor Ministro Ildefonso Mascarenhas — 
T o d a v i a , h á a c r é s c i m o m u i t o impor tan te , de m i n h a 
pa r t e . 

O Senhor Ministro Nelson Hungria — S . E x . a 

entende que pode e n t r a r n o m é r i t o , no que fô r con -
veniente ao interesse p a r t i d á r i o . 

. O . Senhor Ministro. Ildefonso Mascarenhas — 
D i v i r j ó , comple tamente , do ad i tamento do voto . N ã o 
aprovo o a c r é s c i m o cont ido n o voto do Senhor M i ­
n i s t ro J o s é Dua r t e , nem o a c r é s c i m o cont ido no 
voto do S e n h o r M i n i s t r o V i e i r a B r a g a . 

O Senhor Ministro Artur Marinho — É como 
se V . E x . 3 desse p rov imen to ao recurso cem por cento. 

O Senhor Ministro Ilãefonso Mascarenhas — 
P o r isso é que disse que dava p rov imen to ao re 
cu r so . 

O Senhor Ministro Presiãente — V . E x . a d á 
p r o v i m e n t o ao recurso, p a r a a p r e c i a ç ã o i l i m i t a d a , 
pe lo D i r e t ó r i o N a c i o n a l , d a escolha do D i r e t ó r i o 
R e g i o n a l . 

Õ Senhor Ministro Ilãefonso Mascarenhas — 
. . . Q u e d e c i d i r á de acordo com a c o n v e n i ê n c i a p a r ­
t i d á r i a . 

O Senhor Ministro Vieira Braga — S e n h o r Pre­
sidente, V . E x . a disse que pedia ao T r i b u n a l c o l a ­
borasse n a r e d a ç ã o - da m i n u t a . 

O Senhor Ministro Presidente — Pois n ã o . 

O Senhor Ministro Vieira Braga — E n t ã o , p r o ­
ponho a seguinte m i n u t a : O T r i b u n a l d á p r o v i ­
men to ao recurso, e m parte , por m a i o r i a de votos, 
p a r a que o D i r e t ó r i o N a c i o n a l , dent ro no prazo de 
t r i n t a dias , a contar da p u b l i c a ç ã o da a t a da s e s s ã o 
deste T r i b u n a l , se manifeste, perante o T r i b u n a l 
R e g i o n a l , sobre a legal idade d a escolha do D i r e t ó r i o 
R e g i o n a l , va lendo seu s i l ê n c i o como a p r o v a ç ã o t á ­
c i t a . 

O Senhor Ministro 'Ildefonso Mascarenhas — 
Per fe i to . 

VOTO (RETIFICAÇÃO) 

O Senhor Ministro Artur Marinho — Senhor 
Pres idente , reconsidero m e u voto, negando p r o v i ­
men to -ao recurso, de m a n e i r a i n t e g r a l . 

O Senhor Ministro Presidente — E n t ã o , V . E x . a 

a c o m p a n h a q . voto do Senhor M i n i s t r o C u n h a V a s ­
concellos . 

S a l a das S e s s õ e s do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 
— R i o de Jane i ro , 2 de ma io de 1958. — Rocha 
Lagoa, P res iden te . — Nelson Hungria, R e l a t o r . — 
Cunha Vasconcellos Filho, venc ido . — Artur Ma­
rinho, venc ido . Votos e apartes esclarecedores f u n ­
d a m e n t a m a c o n c l u s ã o que a t i n g i . — Carlos Me­
deiros Silva, P r o c . G e r a l E l e i t o r a l . 

A C Ó R D Ã O N.° 2.582 

Recur so n . ° 1.199 — Classe I V — R i o G r a n d e do 
N o r t e ( S ã o J o s é do M i p i b u ) 

Brasileiro naturalizado é elegível para os 
' cargos ãe Deputado Estadual, Prefeito, Vice-

Prefeito e Vereador. 

Vis tos , e t c . : 
A c o r d a m os Juizes do T r i b u n a l Supe r io r E l e i ­

toral, por unan imidade , n ã o conhecer do recurso, 
e ass im dec idem, n ã o só , porque n ã o h á v i o l a ç ã o 
dos ar ts . 139 e 140 da C o n s t i t u i ç ã o F e d e r a l nen i 
ao a r t . 19 das D i spos i ções Cons t i tuc iona i s T r a n s i ­
t ó r i a s , como a inda , porque, rea lmente , o bras i le i rc 
na tu ra l i zado n ã o fo i contemplado como incapaz, po­
l i t i camente , p a r a ser candida to a po6tos e le t ivos . 

S a l a das S e s s õ e s do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 
— R i o de Jane i ro , e m 10 de j u n h o de 1958. — 
Rocha Lagoa, P res iden te . — José Duarte, R e l a t o r . 
— Carlos Medeiros Silva, P r o c . G e r a l E l e i t o r a l . 

A C Ó R D Ã O N.° 2.587 

Recu r so n . ° 1.304 — Classe I V — E s p í r i t o San to 
( I t á g u a ç u ) 

O Juiz Eleitoral, na ausência ãe impugna-
ção, não pode dizer-se, arbitrariamente, 'em 
dúvida, para sujeitar o alistando a exame de 
alfabetização. 

Confirma-se o acórdão recorrido, de vez 
que deu justa interpretação à lei eleitoral. 

Vis tos , e t c . : 

O Dou to r J u i z E l e i t o r a l da 16. a Z o n a E l e i t o r a l 
do. Es tado do E s p í r i t o S a n t o inde fe r iu o pedido de 
i n s c r i ç ã o do a l i s tando A g o s t i n h o Corona , porque, 
tendo desconfiado da a l f a b e t i z a ç ã o deste, f ê - l o no ­
t i f i ca r por ed i ta l , p a r a ser submet ido à v e r i f i c a ç ã o , 
n a f o r m a do § 3» do a r t . 69, da L e i n» 2.550, de 
1955, com a r e d a ç ã o que lhe deu a L e i n» 2.982, 
de 1956, e o no t i f icado n ã o compareceu . 
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Inconformado, o a l i s t ando recorreu p a r a o T r i ­
b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l , a rgumentando que, se n ã o 
é u m " le t rado" , n ã o de ixa de ser u m alfabetizado, 
tendo preenchido a f ó r m u l a do pedido de i n s c r i ç ã o 
n a p r e s e n ç a do E s c r i v ã o E l e i t o r a l , conforme ates­
tado constante d a refer ida f ó r m u l a . 

O recurso veio a ter provimento , acentuando o 
T r i b u n a l que r a z ã o a l g u m a h a v i a p a r a que o D o u t o r 
J u i z E l e i t o r a l tivesse d ú v i d a quanto à a l f a b e t i z a ç ã o 
do recorrente, que preencheu devidamente a f ó r ­
m u l a de i n s c r i ç ã o , conforme o tes temunho do E s ­
c r i v ã o , e j á e r a e le i tor no regime anter ior , tendo 
votado por m a i s de u m a vez . N ã o esteve por t a l 
dec i são , p o r é m , - o Dou to r P rocurador R e g i o n a l E l e i ­
t o ra l , e d a í o presente recurso, por cujo conhec i ­
mento e p rov imen to o p i n a o D o u t o r P r o c u r a d o r 
G e r a l E l e i t o r a l . 

A c o r d a m os Ju izes do T r i b u n a l Super io r E l e i ­
tora l , por unan imidade de votos, n ã o conhecer do 
recurso, nos termos do seguinte voto do R e l a t o r : 

Como b e m ponderou o a c ó r d ã o recorr ido, o J u i z 
E le i t o r a l , n a a u s ê n c i a de i m p u g n a ç ã o , n ã o pode d i ­
zer-se, a rb i t ra r iamente , e m " d ú v i d a " , p a r a suje i tar 
o a l i s tando a exame de a l f a b e t i z a ç ã o . A f ó r m u l a de 
i n s c r i ç ã o , no caso vertente, n ã o foi p reench ida com 
garranchos, mas c o m le t ra re la t ivamente boa, n ã o 
havendo r a z ã o a l g u m a p a r a se duvidar , d a ates-
t a ç ã o do E s c r i v ã o , no sent ido de ter presenciado o 
recorr ido fazer de p r ó p r i o p u n h o esse p r e e n c h i ­
m e n t o . A dec i s ão r eco r r ida n ã o desatendeu , à l e i 
e le i toral , mas, ao c o n t r á r i o , deu- lhe a j u s t a i n t e r ­
p r e t a ç ã o . 

N ã o c o n h e ç o do recurso . 

S a l a das Ses sões do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 
— R i o de Jane i ro , e m 17 de j u n h o de 1958. — 
Rocha Lagoa, P res iden te . — Nelson Hungria, R e ­
l a to r . — Carlos Medeiros Silva, P r o c . G e r a l E l e i ­
t o r a l . 

A C Ó R D Ã O N.° 2.603 

Recurso n . ° 1.308 — Classe IV — A lagoas (São B r a z ) 

Conhecimento pela letra "a" do art. 167 
do Código Eleitoral e provimento ão recurso. 

Representação contra Juiz Eleitoral por ter 
cometido irregularidades no alistamento. 

Não é possível suspender âisciplinarmente o 
Juiz Eleitoral, sem que lhe seja aberta vista 
para - defesa, mormente, para aplicar-lhe pena 
severa ãe suspensão disciplinar. O processo, 
porém, âeve ser reiniciaão com as observações 
ãos princípios legais cabíveis "in casu". 

Vis tos , e tc . 

A c o r d a m os Ju izes do T r i b u n a l Super io r E l e i ­
to ra l , por u n a n i m i d a d e de votos, conhecer do re ­
curso, e nega r - lhe p rov imento , de acordo c o m as 
notas t a q u i g r á f i c a s anexas . 

S a l a das Ses sões do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 
— R i o de Jane i ro , 27 de j u n h o de 1958. — Rocha 
Lagoa, P res iden te . — Cândido Lobo, R e l a t o r . — 
Carlos Medeiros Silva, P r o c . G e r a l E l e i t o r a l , 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Cândido. Lobo — S e n h o r 
Pres idente , t rata-se de recurso interposto d a de­
c i s ã o do T r i b u n a l a f l s . 76 que — n ã o t o m o u co­
nhec imen to do pedido de r e c o n s i d e r a ç ã o — que v i s a 
m o d i f i c a r m a t é r i a j á dec id ida pelo T r i b u n a l , por ­
quanto, a este descabe o poder de reexame de suas 
p r ó p r i a s d e c i s õ e s . 

O m é r i t o do caso, e s t á cons ignado no f i n a l do 
A c ó r d ã o a f l s . 69 que n a s u a par te d i spos i t iva c o n ­
c l u i da seguinte f o r m a : "Resolve o T r i b u n a l R e ­
g iona l E l e i t o r a l , por m a i o r i a de votos, recomendar 
ao J u i z E l e i t o r a l d a 34. a zona, a a d o ç ã o das n e ­
c e s s á r i a s e i m e d i a t a s . p r o v i d ê n c i a s n o sentido de 
sanar as i r regular idades apontadas, v isando o apro­
ve i tamento dos processos que forem a p r o v e i t á v e i s , 

nos termos do p a r e c e r - d o D r . P r o c u r a d o r R e g i o n a l , 
vencido o J u i z D r . J o s é J e r ô n i m o de Albuquerque , 
que a n u l a v a todos os processos e, c o m fundamento 
n o a r t . 74 d a c i t ada L e i n» 2.550, por ma io r i a , sus­
pender d i sc ip l ina rmen te , - por 30 dias , . o J u i z E l e i ­
t o r a l r e s p o n s á v e l pelas i r regu la r idades ver i f icadas, 
con t ra os votos do R e l a t o r e do Des . M á r i o G u i ­
m a r ã e s " . 

O Re la to r , declarou-se vencido quanto à a p l i ­
c a ç ã o d a pena de s u s p e n s ã o por j u l g á - l a excessiva, 
e ap l i ca r i a a pena de a d v e r t ê n c i a que, p a r a ê le , e r a 
a suf ic iente ; o Desembargador M á r i o G u i m a r ã e s , 
f i cou igualmente vencido, pelos mesmos motivos do 
R e l a t o r . 

O Recor ren te e r a o J u i z E l e i t o r a l subst i tuto fla 
34. a zona que p r a t i c o u i n ú m e r a s i r regular idades , 
mui t a s a t é i n s a n á v e i s , no desempenho de suas f u n ­
ções , dando lugar a u m a r e p r e s e n t a ç ã o d i r i g ida pelo 
J u i z efetivo da refer ida 3 4 a zona elei toral , ao T r i ­
b u n a l Reg iona l , que ouv indo o P rocu rado r R e g i o n a l , 
b a i x o u aquele A c ó r d ã o de t e rminando a s u s p e n s ã o 
por 30 dias do i nd i cado Juiz subs t i tu to . 

Acon teceu que con t r a esse A c ó r d ã o , o refer ido 
j u i z subst i tuto, ofereceu o pedido de r e c o n s i d e r a ç ã o 
de f l s . 70 e o T r i b u n a l como vimos, n ã o tomou 
conhec imento d a r e c o n s i d e r a ç ã o porque a ê l e n ã o 
compete rever suas p r ó p r i a s d e c i s õ e s . D a í , o pre­
sente recurso tempest ivamente interposto p a r a este 
E g r é g i o T r i b u n a l Supe r io r . O D r . P rocurador G e r a l 
a s s im op inou sobre a m a t é r i a ( f ls . 7 7 ) : 

" M e d i a n t e o V . A c ó r d ã o de f l s . 58-61, o 
i lus t re T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l de Alagoas , 
houve por bem "por m a i o r i a de votos, re­
comendar ao J u i z E l e i t o r a l da 3 4 a Z o n a a 
a d o ç ã o das n e c e s s á r i a s e imedia tas p r o v i d ê n ­
c ias no sent ido de sana r as i r regular idades 
apontadas, v isando o aprovei tamento dos p r o ­
cessos que fo rem a p r o v e i t á v e i s , nos termos 
do parecer d o . D r . P r o c u r a d o r Reg iona l , v e n -

. . c ido o J u i z D r . J o s é J e r ô n i m o de A l b u q u e r ­
que, que anu l ava todos os processos, e, com 
fundamento no a r t . 74 da c i t ada L e i n ú m e r o 
2.550, e t a m b é m por m a i o r i a , suspender d i s c i ­
p l i na rmen te , por 30 dias. o J u i z E l e i t o r a l res­
p o n s á v e l pelas i r regular idades verif icadas, c o n ­
t r a os votos do re la tor e do Des . M á r i o G u i ­
m a r ã e s " . 

P e l a p e t i ç ã o de f l s . 62-64, o J u i z pun ido 
recorreu desse V . A c ó r d ã o , m a s esse seu re­
curso fo i indev idamente processado como pe­
dido de r e c o n s i d e r a ç ã o , do q u a l o mesmo i lus t re 

' T r i b u n a l a quo n ã o t o m o u conhecimento pe la 
R e s o l u ç ã o de f l s . 68-69. 

N o v o recurso, e n t ã o , foi apresentado pelo 
Recor ren te ( f ls . 70-71), des6a vez fazendo e x ­
pressa r e m i s s ã o ao a r t . 167, l e t r a " a " , do 
C ó d i g o E l e i t o r a l . 

A nosso ver, t e m r a z ã o o i lus t re D r . P r o ­
curador Reg iona l E l e i t o r a l , quando sa l i en ta a 
f l s . 73 que a p e t i ç ã o de f l s . 62-64, mui to e m ­
bora n ã o esteja perfe i tamente e x p l í c i t a , ou 
fo rmal i zada , é u m recurso e como t a i de­
v e r i a ter s ido processado, e n ã o u m podido 
de r e c o n s i d e r a ç ã o . 

Nessas c o n d i ç õ e s , o presente recurso pode 
. ser conhecido de vez que fo i interposto t e m ­

pes t ivamente e de f o r m a i n e q u í v o c a . 
Q u a n t o ao m é r i t o , t em r a z ã o o Recorrente , 

como t a m b é m sa l i en ta o i lus t re D r . P r o c u r a -
• dor R e g i o n a l E le i t o r a l , n o mesmo p r o n u n c i a -
• men to de f l s . 73. 

A o recorrente fo i impos t a u m a p e n a d is ­
c i p l i n a r de s u s p e n s ã o por t r i n t a dias, sem que 
lhe tivesse s ido dada opor tunidade p a r a se 
defender, i6to é, s e m ser ouvido, e com isso o 
V . A c ó r d ã o recorr ido n ã o s ó cont ra r iou d i s ­
posi t ivos legais, como d iverg iu da j u r i s p r u d ê n - ' 
c i a i nvocada desta Co lenda Cor te Supe r io r . 

N ã o se t r a t a no caso de simples adver ­
t ê n c i a que, a nosso ver, pode ser ap l icada aos 
juizes elei torais , s e m se os ouv i r ; mas s im, 
de u m a pena m u i t o m a i s grave, qua l se ja a 
s u s p e n s ã o ' por 30 dias, e cu ja a p l i c a ç ã o de-
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ver ia , rea lmente ser p reced ida d a a u d i ê n c i a 
do punido , a quem se dever ia ter dado opor­
tun idade p a r a se defender. 

Op inamos , e m c o n s e q ü ê n c i a , pelo conhec i ­
m e n t o e p rov imento do presente recurso, para 
se a n u l a r a pena d i sc ip l i na r impos t a ao R e ­
corr ido, ressalvada, na tu ra lmente , a c o m p e t ê n ­
c i a do i lus t re T r i b u n a l a quo p a r a vol tar a 
a p l i c a r a m e s m a pena, caso entender de jus­
t i ç a e a p ó s processo regular e m que se dê ao 
recorrente opor tunidade de defesa" . 

É o r e l a t ó r i o . 

VOTOS 

S r . P re s iden te . Alega-se con t ra o Recorrente , 
J u i z subs t i tu to d a 34. a zona e le i tora l , conforme se 
v ê do parecer do D r . P r o c u r a d o r Reg iona l , o se­
g u i n t e : 

" N a r e p r e s e n t a ç ã o de f l s . , o D r . J u i z 
E l e i t o r a l da 34. a Zona , c o m sede e m S ã o B r a z , 
d e n u n c i a u m a s é r i e de i r regular idades no a l i s ­
t amen to e le i to ra l do m u n i c í p i o de F e i r a G r a n ­
de, in tegran te daquela Z o n a . 

E x a m i n a d o s det idamente os 251 processos 
de - que t r a t a a r e p r e s e n t a ç ã o , constatamos o 
seguin te : 

a) Nos processos de ns . I a 10, v e r i f i c a -
se que o e n t ã o J u i z E l e i t o r a l , subst i tuto, e m 
e x e r c í c i o naque l a zona, B e l . E d u a r d o S a n t a 
R i t a , ass inou, i r r egu la rmente t í t u l o s e m b ran ­
co, con t r a r i ando ass im, o' disposto no a r t . 5 Ç 

d a L e i n« 2.550, de 25-7-1958. Nota-se . outros-
s i m , nos processos de ns . 1, 2, 3, 4 7 e 9, a 
a n o r m a l a p o s i ç ã o da r u b r i c a do J u i z nos re­
tratos, por sobre exa tamente o rosto dos e le i ­
tores impos ib i l i t ando , assim, a obje t ivada 
i d e n t i f i c a ç ã o . 

b> E m todos os processos, observa-se, 
prima-fácie, a i n o v a ç ã o , n ã o prev i s ta e m le i , 
d a i m p r e s s ã o d ig i t a l dos al is tandos, nos claros 
dest inados ao retrato, quer n a folha de vo­
t a ç ã o , quer n a 2 a par te do t í t u l o ( m o d . 5 ) . 
T a m b é m e m n e n h u m dos processos consta 
t e r m o de c o n c l u s ã o n e m despacho do J u i z 
o rdenando a i n s c r i ç ã o dos requerentes . 

c) Nota-se , a inda , nos processos de n ú ­
meros 24, 112 e 144, a f a l t a de ass ina tura dos 
a l i s tandos nas respectivas folhas de v o t a ç ã o , 
e no de n» 173, o a l is tando, por equ ívoco , 
ass inou no lugar da ass ina tura do J u l z ^ n a 
2 a par te do t í t u l o . 

â)< C o m e x c e ç ã o dos processos n s . 65 a 
76. 78, 79, 81 a 100, 138, 182 a 191, 211 a 
251, que se e n c o n t r a m sem a u t u a ç ã o , todos 
os demais e s t ã o autuados pelo encarregado do 
posto e le i to ra l de F e i r a G r a n d e , que t e m c o m ­
p e t ê n c i a p a r a ta l , e m face da a t r i b u i ç ã o o u ­
to rgada pelo a r t . 5 9 , combinado c o m o art igo 
13, l e t r a " f " d a R e s o l u ç ã o n« 5.494, do T . S . E . 

e) F i n a l m e n t e , evidencia-se que. e m todos 
os 251 processos, os al is tandos d e i x a r a m de 
ass inar a f ó r m u l a do t í t u l o e le i to ra l (mod. 4 ) , 
só o fazendo quanto à 2 a par te ( m o d . 5) 
des t inada ao f i c h á r i o do C a r t ó r i o , quando tudo 
deve ser feito no mesmo ato ( p a r á g r a f o 
ú n i c o do a r t . 10 das I n s t r u ç õ e s — R e s o l u ç ã o 
n« 5.235, do T . S . E . ) . 

A n t e o exposto, esta P r o c u r a d o r i a é de 
pa rece r , que o E g r é g i o T r i b u n a l , agindo como 
e m c o r r e i ç ã o , deve recomendar ao J u i z E l e i ­
t o r a l da 3 4 a Z o n a a i m e d i a t a a d o ç ã o das ne­
c e s s á r i a s p r o v i d ê n c i a s n o sent ido de corr ig i r 
as i r regu la r idades apontadas, v i sando o apro­
ve i t amen to dos_ processos que forem aprovei ­
t á v e i s , p a r a nao pre jud ica r os a l is tandos i n ­
teressados, devendo p a r a tanto o mesmo J u í z o , 
n ã o só despachar, com a da ta c o m que lhe 
f o r e m agora conclusos os processos, como t a m ­
b é m ass inar as respectivas folhas de v o t a ç ã o 
e t í t u l o s elei torais , a pa r de outras medidas 
s u b s e q ü e n t e s p a r a a n o r m a l i d a d e do serviço, 

inc lus ive i n u t i l i z a n d o as folhas de v o t a ç ã o e 
respectivos t í t u l o s correspondentes aos dez 
p r ime i ros processos, j á que neles f i g u r a a as­
s i n a t u r a do e n t ã o J u i z e m exeac íc io n a zona, 
e m t í t u l o s e m branco e c o m a r u b r i c a i r r e g u ­
la rmente aposta, nos retratos, sobre o rosto 
dos a l i s tandos . 

É de sa l ientar , a inda , que, como a i n d a n ã o 
se podem considerar inscr i tos os al is tandos e m 
q u e s t ã o , dada à i n e x i s t ê n c i a de qualquer des­
pacho o r d i n a t á r i o a respeito e t a m b é m como 
d e c o r r ê n c i a da f a l t a de i n s c r i ç ã o no l iv ro 
apropr iado da Zona , é de observar-se, n a es­
péc ie , o disposto no a r t . 40 e seu p a r á g r a f o 
ú n i c o , da c i t ada R e s o l u ç ã o n ° 5.235 do T r i ­
b u n a l Super ior E le i t o r a l , quanto à n u m e r a ç ã o 
das folhas de v o t a ç ã o e respectivos t í t u l o s , 
sendo que estes, conforme as c o n v e n i ê n c i a s l o ­
cais, p o d e r ã o obedecer a u m a ú n i c a s é r i e p a r a 
a Zona , ou a s é r i e d i s t i n t a p a r a os dois m u ­
n i c í p i o s ( S ã o B r a z e F e i r a G r a n d e ) que a 
c o m p õ e m . 

R e l a t i v a m e n t e à s pequenas rasuras. que 
se e n c o n t r a m nas f ichas ( m o d . 5) des t ina­
das ao C a r t ó r i o (processos n s . 25, 136 e 150) 
carecem de i m p o r t â n c i a . 

É o nosso parecer, salvo m e l h o r j u í z o " . 

O A c ó r d ã o recorr ido s i tuou a d e c i s ã o dizendo 
que os fatos constantes dos autos ca rac t e r i zam a 
responsabi l idade do J u i z acusado, n ã o s ó por c o n -
t r av i r ao disposto no a r t . 5» da L e i n ° -2.550, de 
1-9-55, como t a m b é m , por f a l t a de e x a ç ã o n o c u m ­
p r i m e n t o do dever func iona l ; e a inda , que s ã o i n a d ­
m i s s í v e i s a i n c o m p r e e n s ã o , a i n d i f e r e n ç a , o descaso 
do J u i z e le i tora l à f ie l o b s e r v â n c i a dos disposit ivos 
legai6 e, por essas duas ordens de c o n s i d e r a ç õ e s , o 
T r i b u n a l , m a n d o u que o J u i z efetivo sanasse as i r ­
regular idades apontadas, aprovei tando os processos, 
quando poss íve l , e, n a f o r m a do a r t . 74, da L e i n ú ­
mero 2.550, suspendeu o J u i z subst i tuto por 30 dias. 

S r . P res iden te . Rea lmente , é preciso agir e ag i r 
com r igor con t ra as i r regular idades existentes p r i n ­
c ipa lmente no in te r io r do p a í s , a t r a v é s d a a ç ã o cen­
s u r á v e l dos respectivos encarregados pe la le i , d a 
p r e p a r a ç ã o e f i s ca l i z ação dos p le i tos . Fa tos como 
os constantes dos presentes autos ex i s t em i n f e l i z ­
mente , n ã o poucos, merecendo a p l i c a ç ã o de p e n a l i ­
dade a i n d a m a i s grave do que a que foi ap l i cada 
pelo T r i b u n a l R e g i o n a l do Es tado de A l a g o a s . A s 
a d v e r t ê n c i a s j á n a d a e x p r i m e m con t r a os r eca l c i -
trantes, eis que to rnaram-se verdadeiras p a n a c é i a s , 
sem qualquer sent ido p r á t i c o , sem qualquer efeito 
ou r e p e r c u s s ã o nos ind ic iados que n ã o f i c a m adver­
tidos de coisa a l g u m a e v o l t a m sorr identes a co­
meter as mesmas ou p io res» a ç õ e s . En t re tan to , n a 
e s p é c i e e m debate, f ique i com a m i n h a a t e n ç ã o des­
per tada pelo parecer de f l s . 75 do D r . P rocu rado r 
R e g i o n a l que d i z : (Veja-se o R e l a t ó r i o ) . 

O r a , o a c ó r d ã o recorr ido n ã o apreciou d i to p a ­
recer e entendeu, s implesmente , que n ã o pod ia rever 
suas p r ó p r i a s d e c i s õ e s . N a d a m a i s . 

O assunto n ã o pode, n e m deve, f icar sem a so­
l u ç ã o adequada e por isso c o n h e ç o do recurso cu ja 
tempest ividade n ã o f o i .posta e m d ú v i d a , antes re­
conhecida, a t é pelo D r . P rocu rado r Reg iona l , no 
parecer de f l s . 81 e c o n h e ç o pe la i n v o c a ç ã o d a l e t r a 
" a " do a r t . 167 do C ó d i g o E l e i t o r a l cu ja a p l i c a ç ã o 
se i m p õ e ao caso sub juãice. Sa l i en tou aquele p a ­
recer que o p e t i t ó r i o considerado pedido de r econ­
s i d e r a ç ã o , e m b o r a erroneamente d i r ig ido ao T r i ­
b u n a l Reg iona l , ou t ra coisa n ã o é, s e n ã o u m re­
curso formal izado, tanto que o seu s i g n a t á r i o e m ­
prega, por v á r i a s vezes a p a l a v r a recorrente, como 
se vê dos i tens I e I I . A i n t e n ç ã o do postulante 
da r e c o n s i d e r a ç ã o e ra evidente que o u t r a n ã o p o d i a 
ser a do recurso con t ra a a p l i c a ç ã o d a pena l idade 
e m foco, por v íc io der ivado d a p r e t e r i ç ã o do p r i n ­
c íp io f undamen ta l de dire i to , que assegura a todos 
os acusados a ga ran t i a d a p r é v i a defesa e o recor­
rente n ã o obteve essa g a r a n t i a e, a ss im, n ã o p o d i a 
ê l e ser afastado, como foi , sem ser ouvido, o que 
quer dizer, median te processo regular e m que t e n h a 
sido c i tado p a r a oferecer s u a defesa. É essa a j u -
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r i s p r u d ê n c i a deste T r i b u n a l ent re outras dec i sões , 
a do A c . n ° 1.334, in B o l e t i m 62, p ã g . 55. 

A s s i m , estou t a m b é m c o m o D r . P rocu rado r 
G e r a l que ponderou e, ao meu ver, bem, que n ã o se 
t r a t a de u m caso de s imples a d v e r t ê n c i a , mas, s i m 
de u m a pena mais grave, qua l seja a de s u s p e n s ã o 
de u m J u i z e le i tora l por 30 dias e cuja a p l i c a ç ã o 
dever ia rea lmente ser p roced ida de a u d i ê n c i a do 
pun ido a quem se dever ia ter dado opor tunidade 
p a r a se defender. 

O processo apresenta u m ofício do ju i z efetivo 
comunicando esses fatos todos ao T r i b u n a l . J u n t a 
u m a fa r ta d o c u m e n t a ç ã o , most rando, aquelas i r r e ­
gular idades . Chegando o processo ao T r i b u n a l R e ­
g iona l de Alagoas o Pres idente m a n d o u ouv i r o 
Dou to r P rocu rado r R e g i o n a l e, logo a seguir, veio 
o j u lgamen to . N ã o houve a u d i ê n c i a a l g u m a à parte, 
como cons ta do processo. 

F i n a l m e n t e , S r . Presidente , conhecendo do re­
curso, • dou- lhe p rov imento para , como ponderou ò 
parecer da douta P rocu rado r i a G e r a l , anu la r a p w i a 
d i sc ip l ina r impos ta ao Recorrente , ressalvada a com.-
p e t ê n c i a do T r i b u n a l Reg iona l , pa ra vo l ta r a ap l icar 
á m e s m a pena, caso entender de j u s t i ç a e a p ó s p ro ­
cesso regular , ga ran t ida ao Recor ren te toda a p le ­
ni tude de sua defesa. 

É o m e u voto . -
* * * 

O Senhor Ministro Nelson Hungria — Senhor 
Presidente , estou de acordo com o voto do Senhor 
M i n i s t r o R e l a t o r . 

* * * 

O Senhor Ministro Cunha Vasconcellos — Senhor 
Presidente , n a h i p ó t e s e , t a m b é m c o n h e ç o do re­
curso e dou- lhe provimento , porque entendo que a 
j u i z n ã o pode ser ap l i cada a pena de s u s p e n s ã o . 

É o m e u voto . 
* * * 

(Ausente o Senhor Ministro Haroldo Val­
ladão) . 

* * * 

O Senhor Ministro José Duarte — Senhor P r e ­
sidente, t a m b é m c o n h e ç o do recurso e dou- lhe • p ro ­
v imento , porque, a m e u ver, houve ofensa a d i spo­
s i t ivo de l e i , que m a n d a seja ouvido, sempre o i n ­
teressado embora ha ja f a l t a d i s c ip l i na r . 

J á t ivemos, aqu i , caso e m que, d iante da impos ­
s ib i l idade de se conhecer do pedido como recurso, 
f i zemo- lo , como habeas-corpus, p a r a socorrer aquele 
que estava sofrendo v i o l ê n c i a d ian te de i legal idade 
man i f e s t a . 

Nessas c o n d i ç õ e s , c o n h e ç o do recurso e dou- ihe 
p r o v i m e n t o . 

* * * 

O Senhor Ministro Vieira Braga — Senhor P r e ­
sidente, data venia do S e n h o r M i n i s t r o C u n h a V a s ­
concellos, estou de acordo com o Senhor M i n i s t r o 
Re la to r , inc lus ive quanto à f u n d a m e n t a ç ã o do seu 
vo to . 

A C Ó R D Ã O N.° 2.604 

Recurso n.° 1.312 — Classe I V — Pernambuco 
(Agrestina) 

Conhecimento do recurso. Provimento ão 
recurso. 

Cabo reformado ãa Polícia Militar não está 
impeãião ãe se alistar eleitor, eis que não con­
tinua sujeito à disciplina militar, porque está 
reformado e não na "ativa". 

Vistos , e t c . 
A c o r d a m os Juizes do T r i b u n a l Super io r E l e i ­

to ra l , por u n a n i m i d a d e de votos, conhecer do re­
curso e da r - l he p rov imento , nos termos das notas 
t a q u i g r á f i c a s anexas . 

S a l a das Ses sões do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 
— R i o de Jane i ro , e m 27 de j u n h o de 1958. — 
Rocha Lagoa, P res iden te . — Cândido Lobo, R e ­
l a to r . — Carlos Medeiros ãa Silva, P r o c . G e r a l E l e i ­
to ra l . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Cândido Lobo — Senhor P r e ­
sidente, o parecer do D r . P rocurador G e r a l , que 
passo a ler , vale como r e l a t ó r i o . 

" M e d i a n t e o V . A c ó r d ã o recorr ido de f l s . 
16-17, o i lus t re T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l de 
Pe rnambuco , houve por bem determinar o 
cance lamento d a i n s c r i ç ã o e le i to ra l de J o ã o 
Bessone de A l m e i d a , por entender que o mesmo, 
sendo Cabo R e f o r m a d o da P o l í c i a M i l i t a r do 
Es tado de Pe rnambuco , e s t á impedido de se 
a l is tar eleitor, e m v i r tude do p a r á g r a f o ú n i c o , 
do a r t . 3», do C ó d i g o E l e i t o r a l . Desse V . 
A c ó r d ã o recorr ido destacamos os seguintes 
trechos da s u a f u n d a m e n t a ç ã o : 

" T o d a v i a , conforme sa l ientou o recorrente, 
o assunto j á fo i amplamen te debatido ne.sfce 
T r i b u n a l , que f i r m o u j u r i s p r u d ê n c i a n o sen­
t i do de se considerar o p r a ç a de p r é refor ­
m a d o e m s i t u a ç ã o i d ê n t i c a ao do at iva, p a r a 
f ins eleitorais, n ã o podendo por isso 6e i n s ­
crever e le i tor . 

É que o m i l i t a r - reformado cont inua , a inr is , 
sujeito à d i s c ip l i na m i l i t a r , n ã o gozando po r ­
tanto daquela l iberdade que é assegurada aos 
civis , l i m i t a ç ã o que assume m a i s gravidade no 
caso das p r a ç a s de p r é , o que levou o legis­
lador a e x c l u í - l o s do co lég io e l e i t o r a l " . 

N ã o conformado com essa dec i são , o P a r ­
t ido L ibe r t ado r dela recorre pa ra esta Supe r io r 
I n s t â n c i a (f ls . 18-21), e o seu recurso, a nosso 
ver, merece ser conhecido e provido, por n ã o 
nos parecer que o c i d a d ã o e m q u e s t ã o seja 
i n a l i s t á v e l , como p r a ç a de p r é ( p a r á g r a f o 
ú n i c o do a r t . 132, da C o n s t i t u i ç ã o F e d e r a l " ) . 

É o r e l a t ó r i o . 

VOTOS 

O Senhor Ministro Cânãião Lobo — Senhor 
Presidente, o en tendimento deste T r i b u n a l , conforme 
r e s o l u ç ã o p ro fe r ida e m 31 de agosto de 1953, no 
processo n» 60-53, é no sent ido de que as p r a ç a s de 
p r é s ó e s t ã o impedidas de se al is tar como eleitores, 
enquanto du ra r a s u a i n c o r p o r a ç ã o à s F o r ç a s A r ­
madas . 

O r a , se o interessado e s t á reformado, n ã o h á 
r a z ã o p a r a que n ã o se ali6te. 

Nessas cond ições , c o n h e ç o do recurso e dou- lhe 
p rov imen to . 

Decisão unânime. 

A C Ó R D Ã O N.° 2.610 

Mandado de S e g u r a n ç a n.° 117 — Classe I I — 
M a r a n h ã o (Vargem Grande) 

Manãaáo ãe Segurança. Incabivel na es­
pécie, de vez que foi impetrado contra uma 
decisão judicial, da qual cabe, recurso para o 
Tribunal Superior. 

Vistos , e t c . : 
O presente M a n d a d o de S e g u r a n ç a visa à cas­

s a ç ã o do a c ó r d ã o do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l do 
M a r a n h ã o , que de te rminou fosse renovada a e l e i ­
ção p a r a Prefe i to e V ice -P re f e i t o do M u n i c í p i o de 
V a r g e m G r a n d e . A s s e ç õ e s elei torais que a l i f u n ­
c ionaram, a 3 de outubro de 1955, h a v i a m sido i m ­
pugnadas, e, como a J u n t a A p u r a d o r a n ã o desse 
pela a r g ü i d a nu l idade , o P a r t i d o T r a b a l h i s t a N a ­
c iona l i n t e r p ô s recursos p a r a o T r i b u n a l R e g i o n a l , 
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tendo este, p o r é m , deixado de tomar conhecimento , 
po r i l e g i t i m i d a d e do delegado recor ren te . Novos 
recursos f o r a m , e n t ã o , encaminhados ao T r i b u n a l 
Supe r io r , que deu p rov imen to a quase tod06, deter­
m i n a n d o que o T r i b u n a l a quo julgasse de meritis, 
e t a l j u l g a m e n t o resul tou n a a n u l a ç ã o d a v o t a ç ã o 
de todas as s e ç õ e s e lei torais de V a r g e m G r a n d e , 
po r mo t ivo de c o a ç ã o e f raude . C o n t r a t a l dec i são , 
houve, novamente , recurso p a r a este T r i b u n a l , que 
man teve a a n u l a ç ã o t ã o - s ò m e n t e d a v o t a ç ã o das 
16. a, 20.5 1 e 21 . a s e ç õ e s . Ocor r eu que, ao c u m p r i r o 
a c ó r d ã o profer ido nesta i n s t â n c i a , o T r i b u n a l R e ­
g i o n a l en tendeu que e r a i n e x e q u í v e l a o rdenada 
a p u r a ç ã o , quanto à s s e ç õ e s 17. a , 1 8 a e 1 9 a , porque, 
in te rcor ren temente , h a v i a m s ido ex t rav iadas as u r ­
nas, bem como todos os documentos a elas re la t ivos; 
e e m c o n s e q ü ê n c i a , declarou-as n u l a s . T a m b é m de­
l i b e r o u o R e g i o n a l anu la r as s e ç õ e s 2 2 a , 23 . a e 25. a , 
n ã o obstante a u s ê n c i a de recurso a respeito delas, 
6egundo f o i acentuado e m voto venc ido . r 

A essa a l tu ra , a U . D . N . e o P . T . N . requere-
r a m a r e n o v a ç ã o d a e l e i ção , com base no a r t . 125 
do C ó d i g o E l e i t o r a l , pois que, somados os votos 
anulados , tendo-se e m con ta que p n ú m e r o de e le i ­
tores convocados p a r a cada s e ç ã o , a n u l a d a por e x ­
t r av io das urnas , e r a de 300, a t i n g i a m m a i s d a m e ­
tade do to t a l dos votos. Inconformados , os c a n d i ­
datos do P . S . D . , respect ivamente p a r a Prefe i to e 
V i c e - P r e f e i t o de V a r g e m G r a n d e , v ê m c o m este pe­
dido de m a n d a d o de s e g u r a n ç a , a legando que o 
caso apresenta f e i ção especial , d a d a a man i fe s t a 
i lega l idade do a c ó r d ã o do T r i b u n a l R e g i o n a l m a r a ­
nhense, e posto que o recurso o r d i n á r i o c a b í v e l n ã o 
t e m efei to suspensivo, j u n t a r a m os impet ran tes ce r ­
t i d õ e s de u m " a d i t i v o " do R e l a t ó r i o d a J u n t a A p u -
radora , dos quais cons ta que os votos de todas as 
s e ç õ e s anu ladas per f ize ram o n ú m e r o de 631, mesmo 
computados os votos das 16. a, 20. a e 2 1 a , enquanto 
06 votos de toda a zona e le i to ra l f o r a m 1.475, de­
vendo f i c a r esclarecido que a m a i o r i a ob t ida pelos 
impe t r an t e s f o i de 662 e 659 votos, respect ivamente. 

S o l i c i t a d a s i n f o r m a ç õ e s , prestou-as o Desemb. 
P re s iden te do T r i b u n a l maranhense , con f i rmando 
que o a c ó r d ã o impugnado n ã o teve e m conta o 
" a d i t i v o " do R e l a t ó r i o do p le i to geral , que a t r i b u í a 
à s 1 7 a , 18. a e 19. a s eções , cujas urnas desapare­
ce ram, o to t a l de 55 votos, pois en tendeu de c o n ­
s ide ra r tantos votos quantos os eleitores convocados, 
p a r a t a i s s e ç õ e s n o to ta l de 900. 

A f l s . 50-51, encontra-se u m te legrama e m que 
o delegado loca i d a U . D . N . pretende s u p r i r def i ­
c i ê n c i a d a i n f o r m a ç ã o pres tada pelo S e n h o r P r e s i ­
dente do T r i b u n a l R e g i o n a l . 

A f l s . 53, o p i n a a P r o c u r a d o r i a G e r a l E le i to ra l 
pelo n ã o conhec imento do ped ido . 

A c o r d a m os Ju izes do T r i b u n a l Super io r E l e i ­
t o r a l , por u n a n i m i d a d e de votos, n ã o conhecer do 
ped ido de s e g u r a n ç a . 

A s r a z õ e s de decidi r cons tam do seguinte voto 
d ó R e l a t o r : 

N ã o posso ident i f icar , n a e spéc i e , como pre ten­
d e m os impet ran tes , o caso " e x c e p c i o n a l " o u de 
" e v i d e n t í s s i m a n u l i d a d e " , que, talvez, pudesse jus­
t i f i c a r o cab imento do m a n d a d o de s e g u r a n ç a , n ã o 
obs tante a e x i s t ê n c i a de recurso comum, pouco i m ­
p o r t a n d o que i s to n ã o t e n h a efeito suspensivo, de 
vez que n ã o se t r a t a da h i p ó t e s e de recurso a d m i ­
n i s t r a t i vo , p r ev i s t a no inc iso I do a r t . 5' , d a L e i 
n» 1.533, de 1951. O T r i b u n a l a quo en tendeu que, 
h f a l t a das u rnas e documentos que as acompa­
n h a v a m , n ã o e r a a d m i s s í v e l a t r ibu i r - se decisivo 
va lo r p robante ao " a d i t i v o " do R e l a t ó r i o d a J u n t a 
A p u r a d o r a e, ass im, ser ia de m e l h o r aviso imputar - se 
o n ú m e r o de votos das urnas desaparecidas, de 
acordo c o m o n ú m e r o de eleitores convocados. Os 
impe t r an t e s d e v i a m -ter in terpos to o recurso o r d i ­
n á r i o , n ã o va l endo a rgumenta r c o m a pos s íve l m o ­
ros idade de t a l recurso e o vu l to de despesas com 
a r e n o v a ç ã o d a e le ição , que ta lvez fosse i n ú t i l , se 
viesse a ser reconhecido o er ro o u s e m r a z ã o da de­
c i s ã o do T r i b u n a l R e g i o n a l . N e n h u m dos tais ar­

gumentos l e g i t i m a r i a quebra de d i s c i p l i n a do m a n ­
dado de s e g u r a n ç a . 

N ã o c o n h e ç o do pedido de s e g u r a n ç a . 
S a l a das S e s s õ e s do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 

— R i o de Jane i ro , e m 11 de j u l h o de 1958. — Rocha 
Lagoa, P res iden te . — Nelson Hungria, R e l a t o r . — 
Carlos Medeiros Silva, P r o c . G e r a l E l e i t o r a l . 

R E S O L U Ç Ã O N.° 5.613 

Consulta n.° 945 — Classe X — Minas Gerais 
(Belo Horizonte) 

Indenização ãa despesa feita pelo eleitor 
com o retrato; como ãeve ser feita. 

Vis tos estes autos da C o n s u l t a n» 945, f o r m u ­
l a d a pelo P r o c u r a d o r R e g i o n a l E l e i t o r a l de M i n a s 
Gera i s , 

Resolve o T r i b u n a l Super io r E le i t o r a l , por 
m a i o r i a , responder a ela, nos termos dos votos oons-
tantes das notas t a q u i g r à f i c a s anexas . 

S a l a das S e s s õ e s do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 
— D i s t r i t o Fede ra l , e m 14 de novembro de 1957. — 
Rocha Lagoa, P res iden te . — Dario Magalhães, R e ­
l a to r . — Cunha Vasconcellos Filho, vencido c o m o 
seguinte vo to . — Carlos Medeiros Silva, P r o c . G e r a l 
E l e i t o r a l . 

R E L A T Ó R I O 

O Sr. Ministro Dario de Almeida Magalhães — 
S r . Pres idente , o D r . P rocurador G e r a l e n c a m i n h a 
ao exame deste T r i b u n a l consul ta que lhe fo i e n ­
d e r e ç a d a pelo D r . P rocu rado r R e g i o n a l subst i tuto, 
jun to ao T r i b u n a l R e g i o n a l de M i n a s Gera i s , neste6 
te rmos : 

" O E g r é g i o T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l de 
M i n a s , a o 1 aprec ia r consultas formuladas por 
diversos Ju izes Ele i to ra i s , a respeito de i n d e ­
n i z a ç ã o aos c i d a d ã o s alistados e m da ta a n ­
te r io r à r e d i s t r i b u i ç ã o do n u m e r á r i o dest inado 
a t a l f i m , resolveu sustar o ju lgamen to d a 
m a t é r i a " . 

É caso impor t an te , i n d e n i z a ç ã o pelos retratos 
dos eleitores al istados antes das I n s t r u ç õ e s expe­
didas por esse T r i b u n a l . 

" . . . a f i m de f o r m u l a r e6ta P r o c u r a d o r i a 
R e g i o n a l , por i n t e r m é d i o de Vossa E x c e l ê n c i a , 
a essa E x c e l s a Cor te , a seguinte consu l t a : 

D i s p õ e o a r t . 12 da R e s o l u ç ã o n» 5.438, 
desse Co lendo T r i b u n a l Supe r io r : 

" N ã o se a p l i c a r á o disposto no a r t . 6° 
destas I n s t r u ç õ e s , enquanto os Ju izes E l e i t o ­
ra i s n ã o dispuserem do n u m e r á r i o a que se 
refere o a r t . 2 ' " . 

D e acordo com i n f o r m a ç õ e s colhidas n a 
Sec re t a r i a do E g r é g i o T r i b u n a l R e g i o n a l deste 
Es tado , fo i colocada à d i spos i ção da i l u s t r a d a 
P r e s i d ê n c i a , n a A g ê n c i a do B a n c o do B r a s i l 
desta C a p i t a l , e a p a r t i r de 28 de j u n h o do 
corrente ano, a i m p o r t â n c i a de 
C r $ 3.900.000,00 ( t r ê s m i l h õ e s e novecentos m i l 
c ruze i ros ) , p a r a ser d i s t r i b u í d a à s 276 Zonas 
E l e i t o r a i s desta C i r c u n s c r i ç ã o , de acordo com 
o estabelecido naque l a V . R e s o l u ç ã o . 

A s s i m fo i que, a p ó s os n e c e s s á r i o s estudos, 
n ã o 6ó per t inentes aos cá l cu los proporcionais , 
mas, t a m b é m , sobre o processamento das co ­
letas de p r e ç o s e p r e s t a ç ã o das respectivas 
contas, e m 16 de agô6 to do corrente ano, a 
i l u s t r ada P r e s i d ê n c i a deste R e g i o n a l fêz d i s ­
t r i b u i r o a lud ido n u m e r á r i o . 

Acontece que o a l is tamento, nesse i n t e r -
regno, v inha - se processando, e nestas c o n d i ­
ções , mui tos eleitores, sobretudo do in t e r io r 
do Estado, antec iparam-se , a tendendo aos 
apelos da J u s t i ç a E le i t o r a l , n a e s p e r a n ç a de 
se rem inden izados — havendo possibi l idade, 
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pois o a r t . 71, "dá L e i n» 2.550, de 25-7-55, 
estabeleceu que as despesas com ret ra to ao 
elei tor f i c a r i a m a cargo da U n i ã o . 

Exa t amen te neste ponto reside a j u s t i f i ­
ca t iva da consu l ta que, respeitosamente, sub­
metemos à elevada a p r e c i a ç ã o do Colendo T r i ­
b u n a l . " 

É o texto da consu l t a . 

"D i spondo o a r t . 12, da V . R e s o l u ç ã o 
n» 5.433, c i tando, que o a r t . 6° n ã o ser ia a p l i ­
cado, enquanto os Ju izes E le i to ra i s n ã o d i s -
pussem do n u m e r á r i o , pergunta-se, se, a p ó s o 
recebimento da l . a co ta d i s t r i b u í d a pelo E g r é g i o 
Reg iona l , aqueles que antes 6e t o r n a r a m e le i ­
tores t ê m direi to a i n d e n i z a ç ã o pela6 fo to­
graf ias apresentadas, n a base do p r e ç o l i ­
xado pelos Juizes E le i to ra i s das respectivas 
zonas? 

O assunto, pelo interesse que v e m desper­
tando, e s t á a ex ig i r maiores esclarecimentos, 
e m face da j u s t i f i c a t i va e ó b v i a r e p e r c u s s ã o " . 

É o r e l a t ó r i o . 

VOTOS 

S r . Presidente , o a r t . 6 ' d a I n s t r u ç ã o ba ixada 
c o m a R e s o l u ç ã o n» 5.438 reza o seguin te : 

" O al is tando, ao requerer sua i n s c r i ç ã o , 
e n t r e g a r á 3 retratos, c o m a d i m e n s ã o refer ida 
no a r t . 3' , sendo inden izado pelo C a r t ó r i o E l e i ­
tora l , da i m p o r t â n c i a correspondente . ao p r e ç o 
f ixado nos termos dos ar t igos an te r io res" . 

D i z o a r t . 12: 
" N ã o se ap l i ca o disposto no a r t . 6 ' dessas 

I n s t r u ç õ e s , enquanto os juizes e lei torais n ã o 
d ispuserem do n u m e r á r i o a que se refere o 
a r t . 2 « " . 

A s s i m , en tendida , l i t e ra lmente , a I n s t r u ç ã o , a 
i n d e n i z a ç ã o s ó se poder ia ve r i f i ca r depois que os 
juizes elei torais recebessem a i m p o r t â n c i a a e l a des-

. t i n a d a . En t re tan to , essa i n t e r p r e t a ç ã o l i t e ra l , a me u 
ver, n ã o deve prevalecer, e m face "do texto d a l e ­
g i s l a ç ã o e le i tora l , n o a r t . . . . 

O Sr. Ministro Vieira Braga — . . . 71. 

O Sr. Ministro Dario ãe Almeida Magalhães — 
. 71, d a L e i n» 2.550. 

Esse a r t . 71 é onde se estabelece u m compro-
miaso f o r m a l , nestes t e rmos : 

" A r t . 71. A s despesas com o retrato do 
eleitor, a que se referem os ar t igos anteriores, 
f i c a r ã o a cargo da U n i ã o e s e r ã o feitas pe la 
J u s t i ç a E l e i t o r a l " . 

A s s i m , desde que en t rou e m v igor essa le i , 0 
elei tor sabia que a despesa que fizesse com os re­
tratos n e c e s s á r i o s p a r a a o b t e n ç ã o do t i tu lo f i c a r i a 
a cargo da U n i ã o . Houve re ta rdamento d a verba 
n e c e s s á r i a p a r a atender a essa despesa. En t re tan to , 
o eleitor, que conf iou n o compromisso f o r m a l es ta­
belecido n a l e i , n ã o pode f ica r e m s i t u a ç ã o de i n f e ­
r io r idade , e m face daquele que se f o i a l i s ta r depois 
que a verba fo i posta à d i s p o s i ç ã o da J u s t i ç a . - A 
i n t e r p r e t a ç ã o c u r i a l e, sobretudo, honesta , é que o 
ele i tor al is tado, an ter iormente , t e m direi to a 6er 
indenizado , e n ã o apenas, aquele que só se a l i s tou 
depois que a verba respect iva fo i posta à d ispos i ­
ç ã o da J u s t i ç a E l e i t o r a l . F o i u m compromisso da 
l e i , p a r a com os eleitores, e s t imulando os a que 
cumpr i s sem o seu dever c í v i c o . 

Data venia, é este o en tend imento que dou à s 
I n s t r u ç õ e s , p a r a c o n c i l i á - l a s c o m o texto da l e i . 
A l e i estabeleceu compromisso, que n ã o pode ser 
desconhecido. 

Ô Sr. Ministro Presiãente. — A L e i n« 2.550, 
de t e rmina o pagamento das s u b s e q ü e n t e s ' pres ta­
ções , à p r o p o r ç ã o do cresc imento do e le i torado; 

dando, assim, a entender que deve ser levado em 
c o n s i d e r a ç ã o o n ú m e r o de eleitores inscr i tos a p ó s 
a v i g ê n c i a d a l e i . 

- O Sr. Ministro Dario ãe Almeida Magalhães — 
O p r ob l ema é este: saber se o elei tor , que se i n s ­
creveu depois de estar e m vigor a L e i n» 2.550, 
mas antes de 6er posta à d i s p o s i ç ã o d a J u s t i ç a 
E l e i t o r a l essa verba p a r a i n d e n i z a ç ã o , tem direito a 
ser i nden izado . Porque , é n t e n d e n d o - s e l i te ra lmente 
o a r t . 2» da I n s t r u ç ã o , s ó o eleitor que, p a r a a l i s ­
tar-se, fêz a despesa dos retratos, depois da J u s t i ç a 
E l e i t o r a l receber essa verba des t inada a t a l "fim, 
é que t e m di re i to a i n d e n i z a ç ã o . Isso n ã o me p a ­
rece cer to . N ã o me parece i n t r p r e t a ç ã o cur ia l , nem 
i n t e r p r e t a ç ã o que conci l ie o • texto da I n s t r u ç ã o com 
o texto p e r e m p t ó r i o d a le i , que estabeleceu o c o m ­
promisso de i n d e n i z a ç ã o . Desde que en t rou em vigor 
a L e i n* 2.550, quem se a l i s tou eleitor t e m di re i to 
à i n d e n i z a ç ã o pelos re t ra tos . 

O Sr. Ministro Presidente — A p r ó p r i a l e i de­
t e rmina , no a r t . 71, o seguin te : 

" A s despesas com o re t ra to de eleitor, a 
que se referem os art igos anteriores, f i c a r ã o 
a cargo da U n i ã o e s e r ã o feitas pe la J u s t i ç a ' 
E l e i t o r a l , de acordo- com as i n s t r u ç õ e s a serem 
baixadas pelo T r i b u n a l S u p e r i o r . . . " 

O Sr. Ministro Dario de Almeida Magalhães — 
A I n s t r u ç ã o n ã o poder ia revogar esse compromisso. 

O Sr. Ministro Presiãente — " . . . por conta 
das d o t a ç õ e s que este d e v e r á d i s t r ibu i r a n u a l ­
mente aos T r i b u n a i s Regiona is , n a p r o p o r ç ã o 
de vo lume e c resc imento do a l i s tamento e l e i ­
t o r a l e m cada c i r c u n s c r i ç ã o " . 

O Sr. Ministro Dario ãe Almeida Magalhães — 
A le i estabeleceu u m compromisso . A I n s t r u ç ã o 
n ã o poder i a a n u l a r os efeitos desse compromisso . 
T ra t a - se de c r é d i t o que o e le i tor passou a ter . 

O Sr. Ministro Presiãente — Penso que essas 
despesas anteriores t e r ã o que ser opor tunamente 
indenizados; m a s c o m essa verba de C r $ 100.000.000,00 
— n ã o ! 

O Sr. Ministro Dario ãe Almeida Magalhães — 
P o d e r í a m o s f i x a r isso. 

O Sr. Ministro Presiãente — Parece-me que, 
ass im, n ã o ser ia poss íve l , porque, de outro modo, 
se r i a a verba absorvida , to ta lmente . 

O Sr. Ministro Dario de Almeida Magalhães — 
Estou de acordo com V . E x . a N ã o se consul ta sobre 
q u a l a verba ; a pe rgun ta é sobre se h á direi to â 
i n d e n i z a ç ã o . Respondo que essa verba t em destino 
especial e n ã o pode ser ap l icada e m t a l i n d e n i ­
z a ç ã o . A J u s t i ç a E l e i t o r a l p r o v i d e n c i a r á , opor tuna ­
mente , sobre os recursos n e c e s s á r i o s à i n d e n i z a ç ã o . 

* * • 

O Sr. Ministro Nelson Hungria — S r . P r e s i ­
dente, entendo que toda l e i t e m de ser in terpre tada , 
no sent ido de se acomodar com a real idade p r á t i c a , 
ressalvados, sempre, os p r i n c í p i o s gerais . Se ado­
t á s s e m o s o c r i t é r i o do S r . M i n i s t r o Rela tor , essa 
verba vo tada pelo Congresso n ã o a t ing i r i a , n ã o che­
ga r i a pa ra a f ina l idade a que t e m de atender. 

, V . E x . a , S r . Pres idente , l embrou que a legis­
l a ç ã o e le i to ra l d i s p õ e que a U n i ã o a s sumi r i a o c o m ­

promisso de custear as fotografias, mas de acordo 
c o m o c r i t é r i o regulamentar adotado pelas I n s t r u ­
ções ba ixadas pelo T r i b u n a l Super ior E l e i t o r a l . C o m 
as I n s t r u ç õ e s , esta Cor te entendeu, e bem, que, 
quando o elei tor se ad ian ta , apresentando as foto­
grafias, mas sabendo que n ã o existe, a inda , verba 
p a r a isso, r e n u n c i a à i n d e n i z a ç ã o ; desiste da i n d e ­
n i z a ç ã o porque e s t á ciente, de a n t e m ã o , que a J u s ­
t i ç a E l e i t o r a l n ã o d i s p õ e de n u m e r á r i o p a r a t a l f i m . 

Data venia do S r . M i n i s t r o Rela tor , respondo 6 
consu l ta nega t ivamente . 

• « * 
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O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — S r . P r e ­
s idente , p e ç o ao S r . M i n i s t r o Re l a to r f a ç a a f ineza 
de s in t e t i za r o objeto da consu l t a . 

O Sr. Ministro Dario ãe Almeida Magalhães — 
V o u ler a p r ó p r i a consu l t a : 

" D i s p o n d o o a r t . 12, da V . R e s o l u ç ã o 
n« 5.438, ci tado, que o a r t . 6» n ã o se r i a a p l i ­
cado, enquanto os J u i z e s . E le i to ra i s n ã o dis-
pudessem do n u m e r á r i o , pergunta-se, se a p ó s o 
recebimento d a l . a co ta d i s t r i b u í d a pelo E g r é ­
gio R e g i o n a l , aqueles que antes se to rnaram 
eleitores t ê m direi to a i n d e n i z a ç ã o pelas fo­
tograf ias apresentadas, n a base do p r e ç o f i ­
x a d o pelos Ju izes E le i to ra i s da6 respectivas 
z o n a s ? " 

Q u e r saber se h á d i re i to à i n d e n i z a ç ã o . 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — A s s i m , 
concluo que a P r o c u r a d o r i a quer saber é se os e le i ­
tores que apresen ta ram seu pedido de a l is tamento 
an te r io rmen te à v o t a ç ã o dp c r é d i t o t ê m o u n ã o t ê m 
d i re i to à i n d e n i z a ç ã o . 

' S e é esta a consul ta , data venia e l a e s t á res­
p o n d i d a pelo p r ó p r i o a r t . 12 das I n s t r u ç õ e s — ar­
t igo 12 d a R e s o l u ç ã o n« 5.438. P e ç o a a t e n ç ã o do 
T r i b u n a l . O a r t . 12 n ã o recusou o dire i to à inde­
n i z a ç ã o . D i s p õ e , t ã o somente, e, a m e u ver des­
necessar iamente, sobre a ent rega efe t iva do q u a n ­
t i t a t ivo , do correspondente e m moeda, d ian te da 
i n e x i s t ê n c i a de d inhe i ro ; p r o v i d ê n c i a p a r a enquanto 
n ã o houver d i n h e i r o . E n t ã o , que se faz? N ã o se 
a p l i c a o a r t . 6«. E que o a r t . 6'. estabeleceu? Que 
o e le i tor no momento de en t regar seus retratos, 
s u a i n s c r i ç ã o c o m os retratos, receber ia a i n d e n i ­
z a ç ã o , receber ia o quant i t a t ivo , receberia o dinheiro . 
D i z o a r t . 6 ' : enquan to n ã o houver d inhe i ro , n ã o 
se a p l i c a o disposto n a l e i . E v i d e n t e ! A m e u ver. 
por tan to , o a r t . 12 providenciou , s implesmente , sobre 
o m o m e n t o do pagamento . D i z que n ã . o s e r á i n -
c o n t i n e n t i . P o r que? Porque h á imposs ib i l idade 
m a t e r i a l ; n ã o h á d i n h e i r o . En t re t an to , n ã o re t i rou 
o d i r e i to . N e m poder ia r e t i r á - l o , a i n d a que assim 
dispusesse expressamente . O di re i to e s t á n a l e i . 
N ã o é s ó compromisso, como diz o S r . M i n i s t r o R e ­
l a t o r . É d i re i to . D i z a le i , no a r t . 71 : 

" A s despesas com o retrato do eleitor, a 
que se referem os art igos anteriores, f i ca rão 
a cargo d a U n i ã o . . . " 

A U n i ã o faz as despesas com os retratos do 
e le i to r . S e r á r a z o á v e l que convenhamos que o eleitor 
que í o i presto v a i ter s i t u a ç ã o p ior do que aquele 
que fo i tardo? N ã o ! Ê l e confiou, s implesmente , no 
d i r e i to que a le i lhe assegura; antecipou-se . A s s i m , 
a l e i n ã o pode ser en tend ida de f o r m a a recusar . 

O Sr. Ministro Nelson Hungria — V ã o se pagar 
os a trasados? 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — Perfei to. 

O Sr. Ministro Nelson Hungria — E m breve, n ã o 
h a v e r i a u m centavo da ve rba . 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — N ã o i m ­
p o r t a . N ã o discuto as r a z õ e s da c o n v e n i ê n c i a . E x a ­
m i n o é o d i re i to do e le i tor . 

O Sr. Ministro Dario de Almeida Magalhães — 
Aí, f ê z - s e a ressa lva . 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — P e r d ã o ! 
C o m a ressa lva a i n d a n ã o estou de acordo . O 

- c r é d i t o n ã o fo i votado p a r a se cu ida r dos eleitores 
que se i n s c r e v e r a m depois dele; fo i votado para 
a tender ao disposto n a l e i . 

* * * 

O Sr. Ministro Vieira Braga — S r . Pres idente , 
é certo que a l e i a t r i b u i à U n i ã o a responsabi l idade 
pe l a despesa c o m as fotograf ias . T o d a v i a , antes de 
o devedor, antes d a U n i ã o estabelecer as c o n d i ç õ e s 
e as bases em que devia ser feito esse pagamento 
(pod ia e l a tomar a s i o encargo de a d q u i r i r m á q u i n a s 

f o t o g r á f i c a s , nomear f o t ó g r a f o s , e tc . .ou adotar f o r m a 
especial , que é a f i x a ç ã o do p r e ç o p a r a cada zona, 
tendo e m v i s ta as ofertas de v á r i o s fo tóg ra fo s , e t c . ) 
eleitores, espontaneamente, se d i r i g i r a m à s Zonas 
Ele i tora i s e se insc reveram, levando as fotograf ias . 
A s s i m , como sustentou o S r . M i n i s t r o Ne l son H u n g r i a , 
esse ato dos eleitores revela que n ã o p r e t e n d i a m 
qualquer i n d e n i z a ç ã o . 

O Sr. Ministro Dario de Almeida Magalhães — 
Reve lou c o n t i a n ç a no devedor; acredi tou que o de­
vedor n ã o i r i a fa l t a r ao compromisso . 

O Sr. Ministro Vieira Braga — N o devedor n ã o , 
mas, apenas , . . . 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — Vossa 
E x c e l ê n c i a me permi te? 

Q u a n d o o a l i s tamento se abr iu , se tornou p r a -
t i cáve l , a l e i j á exis t ia , o d i re i to j á ex i s t i a . O d i re i to 
p reex i s t i a ! • 

O Sr. Ministro Vieira Braga — Esse d i r e i t o . . . 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — P reex i s t i a ; 
es tava a f i rmado e m l e i . 

O Sr. Ministro Vieira Braga — E s t a v a sujeito 
a t a l c o n d i ç ã o . 

O S r . Ministro Cunha Vasconcellos — N ã o ! 

O Sr. Ministro Vieira Braga — . . . que e ra a 
f o r m a que o devedor estabelecia p a r a o pagamento . 

O Sr: Ministro Cunha Vasconcellos — O credor 
j a m a i s poder ia i m a g i n a r que se estabelecesse f o r m a 
que importasse e m negar o d i re i to . 

O Sr. Ministro Vieira Braga — Antes de haver 
verba- d i s t r i b u í d a aos eleitores, mui tos , entretanto, se 
ap i e sen ta ram com as fo tograf ias . A s s i m , e r a de se 
entender que r e n u n c i a v a m à essa i n d e n i z a ç ã o , — 
a l i á s , de d i ; i c i l e x e c u ç ã o , porque se tornaria n e c e s s á ­
rio, agora, estabelecer e m que c o n d i ç õ e s h a v i a s ido 
rea l i zada essa despesa, p a r a se fazer o pagamento . 

O Sr. Ministro Dario ãe Almeiãa Magalhães — 
A i n d e n i z a ç ã o se r ia nessa base, do que se paga, 
agora, pelos re t ra tos . 

O Sr. Ministw Vieira Braga — Essa i n d e n i z a ç ã o 
pode ser in fe r io r ao exa to p r e ç o , e pode ser, t a m b é m , 
s u p e r i o r ; . . . 

O Sr. Ministro Dario ãe Almeiãa Magalhães — 
Essa é que ser ia paga . 

O S r . Ministro Vieira Braga — . . . porque, n a 
o c a s i ã o anter ior pod ia o retrato ser pago por m u i t o 
menos . 

A s s i m , penso que se deve responder à consu l t a 
nega t ivamente . 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — O c r é d i t o 
f o i votado pa ra a tender ao disposto n a le i , a f i m de 
se m a n d a r pagar a i n d e n i z a ç ã o . A l e i c r iou o d i r e i to . 
A s I n s t r u ç õ e s s ó a d m i t e m d ú v i d a , só poder iam sus­
c i ta r d ú v i d a quanto a i s t o : quanto ao deslocamento e 
t r a n s f e r ê n c i a do m o m e n t o desse pagamento . Isso é 
d e s n e c e s s á r i o , a l i á s , a m e u ver n a d a h á de m a i o r 
que censurar nas I n s t r u ç õ e s , que d i zem n a d a m a i s 
n a d a menos que i s to : enquan to n ã o fôr d i s t r i b u í d o 
o c r é d i t o , n ã o se a p l i c a o a r t . 6 ' . Pe lo a r t . 6', o 
e le i tor receberá descontado, de logo, a quan t i a corres­
pondente à s despesas com os retratos . N ã o havendo 
d inhei ro , isso n ã o é p o s s í v e l . 

A s s i m , a resposta à consu l ta é no sent ido de que 
a c i r c u n s t â n c i a do eleitor se ter insc r i to an te r io r ­
men te à d i s t r i b u i ç ã o do c r é d i t o n ã o lhe r e t i r a o 
d i re i to de receber, opor tunamente ; . . . 

O Sr. Ministro Ilãefonso Mascarenhas — O p o r ­
tunamente ! F o i a ressa lva fe i ta pelo S r . M i n i s t r o 
D a r i o M a g a l h ã e s . 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — . . . de 
acordo, a í s im, com as I n s t r u ç õ e s do Presidente , n a 
d i s t r i b u i ç ã o desse c r é d i t o vo tado . 

E u , por exemplo — deve o T r i b u n a l e s t a r . l e m ­
brado, — quando d i s cu t i a as I n s t r u ç õ e s , sustentei, 
a l i á s ardorosamente , como é de m e u fei t io, c o m 
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l i c e n ç a dos eminentes colegas — que n ã o e ra poss íve l 
negar esse di re i to aos eleitores al istados — porque, 
assim, e s t a r í a m o s i n f l i g i n d o u m castigo à q u e l e s que 
f o r am so l íc i tos , que f o r a m a tentos . S e r i a t ra tamento 
des igua l . 

O Sr. Ministro Nelson Hungria — É o interesse 
nac iona l , qua l o de i nc r emen ta r o a l is tamento, de 
fo rmar o elei torado, de p romover e le ições que sejam, 
quanto poss íve l , a e x p r e s s ã o da vontade popu la r . 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — O p r e c í p u o 
interesse nac iona l , data venia, é que se real ize o 
d i r e i t o ; 

O Sr . . Ministro Nelson Hungria — N ã o v a i p re­
valecer o interesse de a lguns poucos eleitores sobre 
o interesse n a c i o n a l ! 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — E o d i ­
rei to é esse! 

A s s i m , m e u voto é nes ta confo rmidade : respondo 
à c o n s u l t a . . . 

O Sr. Ministro Dario ãe Almeida Magalhães — 
. . . a f i r m a t i v a m e n t e . 

O Sr. Ministro Presiãente — V . Ex» a c o m p a n h a 
o voto do S r . M i n i s t r o R e l a t o r ? 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — M e n o s a 
r e s t r i ç ã o . Acresce que i s to v a i dar lugar a u m a ex­
p l o r a ç ã o t r emenda . O que v a i acontecer é o se­
gu in t e : a p a r e c e r á gente p a r a se to rnar p rocuradora 
desses eleitores sem t í t u l o s , e, po r u m nonada , v i r 
receber essa i m p o r t â n c i a que, j á agora, corresponde 
a fotografias de m a i s de t r ê s m i l h õ e s de eleitores. 

* * * 

O Sr. Ministro Nelson Hungria a c o m p a n h a 
o voto de S . Ex» . 

* * * 

O Sr. Ministro Artur Marinho — S r . P r e s i ­
dente, à consul ta , respondo ser evidente que o elei tor 
t em di re i to ao pagamento, que é reembolsado ao des­
pendido com o retrato, mas, p a r a pedi r a i n d e n i z a ç ã o 
admin i s t r a t ivamen te , o u a r e p o s i ç ã o do que gastou, 
a g u a r d a r á a opor tun idade de verba especial p a r a 
a tendei ao ped ido . E quem n ã o se confo rmar c o m 
esses termos, p re fe r indo a "ar te de d i f i cu l t a r " , que 
recor ra aos meios o r d i n á r i o s de direi to, p a r a receber 
a i n d e n i z a ç ã o , no f i n a l de tudo, e m e x e c u ç ã o de 
s e n t e n ç a de acordo c o m o a r t . 204 d a C o n s t i t u i ç ã o . 

• * * * • 

O Sr. Ministro Ilãefonso Mascarenhas — Senhor 
Presidente , data venia do S r . Re la to r , acompanho os 
votos dos S r s . M i n i s t r o s Ne l son H u n g r i a e V i e i r a 
B r a g a . O Sup remo T r i b u n a l F e d e r a l t em j u r i s p r u ­
d ê n c i a f i r m e de que prescrevem e m u m ano as d í v i d a s 
infer iores a cem cruze i ros . A o c o n t r á r i o do que disse 
o eminente M i n i s t r o D a r i o M a g a l h ã e s , n ã o have r i a 
elei tor a l g u m que ganhasse a i n d e n i z a ç ã o . 

O S r . Ministro Cunha Vasconcellos — P o r que? 

O Sr. Ministro Ildefonso Mascarenhas — Porque 
é j u r i s p r u d ê n c i a do Sup remo T r i b u n a l F e d e r a l . 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — N ã o faz 
u m ano que se i n i c i o u o a l i s tamento , data venia. O 
argumento n ã o procede. 

O Sr. Ministro Ilãefonso Mascarenhas — Acresce 
o seguin te : r ea lmen te fo i estabelecido que todo o 
eleitor t e r á d i re i to à r e p o s i ç ã o daqui lo que dispendeu, 
p a r a obter a fo tograf ia . Esse direi to, todavia , e s t á 
condic ionado à s I n s t r u ç õ e s que o T r i b u n a l ba ixa r . 

O Sr. Ministro Dario ãe Almeida Magalhães — 
M a s as I n s t r u ç õ e s n u n c a podem i r con t r a a l e i . 

O S r . Ministro Ildefonso Mascarenhas — S ã o 
I n s t r u ç õ e s p a r a o e x e r c í c i o desse d i re i to . O r a , as 
I n s t r u ç õ e s ba ixadas d i s p õ e m que as verbas postas à 
d i s p o s i ç ã o do T r i b u n a l Super ior , s e r ã o d i s t r i b u í d o s 
aos T r i b u n a i s Reg iona i s p a r a pagamento dos eleitores 
que se a l i s t a r em. Es sa verba, ass im, n ã o pode ser 

u t i l i zada , por i s to mesmo, p a r a pagamento do que 
se gas tou. N a o contesto que os eleitores t e n h a m 
direi to à r e p o s i ç ã o do que despenderam, mas nao por 
essa verba que fo i destacada de acordo com a R e ­
s o l u ç ã o . 

R E S O L U Ç Ã O N.° 5.649 

R e p r e s e n t a ç ã o n.° 946 — Classe X — M a r a n h ã o 

Representação. Dela se conhece quando se 
torna indispensável em certas emergências, para 
a solução de questões especiais ou graves. 

São válidos todos os atos praticados por 
juiz, cuja investiãura foi considerada nula. 

Vis tos , e t c . : 

O P a r t i d o Soc i a l D e m o c r á t i c o representa c o n t r a 
ato do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l do M a r a n h ã o 
que, "sponie sua (diz aquele P a r t i d o ) " , removeu o 
Dou to r J u i z d a 9.» p a r a a 3 . ' Z o n a E l e i t o r a l daquele 
Es t ado . A 9» Z o n a é sed iada n a C o m a r c a de Pedreiras , 
onde o magis t rado é J u i z de Di re i to , e a 3» é n a 
C a p i t a l do Es t ado . A l e g a que o ato do T r i b u n a l 
se baseou no a r t . 194, l e t r a c do C ó d i g o E le i t o r a l , 
conforme o recorr ido; mas destaca que n ã o tendo o 
removido j u r i s d i ç ã o n a C o m a r c a da C a p i t a l , a l i n ã o 
pod ia exercer a jud ica tura" e le i tora l e, que, exercendo, 
seus atos s ã o inexistentes como se o removido fosse 
estranho à m a g i s t r a t u r a . A t r i b u i o ato a mo t ivos 
subal ternos o u de " f aciosismo p o l í t i c o " , . ou, a inda , 
de "pa rc ia l idade p a r t i d á r i a " . F u n d a a r e p r e s e n t a ç ã o 
no a r t . 55 do Reg imen to In te rno deste T r i b u n a l S u ­
per ior . J u n t o u c e r t i d ã o c o m p r o b a t ó r i a d a e x i s t ê n c i a 
do ato impugnado (f ls . 5 -6 ) . 

H o u v e d i l i g ê n c i a no sent ido de ser ouvido o 
T r i b u n a l r ec l amado . S u g e r i u - a a douta P r o c u r a d o r i a 
Gera l ' . E m c o n s e q ü ê n c i a , v i e r a m as i n f o r m a ç õ e s . A 
P r e s i d ê n c i a daquele T r i b u n a l destaca que de d e c i s ã o 
a tacada n ã o fo i interposto qualquer recurso pelos 
juizes interessados, n e m por pa r t i do p o l í t i c o ; n o 
mais , r e a l ç a que os juizes e s t ã o atendendo bem ao 
se rv i ço , e j u n t a c ó p i a de a t a dos t rabalhos d a s e s s ã o 
do T r i b u n a l a lu s iva ao ato ( f ls . 12, 13 e 14). 

O p i n a n d o , aquela e m é r i t a P r o c u r a d o r i a G e r a l 
(f ls . 18 e 19) entende que o rec lamante n ã o é pa r t e 
l e g í t i m a p a r a i m p u g n a r u m s imples a to a d m i n i s ­
t ra t ivo do T r i b u n a l removendo u m J u i z E le i to ra l , da i 
n ã o se dever conhecer da r e p r e s e n t a ç ã o ; mas, se 
dela se conhecer, s u a i m p r o c e d ê n c i a se i m p õ e , "po r 
ter s ido perfei tamente l e g í t i m o o ato con t ra o q u a l 
se r e c l a m a " . 

É de se conhecer do pedido d a r e p r e s e n t a ç ã o de 
acordo com a j u r i s p r u d ê n c i a . 

O caso de ju iz , cu ja i n v e s t i d u r a se ver i f icou ser 
n u l a j á e s t á decidido desde o tempo dos romanos, 
quanto à q u e l e pre tor que se descobriu a p ó s v á r i a s 
s e n t e n ç a s , que e r a escravo. Todos os atos por ê l e 
pra t icados f i c a r am v á l i d o s . H á v á r i a s dec i sões do 
T r i b u n a l de S ã o P a u l o e do S up rem o T r i b u n a l F e ­
dera l nesse, sent ido e é de j u r i s p r u d ê n c i a corrente . 
D o u t r a par te o voto do eminen te M i n i s t r o R e l a t o r 
A r t u r M a r i n h o , venc ido n a p r e l i m i n a r bem e x p õ e a 
p r o c e d ê n c i a no m é r i t o da r e p r e s e n t a ç ã o : 

" S e n h o r Presidente , p a r a o caso pa r t i cu l a r 
de que se o c u p a m estes autos, manifes to m e u 
con ten tamento e m ver que o T r i b u n a l t omou 
conhec imento d a r e p r e s e n t a ç ã o , porque, e m 
real idade, h á o que reacertar , o que cor r ig i r , 
n a e s p é c i e : Ve ja - se b e m : 

O Colendo T r i b u n a l R e g i o n a l do M a r a ­
n h ã o dispensou o j u i z e le i to ra l d a 9" Z o n a , 
C o m a r c a de P e d r e i r a s . . . 

O Sr. Ministro José Duarte — . . . I n t e r i o r . 
O Sr. Ministro Artur Marinho (Re la to r ) 

— . . . com fundamento n o a r t . 194, l e t r a . c , 
do C ó d i g o E l e i t o r a l . C o m e ç a - s e logo po r ve r 
que o T r i b u n a l recorr ido n ã o atendeu ao disr 
posto n o a r t . 194, l e t r a c, do C ó d i g o E l e i t o r a l ; 
aquele ar t igo au to r i za os T r i b u n a i s R e g i o n a i s 
a d ispensarem dos s e r v i ç o s de f u n ç ã o j u d i -
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can t e dos seus p r ó p r i o s cargos aos v ju izes que 
os i n t e g r a m e os das zonas e le i tora is ; s ó isto, 
que é de p r á t i c a , que é de r o t i n a . 

O Sr. Ministro José Duarte — É o "full 
time" e l e i t o r a l . 

O Sr. Ministro Artur Marinho (Re la tor ) 
— E x a t o . Is to é cousa m u i t o di ferente que 
dispensar , p a r a outro f i m , isto é, p a r a o f i m 
de t i r á - i o d a zona e le i to ra l j u n t o à q u a l serve, 
c o m o j u i z de d i re i to d a C o m a r c a a f i m de i n ­
ves t i - lo nas f u n ç õ e s de j u i z e le i to ra l de ou t ra 
C o m a r c a . . . 

O Sr. Ministro José Duarte — . . . • onde 
n ã o t e m j u r i s d i ç ã o de j u i z c o m u m . 

O Sr. Ministro Artur Marinho (Re la tor ) 
— O J u i z de D i r e i t o de Pedre i r a s n ã o tem 
j u r i s d i ç ã o func iona l n e m t e r r i t o r i a l n a C o m a r c a 
de Sãf: L u i z , C a p i t a l do Es tado ; por tanto , n ã o 
poder i a ser j u i z e le i tora l n a Z o n a d a C a p i t a l . 
E fo i i s to o que aconteceu . Ocor r eu a inda , de 
m a n e i r a i n d i r e t a sac r i f í c io do p r i n c í p i o de 
i n a m o v i b i l i d a d e . 

A C o n s t i t u i ç ã o au to r i za a que o j u i z sa ia 
d a f u n ç ã o do seu p r ó p r i o cargo p a r a a e l e i t o r a l . 
Is to n ã o v i o l a o p r i n c í p i o d a i n a m o v i b i l i d a d e ; 
e m p r i m e i i o lugar porque, e m e s s ê n c i a , n ã o 
v i o l a mesmo; em segundo, porque n ã o ser ia 
i n c o n s t i t u c i o n a l o que a O o n s t i t u i ç ã o au to ­
r izasse . 

O Sr. Ministro José Duarte — Se se a d m i ­
t i r esse c r i t é r i o , a m a n h ã , po r castigo, os juizes 
da C a p i t a l s e r ã o removidos p a r a o i n t e r i o r . 

O Sr. Ministro Artur Marinho (Re la to r ) 
— T e n h o , por tanto , como inadequada a i n o ­
v a ç ã o , pelo T r i b u n a l Reg iona l , do a r t . 194, 
l e t r a c, do C ó d i g o E l e i t o r a l . 

T e n h o como u m a imposs ib i l idade j u r í d i c a 
a d e s i g n a ç ã o do j u i z de d i re i to de u m a comarca 
p a r a j u i z e le i tora l de out ra , a t é como f u n ç ã o 
p e r m a n e n t e . Isso fo i o que aconteceu . 

J u l g o procedente a r e p r e s e n t a ç ã o , p a r a que 
se vol te ao statu quo ante. 

Ent r e t an to , o j u i z d a 9 ' Z o n a func iona 
como J u i z e le i to ra l d a 3*. la rgamente , — e o 
S r . Desembargador Pres idente do R e g i o n a l 
disse que com m u i t a e f i c i ênc i a , a judando ao 
a l i s t amento e le i to ra l . N ã o se d u v i d a disso. 
P e r g u n t a - s e : s ã o nulos os atos pra t icados pelo 
mag i s t r ado? D i r - s e - i a que s i m , em p r i n c í p i o . 
T o d a v i a , f o r a m atos pra t icados de boa fé e que 
in te ressam aos ju r i sd ic ionados ; e, sobretudo, no 
e x e r c í c i o de d i re i to po l í t i co , como seja o de 
a d q u i r i r e m os c i d a d ã o s a p len i tude d a capa ­
c i d a d e do exe rc í c io e l e i t o r a l . N o caso, entendo 
que deve pers is t i r o a l i s tamento, n ã o só por 
f o r ç a desses p r i n c í p i o s , mas por ceder ao i n -
t e i ê s s e evidente de o r d e m p ú b l i c a . 

O Sr. Ministro José Duarte — S ã o atos 
o r iundos de d e c i s ã o do p r ó p r i o T r i b u n a l . 

O Sr. Ministro Artur Marinho (Re la to r ) — 
Q u a n d o m u i t o , d i r í a m o s que o j u i z que deve 
ser, realmente , o j u i z d a 3 ' Zona , r a t i f i c a r á , 
expressamente, n u m só ato. tudo que fo i feito 
pelo antecessor sem j u r i s d i ç ã o " . 

R e s o l v e m os Ju izes do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l 
oonheeer d a r e p r e s e n t a ç ã o pelo voto de desempate do 
Pres iden te , e, unan imemen te j u l g á - l a procedente para 
ft v o l t a do J u i z ao seu ju izado como, t a m b é m , no 
tocante à va l idade dos atos que f o r a m prat icados 
sm o u t r a zona e l e i to ra l . 

S a l a das S e s s õ e s do T r i b u n a l Supe r io r E l e i t o r a l . 
R i o de Jane i ro , 27 de dezembro de ' 1957 . — Rocha 
Lagoa, P re s iden te . — Haroldo Vallaãão. R e l a t o r de­
s ignado p a r a a R e s o l u ç ã o . — Artur Marinho, v e n ­
c ido , apenas, n a p r e l i m i n a r sobre conhec imento ; n ã o 
c o n h e c i a . — Cunha Vasconcellos Filho, vencido 
q u a n t o no conhec imen to . — Nelson Hungria, ven ­
c i d o . — Carlos Meâeiros Silva, P r o c . G e r a l E l e i t o r a l . 

R E L A T Ó R I O 

(O relatório consta ão acórdão) 

PRELIMINAR — VOTOS 

O Sr. Ministro Artur Marinho (Re la to r ) — S e ­
n h o r Presidente , como se v i u , aponta-se a represen­
t a ç ã o como sendo au to r i zada pelo a r t . 55 do R e g i ­
men to In te rno deste T r i b u n a l . P o r a í , é i n e q u í v o c o 
que caberia , o u c a b e r á , o seu conhec imento . 

N ã o tomo conhec imento da r e p r e s e n t a ç ã o , com 
fundamento n a d i s p o s i ç ã o invocada , apenas, como 
u m a ressalva de ponto de v i s t a de dou t r i na e, mesmo, 
de conjunto de l e g i s l a ç ã o ou de D i r e i t o posit ivo, p o r ­
que, onde ca iba recurso au tor izado por direi to, n ã o 
c a b e r á m e r a r e c l a m a ç ã o , s e n ã o excepcionalmente,-
p a r a o Supremo T r i b u n a l Fede ra l , e, em casos de 
grande extremidade, o que n ã o é de se cogitar, n a 
e s p é c i e 

O m e u voto p r e l i m i n a r é, por tanto , pelo n ã o co ­
nhec imen to da r e p r e s e n t a ç ã o . 

• • * 

O Sr. Ministro .Cunha Vasconcellos — S r . P r e -
isidente, t a m b é m n ã o c o n h e ç o d a R e p r e s e n t a ç ã o . 
T e n h o velho pensamento a este respei to. N ã o c o n h e ç o 
de recurso n ã o a d m i t i d o expressamente em l e i . 

O Sr. Ministro Haroião Valladão — S r . P r e s i ­
dente, t enho votado sempre pelo conhec imento de 
representação. L e m b r o - m e a inda , do caso do D e s e m ­
bargador T á c i t o C a l d a s , do T r i b u n a l R e g i o n a l d o 
M u r a n h ã o . Houve r e p r e s e n t a ç ã o no sent ido de que 
ê le j á t i n h a t ido seu p e r í o d o e x t i n t o . Conhecemos d a 
r e p r e s e n t a ç ã o e a ju lgamos procedente . 

C o n h e ç o , por tanto , d a presente r e p r e s e n t a ç ã o , de 
acordo c o m meus votos anter iores . 

• « • 

O Sr. Ministro José Duarte — S r . Pres idente , e m 
tese, t enho f icado com a corrente que n ã o conhece 
de r e p r e s e n t a ç ã o . T o d a v i a , e m casos par t iculares , 
t enho acompanhado os eminentes colegas que se m a ­
n i fes tam em sent ido c o n t r á r i o , como n a h i p ó t e s e do 
D e s . Ca ldas , do M a r a n h ã o , caso e m que n ã o h a v i a 
ou t ro recurso e e r a preciso u m r e m é d i o urgente p a r a 
co r r i g i r erro ou evi tar dano m a i o r e i r r e p a r á v e l . 

« * • 

O Sr. Ministro Vieira Braga t a m b é m co­
nhece d a r e p r e s e n t a ç ã o . 

* 9 O 

C Sr. Ministro Presiãente — Ocor re empate n a 
v o t a ç ã o . N ã o conhecem da r e p r e s e n t a ç ã o os Senhores 
M i n i s t r o s A r t u r M a r i n h o , Ne l son H u n g r i a e C u n h a 
Vasconce l los ; de la conhecem os S r s . M i n i s t r o s H a ­
ro ldo V a l l a d ã o , J o s é D u a r t e e V i e i r a B r a g a . 

Data venia dos eminentes S r s . M i n i s t r o s que se 
p r o n u n c i a r a m em sent ido c o n t r á r i o , c o n h e ç o da r e ­
p r e s e n t a ç ã o , consoante anter iores p ronunc iamentos 
meus e m outras opor tunidades , quando t ive a h o n r a 
de in tegra r este T r i b u n a l . 

A r e p r e s e n t a ç ã o ou r e c l a m a ç ã o é u m ins t i tu to 
que,' embora n ã o previsto no C ó d i g o E l e i t o r a l , e s t á , 
entretanto, regulado em nosso R e g i m e n t o . F o i s e m ­
pre o r i e n t a ç ã o p a c í f i c a e t r a n q ü i l a deste T r i b u n a l , 

e m anteriore.i c o m p o s i ç õ e s , conhecer de representa­
ç ã o . T ra t a - se de r e m é d i o h e r ó i c o , i n d i s p e n s á v e l e m 
certas e m e r g ê n c i a s , p a r a a s o l u ç ã o de q u e s t õ e s es­
peciais, de q u e s t õ e s graves. 

VOTOS 

(O voto do Sr. Ministro Artur Marinho consta 
do a c ó r d ã o ) . . 

* * * 

O S r Ministro Nelson Hungria — S r . Pres idente , 
de pleno acordo c o m o S r . M i n i s t r o Re la to r , n ã o s ó 
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quanto à vo l t a do j u i z ao seu ju izado como, t a m b é m , , 
no tocante à va l idade dos atos que f o r a m prat icados 

.em o u t r a zona e le i to ra l . T ra t a - s e de caso, por ass im 
dizer, dc s a l v a ç ã o p ú b l i c a . 

* * * 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — S r . P r e s i ­
dente, c T r i b u n a l R e g i o n a l do M a r a n h ã o , buscando 
apoio, p a r a sua dec i são , no a r t . 194, l e t r a c do C d - , 
digo E l e i t o r a l , fêz a b s t r a ç ã o d a reg ra que, em r e a l i ­
dade, comanda o assunto e que é o a r t . 18, § I o , do 
mesmo d i p l o m a l ega l , É c laro que n ã o poder i a ser 
ou t r a a c o n c l u s ã o ; é m u i t o claro, no sent ido de que 
o e x e r c í c i o ar, f u n ç ã o de j u i z e le i to ra l cabe ao j u i z 
da c o m a r c a . 

Diz 

"Cabe a j u r i s d i ç ã o de c a d a u m a das zonas 
e le i tora is a u m ju i z de d i re i to e m efetivo exer ­
c íc io e, n a f a l t a deste, ao seu subst i tuto legal 
que gcze das pre r roga t ivas do a r t . 95 d a C o n s ­
t i t u i ç ã o " . 

Esclarece, p o r é m , o § 1*: 

"Onde houver m a i s de u m a v a r a o T r i b u n a l 
R e g i o n a l d e s i g n a r á aquela, ou aquelas a que 
incumbe ó s e r v i ç o e l e i t o r a l " . 

C o n s e q ü e n t e m e n t e , f i c a c i r cunsc r i t a à s i t u a ç ã o 
. local — é o j u i z l oca l , é o j u i z d a comarca a quem 
toca o exe rc í c io d a f u n ç ã o e le i to ra l d a zona ele i toral 
respect iva . 

- V o t o c em o S r . M i n i s t r o Re la to r , quer neste 
aspecto, quer quanto ao aspecto d a va l idade dos atos 
pra t icados p c i esse j u i z . 

* t * 

O Sr. Ministro Haroldo Valladão — S r . P r e s i ­
dente, 6 caso de j u i z cu ja i n v e s t i d u r a se ver i f i cou ser 
n u l a j á e s t á decidido desde o tempo dos romanos , 
quanto à q u e l e pre tor que se descobr iu que era escravo: 
todos os atos po r ê le pra t icados f i c a r a m v á l i d o s . H á 
v á r i a s deci. côe.s do T r i b u n a l de S ã o P a u l o e do S u ­
premo T r i b u n a l F e d e r a l nesse sentido, que j á c i te i , 
a l i á s , e m caso e m que func ione i como advogado . 

O S r . Ministro Artur Marinho — Per fe i to . T a m ­
b é m ou. desde o tempo e m que e ra J u i z de D i r e i t o d a 
2 a V a r a d a F a z e n d a P ú b l i c a des ta C a p i t a l , ass im 
dec id ia , tendo e m con ta que os jur i sd ic ionados de 
boa fé n ã o se r i am pre jud icados . Esse é mesmo u m 
p r i n c í p i o que se i n t e g r a no direi to p ú b l i c o , qualquer 
que seja sua c o n c e p ç ã o , f u n d a m e n t a l o u d i d á t i c a . 

A s s i m , estou de acordo com o S r . M i n i s t r o R e ­
la tor , quer quan to à p r i m e i r a , quer quan to à segunda 
par te . 

* * # 

O Sr. Ministro José Duarte t a m b é m vo ta 
d » acordo c o m o S r . M i n i s t r o R e l a t o r . 

* * * 

Ò S r . Ministro Vieira Braga — S r . Presidente , 
votr> pe la p r o c e d ê n c i a d a r e p r e s e n t a ç ã o , sem p r e j u í z o 
d a va l idade dos atos prat icados, de acordo com o 
S r . M i n i s t r o R e l a t o r . 

R E S O L U Ç Ã O N.° 5.764 

Consulta n.° 1.128 — Classe X — P a r á (Gurupé) 

Nos tê.mos do art. 69, § 1' ãa Lei n' 2.550, 
o fato ãe assistir o juiz eleitor preencher o 
peãiáo ãe inscrição, não dispensa o atestado 
que a lei exige seja firmado pelo escrivão elei­
toral ou funcionário responsável. 

Vis tos , e t c . : 
Resolve o T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i t o r a l , por m a i o ­

r i a que o fato de ass is t i r o j u i z o elei tor preencher o 

pedido de Insc r i ção , n ã o - d ispensa o atestado que a 
l e i exige seja f i r m a d o pelo e s c r i v ã o e le i tora l ou f u n ­
c i o n á r i o r e sponsáve l , - n a f o r m a do a r t . 69, § 1", d a 
L e i n ' 2.550. A l e i quer que o elei tor p reencha e 
subscreva a f ó r m u l a o f i c i a l , em p r e s e n ç a do e s c r i v ã o , 
e n ã o do J u i z . O fato de estar este no momento , 
assis t indo a i n s c r i ç ã o , n ã o obr iga a dispensar o q u e 
a l e i cons idera essencial . N ã o é f u n ç ã o do J u i z ; m a s 
do , e s c r i v ã o a f i r m a r a veracidade daquele p r e e n c h i ­
m e n t o . N ã o h á porque o J u i z ab r i r exceção , a f i m 
de isentar dessa e x i g ê n c i a legal aquele eleitor, que, 
por mot ivos que n ã o i m p o r t a indagar , preencher a 
f ó r m u l a em sua p r e s e n ç a , no seu gabinete, em s u a 
r e s i d ê n c i a ou mesmo em c a r t ó r i o , se o magis t rado a í 
se e n c o n t r a v a . 

S a l a das S e s s õ e s do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 
R i o de Janei ro , em 16 de ma io de 1958. — Rocha 
Lagoa, P res iden te . — J o s é Duarte, R e l a t o r . — Artur 
Marinho, venc ido . A consu l ta respondi a f i r m a t i v a ­
men te . N ã o subes t imava a ga ran t i a do atestado, mas, 
en t end ia que p rova o u t r a v.g., c e r t i d ã o de p r e s e n ç a 
de J u i z ' era sup le t iva e, mesmo, m a i s g a r a n t i d o r a . 
Q u e s t ã o ' de nomenc l a tu r a do ins t rumen to p r o b a t ó ­
r io : t an to faz atestar como c r i t i c a r nos autos. A 
c e r t i d ã o i m p r i m e o cunho de fé p ú b l i c a ; o atestado, 
apenas o de tes temunho pessoal . — Carlos Medeiros:' 
Silva, P rocu rado r G e r a l E l e i t o r a l . 

R E L A T Ó R I O 

O Sr. Ministro José Duarte , — Senhor P r e s i ­
dente, o D r J u i z E l e i t o r a l de G u r u p á , P a r á , consu l t a 
se pedido de i n s c r i ç ã o fo rmulado n a s u a p r e s e n ç a 
dispensa o atestado subscr i to pelo e s c r i v ã o . 

É o r e l a t ó r i o . 

VOTOS 

Senhor Presidente , m e u voto é nega t ivo : não» 
d i spensa . 12 e x i g ê n c i a da l e i : o eleitor subscreve e m 
p r e s e n ç a do esc r ivão , que atesta o fa to . Ora , o juiz-
quer-se subs t i tu i r ao e s c r i v ã o , fazendo o elei tor 
ass inar a f ó r m u l a n a sua p r e s e n ç a . Pode-se dispensar 
o atestado do e s c r i v ã o ? N ã o . O j u i z quer-se a t r i b u i r 
aqui lo que a l e i n ã o lhe pe rmi te fazer . Se se a b r i r 
e x c e ç ã o , se houver este precedente, h a v e r á , a m a n h ã , 
a b r i r - s e - á u m novo s i s tema que a l te ra a von tade 
d a l e i . A e x i g ê n c i a da l e i é que o e s c r i v ã o assista o-
eleitor a ass inar a f ó r m u l a e, depois, passe a c e r t i ­
dão , o atestado. O e s c r i v ã o é que t em fé p ú b l i c a . 
V o u ma i s longe : entendo que o j u i z n ã o .deve f a z ê - l o . 
É f u n ç ã o e s p e c í f i c a dó~ e s c r i v ã o . Deve-se man te r o 
c r i t é r i o da l e i e com ê l e a u n i f o r m i d a d e . O j u i z 
n ã o va i , evidentemente, fazer isso c o m todos os 
eleitores, assumir esse encargo t rabalhoso; é a l g u é m 
a quem quis atender, em caso especial , e m caso p a r ­
t icu la r , ab r indo essa e x c e ç ã o , que, assim, fere o p r i n ­
c íp io da igua ldade . C o m e ç a a í a desigualdade; não» 
atende a todos os elei tores. 

O m eu voto é respondendo nega t ivamente : n ã o 
dispensa A n o r m a legal traz a e x i g ê n c i a de que o 
ato se pra t ique n a p r e s e n ç a do e s c r i v ã o , que a t e s t a r á 
a veracidade da ass ina tu ra e do preenchimento d a 
f ó r m u l a . 

O Sr. Ministro Haroldo Vallaãão — D e o u t r o 
modo, cr iar- .se- ia c o n f u s ã o . 

O Sr. Ministro José Duarte — A b r i r - s e - i a p r e ­
cedente: f a r - s e - i a o favor, hoje, a u m , a m a n h ã , a 
outro; e, depois, a n e n h u m m a i s . 

Se r i a desigualdade. É preciso c u m p r i r a l e i . 

* a * 

V o t a r a m de acordo com o R e l a t o r os S r s . M i ­
nis t ros Ne l son H u n g r i a , C u n h a Vasconcel los , Haroldo-
V a l l a d ã o e V i e i r a B r a g a . 

O Sr. Ministro Artur Marinho — Senhor P r e s i ­
dente, áata venia, respondo a f i rmat ivamente à c o n ­
s u l t a . 
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R E S O L U Ç Ã O N.° 5.769 

Processo n.° 1.081 — Classe X — Distrito Federal 

Homologação ão peãido de alterações no 
Diretório Nacional de Partido Político. 

Vis tos , e tc . 
Reso lve o T r i b u n a l Supe r io r E le i t o r a l , por u n a ­

n i m i d a d e de votos, homologar as a l t e r a ç õ e s no D i r e ­
t ó r i o N a c i o n a l do P a r t i d o Soc i a l D e m o c r á t i c o , nos 
t e rmos das notas t a q u i g r á f i c a s anexas . 

S a l a das S e s s õ e s do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 
R i o de J ane i ro , e m 30 de ma io de 1958. — Rocha 
Lagoa. P re s iden te . — Cândido Lobo, R e l a t o r . — 
•Carlos Medeiros Silva, P r o c u r a d o r G e r a l E l e i t o r a l . 

R E L A T Ó R I O 

O Sr. Ministro Cândido Lobo — Senhor P re s i ­
dente , t ra ta-se de c o m u n i c a ç ã o do P a r t i d o S o c i a l D e ­
m o c r á t i c o sobre a l t e r a ç õ e s no seu D i r e t ó r i o N a c i o n a l . 

O of íc io ò este: 

" T e n h o a h o n r a de comun ica r a Vossa 
E x c e l ê n c i a , pa ra os devidos efeitos legais, que 
o D i r e t ó r i o N a c i o n a l do P a r t i d o S o c i a l D e m o ­
c r á t i c o , em s u a r e u n i ã o de seis de m a r ç o de 
1958, ap rovou o novo D i r e t ó r i o R e g i o n a l do 
T e r r i t ó r i o do A m a p á , que f icou ass im cons­
t i t u í d o " . 

F o i e n c a m i n h a d a a c o m u n i c a ç ã o a este T r i ­
b u n a l S u p e r i o r e o Dou to r P rocu rado r G e r a l opinou, 
p r e l i m i n a r m e n t e , no sent ido de que o par t ido i n t e ­
ressado atendesse, in tegra lmente , ao disposto no 

a r t . 77 do Reg imen to In terno, combinado com o 
a r t . 18 e seu p a r á g r a f o ú n i c o da R e s o l u ç ã o n» 3.988, 

. .protestando por n o v a v i s t a . 

O R e l a t a r de e n t ã o m a n d o u atender a essa e x i ­
g ê n c i a , a q u a l fo i sat isfei ta , c o m o se vê a f l s . 13: 

" E m r e f e r ê n c i a ao Ofíc io n» 328, de 16 do 
corrente, venho e n c a m i n h a r a Vossa E x c e ­
l ê n c i a , p a r a os f ins a l i indicados , c ó p i a a u t ê n ­
t i ca d a a ta d a r e u n i ã o do D i r e t ó r i o N a c i o n a l , 
que aprovou a escolha dos membros do D i r e ­
t ó r i o R e g i o n a l do T e r r i t ó r i o do A m a p á , ao 
mesmo tempo apresentando- lhe o L i v r o de 
Atas , p a r a que se f a ç a a n e c e s s á r i a confe­
r ê n c i a " . 

'" F o i fe i ta a c o n f e r ê n c i a e a Secre ta r i a i n f o r m o u : 

" C u m p r i n d o despacho de f l s . 7, i n f o r m a ­
mos a V o s s a E x c e l ê n c i a que, tendo o P a r t i d o 
S o c i a l D e m o c r á t i c o apresentado hoje, j u n t a ­
m e n t e c o m a c e r t i d ã o d a respect iva ata, o l i v ro 
de A t a s , fizemos o confronto daque la c e r t i d ã o 
— f l s . 14-15, — com o o r i g i n a l l av rado n o 
respect ivo l iv ro , n ã o tendo s ido encon t rada 
n e n h u m a d i v e r g ê n c i a " . 

Os autos v o l t a r a m ao D o u t o r P r o c u r a d o r G e r a l , 
•que op inou , a f l s . 17: 

" J á es tando sat isfei tas as e x i g ê n c i a s feitas 
no nosso p r o n u n c i a m e n t o de f l s . 6, n a d a opo­
m o s ao pedido de f l s . 3 de registro do novo 
D i r e t ó r i o R e g i o n a l do T e r r i t ó r i o F e d e r a l do 
A m a p á do P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o " . 

E o r e l a t ó r i o . 

VOTOS 

S e n h o r Presidente , estou de acordo é m que se 
•faça o registro da c o m u n i c a ç ã o , porque a e x i g ê n c i a 
« n i c a fo i comple tamente sa t i s fe i ta . Homologo , pois, 
Ü S a l t e r a ç õ e s em causa . 

Decisão unânime. 

R E S O L U Ç Ã O N.° 5.777 

Processo n . ° 1.140 — Classe X — A m a z o n a s - M a n á u s 

Força federal. É- de ser concedida para 
fins dc garantir comícios de propaganda po­
lítica. 

Vistos , etc. 
O Desembargador Pres idente do T r i b u n a l R e ­

g iona l do A m a z o n a s e n d e r e ç o u a este T r i b u n a l o 
seguinte t e legrama: 

"Tenho honra comunicar Vossência que 
triregelei sessão hoje tomando conhecimento 
pedido garantias formulado pa"tidos componen­
tes Frente Democrática Popular vg deferiu pe­
ãiáo para solicitar trisupslei força federal para 
garantir comícios dita frente pt O ambiente 
de exaltação política e declaração executivo de 
que vão fornecera elementos da polícia do es­
tado para ampa^ar o direito de propaganda 
política vg impõem requisição força federal 
fins evitar novos incidentes como o ocorrido 
no bairro de Santa Luzia onde ficaram feridos 
várias pessoas pt Cumprindo decisão trirege­
lei vg solicito egrégio trisupelei decisão respei-
tante requisição fo:'ças federais pt" 

O Dou to r P rocu rado r G e r a l , a t r a v é s de' seu 
Assistente, ass im o p i n o u : 

"Segundo a l e t r a c do a r t . 12 do Cód igo 
E le i t o r a l , compete a este E g r é g i o T r i b u n a l 
Supe r io r : 

" requ i s i t a r a f o r ç a n e c e s s á r i a ao c u m p r i ­
mento da l e i e das suas p r ó p r i a s dec isões , ou 
das dec i sões dos t r ibuna i s regionais que o 
s o l i c i t a r e m " . 

E o a r t . 65 da L e i n« 2.550, de 25-7-1955, 
estabelece: 

" A s e le ições s e r ã o sempre real izadas com a 
ga ran t i a de ' f o r ç a federal posta à d i s p o s i ç ã o 
das autor idades competentes" . 

Ver i f i ca - se , portanto, que o pedido cons­
tante do te legrama n ã o se enquadra nos d ispo­
s i t ivos legais sup ra t ranscr i tos , r a z ã o pe la qual 
somos pelo seu i n d e f e r i m e n t o " . 

Resolve, o T r i b u n a l Super io r E le i t o r a l , por m a i o ­
r i a de votos, conceder a f o r ç a sol ic i tada , nos termos, 
do seguinte voto do R e l a t o r : 

" O Sr. Ministro Nelson Hungria — Senhor 
Presidente , a l e g i s l a ç ã o e le i tora l assegura, a l i á s 
dentro do quadro cons t i tuc iona l , a r e a l i z a ç ã o 
de c o m í c i o s e le i torais . Desde o momento e m 
que e lementos per turbadores i m p e d e m a rea­
l i z a ç ã o desses comíc ios , e que o G o v e r n o E s ­
tadual dec lara que n ã o f o r n e c e r á f o r ç a p a r a 
garan t i - los , entendo que se t r a t a de caso t íp ico , 
de u m a das h i p ó t e s e s da l e t r a g do a r t . 12 do 
C ó d i g o E le i to ra l , segundo a q u a l a. f o r ç a fe­
dera l p o d e r á ser requis i tado p a r a cumpr imen to 
da l e i . £ o que e s t á ocorrendo no A m a z o n a s : 
os c o m í c i o s n ã o se podem rea l izar porque i m ­
pedidos por elementos per turbadores . 

O Sr. Ministro Presidente — Senhor M i ­
nistro,, n ã o parece a V . Ex» que se r ia opor tuno 
se sobrestasse este processo, a t é que o T r i b u n a l 
votasse as I n s t r u ç õ e s sobre p ropaganda? 

O Sr. Ministro Nelson Hungria — A h i p ó ­
tese n ã o é previs ta nas I n s t r u ç õ e s . 

A P rocu rado r i a G e r a l en tende que, no caso 
vertente, n ã o cabe a a l u d i d a p r o v i d ê n c i a . E n ­
tendo p o r é m , que cabe. A l e i e le i to ra l diz que 
a f o r ç a pode ser r equ i s i t ada p a r a cumpr imen to 
da l e i . O r a , h á preceito legal au tor izando a 
r e a l i z a ç ã o de c o m í c i o s elei torais; logo, a r e q u i -



Setembro de 1958 B O L E T I M E L E I T O R A L 211 

s i ç ã o de f o r ç a p a r a ga ran t i - los é p a r a o f i m 
do c u m p r i m e n t o da l e i . 

. Def i ro o pedido no sent ido de ser feito a 
r e q u i s i ç ã o de f o r ç a " . 

S a l a das S e s s õ e s do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 
R i o de Janeiro , e m 6 de j u n h o de 1958. — Rocha 

.Lagoa, P res iden te . — Nelson Hungria, R e l a t o r . •— 
Cunha Vasconcellos Filho, venc ido . — Carlos Me­
deiros Silva, P r o c u r a d o r G e r a l E l e i t o r a l . 

R E L A T Ó R I O 

O Sr. Ministro Nelson Hungria — Senhor P r e s i ­
dente, trata-se de u m te legrama do Desembargador 
Pr-=sidente do T r i b u n a l R e g i o n a l do Amazonas , nos 
seguintes termos: 

"Ter.ho honra comunicar Vossência que 
triregelti sessão hoje vg tomando conhecimento 
pedido garantias formulado partidos compo­
nentes Frente Democrática Popular vg deferiu 
pedido para solicitar trisupelei força federal 
para garantir comícios dita frente pt O am­
biente dé exaltação política e declaração exe­
cutivo de que não fornecera elementos da 
polícia do estado para amparar o direito ãe 
prbpagunda política vg impõem requisição 
força federal fins evitar novos incidentes como 
o ocorrido no bairro ãe Santa Luzia onàe fica­
ram leridos várias- pessoas pt Cumprinão deci­
são triregelei vg solicito egrégio trisupelei de­
cisão respeitante requisição forças feãerais". 

M a n d e i ouv i r o D o u t o r P rocu rado r G e r a l E l e i ­
to ra l e S . Ex», a t r a v é s do seu Assis tente depois de 
t ranscrever o texto do te legrama, ass im o p i n o u : . 

"Segundo a l e t r a g do a r t . 12 do C ó d i g o 
E le i t o r a l , compete a este E g r é g i o T r i b u n a l 
S u p e r i o r : 

" requ i s i t a r a f o r ç a n e c e s s á r i a ao c u m p r i ­
men to d a l e i e das suas p r ó p r i a s dec isões , ou 
das dec i sões dos t r ibuna is regionais que o 
s o l i c i t a r e m " . 

E o a r t . 65 da L e i n» 2.550, de 25-7-1955, 
estabelece: 

" A s e l e i ções s e r ã o sempre real izadas , c o m 
a. g a r a n t i a de f o r ç a federal posta à d i s p o s i ç ã o 
das autor idades competentes" . 

Ver i f i ca - se , por tanto , que o pedido cons­
tante do te legrama n ã o se enquadra nos d i s ­
posit ivas legais s u p r a t ranscr i tos , r a z ã o pe l a 
q u a l somos pelo seu i n d e f e r i m e n t o " . 

É c r e l a t ó r i o . 

VOTOS 

O Sr. Ministro Nelson Hungria — (O voto do 
S r . M i n i s t r o Ne l son H u n g r i a , Re la to r , cons ta do 
a c ó r d ã o ) . 

* * * 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — Senhor 
Pres idente , j á se e x a m i n o u , aqui , e j á se d iscut iu , 
aqui,, o a lcance do disposto n a L e i n» 2.550, quando 
de t e rmina que as e le ições s e r ã o sempre assistidas 
pe la f o r ç a f e d e r a l , . . . 

O Sr. Ministro Nelson Hungria — E l e i ç õ e s ! 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — . . . p a r a 
se ver i f i ca r se a l e i se r e s t r i ng iu ao ato da e l e i ção 
p ropr iamente d i t a o u se t a m b é m a b r a n g i a o processo 
e le i to ra l ; os atos anteriores, en f im , todos aqueles atos 
que c u l m i n a m com a v o t a ç ã o . Interpretou-se que, 

'para se a tender bem à f ina l idade da le i , - se h a v i a 
de dar essa exegese a m p l a . T o d a v i a , n ã o se chegou 
ao extreme de i n c l u i r a ga ran t i a dos c o m í c i o s e l e i ­
to ra i s . D igo ass im porque, e m o u t r a opor tunidade, 
em q ü e se ped ia f o r ç a p a r a ga ran t i r comíc io e l e i ­
tora l , este T r i b u n a l a negou . E l embro -me a t é de 
que, n ó caso do P a r á , o T r i b u n a l , querendo tomar 

u m a p r o v i d ê n c i a , que conviesse ao resguardo dos 
atos e le i torais ; e. pe la p r emenc i a do tempo, dada a 
p rox imidade do ple i to; e pelas n o t í c i a s a la rmantes 
que chegavam a q u i — del iberou t rans fe r i r p a r a o 
p r ó p r i o R e g i o n a l a c o n v e n i ê n c i a de u t i l i z a r o u n ã o 
a f o r ç a p a r a tais atos, inc lus ive nos comíc ios e l e i ­
torais . 

Teve, assim, o T r i b u n a l a caute la de n ã o a tender 
à . r e q u i s i ç ã o . 

O Sr. Ministro Nelson Hungria — C h a m o a 
a t e n ç ã o de V . Ex« pa ra que, no telegrama, se i n f o r m e 
que j á houve grande p e r t u r b a ç ã o , nos comíc ios r e a ­
l izados, resul tando fer imentos e m v á r i a s pessoas; e 
que o G o v e r n a d o r do Estado declarou, ca tegor ica­
mente , que n ã o f o r n e c e r á a fo r ça p ú b l i c a pa ra g a ­
r a n t i r esses c o m í c i o s . S e r á a s i t u a ç ã o de u m beco • 
sem s a í d a se n ã o dermos f o r ç a federal p a r a g a r a n t i r 
a r e a l i z a ç ã o desses c o m í c i o s . 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — N ã o quis, 
a m eu ver. o T r i b u n a l , l a n ç a r t ã o longe o dardo . É 
que, se fac i l i t a rmos neste pa r t i cu la r , sabendo dos 
ardores da l u t a p o l í t i c a e dos extremos a que se 
chega, infe l izmente , em nosso p a í s nessas fases, n ã o 
teremos conío nos fur ta r a estar d i s t r ibu indo a f o r ç a 
federal bras i le i ra , p r inc ipa lmen te o E x é r c i t o , e m todo 
o t e r r i t ó r i o nac iona l , pa ra ga ran t i r comíc io s e l e i ­
tora is . 

P o r outre lado a p r ó p r i a a c q u i e s c ê n c i a da J u s ­
t i ç a E l e i t o r a l em fornecer fo r ça requis i tada por de­
t e rminado g r u p o . . . 

O Sr. Ministro Nelson Hungria — N o caso- c o n ­
creto a s i t u a ç ã o é a n o r m a l . 

O Sr.'Ministro Cunha Vasconcellos — . . . V o u 
chegar l á . . . tem como r e p e r c u s s ã o . . . 

O Sr. Ministro Nelson Hungria — Acresce que 
o p r ó p r i o G o v e r n a d o r declara que n ã o f o r n e c e r á a 
f o r ç a es tadua l . 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — . . . o pres ­
t íg io pa ra esse grupo que conseguiu a f o r ç a . T o d o s 
conhecemos a ps icologia do h o m e m do in te r io r e do 
po l í t i co bras i le i ro . 

N a h i p ó t e s e , o Senho r M i n i s t r o R e l a t o r esclarece 
que o G o v e r n a d o r se te r ia negado a fornecer a f o r ç a . 

O Sr. Ministro. Cândido Lobo — E n t ã o , os c o ­
m í c i o s devem ser d a o p o s i ç ã o . . 

O Sr. Ministro Vieira Braga — Lá , a o p o s i ç ã o 
é loca l , porque os dois par t idos em lu ta , P a r t i d o 
•Social D e m o c r á t i c o e P a r t i d o T r a b a l h i s t a Bras i l e i ro , 
e s t ã o unidos, n a p o l í t i c a n a c i o n a l . 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — O G o ­
vernador n ã o se pode negar a conceder a força , se, 
efet ivamente, a negou . 

O Sr. Ministro Nelson Hungria — N ã o pode n e ­
g á - l a , mas negou. 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — Se, en t r e ­
tanto, e m c o n s e q ü ê n c i a dessa negat iva, se fe r i r o 
dire i to de propaganda, e n t ã o o caso encon t r a r i a o u t r a 
s o l u ç ã o nos textos legislados do B r a s i l : seria a h i p ó ­
tese de i n t e r v e n ç ã o federa l . 

Es t amos menosprezando a au tonomia es tadua l . 

O Sr. Ministro Nelson Hungria — I n t e r v e n ç ã o , 
pa r a ' q u e s t ã o de t ã o pouco relevo? 

O .Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — Es tamos 
menosprezando a au tonomia dos Es tados . 

O Sr.. Ministro Nelson Hungria — V . Ex» n ã o 
i gno ra que j á desapareceu o caso da i n t e r v e n ç ã o 
p a r a c u m p r i m e n t o da l e i ; j á n ã o existe mais esse 
caso. 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — Es tamos 
menosprezando a au tonomia dos Estados., que n ã o é 
poss íve l i gnora r . A frente desses Estados, e n c o n ­
t ram-se as autoridades locais, com responsabi l idade 
d e f i n i d a . 

A nossa l e i cogita, note-se bem, de fo r ça federal 
— s implesmente p a r a ga ran t i r o ato e le i toral d a 
v o t a ç ã o . 
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• O Sr. Ministro Nelson Hungria — N ã o ! 

O Sr. Ministro Vieira Braga — O C ó d i g o E l e i ­
t o r a l ? ! 

O Sr. Ministro Nelson Hungria — Compete a 
este T r i b u n a l requ is i t a r a f o r ç a n e c e s s á r i a p a r a c u m ­
p r i m e n t e » d a l e i e de suas p r ó p r i a s d e c i s õ e s e" das 
d e c i s õ e s dos T r i b u n a i s R e g i o n a i s . 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — N o p a r t i ­
cu la r , é i sso . A l e i só cog i t a de p r e s e n ç a da força , 
s ó quer a p r e s e n ç a da f o r ç a p a r a o ato d á s e le ições . 
E n t r e t a n t o , a C o n s t i t u i ç ã o define m u i t o bem os casos 
de i n t e r v e n ç ã o . Se r i a a h i p ó t e s e de o T r i b u n a l R e ­
g i o n a l se r e u n i r e c :nceder m a n d a d o de s e g u r a n ç a , 
de t e rminande que os meetings se r ea l i zem; e, se essa 
m e d i d a fosse des respe i t ada . . . 

O Sr. Ministro Nelson Hungria — A t e n d a Vossa 
E x c e l ê n c i a : n a c a s u í s t i c a do a r t . 7 Ç d a c o n s t i t u i ç ã o 
de 46, j á n ã o m a i s f i gu ra o caso de cumpr imen to 
de l e i f ede ra l . 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — N ã o ! A 
C o n s t i t u i ç ã o fêz m a i s : p e r m i t i u a i n t e r v e n ç ã o . 

O Sr. Ministro Nelson Hungria — S ó p a r a asse­
g u r a r a e x e c u ç ã o d ê o r d e m o u d e c i s ã o j u d i c i á r i a , . . . 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — E x a t a ­
m e n t e . 

O Sr. Ministro Nelson Hungria — . . . m a s n ã o 
p a r a c u m p r i m e n t o d a l e i . O caso, aqu i , é de c u m p r i ­
m e n t o da ler . 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — O r d e m ou 
d e c i s ã o j u d i c i á r i a ! A J u s t i ç a E l e i t o r a l do Es tado e n ­
c o n t r a • recursos, n o direi to legislado, p a r a ga ran t i r 
ta is p re r roga t ivas . 

O Sr. Ministro Vieira Braga — A s s i m , se c o m ­
p l i c a r i a m a i s a s o l u ç ã o do caso. 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos.— S s q u i ­
sermos sumar ia r , da t a venia, s imp l i f i c ando a ques­
t ã o , teremos t a m b é m de respei tar a a u t o n o m i a dos 
E s t a d o s . 

O Sr. Ministro Vieira Braga — V . E x ' quer 
for ta lecer a au tonomia es tadual c o m esse r e m é d i o 
d a i n t e r v e n ç ã o ? 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — N ã o ! A o 
c o n t r á r i o : quero fortalecer a a u t o n o m i a estadual , 
r espe i tando seu â m b i t o de a ç ã o e, entre tanto, sem 
desconhecer as h i p ó t e s e s em que essa au tonomia 
e s t adua l pode sofrer i n t e r r u p ç ã o . Isso e s t á previsto 
n a C o n s t i t u i ç ã o . .O que n ã j r n e parece p o s s í v e l e que 
possamos, por s imples ato, por d e c i s ã o nessa mesa 
de c o g i t a ç õ e s , afastar, sumar iamente , aqu i lo que é 
d a c o m p e t ê n c i a d a P o l í c i a es tadual , do G o v e r n o esta­
dua l , e lá , co locar fo rça federa l . N a verdade n ã o 
vamos, evidentemente , supor que nossa d e c i s ã o n ã o 
i m p o r t a n i s so . C l a r a m e n t e que i m p o r t a ! E , assim, 
a f i n a l de contas, essa au tonomia estadual , assegurada 
n a C o n s t i t u i ç ã o , f i c a r á r eduz ida a f r anga lhos . 

É o ponto p o r que me tenho bat ido, nes ta Casa, e, 
d a í o venia, con t i nuo a defender . E n t e n d o que a fo r ça 
federa l s ó pode ter p r e s e n ç a no ato e le i to ra l p rop r i a ­
m e n t e di to , no ato e le i to ra l da v o t a ç ã o ; e, nos demais 
atos elei torais , s ó po r v i a da i n t e r v e n ç ã o . 

A s s i m , cata venia, p e ç o desculpas ao S e n h o r M i ­
n i s t r o R e l a t o r e n ã o posso concordar c o m S . Ex» . 

Nego a f o r ç a . 
* * »• 

(Ausente o Senhor Ministro Haroldo Valladão). 

* » * 

O Sr. Ministro Vieira Braga — S e n h o r P res i ­
dente, a c o m p a n h o o voto do S e n h o r M i n i s t r o R e l a t o r . 

* * * 

O Sr. Ministro Cândido Lobo — S e n h o r P r e s i ­
dente, voto de in t e i ro acordo c o m o Senhor M i n i s t r o 
R e l a t o r . Ê a ú n i c a m a n e i r a de resolver o impasse, 
m o r m e n t e tendo s ido a i n f o r m a ç ã o , constante do 

telegrama, fo rnec ida pelo p r ó p r i o T r i b u n a l : de que o 
G o v e r n a d o r se nega a prestar a f o r ç a . 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — E n t ã o , 
data venia, este T r i b u n a l n ã o sabe o que e s t á fazendo! 

O Sr. Ministro Cândido Lobo — É a i n f o r m a ç ã o 
que consta do te legrama l i do pelo Senho r M i n i s t r o 
R e l a t o r e que deve ser c r i a d a como verdade i ra a t é 
p r o v a em c o n t r á r i o que n a e s p é c i e n ã o fo i f e i t a . 

* * * 

(Ausente o Senhor Ministro José Duarte). 

R E S O L U Ç Ã O N.° 5.823 

Processo n .° 1.171 — Classe X . — Distrito Federal 

Homologada a reforma estatutária da União 
Democrática Nacional, aprovada pela Conven­
ção Nacional Extraordinária, realizada a 23 de 
novembro de 1957. 

Vis tos , e t c . : 

A U n i ã o D e m o c r á t i c a N a c i o n a l requereu o re­
gistro da re fo rma dos seus estatutos, levada a efeito 
e m c o n v e n ç ã o e x t r a o r d i n á r i a , r ea l i zada no d i a 23 de 
novembro de 1957. 

O u v i d o o Dou to r P rocu rado r G e r a l , S . Ex» pediu 
b i a x a dos autos, a f i m de ser j u n t a u m a p e t i ç ã o , 
bem como requereu a c o n f e r ê n c i a a que se refere o 
a r t . 77 do Reg imen to In te rno do T r i b u n a l Super ior 
E l e i t o r a l . 

P roced ida a c o n f e r ê n c i a , a Secre ta r i a no tou a l g u ­
m a s l igeiras d i v e r g ê n c i a s ent re a c ó p i a d a a t a e 
os l i v ros . 

O Dou to r P rocu rado r G e r a l deu o seguinte p a ­
recer : 

1') O que consta da i n f o r m a ç ã o de f l s . 90 
se refere a e q u í v o c o de pequena mon ta , que 
pod-; ser re t i f icado a qua lquer momento e que 
n ã o t ê m f o r ç a bas tante p a r a i n v a l i d a r o 
ped ido . 

2») A l é m disso, as d i v e r g ê n c i a s apontadas 
a f l s . 86-89 e esclarecidas pelo P a r t i d o i n t e ­
ressado a f l s . 94-98 e s t ã o superadas, a nosso 
ver, pela a p r o v a ç ã o pe la C o n v e n ç ã o d a " R e ­
d a ç ã o F i n a l " dos Esta tu tos do P a r t i d o (fo­
lhas 10-25).-

3") N a d a opomos, e m c o n s e q ü ê n c i a , à apro­
v a ç ã o , por este Colendo T r i b u n a l Super io r E l e i ­
tora l , das m o d i f i c a ç õ e s dos Esta tu tos da U n i ã o 
D e m o c r á t i c a N a c i o n a l levadas a efeito em 
s e s s ã o da C o n v e n ç ã o N a c i o n a l E x t r a o r d i n á r i a 
rea l izada e m 23 de novembro de 1957, e objeto 
deste Processo" . 

A s d i v e r g ê n c i a s s ã o m í n i m a s . T r a t a - s e de r e t i ­
f ica r n a cóp ia , f l s . 22, l i n h a 39, as e x p r e s s õ e s : assu­
miu por assumira; garantida, em vez de garantia. 

Resolve o T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l , por u n a ­
n i m i d a d e de votos, homologar a re fo rma e s t a t u t á r i a , 
por isso que fo r am atendidas todas as e x i g ê n c i a s 
legais . 

S a l a das S e s s õ e s do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 
R i o de Janei ro , e m 15 de j u l h o de 1958. — Rocha 

Lagoa, P res iden te . — Haroldo Vallaãão, R e l a t o r . — 
Carlos Medeiros Silva, P r o c u r a d o r G e r a l E l e i t o r a l . 

R E S O L U Ç Ã O N.° 5.831 

Consulta n.° 1.183 — Classe X — Distrito Federal 

O presiãente ou diretor de autarquia não 
figura no quadro ãas inelegibiliãades ãe que 
cuida a Constituição, Federal. 

Resolve o T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l , por u n a ­
n imidade , responder negat ivamente aos i tens da c o n ­
su l ta , e x c e ç ã o do segundo, que cons idera p re jud icado . 
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Õ presidente o u d i re tor de au t a rqu ia n ã o f igu ra 
n o quadro das ine legibi l idades de que cu ida a C o n s ­
t i t u i ç ã o F e d e r a l . Logo, a i n d a g a ç ã o sobre o prazo 
p a r a d e s i n c o m p a t i b i l i z a ç ã o , e s t á p re jud icada e m sua 
respos ta n e g a t i v a . 

S a l a das Ses sões do T r i b u n a l Super ior E l e i t o r a l , 
í l i o de Jane i ro , e m 22 de j u l h o de 1958. — Rocha 
Lagoa, P res iden te . — José Duarte, R e l a t o r . — Carlos 
Medeiros, Silva, P r o c u r a d o r G e r a l E l e i t o r a l . 

R E S O L U Ç Ã O N.° 5.874 

Processo n.° 1.024 — Classe X — Distrito Federal 

Instruções para as eleições de 3 de outubro ãe 1958 

O T r i b u n a l Super io r E le i t o r a l , usando das a t r i ­
b u i ç õ e s que lhe conferem os a r t s . 12, l e t r a í, e 196 
do C ó d i g o E l e i t o r a l ( L e i n» 1.164, de 24 de j u l h o 
d e 1950), resolve exped i r as seguintes I n s t r u ç õ e s : 

T I T U L O I 

DAS ELEIÇÕES EM GERAL 

CAPÍTULO I 

D I S P O S I Ç Õ E S P R E L I M I N A R E S 

A r t . 1« A s e l e i ções r e a l i z a r - s e - ã o por s u f r á g i o 
un ive r sa l e direto e o voto secreto ( C o n s t i t u i ç ã o , a r ­
t igo 134, e C ó d i g o Eleitoral. , a i t . 46), nos termos 
destas I n s t r u ç õ e s . 

A r t . 2 ' N a e l e i ção de governadores e v ice-gover-
nadores dos Estados, senadores federais e seus s u ­
plentes, deputado federal , nos t e r r i t ó r i o s que só 
elegem u m representante, prefeitos m u n i c i p a i s e 
v ice-prefe i to e ju izes de paz e seus suplentes, p reva ­
l e c e r á o p r i n c í p i o m a j o r i t á r i o (Cód igo E le i t o r a l , a r ­
tigo 46, § 2") . 

A r t . 3 ' N a s demais e l e i ções o b s e r v a - s e - á o s is te­
m a c o m u m d a r e p r e s e n t a ç ã o p roporc iona l (Cód igo 
E l e i t o r a l , a r t . 55 e segu in tes ) . 

A r t 4 !' Somen te p o d e r ã o concorrer à s e le ições 
cand ida tos registrados por par t idos po l í t i co s o u a l i a n ­
ç a s de par t idos ( C ó d i g o E le i to ra l , a r t . 4 7 ) . 

A r t . 5» E m cada Es t ado e n o D i s t r i t o Fede ra l , 
p r o c e d e r - s e - á à e l e i ção de u m Senador e respectivo 
suplente ( C o n s t i t u i ç ã o , a r t . 60, § 3 » ) . 

A r t . 6 ' E m c a d a Estado, no D i s t r i t o F e d e r a l e 
nos T e r r i t ó r i o s , exceto o de F e r n a n d o de N o r o n h a , 
e l e g e r - s e - ã o os Deputados Federa is em n ú m e r o f ixado 
de acordo com a L e i n» 2.140, de 17-12-1953. 

A r t . 7» O n ú m e r o de Deputados à s A s s e m b l é i a s 
Leg i s l a t ivas Es tadua i s s e r á o f ixado n a conformidade 
das C o n s t i t u i ç õ e s o u leis de cada E s t a d o . 

A r t 8' Nos m u n i c í p i o s e n o D i s t r i t o Fede ra l 
f a r - s e - á e l e i ção p a r a Vereadores e, sendo caso, para 
Prefe i to e V i c e - P r e f e i t o . 

A r t . 9 ' N o s D i s t r i t o s p r o c e d e r - s e - á à e l e i ç ã o de 
Ju izes de paz o u dis t r i ta is , e seus Suplentes, onde 
houve r . 

A r t . 10. Os Estados, o D i s t r i t o F e d e r a l e os 
T e r r i t ó r i o s f o r m a r ã o c i r c u n s c r i ç õ e s e lei torais d i s t i n ­
tas, c o n t i n u a n d o as dos T e r r i t ó r i o s sob a j u r i s d i ç ã o 
do T r i b u n a l R e g i o n a l do D i s t r i t o F e d e r a l . 

SEÇÃO 1» 

Da expeâição ãos títulos 

A r t . 11. E m a u d i ê n c i a p ú b l i c a , que se r e a l i z a r á 
à s 14 (quatorze) horas do 49 ' ( q u a d r a g é s i m o nono) 
d i a an te r io r à e l e i ção , o j u i z e le i to ra l d e c l a r a r á e n ­
ce r r ada a i n s c r i ç ã o de eleitores n a respect iva zona, 
e p r o c l a m a r á o n ú m e r o dos inscr i tos a t é à s 18 horas 
do d i a anter ior , o que c o m u n i c a r á i n c o n t i n e n t i ao 
T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l , por te legrama, e f a r á 
p ú b l i c o e m edi ta l , imed ia t amen te a f ixado no lugar 

p r ó p r i a do j u í z o e d ivu lgado pe l a imprensa , onde 
houver, dec larando neles o nome do ú l t i m o ele i tor 
i n sc r i t o e -o n ú m e r o do respectivo t í t u l o , fornecendo 
aos d i r e t ó r i o s m u n i c i p a i s dos par t idos • cóp ia a u t ê n ­
t i c a desse edi ta l ( L e i n» 2.550, a r t . 16 e L e i n ú m e ­
ro 3.416, a r t . 1», b ) . 

§• 1' N a m e s m a da ta s e r á encer rada a t ransfe­
r ê n c i a de eleitores, devendo- constar do te legrama do 
j u i z e le i to ra l ao T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l , do e d i t a l 
e da c ó p i a deste fornec ida aos d i r e t ó r i o s m u n i c i p a i s 
dos partidos, e da p u b l i c a ç ã o da imprensa , os nomes 
dos ú l t i m o s eleitores, cujos processos de t r a n s f e r ê n c i a 
estejam def in i t ivamente u l t imados , e o n ú m e r o dos 
respectivos t í t u l o s e le i tora is . 

§ 2» O disposto no p a r á g r a f o anter ior s e r á obser­
vado, a inda , n o tocante ao encerramento da expe­
d i ç ã o da 2 } v i a do t í t u l o e le i tora l , nessa m e s m a d a t a 
( L e i n« 2.550, a r t . 16 § 2», e L e i n" 3.416, ar t . 1, c ) ; 

§ 3 ' O s T r i b u n a i s Reg iona i s c o m u n i c a r ã o ao 
T r i b u n a l Superior , a t é 30 dias antes da e le ição , o 
n ú m e r o do eleitores aptos, a votar n a c i r c u n s c r i ç ã o . 

A r t . 12. O s pedidos de 2" v i a de t í t u l o e le i to ra l 
somente s e r ã o recebidos pelos c a r t ó r i o s a t é 60 (ses­
senta) dias antes do p le i to ( L e i n ° 3.416, ar t . . 2 » ) . 

A r t . 13. É vedada a e x p e d i ç ã o de 2» v i a de 
t í t u l o , por mot ivo de pe rda o u extravio, dentro de 50 
( c i n q ü e n t a ' 1 dias anter iores à data f i x a d a p a r a a 
e le ição no Es tado o u M u n i c í p i o e m que o pre tendente 
fôr e lei tor . ( L e i n» 2.550, a r t . 12, e L e i n» 3.416, 
a r t . I», c ) . 

A r t 14. Os t í t u l o s decorrentes de novas i n s ­
c r i ções , de t r a n s f e r ê n c i a e de pedidos de 2»s v ias , 
expedidos nos prazos destas I n s t r u ç õ e s , s e r ã o en t re ­
gues aos eleitores o u aos delegados de part idos, a t é 
o d i a 3 de se tembro. 

P a r á g r a f o ú n i c o . O s t í t u l o s devolvidos pelos de ­
legados de par t idos a t é o d ia 18 de setembro, nos 
termos do S 7'\ do a r t . 69, d a L e i n ' 2.550, de 25 de 
j u l h o de 1955, com a r e d a ç ã o que lhe deu o a r t . 2», 
da L e i n» 2.982, de 30 de novembro de 1956, p o d e r ã o 
ser entregues aos interessados a t é o d i a 1 de ou tubro 
( L e i n» 3.416, a r t . 3', p a r á g r a f o ú n i c o ) . 

SEÇÃO 2* 

Das seções eleitorais 

A i t . 15. A s seções e lei torais n ã o t e r ã o m a i s de 
400 (quatrocentos) eleitores nas capi ta is e de 300 
(trezentos) nas demais local idades, e n e m menos de 
50 ( c i n q ü e n t a ) (Cód igo E le i t o r a l , a r ts . 20, i, e 6 6 ) . 

P a r á g r a f o ú n i c o . Se. e m s e ç ã o des t inada aos 
cegos, o n ú m e r o de eleitores n ã o a l c a n ç a r o m í n i m o 
exigido, este se c o m p l e t a r á com outros a i n d a que 
n ã o sejam cegos ( R e s o l u ç ã o n ' 5.548, a r t . Z*. §§ 1», 
2» e 4" ) . 

A r t . Í 6 . N o d ia imed ia to ao do encerramento dos 
prazos p a r a a l i s tamento e t r a n s f e r ê n c i a de eleitores, 
os ju izes elei torais o r g a n i z a r ã o a r e l a ç ã o de eleitores 
de cada s e ç ã o elei toral , a q u a l s e r á r eme t ida aos 
Presidentes das meses recepto.ras pa ra f a c i l i t a ç ã o d o 
processo de v o t a ç ã o . 

SEÇÃO 3» 

Dos lugares ãa votação 

A r t . 17. O s Juizes e lei torais d e s i g n a r ã o , no d i a 
3 de setembro, os lugares e edi f íc ios onde f u n c i o n a r ã o 
as mesas receptoras de votos, fazendo publ ica r a 
d e s i g n a ç ã o n a imprensa , onde houver e, n ã o havendo, 
med ian te editais af ixados nos locais do costume ( C ó ­
digo E le i t o r a l , a r ts . 20, n , e 79 ) . 

P a r á g r a f o ú n i c o . D a r - s e - á p r e f e r ê n c i a aos e d i ­
f ícios púb l i cos , recorrendo-se aos par t iculares se 
f a l t a rem á q u é i e s em n ú m e r o e c o n d i ç õ e s adequadas 
(Cód igo E le i t o r a l , a r t . 79, § 1?). 

A r t . 18. D e v e r ã o ser ins ta ladas mesas recep­
toras nas vi las e povoados, ass im como nos estabeleci-: 
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m e n t o s de i n t e r n a ç ã o cole t iva , inc lus ive p a r a cegos, 
e nos l e p r o s á r i o s , onde haja , pelo menos, 50 ( c i n ­
q ü e n t a ) eleitores ( L e i n " 2.550, a r t . 2 7 ) . 

P a r á g r a f o ú n i c o . A mesa receptora des ignada 
p a r a qua lquer dos estabelecimentos de i n t e r n a ç ã o 
co l e t iva d e v e r á func ionar em loca l i n d i c a d o pelo res­
pec t ivo d i re tor ; o mesmo c r i t é r i o s e r á ado tado p a r a 
os es tabelecimentos especializados p a r a p r o t e ç ã o 
dos cegos. 

A r t . 19. É expressamente vedado o uso de p ro ­
pr iedades ou h a b i t a ç ã o p a r a func ionamento de mesa 
receptora , per tencente a candida to , m e m b r o de d i re ­
t ó r i o de par t ido , delegado de pa r t ido o u autor idade 
p o l i c i a l , b e m como dos respectivos c ô n j u g e s e pa ren ­
tes, c o n s a n g u í n e o s ou afins, a t é o 2» g rau inc lus ive 
( L e i n ' 2.550, a r t . 28 ) . 

A r t 20. S o b pena de responsabi l idade do J u i z 
E l e i t o r a l n ã o p o d e r ã o ser local izadas s e ç õ e s elei torais 
e m fazenda, s í t i o o u qualquer o u t r a propr iedade 
r u r a l p r i v a d a , mesmo n ã o ex i s t indo no l o c a l p r é d i o 
p ú b l i c o ( L e i n« 2.550, a r t . 27, p a r á g r a f o ú n i c o , com 
a r e d a ç ã o d a d a pelo a r t . 4» d a L e i n« 2.982. V i d e 
.art, 5» d a L e i n» 2.982 c i t a d a ) . 

' A r t . 21. A t é o d i a 23 de setembro, c o m u n i c a r ã o 
os Ju izes E le i to ra i s , aos chefes das r e p a r t i ç õ e s p ú b l i ­
cas, e aos p r o p r i e t á r i o s , a r r e n d a t á r i o s o u a d m i n i s ­
t radores das propriedades par t iculares , a r e s o l u ç ã o 
de que s e r ã o os respectivos ed i f íc ios , o u pa r t e deles, 
u t i l i zados p a r a o func ionamento das mesas receptoras . 

P a r á g r a f o ú n i c o . A propr iedade p a r t i c u l a r s e r á 
o b r i g a t ó r i a e g ra tu i t amente ced ida p a r a esse f i m ( C ó ­
d igo E l e i t o r a l , §§ 3» e 4» do a r t . 79 ) . 

A r t . 22. N o loca l dest inado à v o t a ç ã o , a mesa 
f i c a r á e m rec in to separado do p ú b l i c o ; ao lado h a ­
v e r á u m a cabine i n d e v a s s á v e l onde os eleitores, à 
m e d i d a que comparecerem, possam vo ta r . 

§ 1" O j u i z e le i tora l p r o v i d e n c i a r á p a r a que, nos 
e d i f í c i o s escolhidos, se jam feitas as n e c e s s á r i a s adap­
t a ç õ e s , 

§ 2» N a cabine i n d e v a s s á v e l p o d e r ã o ser colo­
cadas, pelo Pres iden te da m e s a receptora, c é d u l a s dos 
pa r t idos e dos candida tos ( C ó d i g o E l e i t o r a l , §§ 1" 
e 2» do a r t . 8 0 ) . 

SEÇÃO 4* 

Das Mesas Receptoras 

A r t . 23. A c a d a s e ç ã o e le i to ra l corresponde u m a 
m e s a recep tora de votos ( C ó d i g o E le i t o r a l , a r t . 68 ) . 

A r t . 24. A s mesas receptoras s e r ã o c o n s t i t u í d a s 
de u m presidente , de u m p r ime i ro e segundo m e s á -
r ios, de 3 ( t r ê s ) suplentes e de dois s e c r e t á r i o s ( L e i 
n» 2.550, a r t . 2 2 ) . 

§ 1» A escolha e n o m e a ç ã o dos seus membros 
r e c a i r á dentre os nomes de eleitores n a z o n a o u m u ­
n i c í p i o , i nd i cados e m l i s t a t r í p l i c e , a t é o d i a 19 de 
agosto, pelos par t idos o u a l i a n ç a s de par t idos ( L e i 
n» 2.55í>, a r t . 23, § 1 « ) . 

§ 2 ' A s mesas receptoras s e r ã o c o n s t i t u í d a s de 
f o r m a a atender, sempre que poss íve l , a todos os 
pa r t i dos e co l igações , n ã o podendo ser in tegradas 
po r membro.^ pertencentes a u m s ó p a r t i d o o u 
a l i a n ç a , sa lvo se esta compreender a to ta l idade dos 
pa r t i dos ( L e i n» 2.550, a r t . 23, caput, e § 3 ' ) . 

§ 3" O s m e s á r i o s s e r ã o escolhidos, de p r e f e r ê n ­
c i a , en t re os eleitores da p r ó p r i a s eção , e, dentre 
estes, os d ip lomados e m escola superior , os profes­
sores e os s e r v e n t u á r i o s da J u s t i ç a . 

§ 4? P a r a as mesas receptoras das s e ç õ e s des­
t i nadas aos eleitores cegos, e j u i z d e s i g n a r á , "pelo 
menos , u m f u n c i o n á r i o do p r ó p r i o estabelecimento, 
e que t e n h a conhec imento do s i s tema " b r a i l e " ; nos 
demais estabelecimentos de i n t e r n a ç ã o co le t iva s e r ã o 
escolhidos, de p r e f e r ê n c i a , os m é d i c o s e f u n c i o n á r i o s 
s ã o s do p r ó p r i o estabelecimento ( R e s o l u ç ã o n» 5.548, 
a r t . 5», e L e i n» 1.430, de 12-9-51) . 

§ 5" Se os par t idos e as co l i gações de par t idos 
n ã o f i ze rem a i n d i c a ç ã o no prazo f ixado, o j u i z e l e i ­
t o r a l f a r á as n o m e a ç õ e s atendendo aos c r i t é r i o s refe­
r idos neste ar t igo ( L e i n» 2.550, § 4» do a r t . 23) . 

A r t .--25. - O s juizes . . d e v e r ã o i n s t r u i r • os- m e s á r i o s 
sobre o processo da e l e i ção , em r e u n i õ e s p a r a esse 
f i m convocadas c o m a n e c e s s á r i a a n t e c e d ê n c i a , 

A r t . 26. A n o m e a ç ã o dos membros das mesas 
receptoras s e r á fe i ta no d i a 3 de setembro, e m a u ­
d i ê n c i a p ú b l i c a , a n u n c i a d a pe la imprensa onde h o u ­
ver, e por ed i ta l , a f ixado no lugar p r ó p r i o do j u í z o 
e le i toral , com, pelo menos, 5 (cinco) dias de antece­
d ê n c i a ( L e i n" 2.550, § 2 ' do a r t . 23 ) . 

§ 1' N ã o podem ser nomeados presidente e 
m e s á r i o s : 

a) os candidatos seus c ô n j u g e s e parentes, a i n d a 
que por a f in idade , â t é o 2» grau, inc lus ive (avós , pais , 
i r m ã o s , f i lhos e netos; a v ó s do c ô n j u g e , sogros, p a ­
drastos, genros, enteados, netos do c ô n j u g e e c u n h a ­
dos, durante o c u n h a d i o ) ; 

b) os membros de d i r e t ó r i o s de par t idos p o l í t i c o s 
devidamente registrados e cujos nomes t e n h a m s ido 
o f i c ia lmente publ icados ; 

. c) as autor idades e agentes pol iciais , bem como os 
f u n c i o n á r i o s no desempenho de cargos de c o n f i a n ç a 
do Execu t ivo e os que per tencerem à J u s t i ç a E l e i t o r a l 
( C ó d i g o E le i t o r a l , a r t . 69, § l ç ) . 

§ 2 ' D a n o m e a ç ã o p a r a membro da mesa recep­
tora, c a b e r á r e c l a m a ç ã o ao ju i z elei toral , dentro de 
43 (quaren ta e o i to) horas, devendo, dentro de i g u a l 
prazo, ser dec id ida ( L e i n» 2.550, a r t . 2 6 ) . 

§ 3 ' D a d e c i s ã o do j u i z elei toral , c a b e r á recurso 
pa ra o T r i b u n a l R e g i o n a l E le i to ra l , s e m efeito sus­
pensivo, in terposto dentro de 3 ( t r ê s ) dias, devendo, 
dent ro de i g u a l prazo, ser resolvido ( L e i n» 2.550, 
p a r á g r a f o ú n i c o do a r t . 2 6 ) . 

§ 4» O par t ido que n ã o houver r ec lamado con t ra 
a c o m p o s i ç ã o da mesa n ã o p o d e r á a r g ü i r , sob esse 
fundamento, a nu l idade da s e ç ã o respect iva ( C ó d i g o 
E le i t o r a l , S 2», do a r t . 70 ) . 

§ 5 ' Se o vício de c o n s t i t u i ç ã o da mesa resul tar 
d a i n c o m p a t i b i l i d a d e p rev i s ta n a l e t r a " a " do § 1» 
e o registro do cand ida to fô r posterior à n o m e a ç ã o 
do m e s á r i o , o prazo p a r a r e c l a m a ç ã o s e r á contado 
da p u b l i c a ç ã o dos nomes dos candidatos regis t rados. 
S e o mesmo resul tar de qualquer das p r o i b i ç õ e s das 
le t ras " b " e " c " , e em v i r tude de fato superveniente, 
o prazo se c o n t a r á do a to d a n o m e a ç ã o o u e l e i ç ã o 
( C ó d i g o E le i t o r a l , § 1» do a r t . 70 ) . 

A r t . 27. O j u i z e le i tora l m a n d a r á pub l i ca r no 
j o r n a l o f ic ia l , onde houver, e n ã o havendo e m car­
tó r io , as n o m e a ç õ e s que t iver feito e c o n v o c a r á os 
nomeados p a r a c o n s t i t u í r e m as mesas no d i a e 
lugares designados à s 7 horas (Cód igo E l e i t o r a l , § 3» 
do ar t , 69) . • 

§ 1» Os mot ivos justos que t ive rem os nomeados 
p a r a recusar a n o m e a ç ã o e que f i c a r ã o à l i v r e apre­
c i a ç ã o do j u i z e le i tora l , somente p o d e r ã o ser alegados 
a t é 10 dias antes da e le ição , salvo se sobrevindos 
dent ro destes p e r í o d o ( C ó d i g o E le i t o r a l , § 4», do ar ­
t igo 69 ) . 

§ 2» O s nomeados que n ã o dec la ra rem a exis­
t ê n c i a de qua lquer dos imped imentos a c i m a refer i ­
dos, o u os juizes elei torais que n ã o a tenderem a re­
c l a m a ç õ e s procedentes, i n c o r r e m n a p e n a estabelecida 
pelo a r t . 175. n* 21 do Códgro E l e i t o r a l (Cód igo E l e i ­
tora l , 5 5» do a r t . 69 ) . 

§ 3» Os membros das mesas receptoras n ã o e s t ã o 
impedidos de pa r t i c ipa r das jun tas apuradoras , desde 
que, nestas, lhes n ã o seja d i s t r i b u í d a , p a r a apurar , 
u r n a de s e ç ã o de que t e n h a m feito par te ( C ó d i g o 
E l e i t o r a l , § 6', do a r t . 6 9 ) . 

A r t . 23. O s m e s á r i o s auxi l ia res s u b s t i t u i r ã o o 
presidente, de modo que h a j a sempre quem responda 
pessoalmente pe la o rdem e regular idade do processo 
elei toral , e a s s i n a r ã o a a ta d a e l e i ç ã o (Cód igo E l e i ­
tora l , a r t . 71 ) . 

§ 1" O presidente deve estar presente ao ato de 
aber tura e de encerramento da e l e i ção , sa lvo f o r ç a 
ma io r , comunicando o imped imen to aos dois m e ­
s á r i o s , pelo menos 24 horas antes d a aber tura dos 
t rabalhos , o u imedia tamente , se o i m p e d i m e n t o se 
der dent ro desse prazo ou no curso d a e l e i ç ã o ( C ó ­
digo E le i t o r a l , § 1" do a r t . 71 ) . 

§ 2» N ã o comparecendo o presidente a t é sete 
horas e t r i n t a minutos , a s s u m i r á a p r e s i d ê n c i a o 
p r ime i ro mesar io e, n a sua f a l t a o u imped imento , o 
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segundo. N a a u s ê n c i a de u m ou m a i s membros efe­
t ivos , se: v i r ã o os suplentes como m e s á r i o s , devendo a 
s e ç ã o func ionar com a p r e s e n ç a , pelo menos de u m 
deles, que a c o m p l e t a r á , obedecidas as p r e s c r i ç õ e s 
do § l 9 do a r t . 26 destas I n s t r u ç õ e s ( C ó d i g o E l e i ­
tora l , § 2 ' do a r t . 7 1 ) . 

§ 3 ' A s u b s t i t u i ç ã o dos membros da M e s a R e ­
ceptora d a r - s e - á a do Presidente , pelos 1' e 2 S M e ­
s á r i o s , sucessivamente, ê a destes, pelos suplentes, 
n a o r d e m de sua d e s i g n a ç ã o ; a dos S e c r e t á r i o s , pelas 
pessoas convidadas pelo Pres iden te . 

§ 4» P o d e r á o Pres idente o u membro d a mesa 
que assumir a P r e s i d ê n c i a nomear aã hoc, dentre os 
elei tores presentes e obedecidas as p r e s c r i ç õ e s do 
§ 1» do a r t . 26, cs que forem n e c e s s á r i o s p a r a c o m ­
ple ta r a mesa (Cód igo E le i to ra l , § 3" do a r t . 71) . 

A r t . 29. O m e m b r o d a mesa receptora que n ã o 
comparecer no local , à s 7 horas do d i a 3 de outubro, 
o u abandonar os t rabalhos no decurso da v o t a ç ã o , 
sem j u s t a causa apresentada ao j u i z e le i to ra l a t é 
48 (quaren ta e o i to) horas a p ó s a o c o r r ê n c i a , i n ­
c o r r e r á n a m u l t a de C i $ 400,00 (quatrocentos c r u ­
zeiros) a Cr$ 2.000,00 (dois m i l c ruze i ros) , cobrada 
median te execut ivo f i sca l ( L e i n» 2.550, a r t . 29 ) . 

S 1' Se o faltoso fôr se rv idor púb l i co , o u a u t á r ­
quico, a pena s e r á de s u s p e n s ã o a t é 15 (quinze dias) 
( L e i h» 2.550, § 1» do a r t . 2 9 ) . 

5 2» A s penas previs tas neste ar t igo s e r ã o a p l i ­
cadas em dobro, se a mesa receptora deixar de f u n ­
c iona r por cu lpa do faltoso ( L e i n ' 2.550, a r t . 29, 
p a r á g r a f o s egundo) . 

A r t . 30. N ã o se reunindo, por qualquer mot ivo , 
a mesa receptora, p o d e r ã o os eleitores pertencentes à 
respect iva s e ç ã o votar n a s e ç ã o m a i s p r ó x i m a , sob 
a j u r i s d i ç ã o do mesmo ju iz , í e c o l h e n d o - s e os seus 
votos à u r n a da s e ç ã o em que dever iam votar, a 
q u a l s e r á t ranspor tada pa ra aque l a em que t iverem 
de vo ta r ( L e i n» 2.550, a r t . 3 4 ) . 

§ 1» A s assinaturas dos eleitores s e r ã o r eco lh i ­
das nas folhas i n d i v i d u a i s de v o t a ç ã o da s e ç ã o a que 
per tencerem, as quais, j un tamen te com as sobrecartas 
of ic ia is e o m a t e r i a l restante, a c o m p a n h a r ã o a u r n a 
( L e i n» 2.550, a r t . 34, § 1 » ) . 

§ 2'-' O t ranspor te da u r n a e dos documentos 
d a s e ç ã o s e r á providenc iado pelo membro da mesa 
ou s e c r e t á r i - j que comparecer, o u pelo p r ó p r i o ju iz , 
o u pessoa que ê le designar p a r a esse f i m , acompa-
nhando-r . os fiscais que o desejarem ( L e i n« 2.550, 
a r t . 34. § 2 » ) . 

A r t . 31. Se, n o d i a designado p a r a o plei to, 
de ixa rem de se r eun i r todas as mesas de u m m u n i ­
c íp io , o Pres idente do T r i b u n a l R e g i o n a l d e t e r m i n a r á 
d i a p a r a se rea l izar o mesmo, ins t au rando-se i n q u é ­
r i t o p a r a apura r as causas da i r r egu la r idade e p u n i ­
ç ã o dos r e s p o n s á v e i s (Cód igo E le i t o r a l , a r t . 72 ) . 

P a r á g r a f o ú n i c o . Es sa e l e i ç ã o d e v e r á ser m a r ­
c a d a dent ro de 15 dias, pelo menos, p a r a se rea l iza r 
n o p r a z o . m á x i m o de 30 dias ( C ó d i g o E le i t o r a l , a r t i ­
go 72, p a r á g r a f o ú n i c o ) . 

A r t . 32. Compete ao presidente da mesa re­
ceptora e, e m s u a fa l ta , à qualquer dos m e s á r i o s : 

1) receber os votos dos eleitores; 

2) decidi r imed ia tamen te todas as d i f iculdades ou 
d ú v i d a s que ocor re rem; 

3) m a n t e r a o rdem, p a r a o que d i s p o r á d a f o r ç a 
p ú b l i c a n e c e s s á r i a ; 

4) c o m u n i c a r ao T r i b u n a l R e g i o n a l as o c o r r ê n ­
cias cu j a s o l u ç ã o deste depender e. nos casos de 
u r g ê n c i a , recorrer ao j u i z elei toral , que p r o v i d e n ­
c i a r á imed ia t amen te ; 

5) remeter à J u n t a E l e i t o r a l todos os p a p é i s que 
t i ve r em s ido u t i l izados durante a r e c e p ç ã o dos votos; 

•6) au ten t ica r , c o m sua rubr ica , as sobrecartas 
o f i c i a i s ; 

7) autent icar , j u n t a m e n t e c o m os dois m e s á r i o s , 
a c é d u l a ú n i c a , ou c é d u l a s ú n i c a s e ve r i f i ca r se a 
que fo i apresentada pe lo eleitor n ã o e s t á ass ina lada 
o u c o n t é m qualquer marca , ponto, m a n c h a o u out ro 
s i n a l que possa i d e n t i f i c á - l a ( L e i n ' 2.582, a r t . 3 Ç ) ; 

8) n u m e r a r as c é d u l a s . ú n i c a s e m s é r i e s de 1 a 9> 
( L e i n« 2.582, a r t . 3 ' ) ; . " ' 

9) assinar as f ó r m u l a s p a r a protestos e_ i m p u g -
n a ç õ e s dos fiscais o u delegados de par t ido , sobre a s 
v o t a ç õ e s : 

10) f iscal izar a d i s t r i b u i ç ã o das senhas e, v e r i f i ­
cando que n ã o e s t ã o sendo d i s t r i b u í d a s segundo a 
sua o r d e m n u m é r i c a , r ec - lhe r as de n u m e r a ç ã o i n t e r ­
calada, acaso retidas, as quais n ã o ma i s s e r ã o d i s ­
t r i b u í d a s ( C ó d i g o E le i to ra l , a r t . 73 ) . 

A r t . 33. Compete aos s e c r e t á r i o s : 

a) d i s t r ibu i r aos eleitores as senhas d a en t rada , 
prev iamente rubr icadas o u car imbadas , segundo a 
respecti.-a o rdem n u m é r i c a ; 

b) l av ru r a a ta da e l e i ç ã o ; 
c) c u m p r i r as demais o b r i g a ç õ e s que lhes f o r e m 

a t r i b u í d a s em l e i ou i n s t r u ç õ e s (Cód igo E l e i t o r a l , 
§ 2', a r t . 74 ) . 

. § 1' A s a t r i b u i ç õ e s menc ionadas n a le t ra a s e r ã o 
exercidas por u m dos s e c r e t á r i o s e as constantes das 
letras b e c pelo ou t ro ( C ó d i g o E le i t o r a l , § 3Q, a r t . 74 ) . 

S 2« N o i m p e d i m e n t o o u fa l t a do S e c r e t á r i o , 
f u n c i o n a r á o subst i tu to que o presidente nomear , 
podendo a escolha recair n u m dos suplentes , d i s p e n ­
sados (Cód igo E le i t o r a l , a r t . 74, 5 5*). 

SEÇÃO 5»-

Da Fiscalização 

A r t . 34. C a d a pa r t ido p o d e r á nomear 2 de le ­
gados e m cada M u n i c í p i o e 2 fiscais j u n t o - a c a d a 
mesa receptora, func ionando u m de cada vez ( L e i 
n» 2.550, a r t . 2 5 ) . 

§ 1" Q u a n d o o M u n i c í p i o abranger m a i s de u m a 
zona e le i tora l , cada par t ido p o d e r á nomear 2 de le­
gados j u n t o a cada u m a delas ( L e i n» 2.550, a r t i ­
go 25, § 1"). 

§ 2 ' A escolha de f i sca l e delegado de pa r t ido , 
n ã o p o d e r á reca i r e m quem, por n o m e a ç ã o do j u i z 
e le i toral , j ã f a ç a par te da mesa receptora ( L e i n ú ­
mero 2.550, a r t . 25, 5 2 ' ) , 

§ .3» A s credenciais expedidas pelos pa r t idos , 
p a r a os fiscais, d e v e r ã o ser visadas pelo j u i z e l e i to ra l . 

§ 4-' P a r a esse f i m o Delegado do par t ido e n c a ­
m i n h a r á as credenciais ao C a r t ó r i o j un tamen te c o m 
os t í t u l o s elei torais dos f iscais credenciados, p a r a 
que, ver i f icado pelo e s c r i v ã o que as i n s c r i ç õ e s cor res ­
pondentes aos t í t u l o s e s t ã o e m vigor e se re fe rem 
aos nomeados, ca r imbe as credenciais e as apresente 
ao j u i z p a r a o v i s to . 

§ 5 » A s credenciais , que n ã o forem e n c a m i n h a ­
das ao C a r t ó r i o pelos Delegados de par t ido, p a r a os 
f ins do p a r á g r a f o anter ior , p o d e r ã o ser apresentadas 
pelos p r ó p r i o s fiscais, i nc lus ive no d i a da e l e i ç ã o . 

§ 6° Se a c redenc ia l apresentada ao Pres iden te 
d a M e s a Recep to ra n ã o estiver au ten t icada n a f o r m a 
do § 4», o f i sca l p o d e r á func ionar perante a mesa , 
mas o seu voto n ã o s e r á admi t ido , a n ã o ser n a 
S e ç ã o em que o seu nome estiver i n c l u í d o . 

§ T> Pe l a s mesas receptoras s e r ã o admi t idos a 
f i sca l izar a v o t a ç ã o , f o r m u l a r protestos e fazer i m r 
p u g n a ç õ e s , i nc lu s ive sobre a iden t idade do eleitor, 
os candidatos registrados, os delegados e os f i sca i s 
dos par t idos ( L e i n» 2.550, à r t . 24 ) . 

SEÇÃO 6» 

Do material para a votação 

A r t . 35. O s juizes elei torais e n v i a r ã o ao p r e ­
sidente de cada mesa receptora, paio menos 72 horas 
antes da e le ição , o seguinte m a t e r i a l (Cód igo E l e i ­
tora l , a r t . 77 ) . 

1 — R e l a ç ã o dos eleitores d a s e ç ã o ; 

2 — R e l a ç ã o dos par t idos e candidatos reg is ­
trados; 

3 — A s fo lhas i nd iv idua i s de v o t a ç ã o dos e l e i ­
tores d a s e ç ã o , devidamente acondic ionadas ; 
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4 — U m a folha de v o t a ç ã o p a r a os eleitores de 
o u t r a s s eções , dev idamente r u b r i c a d a (Mode lo 2 ) ; 

5 — U m a u r n a vazia , - vedada" pelo j u i z elei toral , 
c o m t i ras de pape l ou pano forte; 

6 — I n v ó l u c r o especial p a r a r e c e p ç ã o dos votos 
e m separado ( L e i n« 2.550, a r t . 32) ; 

7 —r Sobrecar tas de pape l opaco, impressas n a 
I m p r e n s a N a c i o n a l , p a r a a c o l o c a ç ã o de c é d u l a s ( M o ­
delo n» 3 ) ; 

8 — Sobrecar tas maiores p a r a os votos i m p u g ­
n a d o s o u sobre os quais h a j a d ú v i d a (Mode lo n ' 4 ) ; 

9 — C é d u l a s ú n i c a s p a r a as e l e i ções m a j o r i t á r i a s 
( L e i n ° 2.582, a r t . 1°, p a r á g r a f o ú n i c o ; L e i n» 2.982, 
a i t . 9 « ) ; 

10 — Sobrecar tas especiais p a r a a remessa à 
J u n t a E l e i t o r a l , dos documentos re la t ivos à e l e i ção 
( M o d e l o n ' 5 ) ; 

11 — Senhas pa ra serem d i s t r i b u í d a s aos e le i to­
res (Mode lo n» 7 ) ; 

12 — T i n t a , canetas, penas, l á p i s e papel , neces­
s á r i o s aos t raba lhos ; 

-13 — F o l h a s apropr iadas p a r a i m p u g n a ç ã o , m o ­
d e l o n " 8, e fo lhas para o b s e r v a ç ã o de f iscais dos 
p a r t i d o s ; 

14 — T i r a s de pape l o u pano forte; 

15 — O u t r o qualquer m a t e r i a l que o T r i b u n a l 
R e g i o n a l j u lgue n e c e s s á r i o ao regular func ionamento 
d a m e s a ( C ó d i g o E l e i t o r a l , a r t . 77) ; 

16 — U m exempla r destas I n s t r u ç õ e s . 
3 1» O m a t e r i a l de que t r a t a este a r t igo d e v e r á 

ser r emet ido por protocolo o u pelo correio, a c o m ­
p a n h a d o de u m a r e l a ç ã o ao p é da qua l o des t ina­
t á r i o d e c l a r a r á o que recebeu e como o recebeu, e 
p o r á sua a s s ina tu ra ( C ó d i g o E le i t o r a l , a r t . 77, § 1"). 

§ 2» O? Presidentes de Mesas que n ã o t ive rem 
recebido, a t é qua ren ta e oi to horas antes do pleito, 
•o. refer ido m a t e r i a l d e v e r ã o d i l igenc ia r p a r a o seu 
r e c e b i m e n t o . 

5 3 ' O J u i z E l e i t o r a l , e m d i a e h o r a p r e v i a m e n ­
te designados, em p r e s e n ç a dos fiscais e delegados 
dos par t idos , v e r i f i c a r á antes de fechar e l ac ra r as 
u r n a s se estas e s t ã o comple tamente vazias e, f echa­
das, e n v i a r á u m a das chaves, se houver, ao Pres iden te 
d a J u n t a A p u r a d o r a , se n ã o fô r o p r ó p r i o J u i z caso 
e m que a c o n s e r v a r á e m seu poder, e a da fenda, 
t a m b é m se houver , ao Pres iden te da M e s a receptora, 
j u n t a m e n t e c o m a u r n a . 

A r t . 36. A f a l t a de c é d u l a ú n i c a impressa pe l a 
J u s t i ç a E l e i t o r a l , p o d e r á a e l e i ção m a j o r i t á r i a r e a l i -
za r - so c o m c é d u l a s fornecidas pelos par t idos po l í t i cos , 
desde quo entregues ao j u i z a tempo de se rem d i s t r i ­
b u í d a s c o m o m a t e r i a l da e l e i ção (ar t . 35) e em 
quan t idades suf ic ien te p a r a os eleitores da zor ia . 

§ 1« Es sa entrega, entretanto, p o d e r á ser fe i ta 
d i r e t a m e n t e à s mesas receptoras, contando que o 
seja e m n ú m e r o suf ic iente p a r a todos os eleitores. 

§ 2" N ã c se rea l izando e l e i ção n a zona . por 
f a l t a de c é d u l a ú n i c a , o j u i z c o m u n i c a r á ao T r i b u n a l 
R e g i o n a l que p r o v i d e n c i a r á , nos termos do a r t . 72 
d o C ó d i g o E l e i t o r a l . 

A r t . 37. A v o t a ç ã o p a r a as e le ições m a j o r i t á ­
r ias (senador e suplente, governador, v i ce -gove rna -
dor, prefei to, vice-prefei to- e j u i z de paz e suplente) 
f a r - s e - á e m c é d u l a ú n i c a , modelo o f i c i a l , d a qua l 
c o n s t a r á a d e s i g n a ç ã o da e l e i ção e os nomes de todos 
os cand ida tos registrados, ass ina lando o elei tor , no 
loca l p r ó p r i o , os nomes dos candidatos de s u a prefe­
r ê n c i a ( L e i n» 2.582, ar ts . 1» e 3', e L e i n ' 2.982, a r ­
t igo 9"). 

5 1» D e v e m as c é d u l a s ser impressas e m papel 
b ranco , opaco e pouco absorvente, nas d i m e n s õ e s 
de 12 x 19-5 c m . n ã o computado o fecho de co lagem. 

JL i m p r e s s ã o s e r á em t i n t a preta , com t ipos un i fo r ­
mes de l e t r a e perfeito a l i n h a m e n t o no i n í c i o dos 
nomes, os quais d e v e r ã o f igura r n a o r d e m c rono­
l ó g i c a dos respect ivos registros ( L e i n« 2.582, a r ­
t igo 1 » ) . 

§ 2 ' Nos Es tados e m que, a l é m das e le ições p a r a 
senador, se rea l i za rem t a m b é m e le ições p a r a gover­
nador (e v ice-governador , se houve r ) , a m e s m a cé­
d u l a ú n i c a c o n t e r á os r e t â n g u l o s correspondentes a 
ambas e l e i ções . 

§ 3 ' Q u a n d o se rea l izarem, a inda , e l e i ções m u ­
nic ipa i s , h a v e r á u m a c é d u l a p a r a prefeito (e v i c e -
prefeito, se houver) e o u t r a p a r a senador e gover­
nador • • • 

§ 4 ' Rea l i zando-se t a m b é m e le i ções d is t r i ta is , 
h a v e r á u m a c é d u l a ú n i c a p a r a j u i z de paz, e s u ­
plente ; o u t r a p a r a prefei to e o u t r a p a r a senador 
e gove r r ado r . 

§ 5» Ocor rendo a h i p ó t e s e do § 2°, e n ã o sendo 
poss íve l i m p r i m i r todos os nomes dos candidatos 
nas c é d u l a s , com as d i m e n s õ e s f ixadas no § 1", p o d e r á 
o T r i b u n a l R e g i o n a l aumenta r o compr imen to das 
c é d u l a s , dando pub l i c idade à n o v a m e d i d a e fazendo 
a dev ida c o m u n i c a ç ã o ao T r i b u n a l Super ior E l e i t o r a l . 

§ 6'' P a r a ga ran t i r o s igi lo do voto d e v e r ã o os 
T r i b u n a i s Reg iona i s fazer i m p r i m i r u m a ta r ja p re t a 
n a par te ex t e rna das c é d u l a s ú n i c a s no sent ido ve r ­
t ica l , de m a n e i r a que, quando dobradas, a m e n c i o ­
n a d a ta r ja c u b r a os r e t â n g u l o s destinados à a s s ina -
l a ç ã o pelo eleitor dos nomes dos candida tos . 

§ 7° Os par t idos po l í t i co s que desejarem i m ­
p r i m i r c é d u l a s ú n i c a s , d e v e r ã o so l i c i t a r aos T r i b u n a i s 
Regiona is , o u aos juizes eleitorais, no caso de e le ições 
m u n i c i p a i s o u dis t r i ta is , as chapas t i p o g r á f i c a s . 

§ 8' P a r a as e le ições m u n i c i p a i s o u dis t r i ta is , 
d e v e r ã o os T r i b u n a i s Reg iona i s fornecer aos Ju izes 
E le i to ra i s o pape l n e c e s s á r i o p a r a a i m p r e s s ã o das 
c é d u l a s ú n i c a s . 

§ 9» O eleitor cego p o d e r á usar qua lquer e le ­
mento m e c â n i c o que t rouxer consigo, ou lhe se ja 
fornecido pe la mesa, e que lhe possibi l i te a f i x a ç ã o 
do nome o u dos nomes de s u a p r e f e r ê n c i a ( R e s o l u ­
ç ã o n ' 5.548, a r t . 7") . 

A r t . 38. N a s e le ições real izadas pelo s i s tema 
de r e p r e s e n t a ç ã o p roporc iona l (para deputados fe­
derais estaduais e vereadores) a v o t a ç ã o f a r - s e - á por 
meio de c é d u l a s comuns , a serem encerradas n a mes­
m a sobrecar ta o f i c i a l (Mode lo n» 3 ) . 

§ 1» A s c é d u l a s d e v e r ã o ser de f o r m a re tangular , 
cô r branca , f lexíveis , e de p r e f e r ê n c i a de 7 x 10 c m . , 
o u de d i m e n s õ e s tais que, dobradas ao melo ou e m 
quatro, ca ibam nas sobrecartas of ic ia is (Cód igo E l e i ­
toral, a r t . 78) . 

§ 2» A d e s i g n a ç ã o da e le ição , a legenda do p a r ­
t ido ou da a l i a n ç a , se houver, e o nome do cand ida to 
d a l i s t a reg is t rada e o seu p s e u d ô n i m o , se t a m b é m 
registrado, s e r ã o impressos ou d a c t ü o g r a f a d o s , n ã o 
podendo a c é d u l a ter s inais , n e m quaisquer outros 
dizeres ( C ó d i g o E l e i t o r a l , a r t . 78, § 1"). 

§ 3» A v o t a ç ã o f a r - s e - á : 

I — p a r a Depu tado Federa l , em u m a c é d u l a que, 
a l é m da d e s i g n a ç ã o d a e l e i ção , c o n t e n h a : 

o) u m a legenda apenas, o u 
b) u m a legenda e o nome registrado sob a mes ­

m a ; o u a inda , 
• c) apenas o nome de u m cand ida to regis t rado; -

d) o n o m e de u m cand ida to e o de seu suplente 
p a r t i d á r i o , n a e l e i ç ã o de u m ú n i c o deputado p o r 
t e r r i t ó r i o . 

I t — p a r a as A s s e m b l é i a s Leg is la t ivas Es tadua i s 
e C â m a r a s de Vereadores , e m c é d u l a s contendo os 
requisi tos do n» I, le t ras a, b e c, deste ar t igo; 

A r t . 39. O Presidente , M e s á r i o s , S e c r e t á r i o s e 
F i sca i s , de Pa r t idos v o t a r ã o perante as mesas e m que 
se rv i rem; quando, eleitores de outras s e ç õ e s seus votos 

- s e r ã o tomados e m separado. 

§ 1» Os suplentes de m e s á r i o s que n ã o fo rem 
convocados p a r a s u b s t i t u i ç ã o dos faltosos, somente 
d e v e r ã o votar nas s e ç õ e s onde es t iverem i n c l u í d o s 
seus nomes . 

§ 2 ' C o m as cautelas constantes do ar t . 46 p o ­
d e r ã o a i n d a vo ta r fo ra da respect iva s e ç ã o : 

1) o J u i z E l e i t o r a l em qua lquer s e ç ã o da z o n a 
sob a s u a j u r i s d i ç ã o , sendo que, e m e le i ções m u n i ­
cipais o u dis t r i ta is , se o f izer fo ra do seu m u n i c í p i o 
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ou dis tr i to , nelas n ã o p o d e r á vo ta r ( L e i n ' 2.550, 
a r t . 32, § 2 ' ) ; 

2) o Pres idente e o V i c e - P r e s i d e n t e d a R e p ú ­
b l i ca os quais p o d e r ã o votar , e m qualquer s e ç ã o e l e i ­
t o r a l da c i r c u n s c r i ç ã o e m que es t iverem inscr i tos 
como eleitores, nas e le ições p a r a Governador , V i c e -

v Governador , Senador , Deputados Federa is e E s t a ­
duais; e m qualquer s e ç ã o do m u n i c í p i o e m que es t ive­
r e m inscr i tos nas e le ições p a r a Prefei to , V i c e - P r e f e i t o 
e Vereadores; e e m qualquer s e ç ã o do dis tr i to , nas 
e le ições p a r a J u i z de P a z ( L e i n ' 2.550, a r t . 32, 
7 e 11); 

3) os Governadores.. V ice -Governadores , Senado­
res, Deputados Federa i s e Es taduais , bem como os 
candidatos a esses cargos, em qualquer s e ç ã o da c i r ­
c u n s c r i ç ã o e m que es t iverem inscr i tos como eleitores, 
sendo que, nos Estados e m que se rea l i za rem e le i ­
ções m u n i c i p a i s ou dis t r i ta i s , se o f izerem fo ra do 
seu m u n i c í p i o o u dis t r i to , nelas n ã o p o d e r ã o vo ta r 
( L e i ri' 2.550, a r t s . 32, 4, 8 e 11); 

4) os candidatos a Prefei to , V i c e - P r e f e i t o e à s 
C â m a r a s M u n i c i p a i s , os quais p o d e r ã o votar e m q u a l ­
quer s e ç ã o e le i to ra l do M u n i c í p i o correspondente à 
zona e le i tora l , e m que fo rem registrados, desde que 
eleitores da c i r c u n s c r i ç ã o , sendo que, em r e l a ç ã o à s 
e le ições m u n i c i p a i s o u dis t r i ta is , somente p o d e r ã o 
votar, se inscr i tos como eleitores n o m u n i c í p i o ou 
dis t r i to ( L e i n» 2.550, a r t s . 32, 5 ) ; 

5) os Prefei tos, V ice -P re fe i t o s e Vereadores, e m 
qualquer s e ç ã o do m u n i c í p i o que representarem, des­
de que eleitores d a c i r c u n s c r i ç ã o , sendo que, no 
caso d e ' e le ições m u n i c i p a i s o u dis t r i ta is , nelas so­
mente p o d e r ã o vo ta r se inscr i tos n o m u n i c í p i o o u 
dis t r i to ( L e i n ' 2.550, a r t . 32, 9 ) ; 

6) os candidatos a J u i z de P a z que p o d e r ã o votar 
em qualquer s e ç ã o e le i to ra l do respectivo dis t r i to , 
desde que eleitores da c i r c u n s c r i ç ã o , e, n a e le ição 
d i s t r i t a l , sendo eleitores do dis t r i to ( L e i n» 2.550, 
a r t . 32, 6 ) ; 

7) o J u i z de P a z que p o d e r á votar e m qualquer 
e l e i ção do respect ivo Dis t r i to , nas mesmas c o n d i ç õ e s 
do n ú m e r o an ter ior ( L e i n ' 2.550, a r t . 32, 10 ) . 

§ 3 ' C s candidatos , os membros d a mesa, os 
fiscais ou delegados de par t ido , os juizes e lei torais e 
os eleitores referidos neste a r t igo v o t a r ã o med ian te 
as cautelas enumeradas no a r t . 46, n ã o sendo, po­
r é m , os seus votos recolhidos à u r n a , e s im, á u m 
i n v ó l u c r o especial de pape l o u pano forte, o qua l 
s e r á l ac rado e rubr i cado pelos membros d a mesa e 
fiscais presentes e encaminhado à J u n t a E le i t o r a l , 
com a u r n a e demais documentos d a e l e i ção ( L e i 
n» 2.550, a r t . 32, § I ' ) . 

§ 4 ' P a r a o c u m p r i m e n t o do disposto no p a r á ­
grafo anter ior , os ju izes e lei torais e n v i a r ã o aos p res i ­
dentes das mesas receptoras, j un t amen te c o m o m a ­
te r i a l referido no a r t . 77 do C ó d i g o E l e i t o r a l , u m 
i n v ó l u c r o especial de pano o u pape l forte, com as d i ­
m e n s õ e s de 30 x 20 c m ) ( L e i n ' 2.550, a r t . 32, § 2 ' ) . 

CAPÍTULO II 

D O I N I C I O D A V O T A Ç Ã O 

A r t . 40. N o d i a m a r c a d o p a r a a e le ição , à s 
7 horas, o presidente d a mesa receptora, os m e s á r i o s 
é os s e c r e t á r i o s v e r i f i c a r ã o se no luga r designado 
e s t ã o e m o rdem o m a t e r i a l remet ido pelo j u i z e a 
u r n a des t inada a recolher os votos, bem como se 
e s t ã o presentes os f iscais de par t idos ( C ó d i g o E l e i ­
tora l , a r t . ? 4 ) . 

A r t . 41 . À s oito horas, supr idas as d e f i c i ê n c i a s , 
d e c l a r a r á o presidente in i c i ados os t raba lhos proce-
dendo-se, e m seguida, à v o t a ç ã o , que, c o m e ç a r á pelos 
membros d a mesa, f iscais e cand ida tos presentes ( C ó ­
digo E l e i t o r a l , a r t . 8 5 ) . 

A r t . 42. O recebimento dos votos c o m e ç a r á à s 
8 horas, jus t i f i cando n a a ta qualquer a t razo no seu 
i n í c i o e t e r m i n a r á à s 17 horas, sa lvo o disposto no 
a r t . 48 (Cód igo E l e i t o r a l , a r t . 86 ) . 

A r t . 43. Nos estabelecimento de i n t e r n a ç ã o c o ­
l e t i v a de hansenianos v e r i f i c a r á o Pres idente d a mesa 
receptora se os t í t u l o s que lhes f o r a m entregues pelo 
D i r e t o r do N o s o c ô m i o , por este reco lh idos n a v é s p e r a , 
f o r a m desinfetados convenientemente ( L e i n . °1 .430 , 
de 12 de setembro de 1951 e a r t . 3 o d a R e s o l u ç ã o 
n .° 4.372 deste T r i b u n a l ) . 

CAPÍTULO m 

D O A T O D E V O T A R 

Ar t ' . 44. O b s e r v a r - s e - á n a v o t a ç ã o o seguin te : 

•1 — O elei tor r e c e b e r á , ao apresentar-se n a s e ç ã o , 
e antes de pene t ra r no rec in to d a mesa, u m a senha 
numerada , que o S e c r e t á r i o r u b r i c a r á , no momento , 
depois de ver i f icar , pe la r e l a ç ã o dos eleitores da 
s e ç ã o , que o seu nome consta d a respect iva pas ta ; 

2 — no verso d a senha , o S e c r e t á r i o a n o t a r á o 
n ú m e r o de o rdem d a f o l h a i n d i v i d u a l n a pasta , n ú ­
mero esse que c o n s t a r á d a r e l a ç ã o env i ada pelo ca r ­
t ó r i o à mesa receptora ; 

3 — admi t i do a penet rar no rec in to da mesa , s e ­
gundo a o r d e m n u m é r i c a das senhas, o eleitor a p r e ­
s e n t a r á ao Pres idente seu t í t u l o , sa lvo a h i p ó t e s e 
p rev i s t a no n . ° 6 deste ar t igo, o qua l p o d e r á ser exa ­
m i n a d o pelos f iscais de par t ido , entregando, no mes ­
m o ato, a senha ; 

4 — pelo n ú m e r o anotado no verso d a s e n h a 
(vide n . ° 2 supra) o Pres idente , o u m e s á r i o , l o c a l i z a r á 
a folha i n d i v i d u a l de v o t a ç ã o , que s e r á conf ron tada 
com o t í t u l o e p o d e r á , t a m b é m , ser e x a m i n a d a pelos 
f iscais de par t idos ; 

5 — achando-se em o r d e m o t í t u l o e a folha i n d i ­
v i d u a l , e n ã o havendo d ú v i d a sobre a ident idade do 
elei tor , o presidente da mesa o c o n v i d a r á a l a n ç a r 
sua a s s ina tu ra no verso d a fôJha i n d i v i d u a l de v o t a ­
ç ã o ; e m seguida e n t r e g a r - l h e - á a c é d u l a ú n i c a (ou 
as c é d u l a s ú n i c a s ) p a r a as e le ições m a j o r i t á r i a s , 
r u b r i c a d a no ato, pelo Pres idente e m e s á r i o s , e n u m e ­
r a d a em s é r i e de 1 a 9, i n s t ru indo -o sobre a f o r m a de 
d o b r á - l a , fazendo-o passar à cabine i n d e v a s s á v e l , cu ja 
p o r t a o u co r t i na s e r á ence r rada em seguida ( L e i n ú ­
mero 2.582, a r t . 3.°, e seu § 2.°; L e i n . ° 2.982, art . 9.°) ; 

6 — o e le i tor s e r á a d m i t i d o a votar , a i n d a que 
deixe de ex ib i r no ato d a v o t a ç ã o o seu t í t u l o , desde 
que se ja inscr i to n a s e ç ã o e conte d a respect iva pas ta 
a sua f o l h a i n d i v i d u a l de v o t a ç ã o ; nesse caso, a p r o v a 
de ter votado s e r á fe i ta med ian te c e r t i d ã o que o b t e r á , 
poster iormente, n o j u í z o competente ( L e i n ° 2.550, 
a r t . 68, § 6.°, c o m a n u m e r a ç ã o d a d a pelo a r t . 8.° d a 
L e i n . ° 2 .982); 

7 — no caso de o m i s s ã o d a folha i n d i v i d u a l n a 
respect iva pasta, ve r i f i cada n o a to d a v o t a ç ã o , s e r á 
o eleitor, a inda , admi t i do a votar, desde que ex iba 
o seu t í t u l o e le i to ra l e seja insc r i to n a seção , sendo 
0 seu voto, nes ta h i p ó t e s e , t omado e m separado e 
c o l h i d a s u a a s s ina tu ra n a f o l h a modelo 2. C o m o a to 
p r e l i m i n a r d a a p u r a ç ã o do voto, a v e r i g u a r - s e - á se 
se t r a t a de elei tor em c o n d i ç õ e s de votar , i nc lus ive , 
se rea lmente pertence à s e ç ã o ; 

8 — ve r i f i cada a o c o r r ê n c i a de que t r a t a o n ú ­
mero anter ior , a J u n t a E l e i t o r a l , antes de ence r ra r 
os seus t rabalhos , a p u r a r á a causa d a o m i s s ã o . Se 
t ive r hav ido cu lpa ou d ô l o , s e r á a p l i c á v e l ao respon­
s á v e l n a p r i m e i r a h i p ó t e s e , a p e n a de s u s p e n s ã o a t é 
30 ( t r in ta) dias , e, n a segunda, a de d e t e n ç ã o , por 
1 (hum) a 3 ( t r ê s ) meses, o u m u l t a de C r $ 1.000,00 
( h u m m i l cruzeiros) a C r S 3.000,00 ( t r ê s m i l c ruze i ­
ros) ( L e i n . ° 2.550, § 8.° do a r t . 68, c o m a n u m e r a ­
ç ã o d a d a pelo a r t . 8.° d a L e i n . ° 2.982);" 

9 — se o ele i tor est iver m u n i d o de c é d u l a ú n i c a , 
d i s t r i b u í d a pelos Par t idos , o Pres idente e os m e s á r i o s 
r u b r i c a - l a - ã o , p a r a os efeitos do n . ° 5 deste ar t igo, 
se, depois de examinada , inc lus ive pelos fiscais, c o r ­
responder ao modelo o f i c i a l (a r t . 37, §§ 1.° a 7.°, des­
tas I n s t r u ç õ e s ) e n ã o apresentar n e n h u m t r a ç o , m a n ­
cha , ponto, l e t r a o u s i n a l que a iden t i f ique ; se a 
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c é d u l a con t ive r qualquer m a r c a o u i r regu la r idade 
s e r á a p r e e n d i d a e i n u t i l i z a d a pe l a mesa que forne­
c e r á , o u t r a ao elei tor; nos te rmos do n . ° 5 deste 
a r t i g o ; 

10 — n a cab ine i n d e v a s s á v e l , o ele i tor m a r c a r á 
c o m u m a cruz, a t i n t a o u a l á p i s - t i n t a que d e v e r á 
ex i s t i r s empre naquele loca l , a l é m de m a t a - b o r r ã o , 
e m c o n d i ç õ e s de u t i l i z a ç ã o — o r e t â n g u l o cor respon­
dente ao nome do seu candida to , e d o b r a r á a c é d u l a 
n a m a r g e m esquerda d é modo a resguardar o s ig i lo 
dos votos dados, e, e m seguida, ao meio , p a r a , a f ina l , 
co la r o seu fecho ( L e i n . ° 2.582, a r t . 3 . ° ) ; 

• 11 — ao s a i r d a cabine • o ele i tor d e p o s i t a r á a 
c é d u l a n a u r n a , sa lvo nos casos do a r t . 39, e m que 
a r e c o l h e r á ao i n v ó l u c r o especial p a r a votos e m se­
pa rado ( L e i n ° 2.550, a r t . 32, §§ 1.° e 2 . ° ) ; 

12 — antes, p o r é m , o Presidente , m e s á r i o s e f i s ­
cais que o quiserem, v e r i f i c a r ã o , sem tocar a c é d u l a , 
pe la r u b r i c a e n ú m e r o , t ra ta r -se d a m e s m a que lhe 
f o r a entregue ( L e i n ° 2.582, a r t . 5 . ° ) ; 

13 — se a c é d u l a n ã o f ô r a m e s m a s e r á o eleitor 
conv idado a v o l t a r à cabine • i n d e v a s s á v e l e a t razer 
aque la que lhe f o r a entregue p e l a m e s a . Se n ã o quiser 
t o r n a r à cabine o u votar c o m a c é d u l a p r ó p r i a , ser-
l h e - á recusado o d i r e i t o de voto, anotando-se a ocor­
r ê n c i a n a a t a , f i c a n d o o e le i tor re t ido pe l a mesa , e à 
sua_ d i s p o s i ç ã o , a t é o t é r m i n o d a v o t a ç ã o o u a devo­
l u ç ã o d a c é d u l a ú n i c a , j á r u b r i c a d a e n u m e r a d a ; 

14 — onde se r ea l i z a r em duas o u m a i s e le ições 
m a j o r i t á r i a s , o e le i tor , ao d i r i g i r - s e à cab ine i n d e ­
v a s s á v e l , d e v e r á estar m u n i d o das c é d u l a s ú n i c a s re ­
l a t i va s à s mesmas ; 

15 — somente depois de have r votado o eleitor 
c o m a c é d u l a ú n i c a (ou c é d u l a s ú n i c a s ) , nas e le ições 
m a j o r i t á r i a s é que o Pres idente lhe e n t r e g a r á a so-
.brecar ta o f i c i a l (modelo 3) t a m b é m r u b r i c a d a e n u ­
m e r a d a n o ato, p a r a que vo l t ando à cabine coloque 
n a r e f e r ida sobrecar ta as c é d u l a s dos candida tos de 
s u a p r e f e r ê n c i a nas dema i s e l e i ções ( L e i n ° 2.582, a r ­
t igo 6.°) . 

16 — n a cab ine i n d e v a s s á v e l , o ele i tor c o l o c a r á 
a c é d u l a o u c é d u l a s de s u a escolha n a sobrecar ta 
r eceb ida do Pres iden te d a mesa, e, a i n d a n a cabine, 
onde n ã o p o d e r á demorar - se m a i s de u m minu to , 
f e c h a r á a sob reca r t a . 

17 — ao s a i r d a cabine, o elei tor d e p o s i t a r á n a 
u r n a a sob reca r t a f e chada ; 

18 —• antes, p o r é m , o Pres idente , f i scais e os que 
qu i se rem, v e r i f i c a r ã o , sem t o c á - l a , se a sobrecar ta que 
o e le i tor v a i depos i ta r n a u r n a é a m e s m a que lhe 
f ô r á entregue pelo Pres iden te . 

19 — se a sobrecar ta n ã o fôr a mesma , s e r á o 
e le i tor conv idado a vol ta r à cabine i n d e v a s s á v e l e a 
t r aze r seu voto n a sobrecar ta que recebeu; se n ã o 
quiser t o r n a r à cab ine p r o c e d e r - s e - á n a f o r m a do n ú ­
m e r o 13; 

20 — i n t r o d u z i d a a sobrecar ta n a u r n a , o u no 
i n v ó l u c r o especial , o Pres idente d a m e s a receptora 
d e v o l v e r á o t í t u l o ao eleitor, depois de d a t á - l o e r u ­
b r i c á - l o . E m seguida , r u b r i c a r á , no l o c a l p r ó p r i o , a 
folha i n d i v i d u a l de v o t a ç ã o ; 

21 — o ele i tor cego p o d e r á ass inar a folha i n d i ­
v i d u a l de v o t a ç ã o e m letras do alfabeto c o m u m o u do 
s i s t e m a " B r a i l e " (Res . 5.548, a r t . 6 . ° ) ; 

22 — o Pres iden te d a m e s a p o d e r á o r ien ta r o 
e le i tor cego i n d i c a n d o a l i n h a onde êle deva assinar 
a folha de v o t a ç ã o (Res . 5.548, a r t . 6.°, p a r á g r a f o 
ú n i c o ) . 

§ 1.° Obse rvado o disposto no a r t . 41, t ê m pre­
f e r ê n c i a p a r a vo ta r , nas respect ivas s eções , o Ju i z 
E l e i t o r a l d a zona , os eleitores de idade a v a n ç a d a , os 
enfe rmos e as m u l h e r e s g r á v i d a s , b em como os juizes 

• dos T r i b u n a i s E l e i t o r a i s , respectivos Procuradores e 
os f u n c i o n á r i o s d a J u s t i ç a E l e i t o r a l . 

§ 2.° O Pres iden te d a M e s a d i s p e n s a r á especial 
a t e n ç ã o à i d e n t i d a d e de catüa e le i tor a d m i t i d o a 

vo ta r . E x i s t i n d o d ú v i d a a respeito, d e v e r á ex ig i r - lhe 
a e x i b i ç ã o da respect iva car te i ra , e n a f a l t a desta, 
i n t e r r o g á - l o sobre os dados constantes do t í t u l o , o u 
d a f o l h a i n d i v i d u a l d é v o t a ç ã o , confrontando a ass i ­
n a t u r a d ó mesmo c o m a fe i ta n a sua p r e s e n ç a pelo 
eleitor, e menc ionando n a a t a a d ú v i d a susc i tada ( C ó ­
d igo E l e i t o r a l , a r t . 87, § 2 . ° ) . 

§ 3.° A i m p u g n a ç ã o à ident idade do eleitor, f o r ­
m u l a d a pelos membros da M e s a , f iscais, delegados, 
candidatos o u qualquer eleitor, s e r á apresentada ve r ­
ba lmente o u po r escrito, antes de ser o mesmo a d m i ­
t i d o ' a votar ( L e i n . ° 2.550, a r t . ' 3 0 ) . 

§ 4'» Se pers is t i r a d ú v i d a o u fôr m a n t i d a a i r r i -
• p u g n a ç á o ; t o m a r á o Pres idente da M e s a as seguintes 
; p r o v i d ê n c i a s : 

a) e s c r e v e r á n u m a sobrecar ta b r a n c a e m a i o r 
o seguin te : 

" I m p u g n a d o p o r F " . 
b) e n c e r r a r á nessa sobrecar ta m a i o r a que c o n ­

t iver o voto do eleitor, a s s im como o seu t í t u l o , a 
fo lha d è i m p u g n a ç ã o e qualquer documento oferecido 
pelo i m p u g n a n t e . 

c ) e n t r e g a r á ao eiei tor a sobrecar ta maior , pa ra 
que a feche e a deposite n a u r n a ; 

d) a n o t a r á a i m p u g n a ç ã o n a a ta (Cód igo "Ele i ­
to ra l , a r t . 87, § 4 » ) . 

A r t . 45. O elei tor somente p o d e r á votar n a se­
ç ã o e le i tora l e m que est iver i n c l u í d o o seu nome (Le i 
n" 2.550, a r t . . 3 1 ) , 

§ 1» E s t a e x i g ê n c i a somente p o d e r á ser d i s ­
pensada n o i casos previstos no a r t . 39. 

§ 2 9 A o s eleitores menc ionados n o a r t . 39, n ã o 
s e r á p e r m i t i d o votar sem a e x i b i ç ã o do t í t u l o , e nas 
folhas de v o t a ç ã o modelo n " 2, nas quais l a n ç a r ã o 
suas assinaturas," s e r ã o sempre anotadas, n a co luna 
p r ó p r i a , as seções menc ionadas , nos t í t u l o s ret idos; 

§ 3.° O Pres iden te d a mesa receptora, quando se 
t r a t a r de candidatos , v e r i f i c a r á , previamente , se o 
n o m e f igu ra n a r e l a ç ã o m e n c i o n a d a no a r t . 35, n» 2. 
destas I n s t r u ç õ e s , e quando se t ra ta r de f i sca l de 

• par t ido , se a credencia l e s t á devidamente v i sada pelo 
j u i z e le i tora l d a zona, perante o q u a l o f i sca l d e v e r á 
ex ib i r p r o v a de iden t idade ; 

§ 4 ' C o n c l u í d a a a p u r a ç ã o , o t í t u l o ret ido c o n ­
t ido n a sobrecar ta do voto e m separado s e r á i m e d i a ­
t amente remet ido ao j u i z e le i tora l d a zona a que 
per tencer a s e ç ã o nele menc ionada , a f i m de que 
seja anotado n a fo lha i n d i v i d u a l de v o t a ç ã o o voto 
dado e m c u t r a s e ç ã o . 

§ 5 9 Se, n o confronto do t í t u l o com a fo lha de 
v o t a ç ã o , se ver i f i ca r i n c o i n c i d ê n c i a o u ou t ro i n d í c i o 
de fraude, «.; t í t u lo , c o m a i n f o r m a ç ã o do e s c r i v ã o , 
s e r á autuado, devendo o j u i z e le i tora l de te rminar 
as n e c e s s á r i a s p r o v i d ê n c i a s p a r a a a p u r a ç ã o do fato 

•e c o n s e q ü e n t e s medidas lega is . 
§ 6' Os votos dos eleitores mencionados no a r ­

tigo 39 n ã o s e r ã o recolhidos à u r n a e s i m ao i n v ó l u ­
cro de papel o u pano forte, a que se refere o n" 6, 
do a r t . 33 destas I n s t r u ç õ e s ; 

§ 7 ' S e r ã o , p o r é m recolhidos à u m a comum, 
observadas as formal idades legais os votos em sepa­
r a d a de eleitores da p r ó p r i a s e ç ã o (n« 7 e §5 3' e 4 ' 
do a r t . 44 destas I n s t r u ç õ e s ) . 

A r t . 46. O voto e m separado s e r á sempre to ­
m a d o d a seguinte m a n e i r a : 

a) O eleitor r e c e b e r á a c é d u l a ú n i c a , com a qual 
se d i r i g i r á à cabine i n d e v a s s á v e l ; 

b) ao deixar a cabine, c o m a c é d u l a ú n i c a (ou 
c é d u l a s ú n i c a s ) , devidamente dobrada, r e c e b e r á do 
presidente da mesa u m a sobrecar ta b r a n c a e m a i o r 
n a q u a l o Pres idente a n o t a r á : " E l e i ç ã o p a r a ( i n d i ­
ca r a e l e i ç ã o ) . V o t o do e le i tor : F u l a n o . . . — M o t i v o 
(do voto em sepa rado)" . Nessa sobrecarta , o elei tor 

. c o l o c a r á a c é a u í a ú n i c a (ou c é d u l a s ú n i c a s ) e o seu 
t í t u l o e le i toral , j á rubr icado pelo presidente e. a se­
guir , d e p o s i t a r á a sobrecar ta n a u rna , se fô r ele i tor 
d a s e ç ã o ; no i n v ó l u c r o , no caso do § 3° do a r t .39; 

c) r e c e b e r á e m seguida u m a sobrecar ta opaca 
c o m u m e v o l t a r á à cabine i n d e v a s s á v e l p a r a ne l a 
colocar as c é d u l a s das e le ições p a r a deputado federal, 
es tadual e vereador . Es sa sobrecarta , por sua vez, 
s e r á r eco lh ida em o u t r a sobrecar ta b r a n c a e m a i o r 
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. n a qua l o pres idente da mesa a n o t a r á : . " E l e i ç ã o 
p a r a . . . — V o t o do e le i tor : F u l a n o . . . — M o t i v o 
(do voto e m separado) — O t i tu lo acha-se n a so­
brecar ta b ranca referente as e le ições m a j o r i t á r i a s " . 

• A seguir, o e le i tor d e p o s i t a r á es ta sobrecar ta n a u r n a 
o u no i n v ó l u c r o , como e s t á previs to n a l e t r a b. 

P a r á g r a f o ' ú n i c o . Q u a n d o tomado o voto em 
•separado, o p r ó p r i o eleitor, n a p r e s e n ç a do P r e s i ­
dente da M e s a , e n c e r r a r á n a sobrecar ta m a i o r a m e -

.nor, b em como o t í t u l o , e, se f ô r caso, a f o l h a de 
i m p u g n a ç ã o . 

A r t . 47. N a s mesas receptoras ins t a l adas e m 
.estabelecimentos . de i n t e r n a ç ã o cole t iva de hanse-
.nianos, os eleitores v o t a r ã o à m e d i d a que forem sendo 
chamados, desde "que eleitores d a s e ç ã o , independente 
de senha devendo os seus t í t u l o s ser devolvidos depois 
d é votarem, rubr icados pelo presidente . (V ide art. 43 ) . 

CAPÍTULO rv 

D O E N C E R R A M E N T O D A . V O T A Ç Ã O 

A r t . 48. A s 17 horas, o presidente f a r á ent regar 
as senhas a todos os eleitores presentes e, e m segu i ­
da, os c o n v i d a r á em voz a l t a a entregar à M e s a seus 
t í t u l o s p a r a que se jam admi t idos a vo ta r . 

P a r á g r a f o ú n i c o . A v o t a ç ã o c o n t i n u a r á n a o rdem 
n u m é r i c a das senhas e o t í t u l o s e r á devolvido ao e le i ­
tor, logo que t e n h a votado ( C ó d i g o E l e i t o r a l , a r t . 8 8 ) . 

A r t . 49. T e r m i n a d a a v o t a ç ã o e declarado o seu 
encer ramento pelo presidente, ' t o m a r á este as segu in ­
tes p r o v i d ê n c i a s : 

a) v e d a r á a f e n d a de i n t r o d u ç ã o d a sobrecar ta 
n a u rna , de m o d o a c o b r i - l a in te i ramente , c o m t i ras 
de pape l o u pano forte rubr icadas pelo Pres idente e 
M e s á r i o s e facul ta t ivamente , pelos f iscais presentes, 
procedendo de f o r m a i d ê n t i c a c o m o i n v ó l u c r o especial , 
p a r a votos em separado, n o q u a l s e r á consignado, de 
f o r m a legível , o n ú m e r o da s e ç ã o , da zona e o n o m e 
do m u n i c í p i o ; 

b) e n c e r r a r á , c o m a s u a ass ina tura , a fo lha de 
v o t a ç ã o modelo 2, que p o d e r á ser t a m b é m ass inada 
pelos f iscais; 

c) m a n d a r á i n i c i a r , po r u m dos s e c r e t á r i o s , a 
l a v r a t u r a d a a t a da e l e i ção , n a f o l h a modelo 2, logo 
a p ó s o seu encerramento, devendo essa a ta m e n c i o n a r : 

1. os nomes dos membros da mesa que h a j a m 
comparecido, i nc lu s ive os suplentes; 

2 . as s u b s t i t u i ç õ e s e n o m e a ç õ e s fei tas; 

3 . os nomes dos fiscais que h a j a m comparecido 
e dos que se r e t i r a r em duran te a v o t a ç ã o ; 

4 . a causa, se houver , do re ta rdamento p a r a o 
c o m e ç o da v o t a ç ã o . 

5. o n ú m e r o , po r extenso,, dos eleitores da s e ç ã o 
que comparece ram e v o t a r a m e o n ú m e r o dos que de i ­
x a r a m de comparecer ; 

6. O n ú m e r o , p o r extenso, de eleitores de outras 
s e ç õ e s que h a j a m votado e cujos votos h a j a m sido re ­
colhidos ao i n v ó l u c r o especial ( a r t . 39, § 3 ' destas 
I n s t r u ç õ e s ) ; 

7. o mo t ivo de n ã o h a v e r e m votado a lguns dos 
eleitores que comparece ram; 

8. Os protestos e as i m p u g n a c õ e s apresentadas 
pelos fiscais, a s s im como as dec i sões sobre eles p r o ­
feridas, tudo e m seu in te i ro teor; 

9. a r a z ã o de i n t e r r u p ç ã o d a v o t a ç ã o , se t iver 
hav ide e o tempo de i n t e r r u p ç ã o ; 

10. a ressalva das rasuras, emendas e ent re l inhas 
po rven tu ra exis tentes nas fo lhas de v o t a ç ã o e n a ata, 
o u a d e c l a r a ç ã o de n ã o ex i s t i r em; 

d) m a n d a r á , e m caso de i n s u f i c i ê n c i a de e s p a ç o 
n a ú l t i m a f o l h a de v o t a ç ã o , modelo 2, i n i c i a r o u pros­
segui r a a t a em o u t r a f o l h a devidamente rubr i cada 
por ê le , m e s á r i o s e f iscais que o desejarem, m e n c i o -
nando-se esse fato n a p r ó p r i a a t a ; 

e) a s s i n a r á a a ta c o m os demais membros da mesa , 
s e c r e t á r i o s e f iscais que qu i se rem: 

/ ) e n t r e g a r á a u r n a e os documentos do ato e l e i ­
t o r a l ao pres idente da J u n t a , o u à a g ê n c i a do Cor re io 
m a i s p r ó x i m a , o u a o u t r a v i z i n h a que o f e r e ç a m e ­
lhores c o n d i ç õ e s de s e g u r a n ç a e e x p e d i ç ã o , sob recibo 
e m t r ip l i ca t a , c o m a i n d i c a ç ã o da hora , devendo 
aqueles documentos ser encerrados em sobrecartas r u ­
br icadas p ò r ê l e e pelos f iscais que o quiserem; 

g) c o m u n i c a r á , e m ofício, o u impresso p r ó p r i o , ao 
J u i z E l e i t o r a l d a z o n a a r e a l i z a ç ã o d a e l e i ção , o n ú ­
mero de eleitores que v o t a r a m e a remessa da u r n a e 
dos documentos à J u n t a E l e i t o r a l ; 

" h) e n v i a r á em sobrecar ta f echada , u m a das v ias 
do recibo do correio à J u n t a E l e i t o r a l e a o u t r a ã o 
T r i b u n a l R e g i o n a l . 

§ 1« O s T r i b u n a i s Reg iona i s p o d e r ã o prescrever 
outros meios de v e d a ç ã o das u r n a s . 

§ 2 ' N o D i s t r i t o F e d e r a l e nas capi ta is dos E s ­
tados, p o d e r ã o os t r ibuna is regionais de te rminar n o r ­
m a s diversas p a r a a entrega de u rnas e p a p é i s e le i to­
rais c o m as cautelas dest inadas a evi tar v i o l a ç ã o o u 
ex t rav io ( C ó d i g o E l e i t o r a l , a r t . 8 9 ) . 

A r t . 50. O presidente ás, J u n t a E l e i t o r a l e as 
a g ê n c i a s de Cor re io t o m a r ã o as p r o v i d ê n c i a s neces­
s á r i a s p a r a o recebimento da u r n a e dos documentos 
refer idos no ar t igo an te r io r . 

I 1» Os fiscais e delegados de par t ido t ê m di re i to 
de v ig ia r e a c o m p a n h a r a u rna , desde o momen to d a 
e l e i ção , durante a p e r m a n ê n c i a nas a g ê n c i a s de C o r ­
re io e a t é en t rega à J u n t a E l e i t o r a l . 

§ 2» A u r n a f i c a r á pe rmanentemente à v i s t a dos 
interessados ç sob a gua rda de pessoa designada pelo 
presidente da J u n t a A p u r a d o r a ( C ó d i g o Ele i tora] , a r ­
tigo 90 ) . 

A r t . 51. T e r m i n a d a a v o t a ç ã o n a mesa receptora 
i n s t a l ada e m estabelecimento de i n t e r n a ç ã o co le t iva 
de hansenianos e u l t imadas as p r o v i d ê n c i a s de que 
t r a t a m as letras a, b, c, d e e do a r t . 49 destas I n s ­
t r u ç õ e s , o Pres iden te d a mesa a g u a r d a r á a d e s i n f e ç ã o 
de que cogi ta o a r t . 8» d a R e s o l u ç ã o n» 4.372, deste 
T r i b u n a l , r ea l i zada sob as vis tas do D i r e t o r do E s t a ­
belecimento p a r a a seguir , da r exato c u m p r i m e n t o ao 
e s t a t u í d o nas le t ras Z, g e h do mesmo dispos i t ivo . 

A r t . 52. A t é à s 12 (doze) horas do d i a seguinte 
à r e a l i z a ç ã o da e le ição , o j u i z e le i tora l é obrigado, sob 
as penas do a r t . 175, n« 15, do C ó d i g o E l e i t o r a l , a 
comunica r ao T r i b u n a l Reg iona l , aos delegados de 
par t idos perante ê le credenciados, o n ú m e r o de e l e i ­
tores que v o t a r a m e m cada u m a das seções d a z o n a 
sob s u a j u r i s d i ç ã o , bem como o t o t a l de votantes d a 
Z o n a ( L e i n» 2.550, a r t . 4 2 ) . 

§ 1" S e houver re ta rdamento nas medidas refe­
r idas n o a r t . 49, o j u i z e le i tora l , a s s im que receba o 
of íc io constante desse disposit ivo, l e t r a g, f a r á a c o ­
m u n i c a ç ã o constante deste a r t igo . 

§ 2« Es sa c o m u n i c a ç ã o s e r á f e i t a por v i a postal , 
em ofíc ios registrados de que o j u i z e le i tora l g u a r d a r á 
c ó p i a no a rqu ivo da zona, a c o m p a n h a d a do recibo de 
C o r r e i o . 

§ 3" Q u a l q u e r e le i tor ou cand ida to p o d e r á obter, 
po r c e r t i d ã o , o teor d a c o m u n i c a ç ã o a que se refere 
este ar t igo, sendo, defeso ao j u i z e le i toral r e c u s á - l a 
ou p rocras t ina r a sua en t rega ao requerente ( L e i n ú ­
mero 2.550, a r t . 42, § 3 ' ) . 

T Í T U L O I I 

D I S P O S I Ç Õ E S GERAIS 

A r t . 53. Compete^ao j u i z e l e i to ra l e ao presidente 
da mesa receptora a po l í c i a dos t rabalhos e le i torais , 
desde a s u a i n s t a l a ç ã o a t é o ence r ramen to da v o t a ç ã o 
( C ó d i g o E ie i t o r a l , a r t . 8 1 ) . 

A r t . 54. Somen te podem permanecer no rec in to 
da mesa receptora os seus membros , os candidatos , 
u m f isca l e u m delegado de cada par t ido e, duran te 
o tempo n e c e s s á r i o à v o t a ç ã o , o e le i tor ( C ó d i g o E l e i ­
to ra l , a r t . 8 2 ) . 
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§ 1» O pres idente da mesa f a r á r e t i r a r do rec in to 
o u do ed i f í c io q u e m n ã o guarda r a o r d e m e compus-
to ra devidas e es t iver p ra t i cando qua lquer ato a t en ­
t a t ó r i o da l ibe rdade e le i tora l ( C ó d i g o E l e i t o r a l , a r ­
t igo 82, § 3"). 

§ 2 ' N e n h u m a autor idade es t ranha à mesa p o d e r á 
i n t e r v i r , sob pre texto a lgum, e m seu func ionamento , 
sa lvo o j u i z e le i to ra l ( C ó d i g o E l e i t o r a l , a r t . 82, § 2 ' ) . 

§ 3 ' O f i sca l de cada pa r t ido p o d e r á ser subs t i ­
t u í d o por ou t ro n o curso dos t r aba lhos elei torais ( C ó ­
d igo E l e i t o r a l , a r t . 82, § 3 » ) . 

A r t . 55. N ã o s e r á p e r m i t i d o : 

1. t rocar , a r reba ta r o u i n u t i l i z a r c é d u l a s e m p o ­
d e r do ele i tor ; o u oferecer c é d u l a s , no loca l da inesa 
recep to ra ou nas suas i m e d i a ç õ e s , den t ro de u m ra io 
de c e m me t ros . 

P e n a - — d e t e n ç ã o de qu inze dias a dois meses 
( C ó d i g o E l e i t o r a l , a r t s . 83 e 175, n« 18); 

2 . reter t í t u l o e le i to ra l con t r a a vontade do 
e le i to r . 

P e n a : r e c l u s ã o de seis meses a dois anos ( C ó d i g o 
E l e i t o r a l , a r t . 175, n.» 8 ) ; 

3. recusar o u abandonar o s e r v i ç o e le i tora l sem 
j u s t a c a u s a . 

P e n a : d e t e n ç ã o de seis meses a u m ano o u m u l t a 
de C r ? 1.000,00 a C r $ 5.000,00 (ar t . c i t ado n« 13); 

4 . v i o l a r qua lque r das garant ias elei torais do a r ­
t igo 129, do C ó d i g o E l e i t o r a l ; 

P e n a : d e t e n ç ã o de quinze dias e seis meses ( A r ­
tigo c i tado n* 16 ) . 

5. V o t a r o u ten ta r votar m a i s de u m a vez, ou 
e m l u g a r de o u t r e m . 

P e n a : d e t e n ç ã o de seis meses a u m ano (art igo 
c i tado , n« 17) ; 

6. v i o l a r o u ten ta r v io l a r o s ig i lo do vo to . 

P e n a : d e t e n ç ã o de seis meses a dois anos ( a r t i ­
go c i tado, n ° 19) ; 

7. oferecer, prometer , so l i c i t a r o u receber d i ­
nhe i ro , d á d i v a o u qualquer vantagem, p a r a obter ou 
da r voto e p a r a conseguir ou prometer a b s t e n ç ã o . 

P e n a : d e t e n ç ã o de seis meses a dois anos (artigo 
c i tado, n ' 20 ) ; 

8. p r a t i c a r o u p e r m i t i r qualquer i r regu la r idade 
que de te rmine anu la r - se a v o t a ç ã o . 

P e n a : d e t e n ç ã o de u m a seis meses. Se o c r ime 
fô r cu lposo : m u l t a de Cr$ 100,00 a C r $ 500,00 (art igo 
c i tado, n» 21) ; 

9. N ã o observar a o r d e m e m que os eleitores 
devem ser chamados a vo ta r . 

P e n a : m u l t a de Cr$ 50.00 a C r $ 200,00 (artigo 
c i tado , n° 22); 

10. f a l s i f i ca r o u subs t i tu i r atas o u documentos 
e l e i to ra i s . 

P e n a : r e c l u s ã o de dois a o i to anos (ar t . c i tado, n ú ­
m e r o 23) ; 

11. p romover desordem que pre judique os t raba­
lhos e le i tora is . 

P e n a : r e c l u s ã o de u m a quatro anos (a r t . c i t a ­
do, n» 24) ; 

12. arrebatar , subtra i r , destruir , ocu l t a r u r n a ou 
documentos elei torais , v io la r o s ig i lo da u r n a ou dos 
i n v ó l u c r o s . 

P e n a : r e c l u s ã o de t r ê s a oi to anos (a r t . c i t a ­
do, n» 2 5 ) ; 

13 n ã o receber Ou n ã o m e n c i o n a r nas atas os 
protestos dev idamen te formulados ou de ixa r de re­
m e t ê - l o s à i n s t â n c i a super ior . 

P e n a : d e t e n ç ã o de seis meses a u m ano (artigo 
c i tado, n» 26) ; 

14. valer-se o servidor p ú b l i c o d a s u a a u t o r i ­
dade p a r a coag i r a l g u é m a votar e m de te rminado 
cand ida to o u p a r t i d o . 

P e n a : d e t e n ç ã o de seis meses a t r ê s anos ( a r t i ­
go ci tado, n» 27) ; 

15. i n t e r v i r au tor idade e s t r anha à mesa recep­
tora , salvo o j u i z e le i tora l n o seu funcionamento , sob 
qua lquer pre texto . 

P e n a : d e t e n ç ã o de qu inze dias a seis meses (ar­
t igo ci tado, r." 30>; 

16. ser o j u i z o u qua lquer se rv idor da J u s t i ç a 
E l e i t o r a l r e s p o n s á v e l por c o a ç ã o o u fraude e le i to ra l . 

P e n a : d e t e n ç ã o de seis meses a dois anos ( a r t i ­
go ci tado, n ° 31) ; 

17. de ixar o j u i z e le i tora l , o preparador o u es­
c r i v ã o de entregar ao eleitor, a t é o d i a quatorze de 
agosto de 1958, o t í t u l o p ron to . 

P e n a : m u l t a de Cr$ 200,00 a Cr$ 1.000,00, a l é m 
d a pena a d m i n i s t r a t i v a de s u s p e n s ã o de t r i n t a d i a s 
( L e i n» 2.550. a r t . 6', § 2 » ) . 

13. de ixar o m e m b r o d a M e s a Recep to ra de 
comparecer ao loca l determinado, no d i a da e le ição , 
o u abandonar os t raba lhos duran te o seu curso, sem 
jus t a causa apresentada ao J u i z e le i tora l a t é qua ­
r e n t a e oi to horas a p ó s a o c o r r ê n c i a . 

P e n a : m u i t a de Cr$ 400,00 a C r $ 2.000,00, cob ra ­
da med ian t e execut ivo f i sca l ( L e i n» 2.550, a r t . 29) ; 

: 19. de ixar o servidor p ú b l i c o ou a u t á r q u i c o , de­
s ignado p a r a m e m b r o d a M e s a Receptora , de c o m ­
parecer no d i a da e l e i ção ao l oca l designado, o u 
a b a n d o n a r os t rabalhos duran te o seu curso, s e m 
m o t i v o justo, apresentado ao J u i z E l e i t o r a l , a t é qua­
r e n t a e o i to horas a p ó s a o c o r r ê n c i a . 

P e n a : s u s p e n s ã o a t é qu inze dias ( L e i n " 2.550, 
a r t . 29, § 1») ; 

20 votar o eleitor, e m s e ç ã o diversa daquela 
e m que estiver i n c l u í d o o seu nome, salvo nos casos 
do a r t . 39. 

P e n a : d e t e n ç ã o de u m a seis meses ( L e i n ú ­
mero 2.550. a r t . 37) ; 

21. pe rmi t i r , o Pres idente d a mesa receptora, 
que vote eleitor de o u t r a s e ç ã o , sa lvo ó s casos pre­
vistos no a r t . 39. 

P e n a : d e t e n ç ã o de u m a seis meses ( L e i n ú ­
mero 2.550, a r t . 37) ; 

22. De ixa r , o eleitor, de vo ta r s e m causa j u s t i ­
f i c ada perante o J u i z a t é t r i n t a dias a p ó s o p le i to . 

P e n a : m u l t a de Cr$ 100,00 a t é C r $ 1.000,00, i m ­
posta pelo j u i z e cobrada med ian te execut ivo f iscal 
( L e i n« 2.550, a r t . 3 8 ) . 

23. De ixa r , o J u i z E le i t o r a l , de comun ica r ao 
T r i b u n a l Reg iona l , ou de fornecer aos Par t idos , a t é 
doze horas a p ó s o plei to o u logo a p ó s o recebimento 
d a c o m u n i c a ç ã o a que se refere a l e t r a g, do ar t . 49. 
o n ú m e r o de eleitores que v o t a r a m e m cada s e ç ã o 
de sua z o n a . 

P e n a : m u l t a de Cr$ 200.00 a C r $ 1.000,00 a l é m 
d a p e n a a d m i n i s t r a t i v a de s u s p e n s ã o a t é t r i n t a dias 
( L e i n» 2.550, a r t . 42 ) ; 

24. P romover , no d i a da e l e i ção , com o f i m de 
imped i r , e m b a r a ç a r o u f raudar o exe rc í c io do s u f r á g i o 
a c o n c e n t r a ç ã o de eleitores sob qua lquer fo rma , e o 
fo rnec imento gra tu i to de a l imento e t ransporte 
co le t ivo . 

P e n a : d e t e n ç ã o de seis meses a dois anos (Le i 
n" 2.550, a r t . 66 ) ; 

25. rubr icar , o Pres idente o u m e s á r i o s , qualquer 
c é d u l a ú n i c a , em ou t ra opor tun idade que n ã o a da 
s u a ent rega o u d e v o l u ç ã o ao eleitor, no ato de vo t a r . 

P e n a : d e t e n ç ã o de seis meses a dois anos ( C ó ­
digo E l e i t o r a l , a r t . 175, n» 19, e L e i n» 2.582, a r t . 4" ) . 

26. F a l t a r vo lunta r iamente , e m casos n ã o es-
peci ifcados nos n ú m e r o s anteriores, ao cumpr imen to 
de dever imposto pelo C ó d i g o E l e i t o r a l . 

P e n a : d e t e n ç ã o de u m a seis meses e m u l t a de 
C r $ 500,00 a C r $ 5.000,00 (ar t . 175, n» 2 9 ) . 
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A r t 56. Es tas I n s t r u ç õ e s , e n t r a m e m vigor n a 
da t a de sua p u b l i c a ç ã o , revogadas as anter iores . 

S a l a das Ses sões do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 
R i o de Jane i ro , 14 de agosto de 1958. — Rocha 

Lagoa, P res iden te . — José Duarte (com r e s t r i ç õ e s ) e 
Vieira Braga, Re la to res . — Nelson Hungria. — Cunha 
Vasconcellos Filho. — Cândido Lobo. — Dario de 
Almeiãa Mcgalhães. 

F u i presente: Carlos Medeiros Silva, P r o c u r a d o r 
G e r a l E l e t i o r a l . 

R E S O L U Ç Ã O N.° 5.876 

Processa n.° 1.024 — Classe X — Distrito Federal 

Instruções para apuração das eleições ãe 
3 de outubro ãe 1958. 

O T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l , no uso das a t r ibu i ­
ções que lhe conferem os a r t s . 12, l e t r a t. e 196, do 
C ó d i g o E le i t o r a l , resolve expedi r as seguintes In s ­
t r u ç õ e s para a p u r a ç ã o das e l e i ções de 3 de ou tubro 
de 1958: 

C A P Í T U L O I 

DOS ÓRGÃOS APURADCRES, SUA ORGANIZAÇÃO E COMPETÊNCIA 

A r t , 1» A a p u r a ç ã o de s u f r á g i o compete : 
a> à s Jun t a s Ele i to ra i s , quanto à s e le ições r e a l i ­

zadas n a zona. ou zonas, sob sua j u r i s d i ç ã o (Cód igo 
E l e i t o r a l , a r t s . 28, l e t r a a e 91) ; 

b) aos T r i b u n a i s Regiona is , quanto à s e le ições 
de governador, v ice-governador , membros do C o n ­
gresso N a c i o n a l e das A s s e m b l é i a s Legis la t ivas , de 
acôrf io com os resultados parc ia i s enviados pelas 
J u n t a s ' .Código E l e i t o r a l , a r t s . 17, l e t r a g e 9 1 ) . 

A r t . 2» O o m p o r - s e - á cada J u n t a E l e i t o r a l de 
u m ju i z de direi to, que s e r á seu presidente (Cons t . 
F e d . a r t . 116) e de dois c i d a d ã o s , de n o t ó r i a i d o n e i ­
dade, de p r e f e r ê n c i a d ip lomados em escola super ior . 

P a r á g r a f o ú n i c o . 'No D i s t r i t o Federa l , Estados e 
T e r r i t ó r i o s , e m cujas o r g a n i z a ç õ e s j u d i c i á r i a s ex i s ­
t i r e m outros juizes c o m as garant ias constantes do 
a r t . 95 da C o n s t i t u i ç ã o , p o d e r ã o estes t a m b é m ser 
nomeados pa ra p res id i r J u n t a E l e i t o r a l . 

A r t . 3» O Pres iden te do T r i b u n a l Reg iona l , com 
a a p r o v a ç ã o deste, n o m e a r á os membros das Juntas , 
d i sc r iminando- lhes a j u r i s d i ç ã o e a sede, o que de­
v e r á ser feito, i m p r o r r o g à v e l m e n t e , a t é o d i a 3 de 
setembro de 1958. 

A r t , 4» P o d e r ã o ser organizadas tantas J u n t a s 
quantas p e r m i t i r o n ú m e r o de ju izes desimpedidos, 
c o m as garant ias do a r t . 95 d a C o n s t i t u i ç ã o ( C ó d i g o 
E le i t o r a l , a r t . 2 9 ) . 

A r t . 5 ' A t é o d i a 23 de setembro o Pres idente 
da J u n t a n o m e a r á , den t re c i d a d ã o s de n o t ó r i a i d o ­
neidade, escrut inadores e auxi l iares , e m n ú m e r o capaz 
de atender à boa m a r c h a dos t rabalhos ( L e i n ú ­
mero 2.550, a r t . 43, § 1») ; 

§ 1» É o b r i g a t ó r i a essa n o m e a ç ã o , sempre que 
houver ma i s de dez u rnas a a p u r a r . 

§ 2» N a h i p ó t e s e do desdobramento d a J u n t a 
e m t r ê s u rnas (a r t . 7 ' ) , o respectivo Pres idente n o ­
m e a r á u m escru t inador p a r a . s e rv i r . como s e c r e t á r i o 
e m cada t u r m a . 

§ 3-' A l é m dos s e c r e t á r i o s a que se refere o p a ­
r á g r a f o anter ior , s e r á designado pelo Pres idente da 
J u n t a E l e i t o r a l u m escru t inador ' p a r a s e c r e t á r i o 
geral , c o m p e t i n d o - l h e : 

a) l av r a r as atas: 
Ò) t o m a r por termo o u pro tocolar os recursos, 

neles func ionando como e s c r i v ã o ; 
c) to ta l iza r os votos apurados . 

§ 4» N o prazo f ixado neste art igo, o Pres idente 
d a J u n t a E l e i t o r a l c o m u n i c a r á por escri to ao P r e ­

sidente do T r i b u n a l R e g i o n a l as n o m e a ç õ e s p o r ê l e 
fe i tas . 

A r t . 6 ' N ã o p o d e r ã o fazer par te das J u n t a s como 
vogais, escrut inadores o u auxi l ia res de esc ru t ina ­
dores : 

a) os candidatos e seus parentes a i n d a que por 
af inidade, a t é o segundo grau , inc lus ive , e bem ass im 
o c ô n j u g e ( C ó d i g o E l e i t o r a l , a r t . 69, § 1», l e t r a o ) ; 

b) os membros de d i r e t ó r i o de par t idos p o l i ticos 
devidamente registrados, cujos nomes t e n h a m s ido 
o f i c ia lmente publicados, ass im como fiscais o u dele­
gados de par t idos ( C ó d . E l e i t . , a r t . 69. § 1», b ) ; -

c ) as autoridades e agentes pol ic ia is , bem como 
os f u n c i o n á r i o s no desempenho de cargos de c o n ­
f i a n ç a do Execu t ivo ( C ó d . E l e i t . , a r t . 69, § 1», 
l e t r a c ) ; 

d) os que per tencerem ao s e r v i ç o e le i toral ( C ó ­
digo E l e i t o r a l , a r t s . 26, p a r á g r a f o ú n i c o e 69, § 1", 
l e t r a d). 

P a r á g r a f o ú n i c o . O s membros das mesas recep­
toras n ã o e s t ã o impedidos de pa r t i c ipa r das jun tas 
elei torais , desde que nestas lhes n ã o seja d i s t r i b u í d a , 
p a r a apurar , u r n a de s e ç ã o de que t e n h a m feito 
par te ( C ó d i g o E l e i t o r a l , a r t . 69, § 6 » ) . 

A r t . 1> Havendo c o n v e n i ê n c i a , a J u n t a p o d e r á 
ser desdobrada e m duas o u t r ê s turmas, func ionando 
c a d a u m a sob a d i r e ç ã o de u m dos seus membros . 

P a r á g r a f o ú n i c o . A s d ú v i d a s que forem l e v a n ­
tadas e m cada t u r m a s e r ã o decididas por m a i o r i a de 
votos dos membros da J u n t a ( L e i n» 2.550, a r t . 4 4 ) . 

A r t . 8» C a d a pa r t i do p o d e r á credenciar peran te 
as Jun t a s a t é t r ê s fiscais, que se revesem n a f i s c a l i ­
z a ç ã o dos t rabalhos ( C ó d . E l e i t . , a r t . 92) . . 

§ V> E m caso de desdobramento da J u n t a E l e i ­
to ra l e r i turmas, c ada par t ido p o d e r á c redenciar t r ê s 
f iscais p a r a cada t u r m a . 

§ 2« N ã o s e r á p e r m i t i d a n a J u n t a o u tu rma , a 
a t u a ç ã o de m a i s de u m f i sca l de cada p a r t i d o . 

A r t . 9» C a d a par t ido p o d e r á credenciar m a i s 
de u m delegado perante a J u n t a E le i t o r a l , mas, n o 
curso d o s ' t raba lhos de a p u r a ç ã o , f u n c i o n a r á apenas 
u m de cada vez ( C ó d . E l e i t . , a r t . 9 6 ) . 

A r t . 10. A J u n t a E l e i t o r a l , salvo m o t i v o de 
f o r ç a maior , f u n c i o n a r á d ia r i amente e sem i n t e r r u p ­
ção , de acordo com o h o r á r i o p rev iamente pub l i cado . 
E m caso de i n t e r r u p ç ã o , as c é d u l a s e as folhas de 
a p u r a ç ã o s e r ã o pe la J u n t a reco lh idas à u r n a , e esta 
fechada e l ac rada , o que c o n s t a r á da a ta a que se 
refere o C ó d i g o E l e i t o r a l no a r t . 91, § 1." ( C ó d i g o 
E l e i t o r a l , a r t . 94 ) . 

P a r á g r a f o ú n i c o . I n i c i a d a a a p u r a ç ã o d a u r n a . 
n ã o sera a m e s m a in t e r rompida , devendo ser c o n c l u í ­
d a a i n d a que u l t r apassada a h o r a regu lamenta r . 

CAPÍTULO rr 

D A A P U R A Ç Ã O 

Seção I — Dos atos preliminares ãa apuração 

A r t . 11. Recebidas as u rnas provenientes das 
mesas receptoras, a a p u r a ç ã o t e r á in íc io obr iga to r i a ­
mente no dia seguinte ao das e le ições , devendo estar 
t e r m i n a d a a t é o d i a 18 de outubro ( C ó d . E l e i t . , a r ­
tigo 93 e L e i n« 2.550. a r t . 4 3 ) . 

P a r á g r a f o ú n i c o . E m caso de imposs ib i l idade de 
o b s e r v â n c i a dos prazos a c i m a indicados, o fato de­
v e r á ser imed ia t amen te j u s t i f i cando perante o T r i ­
b u n a l R e g i o n a l . 

A r t , 12. A n t e s de c o m e ç a r a a p u r a ç ã o de cada 
u rna , a J u n t a v e r i f i c a r á : 

1») se a s e ç ã o e le i to ra l f o i loca l i zada em fazenda, 
s í t io o u qua iquer o u t r a propr iedade r u r a l p r i v a d a ; 

2») se h á i n d í c i o de v i o l a ç ã o da u r n a ; 
3») se houve demora n a en t rega da u r n a e dos 

documentos, conforme de t e rmina a l e t r a / do a r t . 89 
do C ó d i g o E i e i t o r a l ; 

4») se a mesa receptora se cons t i tu iu l e g a l ­
mente ; 



222 B O L E T I M E L E I T O R A L Setembro de 1958 

5') se a e l e i ç ã o se rea l izou no dia , h o r a e loca l 
des ignado; 

6») se as fo lhas i nd iv idua i s de v o t a ç ã o e as folhas 
-modelo 2 s ã o a u t ê n t i c a s ; 

7'') se a a ta de v o t a ç ã o e s t á dev idamente ass i ­
n a d a ( C ó d i g o E le i t o r a l , a r t . 123); 

8») se fo i recusada, s e m fundamento legal , a f i s -
• ca l i z ação de par t idos , aos atos e le i tora is ; 

9») se f o r a m in f r ing idas as c o n d i ç õ e s que res­
g u a r d a m o s ig i lo do voto; 

10») se votou eleitor i ndev idamen te in sc r i t o o u 
e x c l u í d o do a l i s tamento , sem ser o seu voto tomado 
e m separado ( L e i n» 2.550, a r t . 48, a); 

11») se vo tou eleitor de o u t r a s e ç ã o , n ã o compre­
end ido nas e x c e ç õ e s do a r t . 39 das I n s t r u ç õ e s p a r a 
as e l e i ç õ e s (Res . n» 5 .874) . 

.? ->.§ 1» Se houver i n d í c i o de v i o l a ç ã o da u r n a , p r o -
. c e d e r - s e - á da seguinte f o r m a : . , 

a) antes d a a p u r a ç ã o , o pres idente d a J u n t a i n ­
d i c a r á pessoa i d ô n e a , p a r a se rv i r como per i to e e x a ­
m i n a r a u r n a c o m a s s i s t ê n c i a do representante do 
M i n i s t é r i o P ú b l i c o ; 

b) se o per i to conc lu i r pe la e x i s t ê n c i a de v i o l a ­
ç ã o e seu parecer f ô r aceito pe la J u n t a , o presidente 
desta c o m u n i c a r á a o c o r r ê n c i a ao T r i b u n a l R e g i o n a l 
p a r a as p r o v i d ê n c i a s legais; 

. . . -c) se o per i to e o representante do M i n i s t é r i o 
P ú b l i c o c o n c l u í r e m pe la i n e x i s t ê n c i a de v i o l a ç ã o , f a r -
s e - á a a p u r a ç ã o ; 

d ) se apenas o representante do M i n s t é r i o P ú ­
b l i co entender que a u r n a foi v io lada , a J u n t a dec i ­
d i r á , podendo, aquele, se a d e c i s ã o n ã o fôr u n â n i m e , 
recorrer i m e d i a t a m e n t e p a r a o T r i b u n a l R e g i o n a l ; 

e) n ã o p o d e r á se rv i r de per i to f u n c i o n á r i o p ú ­
b l i co sem es tab i l idade . 

§ 2» ver i f icado qualquer dos casos dos n s . 1, .3, 
4, 5, 6, 7, 8, 9, 10 e 11 deste art igo, a J u n t a f a r á a 
a p u r a ç ã o em separado dos votos, p a r a d e c i s ã o u l t e -
r i o r do T r i b u n a l R e g i o n a l . 

§ 3» A s i m p u g n a ç õ e s fundadas e m v i o l a ç ã o da 
u r n a somente p o d e r ã o ser apresentadas a t é a aber­
t u r a des ta , 

§ 4» A J u n t a d e i x a r á de apura r os votos de 
u r n a que n ã o es t iver a c o m p a n h a d a dos documentos 
legais e l a v r a r á te rmo re la t ivo ao fato, remetendo-a , 
c o m c ó p i a da s u a dec i s ão , ao T r i b u n a l R e g i o n a l ( C ó ­
digo E l i e t o r a l , a r t s . 97, n ú m e r o s I a 6 e § § l » e 4 » 
e 123; L e i n» 2.550. a r t . 48, letras a, b e c — vide 
L e i n ' 2.982, a r t . 5 » ) . 

A r t . 13. A b e r t a a u rna , v e r i f i c a r á a J u n t a se 
o n ú m e r o de c é d u l a s ú n i c a s e sobrecartas au ten t i ­
cadas corresponde ao n ú m e r o de votantes, inc lus ive 
as con t idas no i n v ó l u c r o especial p a r a os votos em 
separado de eleitores de outras s e ç õ e s ( C ó d i g o E l e i ­
to ra l , a r t . 98 e L e i n» 2.550, a r t . 32 ) . 

§ 1» H a v e n d o i n c o i n c i d ê n c i a entre o n ú m e r o de 
votantes e o de c é d u l a s ú n i c a s o u de sobrecartas, a 
v o t a ç ã o s e r á apurada.- Se a -junta en tender que houve 
fraude, a p u r a r á e m separado. ( L e i n» 2.550, art . 50); 

§ 2» Reso lv ido proceder-se à a p u r a ç ã o , d e v e r á 
a J u n t a i n i c i a lmen te , quanto aos votos cont idos no 

• i n v ó l u c r o : 

a) r eun i r as sobrecartas brancas do mesmo vo ­
tante ( u m a que d e v e r á conter a c é d u l a ú n i c a (ou 
c é d u l a s ú n i c a s ) e o u t r a que d e v e r á conter a sobre­
c a r t a opaca , referente à s e le ições real izadas pelo s is­
t e m a p r o p o r c i o n a l ) ; 

b) . ver i f icar , se esses votos obedeceram ao dis­
posto no a r t . 25 das I n s t r u ç õ e s p a r a as e l e i ções ( R e ­
s o l u ç ã o n? 5.S74) e anu l a r os que fo r a m tomados 'em 
desacordo c o m esses disposi t ivos . A b r i r - s e - ã o e m se­
g u i d a as sobrecar tas brancas, consideradas v á l i d a s , 
m i s t u r a n d o - s e c o m as demais as c é d u l a s ú n i c a s nelas 
con t idas e as sobrecartas opacas; 

c) a seguir, s e r ã o - e x a m i n a d a s as sobrecartas 
b rancas dos demais eleitores que v o t a r a m em sepa­
rado , (votos recolhidos à u r n a ) e, reso lv ida a sua 
a p u r a ç ã o , m i s t u r a r - s e - ã o as c é d u l a s ú n i c a s e as so­
brecar tas opacas c o m as demais . 

Seção II — Das impugnações 

A r t , 14. A m e d i d a que se apura rem os votos, 
p o d e r ã o os candidatos e os delegados de par t idos ap re ­
sentar i m p u g n a ç õ e s , consignadas , n a a ta se o reque­
re rem i m p u g n a ç õ e s que s e r ã o de p leno decididas pe la 
j u n t a ( C ó d i g o E le i t o r a l , a r t . 95 ) . 

P a r á g r a i o ú n i c o . A s dec i sões da J u n t a s e r ã o 
tomadas por m a i o r i a de votos d é seus membros delas 
cabendo recurso n a forma, p rescr i t a no Cód igo E l e i ­
tora] ( L e i n» 2.550, a r t . 44 ) . 

A r t . 15. O s recursos s e r ã o interpostos logo a p ó s 
a d e c i s ã o recorr ida , m a s s ó t e r ã o seguimento se den ­
tro de 48 horas forem fundamentadas por escrito 

. ( C ó d i g o E le i t o r a l , a r t . 168, p a r á g r a f o ú n i c o ) . 
§ 1» O recurso quando fo rmulado por escri to 

d e v e r á ser apresentado ao J u i z Pres idente que, ao 
r e c e b ê - l o . o r d e n a r á , por despacho n a p r ó p r i a p e t i ç ã o , 
se ja regis t rado no protocolo competente e, è m se­
guida, autuado pelo s e c r e t á r i o ge ra l . 

§ 2» O pedido de recurso, quando ocorrerem 
e le ições s i m u l t â n e a s , c o n t e r á expressamente a i n d i ­
c a ç ã o da e l e i ç ã o a que se refere. 

§ 3 ' O s recursos s e r ã o ins t ru idos de ofício, com 
a c e r t i d ã o da d e c i s ã o e do t recho da a t a per t inente 
à i m p u g n a ç ã o e ao pedido de recurso. 

A r t . 16. Sempre que houver i m p u g n a ç ã o f u n ­
dada e m con tagem e r r ô n e a de votos, v íc ios de sobre­
car tas o u de c é d u l a s , d e v e r ã o as mesmos ser c o n ­
servadas e m i n v ó l u c r o lacrado, que a c o m p a n h a r á o 
recurso ( C ó d i g o E l e i t . , a r t . 99 ) . 

P a r á g r a f o ú n i c o . H a j a o u n ã o i m p u g n a ç ã o , as 
c é d u l a s apuradas, a t é a p r o c l a m a ç ã o f i n a l dos resu l ­
tados, s e r ã o conservadas em i n v ó l u c r o s lacrados e 
rubr icados pelo Pres idente da J u n t a , a f i m de serem 
ut i l i zadas nos casos de posteriores v e r i f i c a ç õ e s ( C ó ­
digo E le i t o r a l , a r t . 99, p a r á g r a f o ú n i c o ) . 

A r t 17. R e s o l v e r - s e - ã o as i m p u g n a ç õ e s , q u a n ­
to à iden t idade do eleitor, confrontando-se a assir 
n a t u r a t omada no verso da fo lha i n d i v i d u a l de v o ­
t a ç ã o c o m a existente no anverso; se o e le i tor votou 
em separado, no caso da o m i s s ã o d a fo lha i n d i v i d u a l 
n a respect iva pas ta ( A r t . 46, n» 7, da R e s o l u ç ã o n ú ­
mero 5.874), confrontando-se a ass ina tura d a fo lha 
modelo 2 com a do t í t u l o e l e i to ra l . 

Seção III — Da contagem dos votos 

A r t . 18. Reso lv idas as i m p u g n a ç õ e s , ou a d i a ­
das p a r a o f i n a l da a p u r a ç ã o , p a s s a r á ' a ser- fe i t a a 
contagem dos votos ( C ó d i g o E le i t o r a l , a r t s . 101 e 105). 

P a r á g r a f o ú n i c o . N a contagem dos votos, nas 
e le ições m a j o r i t á r i a s , s e r ã o observadas as segu in ­
tes n o r m s a : 

1») as c é d u l a s ú n i c a s s e r ã o abertas, u m a a u m a , 
e agrupadas e m m a ç o s correspondentes à s a s s ina la -
ç õ e s p a r a Senador e Governador , p a r a Prefe i to e 
p a r a J u i z de Paz , procedendo-se da m e s m a mane i r a , 
em r e l a ç ã o à s c é d u l a s nu las e à s e m branco; 

2») contados c s votos • e - escr i turados os mapas 
(modelo 1), as c é d u l a s s e r ã o reagrupadas pa ra a a p u ­
r a ç ã o dos votos p a r a suplente de Senador, V i c e - G o -
vernador, V i c e - P r e f e i t o e suplente de J u i z de P a z , 
procedendo-se da m e s m a m a n e i r a em r e l a ç ã o à s 
nu las e em branco; em seguida s e r ã o contados esses 
votos, anotando-.se o resultado p a r a a e l e i ç ã o cor ­
respondente n a s e g u n d a , parte, do mesmo m a p a , 
'modelo 1. 

A r t . 19. H a v e n d o e l e i ções s i m u l t â n e a s , m a j o r i ­
t á r i a s e proporcionais , s e r ã o contados em p r i m e i r o 
lugar os votos constantes das c é d u l a s ú n i c a s . 

A r t . 20. S e r ã o nu las as c é d u l a s ú n i c a s : 

a) que n ã o corresponderem ao modelo o f i c i a l ; 
b) que n ã o es t iverem devidamente autent icadas; 
c) que cont iverem e x p r e s s õ e s , frases o u s ina i s 

que i m p o r t e m e m i d e n t i f i c a ç ã o dos votos. 

§ 1» S e r ã o nulos os votos, e m cada e l e i ç ã o : 

a) quando forem, assinalados os nomes de dois 
o u ma i s candidatos ; • • • • • ' • ' 

http://anotando-.se
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b) quando a a s s i n a l a ç ã o estiver colocada fo ra do 
r e t â n g u l o p r ó p r i o , desde que torne duvidosa a m a ­
n i f e s t a ç ã o d a vontade do e le i tor . 

, 5 2» A i m p e r f e i ç ã o , o u a i r regular idade , n a cruz 
de a s s i n a l a ç ã o , n ã o s e r á causa de nu l idade de voto, 
se resul tar i n e q u í v o c a a m a n i f e s t a ç ã o d a vontade 
do e le i tor . 

A r t . 21. T e r m i n a d a a contagem dos votos das 
e le ições m a j o r i t á r i a s , p a s s a r á a J u n t a à contagem 
dos votos das e le ições proporcionais , observado o dis ­
posto nos art igos seguintes . 

A r t . 22. S ã o nulas as c é d u l a s que n ã o preen­
cherem os requisi tos do a r t . 78, caput, do Cód igo 
E l e i t o r a l . 

§ 1» Havendo , n a m e s m a sobrecarta, ' m a i s de 
u m a c é d u l a r e l a t iva ao mesmo ca rgo : 

a) se igua is as c é d u l a s , s e r á apu rada u m a ( C ó ­
digo E le i to ra i , a r t . 102, § 1») ; 

b) se diferentes, mas do mesmo par t ido , apura r -
s e - á u m a como se contivesse apenas a respect iva 
legenda ' .Cód. E l e i t . , a r t . 102, § 1»); 

c) se forem diferentes e de diferentes part idos, 
n ã o v a l e r á n e n h u m a ( C ó d . E l e i t . , a r t . 102, § 1 » ) . 

§ 2 » N o caso de erro o r t o g r á f i c o , leve d i f e r e n ç a 
de nomes ou prenomes, i n v e r s ã o ou s u p r e s s ã o de 
algumas destes, c o n t a r - s e - á o voto p a r a o candida to 
que puder ser iden t i f i cado ( C ó d . E l e i t . , a r t . 102). 

§ 3 ' N ã o se c o n t a m os votos dados a par t idos e 
candidatos n ã o registrados e a c i d a d ã o s i ne l eg íve i s ; 
sendo que, se houver i m p u g n a ç ã o re la t ivamente à 
n ã o contagem de votos, nos termos deste p a r á g r a f o , 
far-se á em separado a a p u r a ç ã o dos votos i m p u g ­
nados, conservando-se as respectivas c é d u l a s e m i n v ó ­
lucros fechadas ( C ó d . E l e i t . , a r t . 102). 

§ 4» Corn e x c e ç ã o d a h i p ó t e s e de que t r a t a a 
l e t ra a, do S l 9 , e m que o ju i z presidente i n u t i l i z a r á 
a c é d u l a excedente o u excedentes, nos demais casos 
previstos nesse p a r á g r a f o , e nos p a r á g r a f o s 2 ' e 3', 
s e r ã o as c é d u l a s grampeadas e, a p ó s a contagem, re­
colhidas em i n v ó l u c r o s lacrados, menc ionada , n a face 
an ter ior destes em resumo, a d e c i s ã o da J u n t a . 

§ 5-> V e r i f i c a d a qua lquer das h i p ó t e s e s previs tas 
no § 1', l e t ra b e c e nos §§ 2« e 3 ' deste art igo, a 
d e c i s ã o p o d e r á cons ta r do i n v ó l u c r o , median te u t i l i ­
z a ç ã o de ca r imbo rubr icado pelo delegado ou f isca l 
dos par t idos presentes à a p u r a ç ã o , da tada e ass i ­
n a d a pelo pres idente . 

A r t 23. E x c l u í d a s as c é d u l a s que i n c i d i r e m nas 
nul idades enumeradas no art igo anter ior , separar -
s e - ã o as restantes, conforme a e le ição a que se re­
fer i rem e a seguir, consoante os par t idos ou a l i a n ç a s 
p a r t i d á r i a s , expressa o u presumidamente m e n c i o n a ­
dos. Contadas as c é d u l a s obt idas pelos part idos, pas­
s a r - s e - á a apurar a v o t a ç ã o i n d i v i d u a l dos candida tos . 

§ 1' A s c é d u l a s s e r ã o apuradas u m a a uma , e 
l idos em voz a l ta , per u m dos membros da J u n t a , 
os nomes votados . 

§ 2 9 A s q u e s t õ e s re lat ivas à s c é d u l a s e à exis­
t ê n c i a de rasuras, emendas e en t re l inhas n a folha 
i n d i v i d u a l de v o t a ç ã o , folha m o d e l o . 2 e n a a t a da 
e le i ção , somente p o d e r ã o ser susci tadas n a o p o r t u n i ­
dade p r ó p r i a ( C ó d i g o E le i t o r a l , a r t . 103, §§ l 9 e 2" 
e L e i n 9 2.550, a r t . 4 9 ) . 

A r t . 24. N a contagem dos votos pa ra as e l e i ­
ções proporc ionais o b s e r v a r - s e - ã o as seguintes regras: 

l 9 ) se aparecer c é d u l a sem legenda, o voto s e r á 
contado p a r a o par t ido o u a l i a n ç a p a r t i d á r i a a que 
pertencer o cand ida to menc ionado em p r ime i ro lugar 
ria c é d u l a . Tai voto a p r o v e i t a r á t a m b é m a esse c a n ­
didato; • 

2 9 ) se aparecer n a c é d u l a com legenda nome de 
mai s d é u n i candida to , c o n s i d e r a r - s e - á escrito o do 
primeiro, ' sé per tencerem todos à m e s m a ' legenda ou 
pa r t i do ; e m caso c o n t r á r i o , a p l i c a r - s e - á a r eg ra 
do n ' 3: 

3 9 ) se a c é d u l a cont iver legenda e nome do c a n ­
didato de out ro par t ido , o u a l i a n ç a de par t ido, apu -
r a r - s è - á o voto somente p a r a o par t ido cuja legenda 
constar da c é d u l a ( C ó d . E l e i t . , a r t . 55, § 3 9 ) ; 

4 9 ) se a c é d u l a cont iver somente a legenda p a r ­
t i d á r i a , a p u r a r - s e - á o voto p a r a o pa r t ido ou a l i a n ç a 
de pa r t ido ; 

5>> havendo a l i a n ç a , se a c é d u l a cont iver apenas 
a legenda de u m dos pa r t idos coligados, c o n t a r - s e - á 
o voto pa ra a a l i a n ç a p a r t i d á r i a e p a r a d candidato , 
se houver . 

A r t . 25. O s resul tados d a a p u r a ç ã o de cada 
u r n a s e r ã o t ranscr i tos nos mapas de a p u r a ç ã o de 
e le ição m a j o r i t á r i a e p r o p o r c i o n a l (modelos 1. 2 e 3) 
tantos quantos forem as e le ições e os par t idos c o n ­
correntes n a c i r c u n s c r i ç ã o ou m u n i c í p i o . 

§ l 9 C o n c l u í d a a a p u r a ç ã o de cada u rna , o 
membro da J u n t a p a r a t a l designado, e x p e d i r á bole­
t i m do plei to n á s e ç ã o respect iva . Nesse bole t im, 
que s e r á fornecido, med ian t e recibo, ao delegado de 
cada Pa r t i do , c o n s i g n a r - s e - á apenas o n ú m e r o de 
votantes, a v o t a ç ã o dos candidatos a cargos m a j o ­
r i t á r i o s e as legendas p a r t i d á r i a s . 

§ 2 9 U m exemplar de bo le t im s e r á i m e d i a t a ­
mente af ixado n a sede d a J u n t a . 

i§ 3." O s t í t u l o s de eleitores estranhos à s e ç ã o , 
ret irados das sobrecartas de voto em separado, s e r ã o 
imedia tamente remet idos ao J u i z E l e i t o r a l da Z o n a 
neles menc ionada , a f i m de que seja anotado n a 
f o l h a de v o t a ç ã o i n d i v i d u a l , o voto dado em o u t r a 
s eção , e fe i ta a v e r i f i c a ç ã o a que se refere o § 5 9 

do a r t . 45 da R e s o l u ç ã o n 9 5.874 ( I n s t r u ç õ e s p a r a 
as e le ições de 3 de outubro de 1958). 1 

§ 4 9 Confer idos , encerrados e rubr icados c s m a ­
pas de a p u r a ç ã o de cada u rna , s e r ã o reunidos por 
e le i ção e encaminhados , pe la J u n t a o u T u r m a , ao 
S e c r e t á r i o G e r a l (§ 3 9 , do a r t . 5 9 destas I n s t r u ç õ e s ) 
que i r á preenchendo, d iar iamente , os mapas t o t a l i -
zadores das e le ições m a j o r i t á r i a s , p rpoorc iona l e de 
legendas (Modelos 4, 5 e 6 ) . 

A r t . 26. F i n d a a a p u r a ç ã o de cada d ia o pre­
s idente da J u n t a : 

a) f a r á l av r a r a ta r e s u m i d a dos t rabalhos (mo­
delo 7 - A ) •— ( C ó d i g o Ele i to rea l , a r t . 91, § l 9 ) ; 

b) m a n d a r á t ranscrever em l iv ro p r ó p r i o os re­
sul tados constantes das fo lhas de a p u r a ç ã o ( C ó d i g o 
E le i t o r a l , a r t . 91, § l 9 ) ; 

c) c o m u n i c a r á os resultados ao presidente do 
T r i b u n a l Reg iona l , que, dent ro de 24 horas, os f a r á 
pub l i ca r no ó r g ã o o f i c i a l ( C ó d i g o E le i to ra l , a r t i ­
go 91, 5 2 ' ) . 

P a r á g r a f o ú n i c o . H a v e n d o e le ições munic ipa i s , 
s e r ã o elaboradas duas atas d i s t in t a s : u m a p a r a as 
e le ições federais e estaduais e o u t r a p a r a as e le ições 
mun ic ipa i s (modelos ns ) . 

A r t , - 27. C o n c l u í d a a a p u r a ç ã o , a J u n t a reme­
t e r á ao T r i b u n a l R e g i o n a l todos os p a p é i s elei torais , 
acompanhados das atas parcia is , protestos, i m p u g ­
n a ç õ e s , mapas total izadores, e demais documentos 
referentes à a p u r a ç ã o , j u n t a m e n t e com a a ta f i na l 
dos seus trabalhos, n a qua l s e r ã o consignadas as 
v o t a ç õ e s apuradas p a r a cada legenda e cand ida to e 
os votos n ã o apurados com a d e c l a r a ç ã o dos mot ivos 
por que n ã o o f o r am ( C ó d i g o E le i to ra l , ar t . 104). 

P a r á g r a f o ú n i c o . E s t a remessa s e r á fe i t a e m 
i n v ó l u c r o fechado, lacrado e rubr icado pelos membros 
da J u n t a e, facul ta t ivamente , pelos delegados e fiscais 
de part idos, por v i a posta l o u sob protocolo, confor ­
me fôr ma i s r á p i d a e segura a chegada ao dest ino 
(Cód igo E le i t o r a l , a r t , 104, p a r á g r a f o ú n i c o ) . 

CAPÍTULO III 

D A A P U R A Ç Ã O D A S E L E I Ç Õ E S M U N I C I P A I S 

A r t . 23. T ra t ando - se de e l e i ções munic ipa is - ou 
dis tr i ta is , t e r m i n a d a a a p u r a ç ã o de todas as urnas , 
compete à J u n t a : 

l 9 ) Resolver as d ú v i d a s pendentes (vide a r t . 18 ) . 
2 9 ) V e r i f i c a r o to ta l dos votos v á l i d o s apurados, 

inc lus ive os e m branco, bem como os votos nu los . 
3 9 ) D e t e r m i n a r o q u o c : ; n t e e le i tora l e os quo-

cientes p a r t i d á r i o s , conforme os a r t s . 41 e 42 destas 
I n s t r u ç õ e s . , . 
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4 . ' ) P r o c l a m a r os eleitos p a r a os cargos de P r e ­
feito, V i c e - P r e f e i t o , vereadores e ju izes de paz ou 
d i s t r i t a i s e suplentes e exped i r os respectivos d ip lo ­
m a s ( C ó d . E l e i t . , a r t . 105) . 

§ 1" O n d e houver m a i s de u m a J u n t a A p u r a -
dora , a que fô r p res id ida pelo j u i z m a i s an t igo ( C ó ­
d igo E l e i t o r a l a r t . 28), de posse dos documentos 
enviados pelas demais, e x e r c e r á as a t r i b u i ç õ e s dos 
incisos 2'', 3» e 4» (Cód igo E l e i t o r a l , a r t . 23, p a r á ­
grafo ú n i c o ) . 

§ 2 ' Se houver m a i s de 5 juntas , a j u n t a refe­
r i d a n o p a r á g r a f o an ter ior s e r á acrescida de juizes 
que h a j a m pres id ido as demais, ind icados pelo T r i ­
b u n a l R e g i o n a l , e m n ú m e r o n ã o in fe r io r a 3 n e m 
super ior a £ . 

A r t . 29. O presidente d a J u n t a f a r á l avra r , pelo 
s e c r e t á r i o ge ra l a a ta f i n a l (Mode lo 8 - A ) , das e le i ­
ç õ e s refer idas neste art igo, da q u a l c o n s t a r á : 

a) as s e ç õ e s apuradas e o n ú m e r o de votos apu ­
rados e m cada u m a ; 

b) as s e ç õ e s anuladas , os mot ivos por que o fo­
r a m e o n ú m e r o de votos n ã o apurados; 

o as seções onde n ã o houve e l e i ção e os mot ivos ; 
d) as i m p u g n a ç õ e s feitas, a s o l u ç ã o que lhes foi 

d a d a e os recursos interpostos; 
e) a v o t a ç ã o de cada legenda, n a e l e i ç ã o p a r a 

vereadores; 
/ ) o quociente e le i to ra l e os quocientes p a r t i ­

d á r i o s ; 
g) a v o t a ç ã o dos candidatos a vereador, i n c l u í d o s 

e m cada l i s t a regis t rada, n a o r d e m d a v o t a ç ã o re­
ceb ida ; 

h) a v o t a ç ã o dos candidatos a Prefei to , a V i c e -
P re fe i to e a J u i z de P a z e seus suplentes, ria o rdem 
d a v o t a ç ã o recebida ( C ó d . E l e i t . , a r t . 105, p a r á ­
g ra fo ú n i c o ) . 

A r t . 30. V e r i f i c a n d o a J u n t a A p u r a d o r a que os 
votos das s e ç õ e s anuladas e daquelas cujos eleitores 
f o r a m imped idos de votar, p o d e r ã o a l te rar a repre­
s e n t a ç ã o de qua lquer p a r t i d o o u c l a s s i f i c a ç ã o de 
c a n d i d a t o eleito pelo p r i n c í p i o m a j o r i t á r i o , nas e le i ­
ç õ e s m u n i c i p a i s , f a r á i m e d i a t a c o m u n i c a ç ã o do fato 
ao T r i b u n a l R e g i o n a l que m a r c a r á , se fô r o caso, 
d i a p a r a a r e n o v a ç ã o da v o t a ç ã o naquelas seções 
( C ó d . E l e i t . , a r t . 117). 

§ 1» A e l e i ç ã o renovada a p l i c a r - s e - ã o no que 
couber, as no rmas cont idas nos a r t s . 33 e 34 destas 
I n s t r u ç õ e s ( C ó d . E l e i t . , a r t s . 117 e 167. § 2 ' ) . 

3 2 ' H a v e n d o r e n o v a ç ã o de e l e i ções p a r a os 
cargos de P re fe i to o u V i c e - P r e f e i t o , ou de ambos, 
os d ip lomas somente s e r ã o expedidos depois de apu­
radas as e le ições suplementares ( C ó d . E l e i t . , a r t i ­
go 120) . 

5 Es tas e le ições s e r ã o processadas perante 
novas mesas receptoras, designadas pelo J u i z E l e i ­
t o r a l nos termos das respectivas I n s t r u ç õ e s , e apu­
radas pe la p r ó p r i a J u n t a que, cons iderando os ante­
r iores e os novos resultados, c o n f i r m a r á o u i n v a l i ­
d a r á os d ip lomas que houver expedido ( C ó d i g o E l e i ­
to ra l , a r t s . 117, p a r á g r a f o ú n i c o e 122). 

CAPÍTULO IV 

D A A P U R A Ç Ã O N O S T R I B U N A I S 

A r t . 31 . N o processo de a p u r a ç ã o , compete aos 
T r i b u n a i s R e g i o n a i s : 

1") resolver as d ú v i d a s n ã o decididas e os re­
cursos interpostos sobre à s e l e i ções federais e es ta­
dua is e apu ra r as v o t a ç õ e s que h a j a m va l idado , em 
g r a u de recurso; 

2") ve r i f i ca r o total dos votos apurados, entre os 
q u a i s de i n c l u e m os e m branco ; 

3") ae t e rmina r os quocientes e le i to ra l e p a r t i ­
d á r i o , bem como a d i s t r i b u i ç ã o das sobras . 

4 ' ) p r o c l a m a r os eleitos e expedi r os respectivos 
d ip lomas i C ó d . E l e i t . , a r t . 106). 

A r t . 32. A a p u r a ç ã o pelos T r i b u n a i s Reg iona i s 
c o m e ç a r a no d i a seguinte ao em que receberem os 
p r i m e i r o s resul tados parc ia i s das J u n t a s e prosse­
g u i r á sem i n t e r r u p ç ã o , de acordo c o m o h o r á r i o pre­

v iamente publ icado, devendo t e rmina r a t é o d ia 3 de 
novembro . 

P a r á g r a f o ú n i c o . Ocor rendo mot ivos relevantes, 
expostos c o m a n e c e s s á r i a a n t e c e d ê n c i a , o T r i b u n a l 
Super io r p o d e r á conceder p r o r r o g a ç ã o desse prazo 
( C ó d . E l e i t o r a l , a r t . 93) . 

A r t . 33. Depois de resolvidas as d ú v i d a s e os 
recursos das dec i sões e atos das J u n t a s Ele i tora is , o 
T r i b u n a l R e g i o n a l c o n s t i t u i r á , com t r ê s dos seus 
membros, urna C o m i s s ã o A p u r a d o r a , p res id ida por 
u m deles (Cód igo E l e i t o r a l , a r t . 108). 

§ 1» O presidente dessa C o m i s s ã o d e s i g n a r á u m 
f u n c i o n á r i o do T r i b u n a l p a r a se rv i r de s e c r e t á r i o e, 
p a r a a u x i l i a r e m os seus trabalhos; tantos outros 
quantos j u lga r n e c e s s á r i o s (Cód igo E l e i t o r a l , a r t i ­
go 108, § V). 

§ 2 ' D e cada s e s s ã o da C o m i s s ã o A p u r a d o r a 
s e r á l a v r a d a a ta r e sumida ( C ó d i g o E le i t o r a l , a r t i ­
go 103, § 2i). 

§ 3 ' A C o m i s s ã o A p u r a d o r a f a r á pub l ica r no 
ó r g ã o o f i c i a l , d ia r iamente , u m bo le t im com a i n d i c a ­
ç ã o dos t raba lhes real izados e do n ú m e r o de votos 
a t r i b u í d o s a cada cand ida to ( L e i n ° 2.550, a r t i ­
go 46, § 2"). 

§ 4-' O s t raba lhos d a C o m i s s ã o A p u r a d o r a po­
d e r ã o ser acompanhados por delegados dos par t idos 
interessados, sem que. entretanto, neles i n t e r v e n h a m 
com protestos, i m p u g n a ç õ e s o u recursos ( L e i n ú ­
mero 2.550, a r t . 4 6 ) . 

§ 5'' A o f i n a l dos t rabalhos, a C o m i s s ã o A p u r a ­
do ra a p r e s e n t a r á ao T r i b u n a l R e g i o n a l os mapas 
gerais da a p u r a ç ã o e u m r e l a t ó r i o , que m e n c i o n e : 

a) o n ú m e r o de votos v á l i d o s e anulados em 
cada J u n t a E le i t o r a l , re lat ivos a cada e l e i ção ; 

b) as s e ç õ e s apuradas e os votos nulos e a n u l a ­
dos de c a d a u m a ; 

c) as s e ç õ e s anuladas, os mot ivos por que o fo ­
r a m e o n ú m e r o de votos anulados ou n ã o apurados; 

d) as seções onde n ã o houve e l e i ção e os m o ­
tivos; 

e) as i m p u g n a ç õ e s apresentadas à s J u n t a s e 
como f o r a m resolvidas por elas, ass im como os r e ­
cursos que t e n h a m sido interpostos; 

/ ) a v o t a ç ã o de cada pa r t i do ; 
ST) a v o c a ç ã o de cada candida to ; 
h) o quociente e le i tora l ; 
i) os quocientes p a r t i d á r i o s ; 
j) a d i s t r i b u i ç ã o das sobras, observado o disposto 

no a r t . 43 ( C ó d i g o E l e i t o r a l , a r t . 108, § 3 ' ) . 

A r t . 34. O r e l a t ó r i o a que se refere o ar t igo 
an te r io r f i c a r á n a Secre ta r ia do T r i b u n a l , pelo prazo 
de t r ê s dias, pa ra exame dos par t idos e candidatos 
interessados, que p o d e r ã o e x a m i n a r t a m b é m os d o ­
cumentos ein que ê le se baseou ( L e i n ' 2.550, a r t i ­
go 46, ü 1"). 

P a r á g r a f o ú n i c o . T e r m i n a d o o prazo supra , os 
par t idos p o d e r ã o apresentar as suas r e c l a m a ç õ e s , 
dentro das 48 horas seguintes, sendo estas submetidas 
a parecer da C o m i s s ã o A p u r a d o r a que, no prazo de 
t r ê s dias, a p r e s e n t a r á ad i tamento ao r e l a t ó r i o , c o m 
a proposta das m o d i f i c a ç õ e s que j u l g a r procedentes, 
ou com a j u s t i f i c a ç ã o da i m p r o c e d ê n c i a das a r g ü i -
ções ( L e i n» 2.550, a r t . 46, § 2 » ) . 

A r t 35. D e posse do r e l a t ó r i o referido no a r ­
tigo anter ior , r e u n i r - s e - á o T r i b u n a l , no d i a seguinte, 
p a r a o conhec imento do to ta l dos votos apurados, 
ent re os quais se i n c l u i r ã o os e m branco, e e m se­
gu ida ver i f i cando que os votos das s e ç õ e s anuladas, 
e daquelas cujos eleitores forem impedidos de votar, 
p o d e r ã o a l t e ra r a r e p r e s e n t a ç ã o de qualquer par t ido , 
o u c l a s s i i f c ação de cand ida to eleito pelo p r i n c í p i o 
m a j o r i t á r i o , o r d e n a r á o T r i b u n a l a r e a l i z a ç ã o de 
novas e l e i ções ( C ó d i g o E l e i t o r a l , a r t s . 107 e 109). 

§ l» T a i s e l e i ções o b e d e c e r ã o ' à s seguintes 
n o r m a s : 

a) o Pres idente do T r i b u n a l f i x a r á , i m e d i a t a ­
mente, a data , p a r a que se rea l izem dentro de 15 
dias, n o m í n i m o , e de 30 dias. n o m á x i m o , a con ta r 
do despacho que a f i x a r ( C ó d i g o E l e i t o r a l , a r t . 107, 
p a r á g r a f o ú n i c o , l e t r a a); 

b) somente s e r ã o admi t idos a vo ta r os eleitores 
da s e ç ã o , que h a j a m comparec ido à e l e i ção anu lada , 
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e os de outras s e ç õ e s que a l i houverem votado ( C ó ­
digo E le i t o r a l , a r t . 1U7, p a r á g r a f o ú n i c o , l e t r a b ) ; 

c) nos casos de c o a ç ã o que h a j a imped ido o c o m -
parecimento dos eleitores à s urnas, no de encer ra ­
men to da v o t a ç ã o antes da h o r a legal , e quando a. 
v o t a ç ã o t iver s ido r ea l i z ada e m dia , h o r a e l uga r 
diferentes dos designados, p o d e r ã o votar todos os 
eleitores da s e ç ã o e somente estes ( C ó d i g o E le i to ra l , 
a r t . 107, p a r á g r a f o ú n i c o , l e t r a c ) ; 

d) nas zonas onde apenas u m a s e ç ã o fô r a n u l a ­
da, o J u i z E i e i t o r a l respectivo p r e s i d i r á a mesa re­
ceptora; se houver m a i s de u m a s e ç ã o anulada , o 
presidente do T r i b u n a l R e g i o n a l d e s i g n a r á os juizes 
presidentes das respectivas mesas receptoras (Cód igo 
E le i to ra l , a r t . 107, p a r á g r a f o ú n i c o , l e t r a d); 

e) as e l e i ções r e a l i z a r - s e - ã o nos mesmos locais 
anter iormente designados, servindo os m e s á r i o s e se­
c r e t á r i o s que pelo j u i z forem nomeados, com a ante­
c e d ê n c i a de pelo menos c inco dias observado o d is ­
posto no a r t . 6' das I n s t r u ç õ e s p a r a as Ele ições ( R e ­
s o l u ç ã o n'> 5.874), sa lvo se a a n u l a ç ã o fôr decretada 
por i n f r a ç ã o dos ar ts . 27, p a r á g r a f o ú n i c o , da L e i 
n ' 2.550 (com a r e d a ç ã o dada pelo a r t . 4 ' d a L e i 
n ' 2.982) e 28 d a L e i n» 2.550) — ( C ó d i g o E le i t o r a l , 
a r t . 107, p a r á g r a f o ú n i c o , l e t r a e ) ; 

/ ) as e l e i ções ass im real izadas s e r ã o apuradas 
pelo T r i b u n a l R e g i o n a l (Cód igo E le i to ra l , . - a r t . 107, 
p a r á g r a f o ú n i c o , l e t r a / ) . . 

§ 2 ' Nas e le ições suplementares, quando se re­
fe r i rem a manda tos de r e p r e s e n t a ç ã o p roporc iona l , 
a v o t a ç ã o e a a p u r a ç ã o f a r - s e - ã o exc lus ivamente p a r a 
as legendas regis t radas ( L e i n 9 2.550, a r t . 62) . 

§ 3> N ã o sendo caso de r e n o v a ç ã o de e le ições , 
o u t ra tando-se de e l e i ções pelo s i s tema de represen­
t a ç ã o proporc iona l , o T r i b u n a l desde logo p r o c l a m a r á 
os eleitos, e os respectivos suplentes, e m a r c a r á d i a 
p a r a a ' e x p e d i ç ã o solene dos diplomas, e m s e s s ã o 
p ú b l i c a . 

A r t . 36. - Os candida tos a G o v e r n a d o r e V i c e -
Governador , somente s e r ã o d ip lomados depois de 
real izadas as e le ições suplementares referentes a 
esses cargos (Cód igo E le i t o r a l , a r t . 120) — (vide ar ­
t igo 30, § 2"). 

, A r t . 37. Sempre que o T r i b u n a l R e g i o n a l de­
t e r m i n a r a r e a l i z a ç ã o de novas e le ições , o p r a z o p a r a 
a i n t e r p o s i ç ã o de recursos con t ra a e x p e d i ç ã o dos 
diplomas, c o n t a r - s e - á d a s e s s ã o e m que, fe i t a a a p u ­
r a ç ã o das s e ç õ e s renovadas fô r p roc lamado o r e su l ­
tado das e le ições suplementares ( C ó d i g o E le i to ra l , 
a r t . 167, § 2") . 

A r t . 38. E s t a r ã o eleitos: 

l 9 ) pelo p r i n c i p i o m a j o r i t á r i o : 

a) p a r a Governador , V i c e - G o v e r n a d o r , Senador 
e Depu tado por T e r r i t ó r i o que s ó elege u m repre­
sentante, os candida tos nomina lmen te ma i s votados . 

b) pa ra Sup len te de Senador e de Deputado n a 
h i p ó t e s e supra, o cand ida to registrado c o m o S e n a ­
dor o u Depu tado eleito, qualquer que seja a sua 
v o t a ç ã o . 

c) E m n e n h u m caso s e r á considerado eleito s u ­
plente per tencente a pa r t i do diverso do que houver 
eleito o senador, s a lvo no caso de a l i a n ç a p a r t i d á r i a 
( L e i n ' 2.550, a r t . 61, § 3 ' ) . 

II — Pelo princípio proporcional: 

a) p a r a a C â m a r a Federa l , A s s e m b l é i a L e g i s l a ­
t i va e C â m a r a de Vereadores do D i s t r i t o Federa l , — 
os candidatos ma i s votados de cada par t ido , o u a l i a n ­
ç a s d é par t idos — tantos quantos i n d i c a r os quo­
cientes p a r t i d á r i o s e o c á l c u l o d a d i s t r i b u i ç ã o das 
sobras, previs to nos a r t s . 41 e 43 destas I n s t r u ç õ e s ; 

b) n o caso especia l de 2 representantes ( T e r r i ­
t ó r i o do A c r e ) — os dois candidatos ma i s votados, 
dos dois par t idos o u a l i a n ç a s de par t idos que o b t i ­
ve rem m a i o r v o t a ç ã o de legenda, sa lvo se o n ú m e r o 
de legendas do segundo fôr in fe r io r à metade das 
do p r imei ro , caso em que a este s e r ã o a t r i b u í d o s os 
dois lugares . 

A r t . 39. D a r e u n i ã o do T r i b u n a l Reg iona l s e r á 
l a v r a d a a ta geral , a s s inada pelos seus membros e d a . 
qua l c o n s t a r ã o : 

a) as seções apuradas e o n ú m e r o de votos a p u ­
rados em cada u m a : 

b) as seções anuladas , as r a z õ e s por que o f o r a m 
e o n ú m e r o de votos n ã o apurados; 

c) as s e ç õ e s onde n ã o tenha , hav ido e l e i ção e o s 
mot ivos : 

d ) as i m p u g n a ç õ e s apresentadas à s Jun tas E l e i ­
torais e como fo r am resolvidas; 

e) as s e ç õ e s e m que s e . v a i rea l izar o u r enova r 
a e l e i ção ; 

/ ) o quociente e le i tora l e o p a r t i d á r i o , bem c o m o 
a d i s t r i b u i ç ã o das sobras ( C ó d i g o E le i to ra l , a r t i ­
go 110); 

g) os nomes dos votados na o rdem decrescente 
dos votos; 

77.) os nomes dos eleitos; 
i ) os nomes dos suplentes n a o rdem em que d e ­

vem subs t i tu i r o u suceder . 
P a r á g r a f o ú n i c o . U m traslado dessa ata, a u t e n ­

t icado por todos os membros do T r i b u n a l que a s s i ­
n a r a m a a t a o r i g i n a l e acompanhado de todos os 
documentos enviados pelas mesas receptoras, s e r á 
remetido em i n v ó l u c r o l ac rado ao Pres idente do T r i ­
buna l Supe r io r . 

CAPÍTULO V 

D A A P L I C A Ç Ã O D O S I S T E M A 
D E R E P R E S E N T A Ç Ã O P R O P O R C I O N A L 

A r t . 40. C o n s i d e r a r - s e - ã o eleitos tantos c a n d i ­
datos registrados por u m par t ido, ou a l i a n ç a de 
part idos, quantos o respectivo quociente p a r t i d á r i o 
ind ica r , n a o rdem d a v o t a ç ã o n o m i n a l que cada u m 
tenha recebido (Cód igo E le i t o r a l , a r t . 58 ) . 

A r t . 41 . Obtem-se , p a r a cada par t ido, ou a l i a n ­
ç a de par t idos , o quociente p a r t i d á r i o d i v i d i n d o - s e 
pelo quociente e le i to ra l o n ú m e r o de votos v á l i d o s 
dados em c é d u l a s sob a m e s m a legenda, desprezada 
a f r a ç ã o ( C ó d i g o E l e i t o r a l , a r t . 5 7 ) . 

A r t . 42. Quociente e le i tora l é o resul tado d a 
d iv i são do n ú m e r o de votos vá l idos , inc lus ive os e m 
branco, pelo n ú m e r o de lugares a p reencher e m c a d a 
c i r c u n s c r i ç ã o e le i tora l , desprezada a f r a ç ã o , se i g u a l 
o u in fe r io r a meio , o equivalente a um, se super io r 

A r t . 43. Se c o m a a p l i c a ç ã o dos quocientes p a r ­
t i d á r i o s , n ã o f i c a r em preenchidos todos os lugares , 
s e r ã o os restantes d i s t r i b u í d o s mediante a o b s e r v a -
( C ó d . E l e i t . , a r t . 5 6 ) . 
ç ã o das seguintes regras : 

1.°) D i v i d i r - s e - á o n ú m e r o de votos v á l i d o s a t r i ­
b u í d o s a cada par t ido , o u a l i a n ç a de part idos, pe lo 
n ú m e r o de lugares po r ê le obtidos, ma i s u m , cabendo 
ao p a r t i d i o u a l i a n ç a de par t idos que apresentar a 
m a i o r m é d i a u m dos lugares a preencher ; 

2-') R e p e t i r - s e - á a o p e r a ç ã o p a r a a d i s t r i b u i ç ã o 
de cada u m dos outros lugares . 

§ 1.° O preench imento dos lugares com que c a d a 
par t ido o u a l i a n ç a de par t ido fôr contemplado f a r -
s e - á segundo a o r d e m d a v o t a ç ã o n o m i n a l dos seus 
candida tos . 

.§ 2.° S ó p o d e r ã o concorrer à d i s t r i b u i ç ã o os p a r ­
tidos o u a l i a n ç a de par t idos que t iverem obtido q u o ­
ciente e le i tora l (Cód igo E l e i t o r a l , a r t . 59) . 

§ 3.° E m caso de empate h a v e r - s e - á por e le i to 
o candidate, m a i s idoso . 

A r t . 44. Se n e n h u m par t ido , o u a l i a n ç a de p a r ­
t idos , a l c a n ç a r quociente e le i tora l , c o n s i d e r a r - s e - ã o 
eleitos a t é serem preenchidos todos os lugares, os 
candidatos m a i s votados ( C ó d . E l e i t . , a r t . 61) . 

A r t . 45. C o n s i d e r a r - s e - ã o suplentes d a r e p r e ­
s e n t a ç ã o p a r t i d á r i a : 

o) os m a i s votados sob a m e s m a legenda e n ã o 
eleitos efetivos das l is tas dos respectivos par t idos ; 

b) no caso de empate h a v o t a ç ã o , n a o rdem des-
crescente de idade (Cód igo E l e i t o r a l , a r t . 6 2 ) . 
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A r t . 46. Os lugares a se rem preenchidos nas 
C â m a r a s Leg i s la t ivas , se e m n ú m e r o de t r ê s o u mais , 
s e r ã o d i s t r i b u í d o s pe la f o r m a estabelecida nos a r t i ­
gos 40 a 43; se forem dois, s e r ã o a t r i b u í d o s aos con­
t emplados n a d i s t r i b u i ç ã o das sobras previs tas no 
a r t . 43, n r . 1. e 2 (Cód igo E l e i t o r a l , a r t . 46, § 3 o , com 
a r e d a ç ã o nue lhe deu o a r t . 63 d a L e i n . ° 2.550) — 
<vid> a r t . 37, I I , b ) . 

CAPÍTULO VI 

D O S D I P L O M A S 

A r t . 47. A e x p e d i ç ã o de qualquer d i p l o m a , pela 
J u s t i ç a E l e i t o r a l , f i c a r á dependendo de p r o v a de qui­
t a ç ã o c o m o s e r v i ç o m i l i t a r (Cons t . F e d . , a r t . 181, 
p a r á g r a f o terceiro) . 

. A r t . 48. Os candidatos eleitos, ass im como os 
suplen tes r e c e b e r ã o , como d i p l o m a , u m ex t ra to da 
a t a gerol , ass inado pelo Pres idente do T r i b u n a l R e ­
g i o n a l o u da J u n t a E l e i t o r a l , conforme o caso (Código 
E l e i t o r a l , a r t . 118) . 

P a r á g r a f o ú n i c o . D o extra to c o n s t a r ã o : 

a) p a r a a e l e i ção que o b e d e ç a ao s i s tema de r e ­
p r e s e n t a ç ã o p roporc iona l , o to t a l dos votos apurados 
e a v o t a ç ã o a t r i b u í d a a cada legenda e a cada ,can-
didai .o ; ' 

b, p a r a a e l e i ç ã o r ea l i zada segundo o p r i n c í p i o 
m a j o r i t á r i o o t o t a l dos votos apurados e a v o t a ç ã o 
a t r i b u í d a a cada candida to (Cód igo E l e i t o r a l , a r t . 118, 
p a r á g r a f o ú n i c o ) . 

A r t . 49. C o n t r a a e x p e d i ç ã o de d ip lomas c a b e r á 
recurso somente nos casos expressos no a r t . 170, do 
C ó d i g o E l e i t o r a l , e interposto no prazo de t r ê s dias 

(Cód igo E l e i t o r a l , a r t . 167, § 1 ° ) a con ta r do d i a 
da s e s são de e x p e d i ç ã o de d ip lomas (ar t . 35, § -3.°) 
ou, se houver r e n o v a ç ã o de e le ições , do d i a d a s e s s ã o 
e m que fôr p r o c l a m a d a o resul tado das e le ições s u ­
plementares (ar t . 37 ) . 

P a r á g r a f o ú n i c o . E n q u a n t o h ã o decididos os 
os recurso; c o n t r a e x p e d i ç ã o de diplomas, pe la i n s ­
t â n c i a superior , cs d ip lomados p o d e r ã o exercer os 
manda tos e m toda a sua p leni tude , salvo no caso 
do a r t . 30, § 2 o (Cód igo E l e i t o r a l , a r t . 119). 

A r t . 50. A p u r a d a s as e le ições renovadas, o T r i ­
b u n a l R e g i o n a l p r o c l a m a r á o seu resultado, e, cons i ­
derando os anter iores e os novos resultados, c o n f i r ­
m a r á ou i n v a l i d a r á os d ip lomas que houver expedido 
(Cód igo E l e i t o r a l , a r t . 122). 

D I S P O S I Ç Õ E S G E R A I S 

A r t . 51. Se os votos dados a candidatos que 
t i ve r em seus regis t ros cancelados, ad ic ionados aos 
das seções anu ladas e aos daquelas cujos eleitores 
forem impedidos de votar , a t i ng i r em a ma i s d a m e ­
tade da v o t a ç ã o da c i r c u n s c r i ç ã o o u m u n i c í p i o , j u l -
g a r - s e - ã o pre judicadas as demais v o t a ç õ e s e o T r i ­
buna l R e g i o n a l m a r c a r á d i a p a r a nova e l e i ç ã o . 

A r ; . 52. Es ta s I n s t r u ç õ e s e n t r a m e m vigor n a 
da t a de sua p u b l i c a ç ã o , revogadas as I n s t r u ç õ e s a n ­
ter iores . 

S a l a das' S e s s õ e s do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 
D i s t r i t o F e d e r a l , 18 de agosto de 1958. — Rocha La­
goa, P res iden te . — José Duarte, com r e s t r i ç õ e s . — 
Antônio Vieira Braga. — Nelson Hungria. — Cunha 
Vasconcellos Filho. — Haroldo Vallaãão. — Canãião 
Lobo. — Carlos Meãeir°s Silva, P rocu rado r G e r a l 
E l e i t o r a l . 

• • 
PROCURADORIA GERAL ELEITORAL 

PARECERES 

P A R E C E R N 0 726 

C o n s u l t a 11." 1.257 — Classe X — D i s t r i t o Federa l 
— R e l a t e * : M i n i s t r o C u n h a Vasconcel los 

Propagaínda Política — Rádio e Televisão 

— Sendo a r a d i o d i f u s ã o u m s e r v i ç o p ú b l i c o (o que 
n ã o acontece c o m a i m p r e n s a ) , o poder concedente 
pode i m p o r ao c o n c e s s i o n á r i o o b r i g a ç õ e s e deveres, 
de acordo com a sua f ina l idade , desde que n ã o acar ­
r e t e m a sua r u í n a e c o n ô m i c a e f i n a n c e i r a , 

— P o d e o poder concedente, se as c i r c u n s t â n c i a s 
o a c o n s e l h a r e m , exig i r do c o n c e s s i o n á r i o medidas 
caute lares a f i m de que a p ropaganda p o l í t i c a n ã o 
se ja de sv i r t uada e degenere e m abuso o u n a p r á t i c a 
de c r i m e s . 

— N ã o s ó a autor idade concedente se reserva 
a p r e r r o g a t i v a de usar do poder de p o l í c i a con t r a 
o c o n c e s s i o n á r i o como este t e m a faculdade de i n ­
v o c á - l o t a m b é m c o n t r a o u s u á r i o da c o n c e s s ã o . 

— I n s t r u ç ã o dos ar ts . 130 e 175, n . ° 33, do Cód igo 
E l e i t o r a l . 

I 
1 — A U n i ã o D e m o c r á t i c a N a c i o n a l , depois d é 

fazer r e m i s s ã o aos a r t s . 130 e 175, n . ° 33, d a L e i 
n . : ' 1.104, de 24 de j u n h o de 1950 ( C ó d i g o E l e i t o r a l ) , 
f o r m u l a a seguinte consu l ta : 

"1 —• Se as e s t a ç õ e s de r á d i o e de t e l e v i s ã o 
existentes no pa í s , no c u m p r i m e n t o das ob r i ­
g a ç õ e s impos tas pelo a r t . 130 do C ó d i g o E l e i ­
t o r a l , p o d e m imped i r candida to , devidamente 
insc r i to , nos termos d a l e i , de usar o. seu m i ­

crofone no tempo dest inado, pelo c r i t é r i o de 
ro ta t iv idade , ao par t ido po l í t i co sob cuja legenda 
fo i reg is t rada a sua cand ida tu ra? 

2 — Se as e s t a ç õ e s de r á d i o podem, a p r e ­
texto de c u m p r i r ordens de qualquer autor idade, 
cercear, de a l g u m a forma, a l iberdade de ex­
p r e s s ã o de qualquer candida to inscr i to por nar-
t ido p o l í t i c o que f a ç a uso de seu microfone? 

3 — Se as e s t a ç õ e s de r á d i o que c u m p r i r e m 
as o b r i g a ç õ e s que lhe s ã o impostas pelo art. 130 
d a L e i E l e i t o r a l , e s t ã o , po r este fato, sujeitas 
a quaisquer s a n ç õ e s impos tas pe l a au tor idade 
p ú b l i c a ? 

4 — S e o Poder P ú b l i c o pode, seja d i re ta , 
seja ind i re tamente , exercer qualquer e s p é c i e de 
censura p r é v i a , exercendo p r e s s ã o sobre as em­
presas c o n c e s s i o n á r i a s de r á d i o e de t e l e v i s ã o , 
p a r a e m b a r a ç a r o cumpr imen to do disposto no 
a r t . 130 d a L e i E le i t o r a l ? 

5 — E m caso de ser descumpr ido o disposto 
no a r t . 130 do C ó d i g o E l e i t o r a l , q u a l a p rov i ­
d ê n c i a de que d e v e r á l a n ç a r m ã o o pa r t ido 
p o l í t i c o p r e j u d i c a d o ? " 

I I 

2 — A propos ta aos quesitos t ranscr i tos i m p õ e 
a lgumas o b s e r v a ç õ e s p re l imina res sobre a na tureza 
dos se rv i ços de r á d i o & t e l e v i s ã o . 

3 — N o B r a s i l a r a d i o d i f u s ã o é u m s e r v i ç o p ú b l i c o 
que à U n i ã o cabe exp lora r d i re tamente ou med ian te 
a u t o r i z a ç ã o o u c o n c e s s ã o ( C o n s t i t u ç ã o , a r t . 6.°, 
n.° X I I ) . A f i na l i dade do s e r v i ç o é de c a r á t e r "edu-
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c a c i o n a l " (ar t . 12 do Decre to n . ° 20.047. de 1931 
e ar ts . 11 e 66 do Decre to n . ° 21.111. de 1932; a r t . 2." 
do n.° 29.783, de 19 de j u l h o de 1951), Cabe a sus­
p e n s ã o das i r r a d i a ç õ e s por mot ivo de o rdem p ú b l i c a 
(a r t . 37 do Decre to n.° 20.047; a r t . 3.°, § 2.°, do 
Decre to n . ° 29.783, de 1951). 

4 — "Encon t ramo-nos . a s s im" , comenta A n t ô n i o 
Chaves ( " P r o t e ç ã o I n t e r n a c i o n a l do D i r e i t o A u t o r a l 
de R a d i o d i f u s ã o " , 1953, p á g . 126), " n u m meio termo 
en t re os p a í s e s que. como a G r ã - B r e t a n h a , cons ide­
r a m a r a d i o d i f u s ã o a t iv idade i n t i m a m e n t e l i gada aos 
interesses p ú b l i c o s , exercendo-a di re tamente , e os 
p a í s e s d a d o u t r i n a oposta, como os E . E . U . U . , que 
a cons ideram c o m a t iv idade p r i v a d a " . (No mesmo 
sent ido . Tancredo Neves, Discurso in D . C . N . de 21 
de dezembro de 1954, p á g . 8.718; A n t ã o de M o r a i s , 
parecer, in " R e v i s t a de D i r e i t o A d m i n i s t r a t i v o " , vo­
lume 27, p á g s . 391-403; A . G o n ç a l v e s de O l i v e i r a , 
i dem, rev is ta c i tada , v o l . 47, p á g s . 448-451) . 

5 — O S r . M i n i s t r o R u b e m R o s a em erudito 
voto. profer ido em 18 de dezembro de 1956, no T r i ­
bunal de Contas d a U n i ã o , f êz u m a resenha d a legis­
l a ç ã o sobre o s e r v i ç o de r a d i o d i f u s ã o n o B r a s i l e no 
es t rangeiro ( " R e v i s t a de D i r e i t o A d m i n i s t r a t i v o " , 
v o l . 49, p á g s . 233-240), e a d v e r t i u : 

" C o n v é m , desde logo, f r isar , que o se rv i ço 
de r a d i o d i f u s ã o cons t i tu i u m " s e r v i ç o p ú b l i c o " , 
a cujo e x e r c í c i o n i n g u é m t e m di re i to sub je t ivo" . 

6 — E m seguida, o mesmo autor, acentua que 
" a r á d i o p a r t i c i p a de a lgumas das c a r a c t e r í s t i c a s d a 
i m p r e n s a . N ã o obstante a a s s e m e l h a ç ã o do " j o r n a l 
impresso", ao " j o r n a l f a l ado" , ambos têm natureza 
e p a p é i s d iversos" . 

7 — Sendo a r a d i o d i f u s ã o u m s e r v i ç o p ú b l i c o 
(o que n ã o acontece c o m a imprensa) o poder con­
cedente pode i m p o r ao c o n c e s s i o n á r i o o b r i g a ç õ e s 
e deveres, de acordo c o m a s u a f ina l idade , desde qua 
n ã o acar re tem a sua r u í n a e c o n ô m i c a e f i n a n c e i r a . 

8 — N o a r t . 130 o - C ó d i g o E l e i t o r a l estabelece 
que as e s t a ç õ e s de r á d i o '(exceto as pertencentes 
a entidades p ú b l i c a s o u de c a p i t a l mis to e as de po­
t ê n c i a in fe r io r a 10 K W ) "nos noven ta dias anteriores 
à s e l e i ç õ e s " 

" r e s e r v a r ã o d i a r i amen te duas horas à p ro ­
paganda p a r t i d á r i a , sendo u m a delas, pelo me­
nos, à noite, dest inando-as. sob r igoroso c r i t é r i o 
de ro ta t iv idade aos diferentes par t idos , mediante 
tabe la de p r e ç o s iguais p a r a todos" . 

9 — A p r e s c r i ç ã o l ega l atende nos ensinamentos 
d a dou t r ina , segundo a q u a l o c o n c e s s i o n á r i o n ã o 
se pode fu r t a r ao dever de c u m p r i r o b r i g a ç õ e s novas, 
condizentes com a f ina l idade da c o n c e s s ã o , impostas 
pelo poder concedente, assegurada a r e t r i b u i ç ã o pe­
c u n i á r i a do encargo . 

10 — N o a r t . 175, n.» 33. o C ó d i g o E l e i t o r a l i n c r i ­
m i n a o c o n c e s s i o n á r i o que n ã o permi te a p ropaganda 
e le i tora l e lhe c o m i n a a pena de m u l t a de Cr$ 10.000,00 
a CrS 100.000,00. N a r e i n c i d ê n c i a , a l é m da pena p r i n ­
c i p a l f i c a sujei to à a c e s s ó r i a de s u s p e n s ã o por c inco 
a t r i n t a d i a s . 

11 — A n t e o exposto, a resposta ao p r ime i ro que­
sito deve ser negat iva , desde que o cand ida to ao uso 
do r á d i o o b e d e ç a as n o r m a s do a r t . 130 do C ó d i g o 
E l e i t o r a l , quanto à ro ta t iv idade , h o r á r i o e pagamento 
do p r e ç o segundo tabe la u n i f o r m e . 

I I I 

12 — A R e s o l u ç ã o n.° 5.791, de 24 de j u n h o de 
1958, do E g r é g i o T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l , que c o n ­
t é m as I n s t r u ç õ e s sobre a p ropaganda p a r t i d á r i a 
e a c a m p a n h a e le i to ra l estabelece, com r e m i s s ã o à 
l e g i s l a ç ã o vigente, v á r i a s r e s t r i ç õ e s à p ropaganda 
Todas elas v i s a m ao resguardo d a o rdem p ú b l i c a e dos 
bons costumes, bem como a i m p e d i r a d i v u l g a ç ã o de 
fatos i n v e r í d i c o s o u injur iosos em r e l a ç ã o a par t idos 
o u a candidatos , a p r á t i c a dos cr imes d a c a l ú n i a , 

d i f a m a ç ã o e i n j ú r i a con t r a quaisquer pessoas ou ó r ­
g ã o s o u entidades que e x e r ç a m autor idade p ú b l i c a 
(arts . 2.°, 3.° e 4.° das I n s t r u ç õ e s ) . 

13 — Segundo as mesmas I n s t r u ç õ e s (ar t . 10, 
§ 3.°) , "o dire i to de l i v r e p ropaganda n ã o obsta, a que 
a autoridade pública adote medidas essenciais à m a ­
n u t e n ç ã o da ordem, t omando as p r o v i d ê n c i a s preven­
t ivas , como a p r o i b i ç ã o do por te de armas, l i b a ç õ e s 
a l coó l i c a s e outras que digam respeito a excessos ou 
abusos previsíveis". 

14 — E s t a c l á u s u l a se f u n d a no "poder de p o l í c i a " 
que R u i B a r b o s a conce i tuou como 

"poder essencial a toda o n o ç ã o de go­
verno, ingeni to à sua natureza, existe indepen­
dentemente de m e n ç ã o cons t i tuc iona l , como 
i m p l í c i t o aos poderes de governo e m todas as 
C o n s t i t u i ç õ e s . ( " O Poder de P o l í c i a " in C o m e n ­
t á r i o s à C o n s t . F e d e r a l col igidos por H . P i res , 
v o l . V , p á g . 312)" , 

ou. como, recentemente, C a i o T á c i t o , depois de 
repor tar-se à l i ç ã o de reputados mestres do d i re i to 
cons t i tuc iona l e a d m i n i s t r a t i v o def ine : 

" O poder de p o l í c i a é em suma, o conjunto 
de a t r i b u i ç õ e s concedidas à a d m i n i s t r a ç ã o p a r a • 
d i s c ip l i na r e res t r ing i r , e m favor de interesse 
p ú b l i c o adequado, d i re i tos e l iberdades i n d i v i ­
d u a i s " . 

(O poder de p o l í c i a e seus l i m i t e s " in " R e ­
v i s t a de D i r e i t o A d m i n i s t r a t i v o " , v o l . 27, p á g i ­
nas 1-11 e " R e v i s t a Forense" , v o l . 144, p á g i ­
nas 23-28)" . 

15 — Pode, po r t an to o poder concedente, se as 
c i r c u n s t â n c i a s o aconselharem, ex ig i r do concessio­
n á r i o medidas cautelares a f i m de que a p ropaganda 
p o l í t i c a n ã o se ja desv i r tuada e degenere em abuso 
ou n a p r á t i c a de c r imes . 

Al i á s , a p r ó p r i a c o n d i ç ã o de c o n c e s s i o n á r i o , su ­
je i t a a e s t a ç ã o do r á d i o à permanente f i s c a l i z a ç ã o 
do poder concedente e à s s a n ç õ e s admin i s t r a t i va s , 
desde que e la p e r m i t a i r r a d i a ç õ e s proibidas , como as 
ind icadas no tex to expedido pelo E g r é g i o T r i b u n a l 
Super ior E l e i t o r a l . 

16 — N o caso de f lagrante desrespeito à s n o r m a s 
da propaganda , estabelecidas nas I n s t r u ç õ e s , especia l ­
mente quando d a p r á t i c a dos cr imes a l i indicados , 
a e s t a ç ã o o u a au tor idade competente p o d e r ã o fazer 
cessar imed ia tamen te a i r r a d i a ç ã o , no uso do poder 
de p o l í c i a , 

17 — N ã o só a autor idade concedente se reserva 
a p re r roga t iva de usa r do poder de pol ic io c o n t r a 
o c o n c s e s i o n á r i o como este t e m a faculdade de l n -
v o c â - l o t a m b é m c o n t r a o u s u á r i o d a c o n c e s s ã o . 

18 — C o m o adverte M a n u e l M a r i a D i e z ("Ser-
v i c i P u b l i c o de l a R a d i o d i f u s i o n " , 1950, p á g . 239), as 
e s t a ç õ e s de r á d i o t ê m o dever de con t ro la r o c o n ­
t e ú d o de seus programas e, a p r o p ó s i t o de d i f a m a ç ã o , 
adverte que 

"en t oda d i f a m a c i o n p r o d u c i d a po r m é d i o 
de l a r ad io -d i fu s ion existem, por lo menos, dos 
pa r t i c ipan t e s : e l "speaker" y l a "b roadcas t i ng" 
podiendo ex is t i r otros m á s " . 

19 — C o m o c o - r e s p o n s á v e l p e l a ' i r r a d i a ç ã o a e m ­
presa c o n c e s s i o n á r i a e s t á obr igada a imped i r os 
abusos e excessos que a co loca r i am n a m e s m a p o s i ç ã o 
do in f ra to r e suje i ta a penas admin i s t ro t ivas impos tas 
pelo poder concedente (Oswaldo A r a n h a , B a n d e i r a 
de M e l o ) , Aspec to J u r í d i c o - A d m i n i s t r a t i v o da C o n ­
c e s s ã o de S e r v i ç o P ú b l i c o , in " R e v i s t a de D i r e i t o 
A d m i n i s t r a t i v o " , v o l . 34, p á g . 34-48; P i e t r o V i r g a . 
" L a P o t e s t á d i P o l i z i a " , 1954, p á g . 80; A c . do T . J . 
de S ã o Pau lo , in " R e v i s t a de D i r e i t o A d m i n i s t r a t i v o " , 
v o l . 49, p á g . 178) . 

20 — Se houver excesso do concedente con t ra 
o c o n c e s s i o n á r i o , ou deste con t r a o u s u á r i o cabe ao 
Poder J u d i c i á r i o a c o r r e ç ã o ( A c . do S u p . T r i b . F e ­
deral , comentado po r C a i o T á c i t o , i n , " R e v i s t a de D i -



228 B O L E T I M E L E I T O R A L Setembro de 1958 

rei to A d m i n i s t r a t i v o " , vo l . 36, p á g s . 78-81; A c . do T . J . 
de S ã o P a u l o , r ev i s ta c i t ada , v o l . 35, p á g s . 293 e 295; 
i d e m , v o l . 39, p á g . 258, c o m e n t á r i o de C a i o T á c i t o , 
i d e m , v o l . 45, p á g . 239; idem, v o l . 48, p á g . 236; idem, 
T . J . , P a r a n á , v o l . 48, p á g . 300) . 

21 — C o m estas ressalvas a resposta ao segundo 
quesi to deve ser negat iva , n ã o sendo cons iderada cer­
ceamen to d a p ropaganda e le i to ra l a a d o ç ã o de me­
d idas cautelosas, eficazes e prontas , v i sando à c o m ­
p r o v a ç ã o dos abusos, como a g r a v a ç ã o dos discursos 
e a i n t e r r u p ç ã o d a i r r a d i a ç ã o , n a h i p ó t e s e de f lagrante 
de l i to o u descumpr imento das I n s t r u ç õ e s do T r i b u n a l 
S u p e r i o r E l e i t o r a l . 

I V 

22 — A resposta ao terceiro quesito,, h á de ser 
nega t iva , porque o cumpr imen to do texto legal ne ­
n h u m a s a n ç ã o p o d e r á acar re ta r ao c o n c e s s i o n á r i o . 

V 

23 — E ' evidente que o P o d e r P ú b l i c o n ã o pode 
• exercer p r e s s ã o sobre as e s t a ç õ e s de r á d i o , o u em­

b a r a ç a r o cumpr imen to , po r par te delas, de u n i a obr i ­
g a ç ã o l e g a l . 

24 — N ã o sendo a r a d i o d i f u s ã o u m a a t iv idade 
l i v r e (como a imprensa) mas v i n c u l a d a , a t r a v é s de 
u m a c o n c e s s ã o e que m u i t o se a p r o x i m a do teatro 
e das d i v e r s õ e s p ú b l i c a s , as o p i n i õ e s d ive rgem quanto 
à poss ib i l idade de "censura p r é v i a " das i r r a d i a ç õ e s . 

25 — A s s i m , o disposto no a r t . 141, I 5.° d a Cons­
t i t u i ç ã o , que garante a l ibe rdade de pensamento, tole­
r a r i a , quan to ao r á d i o , as r e s t r i ç õ e s gera lmente esta­
belecidas, neste pa r t i cu la r , e m r e l a ç ã o a e s p e t á c u l o s 
e d i v e r s õ e s p ú b l i c a s . 

26 — À le i o r d i n á r i a c a b e r á , ante a a m b i g ü i d a d e 
do tex to cons t i tuc iona l , estabelecer o u n ã o , a c e n ­
s u r a p r é v i a nas i r r a d i a ç õ e s , o u i n t e r d i t á - l a s a respeito 
de cer tas m a t é r i a s , como, a l i á s , j á acontece, e m defesa 
d a o r d e m p ú b l i c a e dos bons costumes. 

27 — C o n f o r m e sustentou o Depu tado Afonso 
A r i n o s , e m parecer a p r o p ó s i t o do Pro je to n.° 3, 
de 1947 (Cons t . . B r a s . de R a d i o d i f u s ã o ) d a C â m a r a 
dos D e p u t a d o s : ( D . C . N . de 12 de se tembro de 1947, 
p á g s . 5.659 e segu in tes ) : 

" O G o v e r n o deve ter sempre a poss ib i l idade 
l ega l de suprimir as emissões que a t en t a r em con­

t r a os superiores interesses d a N a ç ã o , se jam elas 
cul tura is , p o l í t i c a s de o r d e m p ú b l i c a o u in te r ­
n a c i o n a l " ( c i t a ç ã o do M i n i s t r o Tanc redo Neves, 
in D . C . N . de 21 de dezembro de 1954, p á g . 8.719). 

28 — A n t ô n i o Chaves adver te : 

" O m a i s in t rans igen te defensor da l iber­
dade i n d i v i d u a l n ã o pode r i a d e i x a r de conv i r 
que a l g u m a coisa deve ser vedada, n a r a d i o d i ­
f u s ã o , po r p r i n c í p i o de o rdem p ú b l i c a " (ob. c i t . , 
p á g . 137). 

29 — E m recente estudo sobre a m a n i f e s t a ç ã o 
do pensamento n a C o n s t i t u i ç ã o i t a l i a n a , S é r g i o F o i s 
exc lu i a censura, e m se t r a t ando da imorensa . 
mas a f i r m a que e l a está implicitamente admitida ma 
rádio e na televisMo. ( " P r i n c i p i C o n s t i t u z i o n a l l e l i b e r a 
mani fes taz ione dei Pens ie ro" , G u i f f r é , 1957, p á g . 243) . 

30 — M a s , n a e spéc i e , e m se t ra tando d a p r o ­
paganda po l í t i c a , o texto vigente n ã o alude a censura 
p r é v i a a e la n ã o deve ser p r a t i c a d a . 

31 — Cabe, pois, resposta nega t iva ao quesito 
qua r to . , 

32 — F i c a , p o r é m , ao poder concedente e ao p r ó ­
pr io c o n c e s s i o n á r i o > 0 dever de i m p e d i r e m as I r rad ia­
ções e m f lagrante desrespeito à l e i e à s I n s t r u ç õ e s 
do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 

N ã o é demais recordar que W i n s t o n C h u r c h i l l , 
hoje no apogeu de sua g ló r i a , f o i m a i s de u m a vez 
imped ido de f a l a r no r á d i o d a I ng l a t e r r a ta l o regime 
do controle das i r r a d i a ç õ e s que a l i v igo ra (R. H . Coase, 
B r i t i s h B r o a d c a s t i n g — " A S t u d y i n M o n o p o i y " , 
p á g s . 166 e 189;- i d e m , " P u b l i c A d m i n i s t r a t i o n " , 
J o u r n a l of the Ins t i tu te of P u b l i c A d m i n i s t r a t i o n ' ' , 
v o l . X X V I I I A n t u m n , 1950. " R e i t h a n d the B . B . C . 
by R . N . S p a n n ) . 

V I 

33 — F i n a l m e n t e , a m a t é r i a c o n t i d a no quesito 
au in to escapa ao â m b i t o das consultas a. que o E g r é g i o 
T r i b u n a l Costuma responder (ar t . 121, l e t r a / , do 
C ó d i g o E l e i t o r a l ) ; n ã o deve ser conhec ida ; caso 
o E g r é g i o T r i b u n a l en tenda de conhecer do quesito, 
à resposta deve ser que a par te in teressada r e c o r r e r á 
querendo, à j u s t i ç a e le i tora l pe l a v i a que j u lga r 
adequada . 

D i s t r i t o Fede ra l , 28 de agosto de- 1955. — Carlos 
Medeiros Silva, P r o c u r a d o r G e r a l E l e i t o r a l . 

TRIBUNAIS REGIONAIS ELEITORAIS 
São Paulo 

E m v i r t ude do t é r m i n o do segundo b i ê n i o do 
e x e r c í c i o do D r . A l c e u Corde i ro Fe rnandes , assumiu 
o cargo de j u i z efe t ivo do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l 
de S ã o P a u l o , o D r . B r u n o Afonso de A n d r é . 

* * - * 

F o i empossado no cargo de j u i z efetivo, n a classe 
d é i jur is ta , o D r . L i c í n i o dos San tos S i l v a , n a vaga 
decor ren te do t é r m i n o do p r ime i ro b i ê n i o do D r . Pau lo 
G r a s s i B o n i l h a . 

* * 9 

P e l o T r i b u n a l de J u s t i ç a de S ã o P a u l o , f o r a m 
elei tos os D r s . J ú l i o I n á c i o B o n f i m Pon te s e M a u r o 
B o a v e n t u r a M u n i z B a r r e t o , p a r a os cargos de su­
p len te de j u i z , n a classe de juizes de D i r e i t o daquele 
T r i b u n a l . . 

M a t o Grosso 

E m v i r tude d a p r o m o ç ã o a Desembargador do 
D r . J o s é B a r r o s V a l e , a s sumiu as f u n ç õ e s de j u i z 
efetivo do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l de M a t o 
Grosso, o D r . C á s s i o C o r r e i a C u r v o ; e, em subst i ­
t u i ç ã o a este ú l t i m o , a s sumiu as f u n ç õ e s de j u i z 
subst i tuto daquele T r i b u n a l , o D r . J o ã o G o n ç a l o 
M o r a i s . 

P a r t i d o Repub l i c ano ' 

O l i m o . S r . A l c y Demi l l ecamps . 2.° V i c e - P r e s i -
dente do P a r t i d o Repub l i cano , c o m u n i c o u ao E x m o . 
S r . M i n i s t r o R o c h a L a g o a , Pres idente do T r i b u n a l 
Super io r E l e i t o r a l a n o v a c o n s t i t u i ç ã o dos D i r e t ó r i o s 
Reg iona i s do mesmo Pa r t i do , nos Es tados do P i a u í , 
Sergipe, B a h i a , E s p í r i t o San to , R i o de J a n e i r o 
e P a r a n á . , . 
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PARTIDOS 
P I A U Í 

Comissão Executiva: 

Pres idente , J o s é M e n d o n ç a C l a r k ; 1.° V i c e - P r e -
siderite, M i r o c l e s C a m p o s V e r a s ; 2.° Vice-Pres idente , 
M o n s e n h o r Rober to Lopes ; S e c r e t á r i o G e r a l , J o s é 
Sever iano d a C o s t a A n d r a d e ; 1.° S e c r e t á r i o , G o n ç a l o 
de C a s t r o L i m a ; 2.° S e c r e t á r i o , C â n d i d o Fe rnandes 
de O l i v e i r a ; 1.° Tesoureiro , G a b r i e l Soares C a m p e i o ; 
2.» Tesoureiro , L u i z Gua lbe r to de Sousa, M e m b r o s : 
J o s é Ivo dos San tos e A n t ô n i o C a v a l c a n t i V i e i r a da 
C u n h a . . . , • I . • 

S E R G I P E 

Diretório Regional: 

Godofredo D i n i z G o n ç a l v e s ; A r m a n d o L e i t e R o -
lemberg ; H e r m e t o Rodr igues Fe i to sa ; Roosewel t D a n -
tos Cardoso de Meneses ; M o a c y r B a r r e t o ; L u i z R a ­
belo L e i t e ; O t á v i o A c c i o l i S o b r a l ; F i l e m O n B e z e r r a 
L e m o s ; F r a n c i s c o R a b e l o L e i t e F i l h o ; R o m e u de 
A g u i a r F igue i redo ; P e d r o de Mede i ro s Chaves ; M a ­
n u e l O t a c í l i o dos Santos ; F r a n c i s c o Sales de Meneses ; 
Pedro Soares ; Clóv is M o z a r t T e i x e i r a . C o m i s s ã o E x e ­
c u t i v a : Pres iden te — Godofredo D i n i z G o n ç a l v e s ; 
V i c e - P r e s i d e n t e — A r m a n d o L e i t e R o l e m b e r g ; i .° Se­
c r e t á r i o — C l o v i s M o z a r t T e i x e i r a ; 2.° S e c r e t á r i o - — 
L u i z Rabe lo L e i t e ; Tesoure i ro — H e r m e t o Rodr igues 
F e i t o s a . 

B A H I A 

Diretório: 

M a n u e l Nova is , Augus to V i a n a R i b e i r o dos S a n ­
tos, R a i m u n d o B r i t o , J o s é G u i m a r ã e s , C a r l o s , F a r i a 
de Albuquerque , Osca r de L u n a F re i r e , J o s é l A d e l -
m á r i o P i n h e i r o , H é l i o R a m o s , J o s é M e d r a d o V a z 
Santos , W i l s o n L i n s de Albuquerque , F r a n c i s c o R o c h a 
P i r e s , O r l a n d o Moscoso B a r r e t o de A r a ú j o , H u m b e r t o 
Guedes , P a d r e J o s é Bas tos , P e d r o M a n s o C a b r a l , 
M a r i a N e m u r do V a l e L a f i t a , Jo sen i t a F e r r e i r a D i a s , 
J c s é da R o c h a L i r a , A j a x Ba lee i ro , Teodulo L i n s de 
Albuquerque , Ebnezer C a v a l c a n t i , E g n a l d o V i e i r a da 
S i l v a , A r i s t e u Aciól i C o r r e i a L i n s , A n t ô n i o M a g a l h ã e s 
F r a g a , D e m ó s t e n e s Paranhos , , H e r á c l i t o D i a s de C a r ­
va lho , N e l s o n C é s a r X a v i e r , N u m a P o m p í l i o B i t t e n -
rour t , J o s é Modes to de Sousa, C o r o n e l S a l o m ã o R e h e n , 
Osva ldo D i a s Pe re i r a , A n t ô n i o P i n a M e d r a d o , J o s é 
B a i a Dan ta s , Al íp io M o u r a . L i n d o l f o Nunes , A f r â n l o 
C o e l h o de Sousa , D e r m e v a l de O l i v e i r a V i a n a , C o r -
b i n i a n o F r e i r e , J o s é G a b r i e l G o n ç a l v e s Torres , R o ­
dolfo D a n t a s Coe lho F i l h o , F i d é l i s Sarno , O t á v i o 
L a c e r d a R o l i m , L u í s C a r l o s B r a g a , F r a n c i s c o M a r q u e 
de M a g a l h ã e s F i l h o , J o s é M a r i a da C o s t a Vargens , 
N i c o l a u M a r i a n i Gue r r e i ro , R e i n é r i o de Sousa R o c h a , 
A n t ô n i o de A l m e i d a M o u r a , Ivo Severa l , M á r i o D o -
r ado S o b r i n h o , G i l b e r t o S i l v a , A r l i n d o L i n s , A r m i n d o 
Azevedo, J o s é E l ó de C a r v a l h o , H e r a l d o de A n d r a d e 
G u e r r a , J o ã o M a x i m i a n o dos Santos , J o s é F e r r e i r a 
d a S i l v a , R e i n a l d o Sales, Esmera ldo F e r r e i r a da S i l v a , 
C l é r i o C o r r e i a de M e l o , ' G i l s d a S i l v a , M i g u e l Lopes 
F e r r a z , E n i o M e n d e s de C a r v a l h o , U b i r a j a r a de B r i t o , 
G e r a l d o T e i x e i r a , C a r l o s de F re i t a s M o t a , B a í l o n 
Lopes Ca rne i ro , Ca r lo s A lbe r to C i n c u r á , Robe r to D i a s 
R a m a l h o S a m p a i o , I ldefonso Guedes de A r a ú j o , M e ­
cenas d a S i l v a Masca renhas , S a v i a n o M a i a B i t t e n ­
cour t , A g e n o r de A r a ú j o , R u i J o ã o R i b e i r o G o n ç a l v e s 
D e u s d e d i t h Bessa , O l í m p i o da Cos ta V a r g e n s e Faus to 
P e n a l v a . 

Comissão Executiva: 

Pres idente , M a n u e l N o v a i s ; 1.° V ice -P res iden te , 
J o s é A d e l m á r i o P i n h e i r o ; 2.° V ice -Pres iden te , J o s é 
M e d r a d o ; 3.° Vice-Pres idente , J o s é G u i m a r ã e s ; Secre­
t á r i o G e r a l , D e r m e v a l de O l i v e i r a V i a n a ; 1.» Sec re -

POLÍTICOS 
t á r l o , E g n a l d o V i e i r a d a S i l v a ; 2.° S e c r e t á r i o , N u m a 
P o m p í l i o B i t t e n c o u r t ; 3." S e c r e t á r i o , J o ã o M a x i m i a n o 
e Tesoureiro, A r i s t e u Ació l i Correda L i n s . 

ESPÍRITO S A N T O 

Confo rme c o m u n i c a ç ã o do Sr ' . A l c y Demi l l e camns 
2.° Vice -Pres iden te do D i r e t ó r i o N a c i o n a l do Partido 
Repub l i cano , f i c o u de l iberada a c o n s t i t u i ç ã o de u m a 
c o m i s s ã o p a r a rees t ru turar o D i r e t ó r i o R e g i o n a l do 
mesmo P a r t i d o no Es t ado do E s p í r i t o S a n t o . A refe­
r i d a c o m i s s ã o f i cou a s s im c o n s t i t u í d a : 

Senador A t í l i o V i v a c q u a , D r . M a n u e l S i l v i n o Mo>n-
j a r d i m , D r . J o s é S i m p l í c i o de Azevedo, D r . J o ã o 
Bas tos V i e i r a e E d g a r d C a s t r o . 

R I O D E J A N E I R O 

Diretório: 

A r i P i n h e i r o A n d r a d e F i g u e i r a , M a r í l i o P i res D o . 
mingues , J o ã o G o m e s da S i l v a , M a n u e l R i b e i r o d a 
C u n h a , Ar i s t i de s P e r e i r a L i m a , A r t u r Da lmasso , 
Ó l e g á r i o d a S i l v a Bernardes . I v a i r Nogue i r a I t ag iba ' 
E d g a r d P e r e i r a d a S i l v a P o r t o Edgar id M o n n e r a t 
do L u c e n a , J o s é G o n ç a l v e s da S i l v a . Exped i to M o n ­
t e i ro L u í s e J o s é dos Campos M a n h ã e s . ~ 

Comissão Executiva: 

Pres idente , O l e g á r i o d a S i l v a " B e r n a r d e s ; * l . « " . V i c e -
Pres idente , I v a i r N o g u e i r a I t ag iba ; 2.° V i c e - P r e s i ­
dente, J o s é dos C a m p o s M a n h ã e s ; S e c r e t á r i o G e r a l , 
A r i s t i d e s P e r e i r a L i m a ; 1.° S e c r e t á r i o , J o ã o G o m e s 
d a S i l v a ; 2.° S e c r e t á r i o , M a r í l i o P i r e s D o m l n g u e s ; 
Tesourei ro , J o s é G o n ç a l v e s da S i l v a . 

P A R A N Á 

Diretório Regional: 

A g o s t i n h o Stefanelo , A n t ô n i o Teo l indo T r e v i s a n ; 
A r a h y M i í l a F . d ç S i q u e i r a ; B e n t o F e r r e i r a d a 
C u n h a ; B e n t o M u n h o z da R o c h a N e t o ; D í d l m o A f o n s o 
A g a p i t o d a V e i g a ; E d g o r d G o m e s ; E u g ê n i o J o s é de 
Sousa ; F rede rec indo M a r é s de S o u s a : F reder i co 
W . de L a c e r d a W e r n e c k ; J a i m e Pedro F e r r e i r a ; J e ­
s u i n o A . G . d a R o c h a Loure s ; J o ã o D i a s S a m p a i o ; 
J o ã o X a v i e r V i a n a ; J o a q u i m Rodr igues d a S i l v o ; 
J o s é L u í s G u e r r a R e g o ; Jos ino A l v e s da R o c h a L o u ­
res ; M a n u e l de O l i v e i r a F r a n c o ; M a r i n s Alves de 
C a m a r g o ; M e n o t i C a p r i l h o n e ; N e l s o n B a t i s t a R i b a s ; 
Osca r V i r m o n d A r r u d a ; P a u l o A f o n s o A l v e s de C a ­
margo ; P e d r o Al íp io A l v e s de C a m a r g o ; R e n a t o 
Loure s B u e n o ; R u t l o de S á R i b a s ; S e b a s t i ã o D a r -
c a n c h y ; S i l v a n o A l v e s d a R o c h a L o u r e s ; Teodoro 
P i n h e i r o M a c h a d o ; Vesper t ino F e r r e i r a P i m p ã o . S u ­
p lentes : C â n d i d o P i r e s de Campos ; H i g i n o B c d z i a k ; 
A n t ô n i o Ca r lo s A . de C a m a r g o G o m e s ; Ca r lo s M a r é s 
de Sousa ; Cae tano M i n h o z d a R o c h a N e t o ; V i t o r i o 
M a n u e l F r a n c e s s c h i ; A l f r e d o Rebe la to "Wolf; I v o 
A r z u a P e r e i r a ; O d i l o n D o r s k i ; F e r n a n d o Ba ra t i na M o ­
r e i r a ; J o s é de L u c a s ; F i d é l i s G u i m a r ã e s ; P l á c i d o 
C a l d a s ; O t á v i o de O l i v e i r a ; F u a d J a r r u s ; L á z a r o dos 
San tos Cos t a ; C l o t á r i o G u m a r ã e s ; F e l i p e M a i d a ; A n ­
t ô n i o A . de M e l o F e i t o s a ; C e s l a u Z i e l o n k a ; J o ã o 
F e r r e i r a ' P i m p ã o ; F e l i n t o Possidente T e i x e i r a ; J o s é 
M o n t i e r o do A m a r a l ; N o r t o n d ê M a c e d o C o r r e i a ; 
D a c y r S i q u e i r a T r e v i s a n ; A l c e u Pacheco ; S t a n i s l a u 
G z e n o w i c z ; É d i s o n G o n ç a l v e s P a l h a n o ; J o s é P e r e i r a 
C a r n e i r o ; A n t ô n i o F e r r e i r a P i m p ã o . C o m i s s ã o E x e ­
c u t i v a : P res iden te de h o n r a — D r . Afonso Alves de 
C a m a r g o ; P res iden te — D r . M a r i n s A l v e s de C a ­
m a r g o ; 1.» Vice-Pres iden te — D r . M a n u e l de O l i v e i r a 
F r a n c o ; 2.° Vice-Pres iden te — D r . N i l s o n B a t i s t a 
R i b a s ; S e c r e t á r i o G e r a l — D r . J o s i n o Alves da R o c h a 
Loure s ; 1.° S e c r e t á r i o — D r . F rederec indo Ma<-és de 
Sousa ; 2.° S e c r e t á r i o — D r . S e b a s t i ã o D u r c a n c h y ; 
Tesoure i ro G e r a l — D r . J o ã o X a v i e r V i a n a ; 1.» T e ­
soureiro — M e n o t i C a p r i l h o n e ; 2.° Tesourei ro — D o u ­
tor R e n a t o Loure s B u e n o . 
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LEGISLAÇÃO 
Decreto n.° 44.383 — de 26 de agosto de 1958 

Abre, ao Poder Judiciário — Justiça Elei­
toral — Tribunal Regional Eleitoral ãe Pernam­
buco, o crédito especial de C r § 1.977.212,50, p a r a 
o fim que especifica. 

O Pres iden te d a R e p ú b l i c a , usando d a a u t o r i z a ç ã o 
c o n t i d a n a L e i n . « 3.402, de 12 de j u n h o de 1958, 
e, t endo ouv ido o T r i b u n a l de Contas , nos termos 
do a r t . 93 do R e g u l a m e n t o G e r a l de Con tab i l i dade 
P ú b l i c a , dec re ta : 

A r t . 1.° P i c a aberto, ao Pode r J u d i c i á r i o — J u s ­
t i ç a E l e i t o r a l — T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l de P e r ­

nambuco , o c r é d i t o especial de C r $ 1.977.212,50 ( u m 
m i l h ã o , novecentos e "setenta o sete m i l , duzentos 
e doze cruzeiros e c i n q ü e n t a centavos) , p a r a atender, 
no corrente exe rc íc io , à s despesas decorrentes d a exe­
c u ç ã o da L e i n . ° 3.402, de 12 de j u n h o de 1958. 

A r t . 2.° Este decreto e n t r a r á e m vigor n a da t a 
de s u a p u b l i c a ç ã o , revogadas as d i spos i ções e m con­
t r á r i o . 

R i o de Jane i ro , e m 26 de agosto de 1958; 137.° d a 
I n d e p e n d ê n c i a e 70." d a R e p ú b l i c a . 

JTJSDELINO K U B I T S C H E K . 

Cyrillo Júnior. 
Lucas Lopes. 

« 
NOTICIÁRIO 

Visita do Ministro Nelson Hungria aos Tribunais 
Regionais da P a r a í b a e Rio Grande do Norte 

E m s e s s ã o do d i a 14 de agosto o E x m o . S r . M i ­
n i s t r o N e l s o n H u n g r i a , t endo regressado de s u a 
v i a g e m ao no r t e do p a í s , onde teve o c a s i ã o de v i s i ta r 
os T r i b u n a i s Reg iona i s d a P a r a í b a e R i o G r a n d e 
do Nor t e , p r o n u n c i o u as seguintes p a l a v r a s : 

S r . Pres idente , estou v indo de u m a breve estada 
e m J o ã o Pessoa e N a t a l , onde t ive opor tun idade de 
v i s i t a r as sedes dos T r i b u n a i s Reg iona i s d a P a r a í b a 
e R i o G r a n d e do N o r t e . F u i a í recepcionado com 
m u i t o c a r i n h o , t endo ouvido r e f e r ê n c i a s e n t u s i á s t i c a s 
à pres teza c o m que V o s s a E x c e l ê n c i a e esta Cor t e 
t ê m a tend ido ao fornec imento de m a t e r i a l e le i tora l 
e n u m e r á r i o p a r a despesas i m p r e s c i n d í v e i s . Pude 
n o t a r a boa o r g a n i z a ç ã o e a per fe i ta o rdem de ambos 
os T r i b u n a i s . U m deles, o da P a r a í b a , sob a P r e s i ­
d ê n c i a do Desembargador F lodoa rdo S i l v e i r a , e s t á 
f u n c i o n a n d o provisor iamente , no ed i f íc io do T r i b u n a l 
de J u s t i n a , es tando em c o n s t r u ç ã o , p o r é m , u m a 

extensa a l a onde s e r á , a f i na l , de f in i t i va e adequa­
damente in s t a l ado . O do R i o G r a n d e do Nor te , p re ­
s id ido pelo Desembargador Zacar ias G u r g e l C u n h a , 
e s t á em edif íc io a u t ô n o m o , embora c o m e s p a ç o u m 
tanto ex íguo , mas n ã o p re jud i c i a l ao s e r v i ç o . Cons ­
ta te i e m ambos os T r i b u n a i s , grande interesse e zelo 
por par te dos juizes e f u n c i o n á r i o s admin is t ra t ivos , 
no sent ido do ê x i t o das p r ó x i m a s e l e i ções . — T r a g o 
a Vossa E x c e l ê n c i a e a este T r i b u n a l a s a u d a ç ã o 
m u i t o cord ia l , n ã o só dos membros in tegrantes como 
dos f u n c i o n á r i o s das Secre tar ias dos referidos Reg io ­
na i s . — E r a o que t i n h a a d i z e r " . 

— A seguir, o S r . M i n i s t r o R o c h a L a g o a , Pre­
sidente, ass im se p r o n u n c i o u : "Este T r i b u n a l recebe 
com a p r e ç o as pa lavras que acabam de ser profer idas 
por S u a E x c e l ê n c i a o S r . M i n i s t r o Ne l son H u n g r i a , 
que teve opor tun idade de v i s i t a r as c i r c u n s c r i ç õ e s 
elei torais d a P a r a í b a e R i o G r a n d e do Nor te , e v e r i ­
f i ca r que os s e r v i ç o s a l i e s t ã o e m perfe i ta o r g a n i ­
z a ç ã o . — Temos m u i t o prazer em ass ina lar a boa 
aco lh ida que foi d ispensada ao i lus t re magis t rado qus 
in tegra esta C o r t e " . 



Í N D I C E 

A 
Página 

A L I S T A M E N T O E L E I T O R A L — D e cabo 
d a po l í c i a m i l i t a r r e fo rmado . N ã o h á 
i m p e d i m e n t o . ( A c ó r d ã o n . ° 2.604) . . . 203 
— I n d e n i z a ç ã o d a despesa fe i t a pelo 

elei tor c o m o re t r a to . ( R e s o l u ç ã o 
n . ° 5.613) 204 

— I r regular idades comet idas por j u i z 
e l e i to ra l . R e p r e s e n t a ç ã o . N ã o pode 
ser suspenso sem que se l he a b r a - \ 
v is ta p a r a defesa. ( A c ó r d ã o n ú ­
mero 2.603) 201 

— M e s m o que o requer imento de i n s ­
c r i ç ã o seja fei to n a p r e s e n ç a do 
ju iz , n ã o se d ispensa o atestado f i r ­
mado pelo e s c r i v ã o ou f u n c i o n á r i o 
e l e i to ra l . ( R e s o l u ç ã o n . ° 5.764) . . . 209 

— N ã o havendo i m p u g n a ç ã o o j u i z 
e ie i tora l n ã o pode dizer-se e m d ú v i ­
da pa ra sujei tar o a l i s tando a e xa ­
me de a l f a b e t i z a ç ã o . ( A c ó r d ã o n ú -
d ã o n . ° 2.587) 200 

— O t í t u l o expedido em 1933 é p r o v a 
bastante pa ra f ins de i n s c r i ç ã o e l e i ­
t o r a l . ( A c ó r d ã o n . ° 2.445) 179 

A P U R A Ç Ã O — I n s t r u ç õ e s p a r a a das e le i ­
ções de 1958. ( R e s o l u ç ã o n . ° 5.876) . . 221 

A T A S — Sessões de agosto 1958 167 
A T E S T A D O — O f i rmado pelo e s c r i v ã o 

e le i to ra l no requer imento de i n s c r i ç ã o 
e le i to ra l sempre é exigido, mesmo se 

• o requer imento é feito n a p r e s e n ç a do 
j u i z ( R e s o l u ç ã o n . ° 5.764) 209 

A U T A R Q U I A — Seu presidente ou d i re to r 
n ã o f igu ra no quadro das i n e l e g i b i l i d a -
des previstas n a C . F e d e r a l . (Reso lu ­
ç ã o n . ° 5.831) 212 

B 

B R A S I L E I R O N A T U R A L I Z A D O — Eleg íve l 
p a r a deputado estadual , prefeito- v i ce -
prefeito, vereador . ( A c ó r d ã o n . ° 2.582) 200 

c 
C A B O D A P O L I C I A M I L I T A R — Q u a n d o 

reformado n ã o e s t á imped ido de se a l i s ­
t a r e le i tor . ( A c ó r d ã o n . ° 2.604) 203 

C O M Í C I O S — Concede-se f o r ç a federa l 
p a r a g a r a n t i r sua r e a l i z a ç ã o . ( R e s o l u ­
ç ã o n . ° 5.777) 210 

C R É D I T O — D e C r S 1.977.212.50 p a r a o 
T . R . E . de P e r n a m b u c o . (Decreto n ú ­
mero 44.383, de 26-8-58) 230 

D 

D I R E T Ó R I O N A C I O N A L — Homologadas 
a l t e r a ç õ e s no do P . S . D . ( R e s o l u ç ã o 
n . ° 5.769) 210 

Página 
— Necessidade de ser por ê le aprovado 

o d i r e t ó r i o r eg iona l . ( P . T . B . d a 
B a h i a ) . ( A c ó r d ã o n . ° 2.471) 183 

D I R E T Ó R I O R E G I O N A L — Necessidade de 
sua a p r o v a ç ã o pelo D i r e t ó r i o N a c i o n a l . 
( P . T . B . d a B a h i a ) . ( A c ó r d ã o n ú ­
mero 2.471) 183 

E 
E L E I Ç Õ E S — D e 1958. I n s t r u ç õ e s . R e s o l u -

.ção n ú m e r o 5.874) 213 

E S C R I V Ã O E L E I T O R A L — Ò atestado 
dele no requer imento de i n s c r i ç ã o e le i ­
t o r a l sempre é exigido, mesmo que o 
requer imento se f a ç a n a p r e s e n ç a do 
j u i z . ( R e s o l u ç ã o n . ° 5.764) 209 

E S T A T U T O S — H o m o l o g a d a a re fo rma dos 
d a U . D . N . ( R e s o l u ç ã o n . ° 5.823) 212 

F 

F O R Ç A F E D E R A L — É de ser concedida 
p a r a g a r a n t i r c o m í c i o s . ( R e s o l u ç ã o n ú ­
mero 5.777) 210 

F O T O G R A F I A — Despesas feitas pelo e l e i ­
tor c o m a fo tograf ia . I n d e n i z a ç ã o . 
^ R e s o l u ç ã o n . ° 5.613) 204 

G 

G A R A N T I A S E L E I T O R A I S — F o r ç a fe ­
d e r a l . Concede-se p a r a g a r a n t i r c o ­
m í c i o s . ( R e s o l u ç ã o n . ° 5.777) 210 
— Uso do r á d i o e t e l e v i s ã o . (Parecer 

r i . 0 726) : 226 

I 

I M P E D I M E N T O — P a r a a l i s t amento e l e i ­
t o r a l de .cabo d a p o l í c i a m i l i t a r . N ã o 
existe se ê le é r e fo rmado . ( A c ó r d ã o 
n . ° 2.604) 203 

I N D E N I Z A Ç Ã O — D e despesa fe i ta pelo 
elei tor com o re t ra to . ( R e s o l u ç ã o n ú ­
mero 5.613) 204 

1 N E L E G I B I L I D A D E — D e bras i le i ro n a t u -
t u r a ü z a d o . Inexis tente p a r a deputado 
es tadual , prefei to, v ice-prefe i to e v e ­
reador . ( A c ó r d ã o n . ° 2.582) 200 
— O Pres idente ou di re tor de a u t a r ­

quia n ã o f igura no quadro das i n e -
legibi l idades previstas n a C . F e ­
d e r a l . ( R e s o l u ç ã o n . ° 5.831) 212 

I N S C R I Ç Ã O E L E I T O R A L — O atestado 
f i r m a d o pelo e s c r i v ã o e le i tora l deve ser 
exigido, mesmo que o requer imento seja 
feito p e r a n t e - o j u i z . ( R e s o l u ç ã o n ú ­
m e r o 5.764) 209 



232 B O L E T I M E L E I T O R A L Setembro de 1953 

I N S T R U Ç Õ E S — P a r a a a p u r a ç ã o das e le i ­
ções de 1953. ( R e s o l u ç ã o n . ° 5.876) . . 
— P a r a as e le ições de 1958. ( R e s o l u ­

ç ã o n . ° 5.874) 
I N V E S T I D U R A N U L A — D e j u i z e le i tora l . 

- V a l i d o s seus atos. ) R e s o l u ç ã o n . ° 5.649) 

J U I Z E L E I T O R A L — C u j a i nves t idu ra fo i 
cons ide rada n u l a . V á l i d o s seus a tos . 
( R e s o l u ç ã o n . ° 5.649) 
— I r regu la r idades por ê l e cometidas n o 

a l i s t amen to . R e p r e s e n t a ç ã o — N ã o 
pode ser suspenso sem que se l he 
a b r a v i s t a pa ra defesa. ( A c ó r d ã o 
n . ° 2.603) 

— N a a u s ê n c i a de i m p u g n a ç ã o , n ã o p o ­
de dizer-se e m d ú v i d a p a r a sujei tar o 

a l i s t ando a exame de a l f a b e t i z a ç ã o . 
( R e s o l u ç ã o n . ° 2.587) 

L 

L E G I S L A Ç Ã O — Decre to n . ° 44.383, de 26 
de agosto de 1958 — C r é d i t o de C r $ 
1.977.212,50 ao T . R . de P e r n a m b u c o . 

M 
M A N D A D O D E S E G U R A N Ç A — I n c a b í v é l , 

quando d a d e c i s ã o cabe recurso p a r a 
o T . S . E . ( R e s o l u ç ã o n . ° 5.769) 

M I N I S T É R I O P U B L I C O — P a r t e l e g í t i m a 
p a r a recor re r . ( A c ó r d ã o n . ° 2.445) . . 

Página 

221 

213 

207 

207 

201 

203 

230 

210 

179 

P R O V A — P a r a i n s c r i ç ã o e le i to ra l . É boa 
p rova o t tu lo expedido e m 1933. ( A c ó r ­
d ã o n . ° 2.445) 

Q U A L I D A D E P A R A R E C O R R E R — T e m -
n a c M i n i s t é r i o P ú b l i c o E l e i t o r a l . 
( A c ó r d ã o n . ° 2.445) 

R 
R A D I O — Seu uso p a r a p ropaganda e le i ­

t o r a l . (Parecer n . ° 726) 

R E G I S T R O D E C A N D I D A T O — D e b ra ­
si le i ro na tu ra l i zado p a r a deputado es­
t adua l , prefeito, vice-prefei to e ve ­
r e a d o r . - ( A c ó r d ã o n . ° 2.582) 

R E P R E S E N T A Ç Ã O — Conhece-se quando 
i n d i s p e n s á v e l e m e m e r g ê n c i a s graves . 
( R e s o l u ç ã o n . ° 5.649) 
— C o n t r a j u i z e le i tora l por i r r e g u l a r i ­

dades cometidas no a l i s t amen to . N ã o 
pode ser suspenso sem que se lhe 
a b r a v i s t a p a r a defesa. ( A c ó r d ã o 
n . ° 2.603) 

R E Q U I S I Ç Ã O — D e f o r ç a federa l p a r a 
g a r a n t i r c o m í c i o . É de ser conced ida . 
( R e s o l u ç ã o n . ° 5.777) 

R E T R A T O — Despesas feitas pelo eleitor 
com c re t ra to . I n d e n i z a ç ã o . ( R e s o l u ç ã o 
n . ° 5.613) : 

R E V A L I D A Ç Ã O — D e atos de J u i z cu ja 
inves t idu ra fo i cons iderada n u l a . ( R e ­
s o l u ç ã o n . ° 5.649) 

Página 

179 

179 

226 

200 

207 

201 

210 

204 

207 

N A T U R A L I Z A Ç Ã O T Á C I T A — E l e i t o r 
po r t ador de t í t u l o expedido e m 1933. 
O inesmo é p r o v a bastante p a r a efeito 
de i n s c r i ç ã o e le i to ra l . ( A c ó r d ã o n ú ­
mero 2.445) 179 

N E L S O N H U N G R I A ( M I N I S T R O ) — V i ­
s i t a aos T . R . E . do R i o G r a n d e do 
N o r t e e P a r a í b a 230 

N U L I D A D E D E I N V E S T I D U R A — D e j u i z . 
V á l i d o s seus a tes . ( R e s o l u ç ã o n . ° 5.649) 207 

P 

P A R T Í D O P O L Í T I C O — Necessidade de 
a p r o v a ç ã o do D i r e t ó r i o R e g i o n a l pelo 
D i r e t ó r i o N a c i o n a l ( P . T . B . d a B a h i a ) . 
( A c ó r d ã o n . ° 2.471) 183 
— P a r t i d o R e p u b l i c a n o — N o m i n a t a 

dos D i r e t ó r i o s Reg iona i s no P i a u í , 
Sergipe, B a h i a , E s p í r i t o San to . R i o 
de J a n e i r o e P a r a n á 229 

— P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o — A l t e ­
r a ç õ e s e m seu D i r e t ó r i o N a c i o n a l . 
( R e s o l u ç ã o n . ° 5.769) 210 

— U n i ã o D e m o c r á t i c a N a c i o n a l — H o ­
m o l o g a d a sua r e fo rma e s t a t u t á r i a . 
( R e s o l u ç ã o n . ° 5.823) 212 

P R O P A G A N D A E L E I T O R A L — Pe lo r á d i o 
e t e l e v i s ã o . (Parecer n . ° 726) 226 

P R O P A G A N D A P O L Í T I C A — P ô r ç a fe ­
d e r a l conced ida p a r a g a r a n t i r c o m í c i o . 
( R e s o l u ç ã o n . ° 5.777) 210 
— PelG r á d i o e t e l e v i s ã o . (Parecer n ú ­

m e r o 726) 226 

S U S P E N S Ã O — D e J u i z e le i to ra l por i r r e ­
gular idades cometidas no a l i s t amen to . 
I l í c i t a , Deve ser- lhe aber ta v i s t a p a r a 
defesa. ( A c ó r d ã o n . ° 2.603) 201 

T 

T E L E V I S Ã O — Seu uso p a r a p ropaganda 
e le i to ra l . (Parecer n . ° 726) 226 

T Í T U L O E L E I T O R A L — O expedido e m 
1933 é p rova bastante p a r a efeito de 
i n s c r i ç ã o e le i to ra l . ( A c ó r d ã o n . ° 2.445) 179 

T R I B U N A I S R E G I O N A I S E L E I T O R A I S — 
M a t o Grosso — A s s u m i u as f u n ç õ e s de 
J u i z o D r . Cass io C o r r e i a C u r v o . C o m o 
J u i z Subs t i tu to t o m o u posse o D o u t o r 
J o ã o G o n ç a l o M o r a i s 228 
— P e r n a m b u c o — C r é d i t o de C r $ . . . 

1.977.212,50 ao T . R . E . de P e r ­
n a m b u c o . (Decreto n . ° 44.383, de 
26 de agosto de 1958) 230 

— S ã o P a u l o — A s s u m i r a m o cargo de 
j u i z o D r . B r u n o Afonso de A n d r é 
e o D r . L i v í n i o dos Santos S i l v a . . . 

— Ele i tos pa ra Juizes do T r i b u n a l os 
D r s . J ú l i o I n á c i o de B o n f i m Pon tes 
e M a u r o B o a v e n t u r a M o r a i s B a r r e t o . 228 

V I S I T A — D o M i n i s t r o N e l s o n H u n g r i a 
aos T . R . E . do R i o G r a n d e do N o r t e 
e P a r a í b a 230 




